
CAMA DOS DEPUTADOS 
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUI~ÃO 

N.' 358-B, DE 2005 
(Do Senado Federal) 

OF~CIO No 01105 (SF) 

Altera dispositivos dos arts. 21, 22, 29, 48, 93, 95, 96, 98, 102, 103-B, 
104, 105, 107, 111-A, 114, 115, 120, 123, 124, 125, 128, 129, 130-A e 
134 da Constituição Federal, acrescenta os arts. 97-A, 105-A, I I I -B  e 
116-A e dá outras providências; tendo parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, pela admissibilidade desta, com 
emendas, e da PEC 37712005, apensada (Relator: Dep. ROBERTO 
MAGALHÃES), e pela admissibilidade da PEC 146/2003, com emenda 
(Relator: DEP. JOSÉ EDUARDO CARDOZO); e da Comissão Especial, 
pela admissibilidade das Emendas de nos I a 20, 22 a 34, 36 a 41 
apresentadas na Comissão e, no mérito, peta aprovação desta e das 
Emendas de nos 2, 3, 8, 12, 14, 15, 22, 27, 31, 32, 34, 36 e 39, com 
substitutivo, e pela inadmissibilidade das Emendas de nos 21 e 35, e 
pela rejeição das Propostas de Emendas a Constituição nos 146103 e 
377/05, apensadas, e das Emendas de nos 1, 4, 5, 6, 7, 9, 10, I i ,  13, 
16, 17, 18, 19, 20, 23, 24, 25, 26, 28, 29, 30, 33, 37, 38, 40 e 41 
(Relator: Dep. PAES LANDIM). 

DESPACHO: 
A co~issÃo DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

APRECIAÇÃO: 
Prnpnsic,ãr, Sujeita a Apreciação do Plenário 



I - Proposta inicial 

I1 - Proposta aperisada: PEC 377105 

111 - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
- parecer do relator 
- emendas oferecidas pelo relator (2) 
- pareces conipler-neiilar 
- emendas oferecidas pelo relator (2) 
- parecer da Comissão 

IV - Nova apensação: PEC 146-NO3 

V - Na Comissão Especial: 
- emendas apresentadas na Comissão (41) 
- parecer do relator 
- substitutivo oferecido pelo Relator 
- complementação de voto 
- reformulação de parecer 
- parecer da Comissão 
- substitutivo adotado pela Comissão 





para as funç6es comissionadas, de chjuge, companheiro oy 
parente até o segundo grau, inclusive, dos respectivos membros oui; 
juizes vinculados, salvo a de servidor ocupante de cargo de 
provimento efetivo das carreiras judiciárias, caso em que a vedação 
é restrita B noimeaq50 ou deslgna@o para servir junto ao magistrado 
deterrniri~nie da incompaiibiliáade." (NR) 

............................................... "Art. 95. ..................... ........ 
I - vitaliciedade, que, no primeiro grau, só será adquírida após 

kes anos de exerclcio, observado o disposto no art. 93, IV, 
dependendo a perda do cargo, nesse periodo, de deliberação do 
tribunal a que o juiz estiver vinculado e, nos demais casas, de 
sentença judicial transitada em julgado, em processo que poderá ser 
iniciado por representação ao Ministério Público tomada pelo vota de 
três quintos do Conselho Nacional de Justiça, inclusive nos casos 
de: 

a) negligencia e des!dia reiteradas no cumprimento dos 
deveres do cargo, arbitrariedade ou abuso de poder; 

h) procedimento inc~mpatível com o decoro de suas funções; 
c) infração tio disposto no paragrafo Único deste artigo. 

" (NR) ......................................................................................... 
"Art. 96. Con ~petst pi-ivativan~ente: 
I - aos Tribunais: 
se) eleger seus ÓrgSos diretivos, por maioria absoluta e voto 

secreto, para mandato de dois anos, vedada a reeleição para 
mandato subsequehte, e elaborar seus regimentos internos, com 
observância das normas de processo e das garantias processuais 
das partes, dispondo sobre a criação, a competência, a composição 
e o funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e 
administraírtvos; 

b) organizar suas secretarias, policia e serviços auxiliare$ e os 
dos juizes que Ihes forem vinculados, veiando pelo exercicio da 
atividade correicional respectiva; 

........................................................................................ (NR) 
"Art. 98. .............................. .. ................................................... 

I - juizados especiais, providos por juizes togados ou togados 
e leigos, competentes para a concifiação, o julgamento e a execução 
de causas civeis de pequeno valor ou menor complexidade e 
infraçtes penais de menor potencial ofensivo, mediante OS 
procedimentos oral e sumariíssimo, permitidos, nas hipóteses 
previstas em lei, a transação e a julgamento de recursos por turmas 
de juizes de primeiro grau, integrantes, sempre que posslvef, do 
sistema dos ]ulzados especiais; 

................................................................................................ 
5 3 O  Os interessados em resolver seus conflitos de interesse 

poderáo valer-se de juizo arbitral, na forma da lei." (NR) 
"M. 102 ...................................................................... - 



I C a,.............. . v . . - .  ..............r............................... ...**.*... 
a) a a@o direta de inconstltucio~.iailidtade de lei ou ato normativo 

federal ou esbduwi e a agido dectaraitbria de c~nstitucionálidad~ de 
lei au ato normativo federal ou estadual; 

b) nas infrações penais comuns, o Presidente da República, o 
Vice-Presidente, os membros do Congresso Nacional, os membros 
do Conselho Nacional de Justiça e do Conselho Nacional do 
Ministério PQblico, seus próprios Ministros e o Procurador-Geral da 
hiiepQblim; 

.................................................................................................... 
d )  o habeas corpus, sendo paciente qu-lquer das pessoas 

referidas nas alíneas a, b e c; o mandado de segurança e o hâbeas 
daia contra at'os do Presidente da ReptSblica, das Mesas da CCirnara 
dos DepuBdos e do Senado Federal, do Tribunal de Cantas da 
União, do Procurador-Geral da RepOblica e do próprio Si~grerno 
Tribunal Federal; e a ceçãio popular e a aqaio civil publica contra atos 
do Presidente da República, cio Congresso Nacional, da Ciimara dos 
Deputados, do Senado .Federal e do Supremo f ribunál Federal; 

.................................................................................................... 
fj 2 O  As decisões definiuvas de merito, proferidas pelo Supremo 

Tribunal Federal, nas aç6es diretas de inconstihrclonalidade e nas 
acões declaretóriss de constíttscionatidade de lei cru ato normativo 
Federal ou estadual prduziPCjo eficácia contra todos e efeito 
vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judicihho e h 
administração plrbiica direta e indireta, nas esferas fedekl, estadual 
e municipal. 

...................................................................................... " (NR) 
"A&, 103-5. ................................................................. 

....................................................................................... 
VI - um desembargador federal de Tribunal Regional Federal, 

indicado pela Superior Tribunal de Justir-; 
.................................................................................................... 

VIII - um desembargador federal do trabalho de Tribunal 
Reyionei cio Trabalh~, indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho; 

.................................................................................................. 
ri 8 O  É vedado aio membro do Conselho, referido nos incisas XCI 

e Xíll, durolnte o exercicio do mandato: 
a) exercer outro cargo ou função, salvo uma de magistério; 
b) dedicar-se a atividade politico-pariudaria; 
c) exercer, em todo o território nacional, a advocacia." (NR) 

"M. 104. .................... .. ......................................................... 
..................................... ................................ ParAgrafo itnico. ., 

. I - um terp dentre desembargadores federais dos Tribunais 
Regionais Federais e um terço dentre desembargadores dos 
Tribunais de Justip, oriundos da carreira da magistratura, indicados 
em lista fcría(ice elaborada aelo bi6~rio Tribunal: 



.................................................................................................... 
b) os mandados de skgurança, os habeas data, as ações 

~;opltIariss e as aqões civis pzlblicas contra ato de Ministro de Estado, 
dos Comandantes da Marinha, do Exercito e da Aeronautica ou do 
pr6prio Tribunal; 

............................................................................................ Ili - 
a) contrariar dispositivo desta Constituição, de tratado ou lei 

federal, ou negar-lhes vigência; 
.................................................................................................... 
5 I O (parágrafo único) ........................... ... ............................... 

5 2O Nas ações civis pirblicas e nas propostas por entidades 
associativas na defesa dos direitos de seus associados, 
representados ou substituidos, quando a abrangbncia da I@S%O 
ultrapassar a jui-isdi~ãu dt. diferentes Tribunais Regionais Federais 
ou de Tribunais de Justiça dos Estados ou do Distrito Federal e 
Territórios, cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ressalvada a 
competencia da Justiça do Trâbsho e da Justiça Eleitoral, definir E+ 
competência do fora e a entens%o territoria1 dá deciçgo. 

§ Y A lei estabelecer& os casos da inadmiçsibilidade do 
recurso especial," (NR) 

"Art. 107. Os Tribunais Regionais Federais compkm-se de, no 
mínimo, sete desenrbargadores federais, recrutados, quando 
possível, na r e s w * v a  região e nomeados paio Presidente da 
República dentre brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta 
e cinco anos, sendo: 

.................................................................................................... 
li - as demais, mediante promoção de juizes federais wrn mais 

de cinco anos de  exercício na respectiva classe, que integrem a 
primeira metade da lista de antigelidade desta, salvo se n8o houver 
com tais requisitos quem aceite o lugar vago. 

.................................................................... . ' I  (NR) 
"M l? l -A.  ............................................................................ 

................................................................................................... 
!I - os demais dentre desembargadores federais do trabalho 

dos Tribunais Regionais do Trabakho, oriundos da rnaigistiaiura da 
carreira, indicados em lista tripfíce elaborada pelo próprio Tribunái 
Superior. 

§ l0 A fei disporá sobre a cornpet&ncia do Tribunal SupeiSor do 
Trabalho, inclusive sobre a reclamação para preçerva@o de 
competência e garantia de aeitofidade de suas decis8es. 

......................................,.......... ......................n (MR) 



1 - as açtíes oriundas, dsr relaçEao de trabalho, abrangidos OS 
entes de direito público externa e da admini~Bra@o pliiblica direta e 
indireta da Uniciilo, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, 
exceto os servidores ocupantes de cargos criados por lei, de 
provimento efetivo ou em comissão, IncBuidas 3s nMarquias e 
ftsndações públicas dos referidos entes da Federação; 

. 

.................................................................................................... 
X - os litlgios que tenham origem no cumprimento de seus 

próprios atos e sentenças, inclusive coletivas; 
)(I - a execução, de oficio, das multas por infraçiSct a fegis1ar;ãio 

trabalhista, reconhecida em sentença que proferir; 
XII - a execução, de ofício, das tributos federais incidentes 

sobre os créditos decorrentes das sentenças que profei ir. 
......................................................................................... " (NR) 

"Art. i 15. Os Tribunais Regionais do Trabalho compõem-se de, 
no mínimo, sete desembargadores federais do trabalho, recrutados, 
quando possível, na respectiva região, e nomeados pelo Presidente 
da Rephbfica dentre brasileiros com mais de trinta e menos de 
sessenta e cinco anos, sendo: 

...... .............((.................................................................... " (NR) 
......................................................................... "Art. 120. 

.... ...,............................................................................................ 
lil - por nomeaç3o, pelo Presidente da Replnblica, de dois 

juizes dentre advogados de notável saber jurídico e reputago 
ilibada, indicados m lista triplice, para cada vaga, elaborad8s p f c l ~  
Bribuqal Superior Eleitoral. 

(NR) ......................................................................................... 
"M. 223. O Superior Tribunal Militar compor-se-& d e  onze 

NTinisiros vítalicios, nomeados pelo Presidente da República, depois 
de aprovada a indicação pela maioria absoluta do Senado Federal, 
sendo dois dentre oficiais-generais da Marinha, tr6s dentre oficisais- 
generais do Exército, dois dentre oficiais-generais da Aeronáutica, 
todos da ativa e cio posto mais elevado da carreira, e quatro dentre 
civis. 

Parágrafo Único. Os Ministras civis serão escolhidoç pelo 
Presidente da República dentro brasileiros com mais de trinta e 
cinco e menos de sessenta e cinco anos, sendo: 

i - dois dentre juizes-auditot'es; 
II - um dentre advogados de notório saber jurídico e reputação 

ilibada, com mais de dez anos de efetiva auvidsrdè profissional; 
111 - um dentre membros do Ministério Público Niifitar." (MR) 
"Art. 124. A Justiça Militar da UniGo compete processar e julgar 

os crimes militares definidos em lei, bem como exercer o controle 
jurisdicional sobre as puniçijes discipfinares aptiwdas aos membros 
das Forms Armadas. 



............................................................. ii-i ........ *,.a .....S........... 

5 2" Gabe aos Estados a instituiçãio de representação de 
constitucionalidade de lei estadual, é de inconstjtucionalidade de lei 
estadual ou municipal, em face da ConstituiHa Estadua!, e de 
argüição de descumprimento câs preceito constitucional estadual 
fundamental, cujas decis0es poderão ser dotadas de efeito 
vincuiante, vedada a atribuição da legitirnação pata agir a um iinfco 
6rgã0. 

.................................................................................................... 
$ 8" Os Tribunais de Justiça criar50 ouvidorias de justiça, 

competentes para receber reclamações' e denirncias de qualquer 
interessado contra membros ou órgaos do Poder Judiciário, ou 
contra seus çarvíços auxiBares, representando diretamente a0 
Conçefbo Nacional de Justiçe." (NR) 

"Art 128. ..,................ ... ...................................................... 
I ..................-...................................................*..........................~ a 

Q ?O O WFiniçt6rio Público da Uniao tem por chefe o Procurador- 
Geral dá República, nomeado pelo Presidente da Rep6blica dentre 
integrantes da carreira do Ministério Píiblico Federal, maiores de 
trinta e cinco anos, após aprovação de seu nome pela maioria 
ahsoluta dos mehlbms do Senado Federal, para mandato de boi; 
anos, perrniiilda cma reconducão. 

! - .......................................................................................... 
a) vitaliciedade, após três anos de exercício, não podendo 

pcrdar o cargo senão por sentença judicial transitada em julgado, em 
processo que poderá ser iniciado por representação ao Ministério 
Público, tomada pelo voto de três quintos do Conselho Nacional do 
Ministério Público, inclusive nas casos de: 

i) negligência e desídia reiteradas no cumprimento dos 
deveres do cargo, arbitrariedade ou abuso de poder: 

2) procedimento incornpat(vel com o decoro de suas funções; 
3) infração do dispostono inciso li do I j  5 O  deste artigo. 

.....................................................................................-... (MR) 
II Art. 129. .........................................................................-......... 
.................................................................................................... 

3 6 O  0s membros dos Ministérios Públicos dos Estados e do 
Distrito Federal são denominados Promotores de Justiça." (NR) 

"A*. 130-A. ........................................... .-.L.. .......... 



IPI A - representar aq MinistBrio Pdblico, no. casa de crime 
contra a adminisfmçáo piíbliccs ou de abuso da autoridade. 

..*...i........ <.i.~.~....~........~.,...,..,~,...,..,.,~,...~~,,.,..~~.~,,.~~~~,~~~.~~..~.... 

$i 6 O  vedado ao membro c90 Conselho, referido nos incisos V 
e Vi do ccapent, durante o exercícicr do mandato: 

a) exercer- outro cargo ou iun@o, salvo uma de magistério; 
b) dedicar-se a atividade politica-pattld&ria; 
c) exercer, em todo o territbrio nacional, a advocãcia," (NR) 

"Art, 'l34. ...................................,...............,.,,.,................~..~~ 
§ l0 Lei complementar organizará a Defsnsoria Púbiica da 

Uniiiio, E preçcrevera normas gerais para sua organizaçáo nos 
Estados e no Distrito Federal, em cargos de carreiras, providos, na 
classe inicis;sl, mediante concurso público de provas e títulos, 
assegurada a seus integrantes a garantia da inamovibilidade e 
vedado o exercicio da advocacia fora das atribuições institucionais. 

f3 Z0 .......................................... 
$ J0 Aplica-se o disposto no § Z0 às Defensorias P6blicas da 

União e do Distrito Federal." (NR) 
Art. 2" A Constituição Federal passa a vigorar acrescida dos seguinte 

;~I?s, 974, I 05-A, 1 I 1-5 e I 16-A: 
"Art. 97-A. A cornpetência especial por prerrogativa de funqáú, 

em relação a atos praticados no exercicio da fun@o pdblica ou 
pretexto de exercê-la, subsiste ainda que o inqu9rtto ou a a@o 
jladicial venham a ser iniciados 436s a ceçsaçGo do exercicio da 
Simneo, 

Parágrafo único. A agão de improbidade de que traita o art. 37, 
- 5 do, referente a crime de responszbilldade dos agentes polftiws, 

será proposta, se for o caço, perante o tribunal competente pera 
processar e julgar criminalmente o funcionário ou autoridade na 
hipótese de prerrogafiva de funçaio, observado o disposto no carpwé 
deste artigo." 

"Art. 1056. O Superior Tribunal de Justiça poderá, de oficio ou 
por provocaçáo, mediante decisão de dois terças dos seus 
i-ilernbros, após reiteradas decisões sobre a matéria, ,aprovar súmula 
que, a partir de sua publicação, constituir-se8 em impedimento a 
interposição do quaisquer recursos contra a decisão que a houver 
aplicado, bem como proceder a sua revisão ou cancelamento, na 
forma estabelecida em lei. 

§ l0 A súmula terá por objetivo a validade, a interpretaçi30 e a 
eficacia de normas determinadas, awrca das quais h4ã 
controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e 8 
administração pública que acarrete gmve insegurança juridicâ e 
relevante multiplicação de processos sobre questáo idêntica. 

Ij Z0 Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a 
aiprovâ@o, revisiio ou cancelamento de strmula poderá ser 
provocada orisinariamente perante o Superior Tribunal de Justiça 





A& 7' Esta Emenda Con$itucionel entra em vigor na data de sua 
~ M c a ç 5 0 ,  

Sec~atfa Fsderal, I O de janeiro de 2005 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COQRDEMAÇAO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

....................................................................................................................................................... 
TÚTULO 11 

DOS DlREITOS E GABANTLAS EUNDWWAIS 
......................L...........'..............................................................................................................'..*~ . 

Cap6tealo II 
DOS D?332ITOS SOCIAIS 

....................................................................................................................................................... 

Ari. 7" São direitos dos trabalhadores urbathos e rurais, atem de outras qeie visem 
mehoiia de sua condiqáo social: 

I - relqiio de emprago protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 
nos temos dt bi l;uu~plt:mt:~tar, que pwvei;rii hddzapSo  uumpt;luaiÓiia, dcnkre oubos 
direitos; 

Ií - seguro-desemprego, em caso de desemprego involmt~o;  
m- fixndo de garantia do tempo de serviqo; 
I V  - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a 

suas necessidades vitais básicas e às de sua f d a  com moradia, &entagão, educafio, 
saúde, Jazer, vestr~ário, bigieãie, trmsporte e previdência social, com reajustes periódicos que 
&e preserve= o poder aquisitivo, sendo vedada sua vissulação para quakquer fim; . 

V - piso salarial proporcional a extensão e a complexídade do trabalho; 
VI - irrdratibiiidade do salatlo, salvo o disposto em convengiio ou acordo 

coletivo: 
VII - garantia de sdasio, nuoca inferior ao mínimo, para os que percebem 

remuneraqão variável; 
VIU - d&c:iniu tmeko sai&rio com base ria ieuiuueral;ãu htugriS vu ao vdor do 

aposentadoria: 
- remuneração do Irababo noturno superior ii do diurno; 

X - protec;Go do saiário Hia forma da lei, constitwido crime sua retengão dlolo~;-; 



XI - participação nos lucros, ou resultados, desvincuiada de mun 
ex~"pcionalrnente, participação na gestão da empresa, conforme d e u d o  em lei; I 

S U  - sdfui*Edlin pago em razão do dependente do trabalhador de b h  . 
nos termos da iei; 

IncSo XTI com redação dada pela Emenda Constiiuciomu~ na20, de lS/í2/1998. 
?MI - dursçao do trabalho nomal não superior a aito horas di4s-h e qitarenk e 

quafro semanais, facultada a coqeuçaç30 de horáhios e a redução da jornada, mediante 
m d o  ou convenção coletiva de trabalho: 

XSV - jornada de seis horãs para o trabalho realizado em turnos inintermptos 
revezamento, sdvo negociaçiio coletiva; 

XV - cepouso s ~ m w a l  reinuaerado, prefereinciahente aos domingos; 
XVZ - remmeraqão do serviw extraordinário superior, no mhimo, em cin@enta 

por cento a do normd; 
X W  - gozo de fdrias anuais remunerzdas com, pelo menos, um terço a mais do 

que o salikio no&; 
Xl'71T - licenpri it gestante, sem prejuízo do emprego e do çaiãrio, com a duração 

de cento e vhte dias; 
X E  - Iícenqa-paternidade, nos termos fixados em lei; 

- proteçlio do mercado de trabalho da mulher, mediante inceniivos 
especificas, aos termos da lei; 

X X T  - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no rníuirno de trinta 
dias, nos termos da lei; 

- redução dos riscos Inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, 
IGgicur; c sagumya; 

XXElí - adicional de rernme~agão para as &da$es penosas, insalubres ou 
perigosas, na forma da lei; 

XXN - aposmtadoria; 
- assistência gratuita aos mos e dependentes desde o nascimento até Seis 

anos de idade em creches e pré-escolas; 
XXVI  - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho; 
XXMI - proteeo em face da autom@o, na forma da lei; 
W í ü  - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem cxclk  

a Fndenizaçõo a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa; 
XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo 

prescricional de cinco anos para os trabalhadores urbanos e mais, até o limite de dois anos 
após a extinr;ão do coatrato de trabalho; 

* Incho dM;ZYcom rodaçZo dada pela Emendo Constiiucional mo 38, do 25/0SD000 
a) (Revogada pela Emenda Constitucional no 28, de 25/05/2000). 
I>) (Revogada pela Emenda Constitucional Hi" 28, de 25/05/2000). 
X X X  - proibigao de dzerença de saIEuivs, de exercicjo de funq0es u de critfio de 

admissão por motivo de sexo, idade, wr ou estado civil; 
XXM - proibicão de qualquer d i s c ~ a ç ã o  no tocante a sal;uio e critérios de 

ab. i~são  do Wk~&ador portador de deficiência; e 

XFZX - proibi90 de distinção entre frabaIho manual, t&nico e intelectual Ou 
entre os pro6sçionais respectivos; 



X X X P I I  - proábigão de trabalho nomo,  perigoso ou hsdaibre a menores de 18 
e de qualquer irabalho a menores de 16 (dezeçsek) aos,  salvo na condl@io de 
, apartir de 14 (quatorze) mos; 

* IncisonXiZ11 com redação dada pela Emenda Constitucional no 20, de 15/12/1998. 
2-ZX.W - igualkEaàe de direitos entre o trabalhaador com vinculo empregaticio 

pe~mmeecte e o tizbalhador avulso. 
Parigrafo Unico. Siio assegurindos 4 categoria dos trabalhadores domésticos 0s 

dii.eitp previstos nos iri~isos W ,  V& Vm, XV, XYE, XVIII, XaT, nXX e W,  bem como a 
sua htegra~ão à previdência social. 

Art. 80 E livre a associagão profissional ou sindical, observado a seguinte: 
I - a lei n2o poderh exigir autorizapão do Estado para a fuadag;ão de sindicato, 

ressalvado o registro iiu dtsgão corupetvute, vedadas ao Poder P6blico a interfttrdn~ia e a 
intervenç80 na organização sindical; 

II - é vedada a criqãcr de mais de uma organizaqão sindical, em quaiquer grau, 
representativa de categoria profissional ou ewnbmica, na mesma base territorial, que será 
definida pelos trabalhado~es ou empregadores interessados, não podendo ser infcxior A área de 
um Mmic.ipio; 

l[n - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da 
categoria, inclusive em questões judiciais ou admiaistrativas; 

n/ - a assembléia geral furará a wntribuiqão que, em. sc: tralãndo de categoria 
profissional, será descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da represmtapão 
skdical respectiva, independentemente da co~tribuiçZÉo prevjsih em lei; 

V - niílgnérn ser8 obrigado a fdia-se ou a manter-se iiliado a sindicato; 
Ví - é obrig&ó;EE.cn a partlcipac;ão dos sindicatos nas nsegc)cia(;ões co1.etivas de 

trzballto; 
VT[ - o aposentada fàliado tem dlreito a votar e ser votado nas o r g d a c õ e s  

sindicais; 
f4ií - é vedada a dispensa do empregado sindicdizsido a pârtir do registro da 

mididaiura a cago de cheqão ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até 
um ano após o &a1 do mandato, salvo se cometer fdtn gravc nos tcmos da lei. 

Parágrafo íanico. As disposigões deste artigo aplicam-se ;r3, organlzagão de 
sindicatos mais e de coiònias de pescadores, atendidas as condicões que a lei estabelecer. 

PPTULO PBI 
DA ORGANIZAÇAO DO ESTADO 

k. 21. Compete t?i Urjao: 

I - manter relaqks com Est;ndos eslrangebs e prPrtEcipar de oagzm.kí3~6es 
Srnternacionais; 



D - deçhar a guerra e celebrar a paz; 
rEi - assegurar a defesa nacional; 
IV - permitir, nos casos previs:os em lei compiementar, que ioqm e a n g  

transitem pelo tenitbrio nacional ou nele permaneçam temporariamente; 
V - demeta o estado de sítio, o eçtado de defesa e a intervenção federai; 
\I? - ~ ~ t o r i z a r  e Gscallzm a produ~ão e o comércio de material bélico; 
Víi - emitir moeda; 
VEí - arlministrar as reservas mbiais  do País e 6%- as operaqw de 

natureza financeira, especialmente as de crédito, câmbio e capitalizagão, bem corno 
segmos e de previdhcia privada; 

- elaborar e executar. planos nacionais e regionais de ordenação do território e 
de desenvolvimeoto econômico e social; 

X - manter o ne&p posúd e o correio néreo nnaiond; 
XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, 0s 

serviços de telecomuniçações, nos termos da lei, que disporá sobre a org&~%o dos 
serviços, a cntição de urn Orgão regulador e outros aspeotos Wtucionais: 

* Inciso N com redação dada pela Emenda Constinrciond no 8, de 15/0#1995. 
XlI - explorar, diretamente ou mediante autoriza@o, concesstii~ ou permissão: 
a) os serviços de radiodJfusão sonora e de sons e imagens; 
*Alínea a com redação dada pelc! Emmdu Constitmional no 8, de 15/08/1995. 
b) os serviços e hstalaç6es de energia elétrica e o apr~~eitantenit~ energético dos 

cursos de água, i=m aiticuáagão com os Esiados onde se situam os potenciais Ihidroenergétiws; 
c) a navegação akrea, amoespacial e a infra-estrutura aeroporitei(fiin; 
ùj ss semiqos de trmsporte ferroviário e aquaviikio enitse portos braaill~ff0-s e 

hnteirris naclomis, cru que traasponham os lunites de Estado ou Ted61io; 
e) os serviços de transporte roaoviário aerestadual e internacid de 

passageiros; 
f) os portos marítimos, fluviais e lacustres; 

- organizar e manter o Poder JudioiÚsio, o k&&t&io Público e a Defensoria 
PúbIica do Distrito Federal e dos Temtórios; 

XCV - organizar e manter a policia civil, a polícia d t a r  e o corpo de bombeiros 
militar do Drstnto Federal, bem corno prestar assistência financeira ao Uistnto Federal Pm a 
execu* de serviços públicos, por meio de fundo próprio; 

* Inciso XN com redação dada pela Emenda Constiiucional no 19, de 04/06/1998. 
XV - oip;anl-tr e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, geologia e 

cartografia de âmbito naciod; 
:ÇVT - oxeroer a ol~~siricnçíio, pmn ofcito indiçativo, dc &vcrsões pÚbll~as e de 

programas de rádio e ielevisiio; 
XNSG: - conceder anistia; 
XVm - planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades pubfiwr 

especialmente 24s secas e as hmdqões; 
XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos M&WS e 

d t k i o s  de outoxga de &reitos de seu uso; 
XX - instituir diretrizes p m  o desenvolvimerito urbano, inclusive habitação, 

s~cmnento b&co r: tnmspi%es UI bms;  
XXI - estabelecer princípios e íG.r&-ihs para o sistema nacional de viago; 



XKIã - executa- os servigos de polícia marítima, aeroportpiihia e de fronteiras; 
* lnciso XXIT com redaça"o dada pda Emenda Constihcio~u~ no 19, de M/O6/1998. 
XXID - explorar os serviços e instalaçiies nucIeaeç de qlualqutri natureza e 

exercer monopbkío estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enoiiquecimento e reprocessmento a 
kdustrializa@o e o ~vm6x~Bo de &&i-ius ncr~lcaes e seus derivados, atera&.dus us seguintes 
prii8lcípirr.s e w~ciSiqões: 

a) toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para fins 
pacEcos e mediante aprovaqão do Congresso Nacional; 

b) sob r e m e  de concessão ou permissâo, é autofiada a utiijzação de 
radioisótopos paira a pesquisa e usas medicinais, ~&otas, ieadias(riak a atividades aaáZ~ga; 

c) a responsabilidade civil por danos nucleares Lnidepende da existência de culpa; 
XXIV - orgihnizar, manter e executar a @ q ã o  do trabalho; 
XXV - estabelecer as áreas e as condigôes para o exercício da atividade de 

ghpagem,  em forma associativa. 

Art. 22. Compete privativam~nte A União legislar sobre; 
I - direito civil, comerciaI, penal, processual, eleitoraI, agrario, marítimo, 

aen'onAutico, espacial e do trabalho; 
íI - desapropriac;iio; 
Eí - requisiqões civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de 

guerra; 
n/. - águas, energia, iaformática, telecomunicações e radiodifUsão; 
V - sarvipo postal; 
VI  - sistema monetaiaio e de medidas, titulos e gmantias dos rnatzlis; 
V11 - política de credito, cbbio, seguros e transferência de valoaes; 
véa: - comércio exterior e inieratçtadual; 
IC: - cEire%s da política nacional de fransportes; 
X - re&e dos portos, navegaçh lacuçtre, fluvid, maritima= aérea e aer~espacia?l; 
X.I - trUnsito e eraaisporte; 
X l l -  jazbdas, minas, oi~tros recrrrsqs minerais e metalurgia; 
XIII .  - nacionalidade, cidadania e aaturãlizaqão; 
XIV - populapões indígenas; 
XV - ernigraçiio e iiwgragáo, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros; 
XVI - organização do sistema nacional de emprego e con&qões para o exercício 

de profissões; 
XVIZ - organizagão judiciária, do Wst61do P U c o  e da Defensoria PílbXiw do 

Distrito Fedemal e dos Temit6iios, bem como organização adairilisttativa destes; 
XVJX - sistema estatistico, sistema cstog6fico e de geologia nacion~s; 
XIX - sistemas de poupanqa, captação e garantia da poupagp popular; 
XX - sistemas dr consúrcios e sorteios; 
dXXI - normas gerais de organizapão, efetivos, matariai bélico, g m t h s ,  

convoça@o e mobilizqão das polícias militares e corpos de bombeiros militares; 
X X H  - competlincia da policia federal e das polícias rodovikria e ferrovisa 

federais; 
XXELI - seguri&de social; 
XKnr - diretrizes e bases da educação nacional; 



XXV - registros pUblicos;. 
XXVI - atividades nucleares de quaiquer natmeza; 
;5*V - nomas gmais do li~itqão e co~trata@o, e m  todas aç mocklidndes, pgka 

as admiraistra$ões pcbgcas diretas, authquicas e hdacioniris da Uaião, Eshdos, Distrito 
Federaí s! hI~nicípios, obedecido o disposto no srt.37, XXI, e para as empresas p ú b r i ~  e 
socied~des &e economia misra, *~CPS temos do a$. 173,s I", El; 

* h~cfso ,YXYII com rednçõo doda pela fi~ntenda Crn~til~m'onaI no 19, de 04/06/1998. 
XXVlZ - defesa tenitorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, dofeça c i d  e 

mobilização nacional; 
-XXE - propaganda comercial. 
ar8grafo fòico. Lei complementar poderá autoriza os Estados a legislar sobre 

cpestõtss específicas das matérias relacionadas neste artigo, 

rlrt.. 23. É competência comum da União, dos Estados, da DWto  Federal r: dos 
Mmicipios : 

I - zelar pela guarda da Conçtituiqllo, das leis e das in~tiiui96es demoorátiaas e 
conservar o patrhonio publico; 

n - cnidar da sa& e assistência pública, da pr~teqão e garantia das pessoas 
portadoras de deficiência; 

m[ - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e 
cultwal, os monumeo.t~)s, as paisageas natumis notdveis e os sítios mqueol6gims;. 

TV - impedir a evasiío, a destruipo e a descaracteriza$io de obras de arte e de 
outros bens de valor laisibl?co, xtistiw ou culturaf; 

V - proporcionsn os meios de acesso h cu14ulra, à educaq50 e h ciência; 
V1 - proteger o meio ambiente e combater a poluição ena qiadquer de suas fornas; 
bii - preservar as florestas, a fama e a flora; 

--fomentar a produc;ão agropecuh-ia e orgadzar o abastecimento ahb9~IW; 
01 - promova programas de coristruqão de moradias e a melhoria das condições 

habibciviiais a c't: smemaniu ti&ic;o, 
X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalízapão, promovendo a 

integrac5o social dos setores desfavorecidos; 
XI - registrar, acompanhar e fiscaliizar as concessões de direitos de psq"Sa e 

exploraqão de recursos hídricos e &mais em seus territórios; 
-YII - estabelecer e implantar poutica de educaçzo para a segurança do trânsito. 
Parágrafo único. Lei complemenfar fixará normas para a cooperaqão entre a União 

e 0s Eststdos, o Distrito Federal e os Municipios, tendo em vista o equiù%rio do 
desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional. 

CAPOTULO ov 
DOS ISIWNI&IOS 

Art. 29. O Município regwse-6 por lei orgânica, votada em dois turnos, com o 
inf:ersticio mínimo de dez dias, e aprovada por dois terps dos membros da Câmara 
Municipal, que a promnlgaá, atendidos os principia estsbeltscidos nesta ComtituiC;;aO, na 



r - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, paa mandato de quaim 
a, mediante pleito direto e simultho reáilizado em todo o País; 

H - eleiçiio do Prefeito e do Vice-Prefeito redkzactsa no ~ h e i r o  domingo de 
O U ~ ~ P O  do ano anterior ao térmPno do mandato dos que devam suceder, aplicadas as regras 130 
mt.77 ~0 caso dt: Municipàus com mais de duzeatos mil eleitores; 

* Inciso Ucotlt redução dada pela Lsrnerida ConsH1ucioiral no 16, de 04/16/1997. 
IKí - posse do Prefeito e cio Vice-Prefeito no dia 1" de jmeh do ano subseqüente 

ao da eleipão; 
]TV - nhrnero de Vereadores proporcioãiai à popralaqão do Município, observados 

cs seguintes limites: 
a) mínimo de nove e máximo de vinte e um nos Municípios de até uin HLibZio de 

habitantes; 
b) mlaimo de trinta e três e máxima de quarenta e um nos IvIunicipios de mais de 

um milhão e menos de cinco milhões de habitantes; 
c )  mínimo de quarenta e dois e maximo de cinqtienta e c k o  nos MunXcipios de 

mais de cinco milhões de habitantes; 
V - subsídios do Prefeito, do Vice-Frefeito e dos Secretários Mrrnicipais fixtidos 

yur lei de iniciativâ da Limara Municipal, Observado o que dispõem os a&. 37, x, 39, 5 da, 
150, n; 153, m, e 153, (3 2 O ,  I; 

" Inciso V cont redação dada pela Erj~enda Con~titucionul no 19, de 04/06/I 998. 
VI - o subsidio dos Vereadores será furado peIas respectivas Charas  Municipais 

e= cada Zegislatwa para a subseqiiente, observada o que dispõe esta Constituição, observados 
os critérios estabelecidos na respectiva Lei OxgâaYca o os scguhtes Iimii~s knrríxiwcts: 

* lncisn V4 copul, com redação dada pela Entenda Consfitucional no 25, de 14/02/2000. 
a )  em Muniicipios de até dez mil habitmtes, o subsídio m-o dos Vereadores 

correspondwá a vhte pur wutu do subsfdio dos Deputados Estadrrais; 
* Alínea a acrescida pela Emenda Constitucional no 25, de 10//12/2000. 
b) em Mirnicápios de dez mil e um a cinqüenta mil hzbitaates, o mbsídio maximo 

dos Vereadores corresponderh a hinta por cento do subsidio dos Deputados Estaduais; 
* Alineu b ucrescida pela Emenda Constitucional no 25, de 14/02/2000. 
C )  em Municípios de cinqüenta mii e um a cem mil habitantes, o subsídio máximo 

dos Vereadores corresponderá a quarenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 
" Alínea c acrercidu pela &venda Conrtirucional n025, de 14/02/2000. 
d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil fiobimtes, o subsídio rnjxirno 

dos Vereadores conesponderá a ciqiienta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 
* Alúleo d acrescida pela Enlenda Consiitucional nQ25, de 14/02/2000. 
c) cm Muuicípivs da ke~tjaius d e um a quiuhentos mil habitantes, o subsidio 

máximo dos Vereadores corresponderá a sessenta por cento do subsidio dos Deputados 
Estaduais; 

" Aihea s acrescida pela Emenda ~onsti&ionaf no 25, de 14/02/2000. 
f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsidio máximo dos 

Vereadores corresponderá a setenta a cinco por cento do subsidio dos Deputados Estaduais; 
* Alinea facrescida pela Emenda Constihrcional no 25, de 14/OWZ000. 
VPI - o total da despesa com a remunera@o dos Vereadores não poderá uitrayris~ssa 

o montaate de 5% (ckoo por cento) da receita do muulcípio; 
" ftenz YU acrmcentado pelo Emenda Constitucional n O I ,  de 31/03/1992. 



WI - inviolabilidade dos Vereqdarcs por suas opiniões, palavra e vhtp3dBo 
exercicio do mcnndato e na circunscr@o do Sdmicipio; 

"Item renumerudo p!u Enzendu Cunstifucr'vriul ri" I ,  de 31/037/1992 
IX - proibi@s e hoqaiib.iHidsndes, no exercicio da vereanoa, similares, no 

couber, ao disposto nesta Coflst i~çtio para us membros do Congresso Nacional e, 
~~&txticão do respeciivo Estado, para os eiiersbxos da Assembléia Legisl~tiva; 

*: Iten~ renumerado pelo Er~tenda Consiifucionol no I ,  de 31/03/1992. 
X - juigamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça; 
"Item renunterado peln Enreda Co~r i r~~c iona i  no l ,  de 31/03/19ç12. 
X I  - organização das b @ e s  legislativas e fiscdizadoras da Câmara Municipal; 
*ltm: ri-ntm~erudo pela E m d a  Consrifilm-onnl na 2, de 31/03/1992, 
XU - coopera~ão das associações representativas no plmejamento municipal; 
Vfem rerrtlnlerudo pelo Bme~da Constitucional H" I ,  de 32/03/1992. 

- inicjadva popular de projetos 3r: lei üe iuieresse espwifico do Munioipio, da 
cidade ou de bairros, a$av& de maaifestagiio de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado; 

*Item renumerado pela Xmenda ConsIituciond a", de 31/03/1992, 
XlX - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art.28, parágrafo único. 
* Jtein rnunierudo pela Emenda Consn'iucional no 1, de 31/03/1992. 
Art. 39-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos 0 s  

subsidias dos Ver+mdores e excluídos os gastos com inativos, não poderá ulbapassar 0s 

segirintes percentuais, relativos ao somatlrio da receita tributária e das traí~~ferênhas 
previstas no $ j0 do art. i 53 e nos ar&. 1 ss c 159, efetivamente r8nihd0 no exercicio rntenor: 

* Ccrput, acrescido pein Emenda Cwrstiiiiciuml n"25, de 14/02/2000. 
I - oito por cento para Mianicípios wm populaqiáo de até cem miI habitantes; 
" Inciso I acrescido pela Emenda Consriruciuncd n" 25, de 1.1/02/2000. 

- sete por cento para Mm!ic$~ios com populaq5o entre cem d e uni e trcmntos 
mil habítmtes; 

* Inciso il acrescido pela Emenda Corrslitmior~ol no 25, de 14/02/2000. 
m - seis por cento para Muri-:cípios com populsçiio entre trezentos mil e um e 

qeilmhentos d habitantes; 
* inciso U i  acrescido pelo Emenda Constitucional no 25, de 14/02/2000. 
Iv' - cinco por cento para Municípios com população acima de quinhentos mil 

habitantes. 
Inciso I Y  acrescida pela Emenda C o n s t i ~ i o n ~ l  n4 25, de 14/02/2000. 

$ 1" A Chara Municipal não gostari mais de setenta por cento de sua receita com 
folha de pagammio, incluído o gasto c;um o subsidio de seus Veroad~rcs. 

1 I" ocreucido pela Emenda Con~titucional n"25, de 14/02/2000, 
$2" Constitl;i c&e de respnsabilidade do Prefeito Municipal: 
1 - efeti'ar repasse que supere os Ilmites definidos neste ,dgo; . 

II - nio envim o repasse até o dia vinte de cada mês; ou 
Bi - envi3-10 a mertor ern relí-içí%o 4 proporção fixada na Lei Orçmentána. 
" $2" acrescido pela Emenda Constih~cional n025, de 14/02D000. 
5 3" Constitui crime de responsabilidade do Residente da Câmara M ~ c i p d  0 

desrespeito ao 1" de&e artigo. 
* Arhgo ucrercidu pela Ernendu Cd?rstiWcio?tai no 25; de 14/02/2000, 



Art 37, A administração piíblica direta o Indkeb de q.ualijuar dos Padcres da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos phcipios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficihcia e, tmbém, ao seguinte: 

e ar a . a  rigo, capirt coni redação dada pela Emenda Consiifuciut~d no 19, de 04/06/.998. 

1 - os cargos, empregos e fusrpões publicas são acessíveis aos brasileiros q m  
preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

* Inciso icon~ reduçüo dada pela Enzenda Consti~rcionai no 19, de 04/06/1998. 
- a inuestidwd em cargo ou emprego público depende de aprovapo prévia em 

con1.curso público de provas ou de provns c titalos, dc acordo com a natvrcza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomea@es F.k. d a  cargo em 
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

* Iociso .ü com redação dada pela Emenda Consti~cionol no 19, de 04/06/1998. 
III - o prazo de validade do concurso priblico será de até dois a o s ,  prorrogável 

uma vm, por igual período; 
IV - durante o prazo impronogável previsto no edita] de convocagão, aquele 

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com 
prioridade sobce novos concwsstdos para assumir cmgu oii EimpKego, na cameh; 

V - as hqões  de w~iuiça, exercidas exclrisivaimente por servidores ocupantes 
de cargo efetivo, e os cargos em codss%o, a serem preenchidos por servidores de caríeira nos 
casos, candigões e perceatuaís rn62umos previstos em lei, destham-se apenas &i stribuiqões de 
direção, chefia e assessoramento; 

* Inciso V com rednção dada pelo Etirenda Constiti~cinrrnl no IP,  de 04/06/1998. 
VX - é garantido ao servidor público civiI o direto B lime associaqão sindical; 
VIT - o direito de greve será exercido nos t m o s  e nos W t e s  definidos em lei 

especifica; 
* inciso VLFconi redação dada pela Erilendcr Consti~ucional r r  O 19, de 04/06/1998. 
Wrl - a Iei reservará percentual dos cargos e empregos p6bGcos para as pessoas 

portadoras de deficiéncia e dennirli os critérios de sua admissão; 
IX - a lei estabel;eçerá os casos de contrafaqão por tempo determinado para atender 

a necessidade temporána de excepci~nal interesse público; 
X - a remuneração dos servidores ptlblicos e o subsídio de que trata o 8 4" do 

art.39 somente poder50 ser fixados ou ailtemdos por lei especifica, observada a iniciativa 
privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem 
distin~ão de ínaices; 

* Inciso Xcom redaçüo dnda pdn Emenda Consfitueíorzd no 19, de 01/M/1998. 
X - a remuneqão e o subsidio dos ocirpantes de cargos; Euncões e empregos 

pfibficos da a ~ s t r a ç ã o  direta, autárquioa e fundacional, dos membros de cgualqu6r dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipjos, dos detentores de 
mandato eletivo e dos demais agentes politicos e os proveiztos, pensões cm outra espécie 
remuneratória, percebidos c~~~iutativmente ou não, incluídas as vmtagenç pessoais OU cfe 

 OU^ natureza, náo poder80 exceder o subsidio mensal, em espécie, dos NIia iSt t~S do 



Supremo Tribual Federsl, aplicando-se m o  limite, nos Municipios, o subsídio do G f 8  
e nos Estados e no Distrito Federal, o subsidio mensal do Governador no âmbito dgjb-r: 
%E-ecutivo, o siibsí&o dos Deputados Estaduais e Distfitrais no Wbito do Poder kRigiçla*o e 
o subsidio dos Desembzrgadares do Tribunal de Justiça, limitado a novmta inteiros e vinte e 
cinco centGsllncrs pox. cento (90 subsidio men.d, ein espdcie, dos Miiniu.tros do Supremo 
Tribmál Feclmd, no &bito do Po2a IudiciSo, riplicável este limite 20s snesnbros do 
W t é r i o  Piibbw, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; 

* Inciso =com reduçao dadapela Enrena'a Conscirucional no 41, de 19/12/3003. 
XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário níio 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo; 
XIíí - 6 vedada a vinculaçáo ou equiparaeo de quaisquer espécies rernuneratódias 

para o efeito de remuneraçiio de pessoal do serviço piablico; 
* Inciso ,VZI com rcdação dada polo Emenda Conrfihtciono! nu IQ> do &/Od/I.008. 
XIV - os acréscimos peciuliános percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; 
* h~ctso XTY com redaçao dada pela Emenda Cm~timdonai no 19, de 04/OG1Y998. 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos phbEcos 
são hedutiv+is, ressalvado o disposto nos hcisos XI e X V  deste artigo e nos art.~. 39, § 402 
150,I1, 153,m,e 153, $zO,I, 

* IncLro XV c t m  radaçi70 dada pela Emenda Consfitrrcional no 19, de 04/06/1998. 
XVI - 6 vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, observado em qtidquer caso o disposto no inciso X: 
*.inciso XVI; c@, com redação dado pela Enwnda Constitucional n" 19, de 04/06/J9Q+3- 
a) a do dois cargos de professor; 
r Alínea a com redação dada pela Emenda Comtifucional no 19, de 04/06/1998. 
b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico; 
* AIic~eu ú currr rwlu!+ul, Judu p /a Enzenda Co~rsfitucional no 19, de O+t/Od/I998. 
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 

profissões regeilme~tadas; 
Alinea c com redação dada pela bmenda Constrtucronai n'34, de I3[17/2001. 

,YW - a proibiç30 de acum& estende-se a empregos e funções e aEr8n.ge 
~aarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 
sociedades controladas, direta e indiretamente, pelo poder pubko; 

* k i s o  XYn com redação dada pelo Emenda Cons~r'tucional no 19, de OB/O6/1998. 
XVEI - a administração fmndária e seus servidores fiscais terão; dentro de suas 

áreas de competência e jurisdipão, precedência sobre os demais setores a d m h i s t r a ~ ~ ~ s ,  na 
forma da lei; 

X R  - somente por lei específica pude16 ser :rlid& au~aíquia e a u t o d d s  a 
hçtitiuiiqão de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fhdaqão, cabendo à 
complementar, neste niittãrno caso, definir as áreas de sua atuzação; 

' Jnciso =com redação dada pelo Emenda ConrtEnhrci~na/ na 19, de 04/#/I998. 
XX - depende de autokqão legislativa, em cada caso, a criagão de subsidiárias 

das entidades mencionsdrrs nn incisn anterior, assim corno a participação de qudquer delas 
em empresa privada; 

XX - ressalvados os casos especit7cados m legislagão, as o h ,  s d p s ,  
Goqrns E: aliruapes ser30 cva&a~dos u i d r n t ~  piocesso de Lic;ita@o pública que QsBe$Ure 
igrialMe de co-icli~ões a todos os coacomenta, com. cláusirlas que estabelecjm obrigaqõcs de 



O, mantidas as condigões efetivas da proposta, nos temos da lei, o qual somente 
as exigências de qnalificaçiio técnica e econômica Xradlspem&veis à garantia do 

XXiI - as adminlçwões tnib~~.tárias da União, dos Estados, do Distrito Fede& e 
dos Mmicipioc;, atividaides ossen~iais m fiin~iouauuzuto do Estada, ~xeitciduJ por s~muidozes 
de ~~rrc i tas  especificas, teí-áo recursos prioritários para a r e W @ o  de suas atividades e 
atuará0 de fonna integrada, inclusive com o comparühamento de cadastros e de informações 
&cais, na forma da lei ou convênio. , 

* lnciso XUl acrescido pela Enzenda Constitucional no 42, de 19/12/2003. 
8 l0 A pirbiicidade dos atos, programas, obras, serviqos e caunpanlis dos 61'ggos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientacão social, dela ri90 podendo 
constser nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promocão pessoal de autoridades ou 
servidores pi~biicos, 

5 2" A não-observbcia do disposto nos incisos II e IQ[ kql icar~  a nulidade do ato 
e a prznição da autoridade responsável, nos temos da lei. 

$ 3" A lei disciplinará as formas de participaqão do usuário na administração 
pfiblica direta e indireta, ,regulando especiabente: 

* 3 3" cor~t i.rdugùt> rluciupc/u B~rtct~du Coruti#uçivriul n " 19, dr 04/06/1998, 
I - as reclamaç6es relativas à prestaçiio dos serviços piiblicos em gerd, 

asseguradas a mmutençlo de serviqos de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, 
externa e interna, da qualidade dos servigos; 

* Jncisa I acrescido pela Entenda Constitucional nO1 9, de 0-$/06/1998. 
E - u acesso dos iasuriRos a registros aWstrat ivos e a in.funnaçíies sobre atos de 

governo, observado o disposto no ariSO, X e XEXICLrl[; 
'"tciso II acrescído pela Bnrenda Constitucional no 19, de 04/06/1998. 
JJI - a discipha da representação contra o exercício negligente ou abusivo de 

cago, emprego ou função na admiUistração pública, 
* Irtciso LII acrescido peja Emendo Constilucioml no 19, de 01/06/1998. 
8 4' OS atos de Uup~'obidaùe akietist~i i t iva hpvi.tarão a suspmsãu JUS direitos 

poliucos, a perda da b q ã o  pízbiica, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erkio, 
na forma e gradacão previstas em lei, sem prejuízo da agão penal cabível. 

§ 5' A lei estabelecer4 os prazos de prescri~iio para ilícitos praticados por 
qualquer agente, servidor ou não, que causem prirjdzos ao erário, ressalvadas as respectiva 
ações de ressarcimento. 

(j 6" As pessoas jurídicas de direito público e as de direito ~rivado prestadoras de 
servi~os público? responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros, assegurado o drreito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou cuipa- 

7" A lei disporá sobre os requisitos e as restn~0es ao ocupante de cago ou 
emprego da a&straç.ão direta e indireta que possibilite o acesso a iImE~rmia~Cfes 
privilegiadas. 

' $7" acrescido pela Enzenda Consriiucional no 19, de 04/06/1998. 
8 IZO A autonomio gwenciai, orçamentkh e finanocira dos órgãos c entidades 

admkrllstração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre 
seus a~ministradores e o poder público, que tenha por objeto a LVriâção de metas de 
desempenho para o órgão ou entidade, cabendo a lei dispor sobre: 

" 5 8" acrescido pela Emenda Constitucionaf na 19, de 04/06/1998. 
1 - O prazo de duração do contrato; 



* Inciso I acrescidopela Enm& Cmstihrcimal n"19, de íM/06/1998. 1 
H - os controles e critérios de avaliaçgo de desempczho, direitos, obri&?bW i 

responsabilidade dos clisigems; 
"Inciso ií acrescido pela Smenda Constr'tucional n* 19. de 04/06/1998. 
IU - a remmeração do pessoal. . 
* Inciso 111 acrescido pelo h e r ~ d n  Con~n~fzional no 19, de 0#/06/19YX. 

4 9" O disposto no hciço X l  aplica-se Bis empresas prlbficas e às sociedades $e 
economia mista, e suas subsidiánaç, qm receberem recursos da União, dos Estados, do 
Estrito Federal ou dos Municipios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeh 
geral. 

*'$9" afrescido pela Ertcrrrdu Cc,rrstiiuciuiial t i 0  19, de #/06/19913. 
$10. E vedada a percepcão sianulthea de proventos de aposentadoria deconmtes 

do art.40 ou dos irrts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego. ou fungo pÚbEcâ, 
ressalvtidos os cargos acmuláveis na forma desta Constituiç~o, os cargos eletivos e 0s CWFs 
em ~omlL;são declarados em lei de livre nomeaqão e exonera@ío. 

* $10. ncreseido pela Emenda Constitucional no 20. de 15/12/1998. 

Art. 38. Ao servidor público da administragão direta, autiirquica e fimdacional, no 
exertiício de liimdalo detive, aplican-se as seguintes $isposiFr>Cs: I 

Artigo,  caput, coni reduçiío dacia pela Ekneodri Constitucfonat no 19, de 04/06/1998. 
I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrikd, ficará afastado de 

Seu CSgo, emprego ou túnção; 
ZI - iavestido no mandato de Prefeito, será afastado do c q o ,  emprego ou h@% 

sendo-Ihe fscerltado optar pda sua mmeração: 
L]: - investido no mandato de Vereador, havendo compatib3dade de horkrios. 

pei-eberá as vantz.gsm de seu cargo, emprego ou fungão, sem prejarizo da rerazlaneraqãio do 
cd#u eleiivo, e, nao Itaveudit cr~uipatiizlidade, será apliçada a norma da kciso,arnteTi~r; 

iV - em qunlquer caso que exija o afíxtremento p m  o exercício de rnzuiddo 
elaivo, seu tempo de servipo será contado paz8 todos os efeitos legais, óxceto para p ~ o c ã o  
por merecimento; 

V - para efeito de beneficio previdenti$rio, no caso de afastamento, os valores 
serão d e t e d a d o s  como se. no exercícin estivesse. 

T~TULO !V 
DA C ~ R G ~ A Ç Ã O  DOS PODERES 

CAP~TULO i 
DO PODER LEGISLAWO 

fs-4 
Das AtrlibPoàqões do Coangresss Naciosaali 

Art. 48. Cabe ao Congresso Nwiod, com a sanção do Residente da República, 
exigida esta para o especificado nos artigos 49,51 e 52, dispor sobre todas as m a i r a  de 

commt4ncia da União. es~ecialmente sobre: 
(I 



1; - sistema ~ b u ~ o ,  arrecadação e distnbui~ão de rendas; 

L++:C ' BI - plano plwâmuat, diuietnzes ~rçmentkias, c3rçameaito .oud, cipera@es de 
dre&to, divida pitblica o emíssoes de curso forçado; 

II[á - k ç ã o  e modSc;eção do efetivo das Forças AEznaBas; 
FV - planos c programas nacionais, regioiaiais t: sarlPPicèPs de desvnvrsl~cixneato; 

\ 

V - limites do tenit0rio nacionala espapo aéreo e maaítimo e bem do d o 6 0  da --. 
União; 

VI - ia.corporagão, subdivisão ou desrnembrram& de áreas de Territórios ou 
Estados, ouvidas as respectivas Assembléias Legklativas; 

VTC - transferência temporiuia da sede do Govomo Fecieial; 
VDI - concesção de anistia; 
IX - organiza950 administrativa, judiciária, do Ministério público e da Defensoria 

Pública da W ã o  e dos Territórios e organiza~ão judiciária, do Ministéio Público e da 
Defensoria Publica do Distrito Federai; 

X - aiaç30, ~msfonnação e extinção de cargos, empregos e fun~6es públicas; 
o~m-vâdo o que estabelece o airt.84, VI, b; 

* b1cis0 Scom redação dada pela Entenda Constimcienal na 32, de I1/09/2001. 
4XI - cnapão, e ~xtuqSo clrj MirJislBiios e 6rggos da aãmbistra~ão pública; 
" Inciso M com redação dado pela Xnrenda Constitucional n 32, de 11/09/2001. 
hlr[ - telecommica~ões e radiodifusão; 
;Yim - matéria fmaoceira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas 

operacões; 
- moeda, seus limites do emissão, e montapite da dívida msbi4iikia federal. 

XV - fixagão cio subsídio dos h4hístros do Supremo Txibmal Fed~:rd, observado 
0 que dispõem os arts. 39, g do; 150, i& 153, ILT; e 153, tj 2', 1. 

* h r i s o  ,M/ com I-cbaç1.7~ Jodu peiu Errrcruiu Consrlrucional na 41, de 19/12/.W03, 

Art. o9. ]ii, da competência exclusiva do Congresso Nacional: 
I - resolver de&xitivanente sobre tratados, acordos ou atos intemacionsis que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimonio nacional; 
i 2  - ariforj.zar a Presidente da Repí'bLicn a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

penrdtir que forças estrmgeiras transitem pelo territhrio nacional ou nele permaneF= 
tempor~amente, ressalvados os  casos previstos em lei coikpleme~tar; 

IJI - autoiim u Presidente e o Vice-presidente da República a se arrse~tmem do 
País, quando a ausência exceder a quinze dias; 

N - aprovar o estado de defesa e a intervenção federai, autorizar o estado de sitio. 
ou suspender qualquer m a  dessas medidas; 

V - sustar os aios nomativos do ,Poder Executivo que exarbãtm do poder 
regulamentar ou dos limites de delegapão fcgislati~a; 

VI - mudar temporariamente sua sede; 
VIT - ãuar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Seiaadores, 

o~s~rvado  o que dispõem os &S. 37, XL, 39, Ej 4", 150, li, 153, E1I, e 153,s 2*, I; 
* Inciso VU com redaçõL, dadape/u Emenda Constifucional no 19, de 04/&5/1998. 
VHí - furar os subsidias do Presidente e do Vice-presidente da ~epPiblica e dos 

khistros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, ?Q, 39, 150, E, 153, Iü, e 153, 
6 24 T. 



*Jnciso W I  com reduçao dadu pela Entenda Cdtuciartal no I9, de 04/0d/1998. 
IX -julga .úua!mmte as contas prestadas pelo Presidente da Repiíblica e i 

os relat6fios sobre a execugiio dos p h o s  de g o v m ;  
X - Escdim e controlar, diretamente, ou. por qualquer de sults m a s ,  os atos do 

]PoderExecutivo, 33tclddos os da admiess&aqão Itadire.ta; 
XI - ZF-I~ pela p~esewação de sua competência llegislativa em face da atríbuigão 

nornzittiva dos outros Poderes; 
23 - apreciar os atos de concess8o e renova90 de concessão de emissoms de 

rádio e te'levisrio; 
'lim - e.sc.obex dois terps dns membros do Ttibunai de Contas da Uniiio; 
X V  - aprovar iaiciarrvas do Poder Executivo rebentes a atividades n u c h ~ ;  
-(V - auto- referendo e convocar plebiscito; 
XW - autorizar, em terras indigenas, a explora~ão e o aprovei:ilaiui~uto de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais; 
Xt?I - rnprovar, previamente, a alienação ou concessão de igm públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares. 

&r. 93. Lei çompTementcu, de úLic;iaiiva do Suyi~mo Ti1ibunal Fdcral, d s p d  
sobre o Estatuto da Magisfratwra, observados os seguintes princípios: 

f - ingresso na cimeira, cujo cargo iniciai será o de juiz substituto, mediante 
C ~ ~ c W S o  pirbfico de provas e titulos, com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil 
em todas as fases, exighdo-se do bacharel em direito, no minimo, três mos de atividade 
j ~ l ~ d i ~  e obdecendo-se, nas nomeações, 9 ordem de classificação: 

* inciso I( conz redaçõo dada pelo Enzenda Constitucional no 45, de 08/12/2004. 
- pronrogão de e n ~ h c i a  para entrância, alternadamente, por antiguidade e 

IQerec-to, afenúicias as seguintes ilo~mas: 
a) é obrigatória a promo@o do juiz que figure por três vezes consecutivas 0x1 

cinco alternadas em Bsta de merecimento; 
b) a promoção por merecimento pressupõe dois anos de exercicio na respectiva 

ent6.wia e integrar o juiz a primeira quinta parta da lista de antiguidade desta, salvo n5.0 
ho11vp.r rnrn tais requisitos quem aceite o lugar vago; 

C) &eriqão da merechxeíilo codome o desempenho e pelos critérios objetivos de 
~roddMdade e presteza no exercício da jurisdição e pela fieqüencia e aproveitamento em 
~ursbs oficiais ou rem&ecidos de aperfsiçoamenXo; 

" Alinea c com redação dada pela Emenda Con~h~taicfonnl no 45, de 08/12/2004. 
d) na apuração de antigüidade, o tribunal somente poderá recus~r o j u k  

mtigo pelo voto fuez~entado de dois teqos de seus membros, mdome procedimento 
pópno, e assegmtda a p i a  defesa, repetindo-se a voia@o até fkar-se a indica@o; 



"Alínea d com redaçPo dudupela E m d a  Co~wtitucional H* 45, de 08/12/20M. 

-. e) ngo ser6 promoddo o juiz que, iajrastifPm&tmeãí.tf:, rever ailitos em seu poder 
: dk~ãh do prazo legd, não potlertdo devolvê-los ao cartório sem o devido despacho ou decis30; 

* Alinea e acrescida pela Bierrda Consiitucional rr045, de 08/12/2004. 
III - o acesso aos tribunais de segmdo grau fw-se-á por snti$Bdade e 

merecbernto, dtmõdamente, apwados ria U h a  ou StnEcs~ ea&âHaci=1; 
" Incisa 1U acrescido pela Emenda Constitucional no 45, de 08Il2Q00.4. 
IV - previsão de cursos oficiais de preparação, qerfeiçomento e promo~ão de 

magistrados, c6nstituindo etapa obrigatória da processo de vitnlioimento a participagiPo em 
cwso oficial ou reconhecido por escola nacional de fomaqão e aperfeiçoamento de 
magistrados; 

* inciso Il/acrescido pela Emenda Constihrcional n"P5, de 08/12/2004, 
V - o subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores corresponderá a noventa e 

cinco por cento du subsidio mensal kndo  para os Ministros do Supremo 'liibunal Federal e 
OS subsídios dos demais magistrados saão h d o s  em lei e escalonados, em nível fedem1 e 
estadual, conforme as respectivas categorias da estrutura judici6ria nacional, não podendo a 
diferenp entre uma e outra ser superior a dez por cento ou S e d o r  a cinco por cento, nem 
exceder a noveaia e cinco por cento do subsídio mensal dos &stros dos Tribunais 
Siiperiores, obedecido, em qudqucr caso, o disposto nos arts. 37, XI, e 39, $4'; 

C Inciso Ycont redução dada pela Enzenda Constitucíunal no 19, de 04/06/1998. 
VI - a aposentadoria das magistrados e a pensão de seus dependentes observarão o 

disposlu riu ~1 .40 ;  
* Inciso I'! conl redação dada pela En7etida Constitucional no 20, de 15/12/1998. 
'iLB - a juiz tittrl~ residirá na respectiva coraarca, salvo mtorlzaqão do tribunal; 
* Inciso YII coni redação pelo Entenda ConstitucionaI h" 45, de 08/12/2004. - 
VEH - o ~ z t o  de remoção, disponibilidade e aposentadoria do magis&ado, por 

idxteressf: público, hda-se-á  em decisão por voto da maioria absoluta do respectivo tnb~anal 
au do @o~ls&o Nacional de Justiça, assegurada ampla defesa; 

"~nciso VI11 conl redação dado peh Emenda Constitucional no 45, de 08/12/2004. 
VL61-A - a remot;Tio n pedido ou a pcrmufa de magisfrados de -oiuarca dc igual 

entrârmcia ateaderi, no que couber, ao disposto nas alíneas a, h,, C e e do inciso Ii; 
* Inciso VU-A acrescidope/u Enrenda ConstitucionaT no 45, de 08/12/2004. 
IX - todos os julgameatos dos órgãos do Poder Judiciário serão piíblicos, e 

fhidamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presenqa, em 
determhados atos, própx-ias partes e a seus advo~ados, ou somente a estes. em casos nos 
qirals a preserva$io do dixeito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse 
público à informação; 

* Inciso U'com redação dada pela Er~~endo Constitucionai no 45, de 08/12/2004. 
X - as decisões admhistratáuas dos tribunais serão motivadas e em sessão piábEc% 

sendo as discipliaaa tomadas pelo voto da maioria absoluta de seus membros; 
* IIIc~suX cana redu(í'B0 dadapeka Entetuia Consrinrcronal nu 4.5, de 011/1UZUU4. 
X[ - nos tri%wzais com número superior a viute e cinco jdgadores, poderá ser 

constituido órgão especial, com o mínimo de onze e o máximo de vinte e cinco membros, 
p m  o exeroíoio das atribu.ii<iões administrativas e jurisdicionais delegadas da competência do 
tribunal pleno, provendo-se metade das vagas por antigüidade e a oxtm metade por eleição 
pelo tribmd pleno; 

* inciso XI com redação dada pela Emenda Consti~ciorml n045, de OB/IZLOOo. 



BI - a atividade juriscücional será binímmpta, sendo vedado ferias 
j u h s  e tribunais de segmdo grau, funcionando, nos dias e m  que n5io bow 
forense nmai,  juizes em plaatãlo pePnamenítf4; * 

Iricko XU com redaçiio dado pela Emenda Constitucional no 45, de 08/12/2004. 
B B  - o a h e m  de juízes na ~midade jainsdiciond será gropordd à efetiva 

demmda jtodicizl e à respectiva populaq?io; 
Inriso XIicum redação dado pela Zmenda Canstitucional no 45, de 08/122#4. . . 

XIV - os servidores recebefio delegação p m  a prática de atos de SÇ~ e 
atos de mero expediente sem caráter decisóiio; 

Vnciso XTVcorn redação dada peln Emenda Constihtcional no 45, de 08/31/2004, 
XV - a clàslíibuic;2u de puc~ssos seiá siiie&aiza, um todos us graus d~ jurisc8ip5o- 
* Imko XY ccm redação dcda pelo Emenda Constitucional no 45, de 08/í2/2004. 

. . Art. 94. Um quinto dos lugares dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais 
dos Estados, e do Distrito Federal e Tt!rritórios será composto de membros, do h4histédo 
Públjco, w m  mais de dez mos de carreira, e de advogados de not6rio saber juridico e de , 

reputqão iitbada, com mais de dez anos de efetiva atividade profasional, indicados em lista 
sêmpla pelos órgãos de representação das respectivas classes. 

PrnAgrafo .Slrniw. Recebidas as iaad%cayões, o tribunal furiuwá lista triplice, 
enviando-a ao Poder Executivo, que, nos vinte dias subsoqtientes, escolherti um de seus 
integrantes para nomeação. 

Art. 95. Os juizes gozam das seguintes garantias: 
I - vitdboic&de, quc, iio p--oíro g n ~ =  30 seró radqvirida após da& mos de 

exercicio, dependendo a perda do cago, nesse período, de delãberaçIo do tribunal a que o juiz 
estiver vincdado, e, nos demais casos, de svnteqa judicial transitada em julgado; 

íi - inmov&ilídade, salvo por motivo de interesse pítbIfoo, na f o m  do a 9 3 9  
p; 

El- kedratibilidade de subsídio, ressa!v;fdo O disposto fias Ms. 37, X e m, 39, 
do, 150, ]i 153, P@, e 153,§ 2: 1. 

* hbtciso 11J com redação dada pelo Emenda Constitucionnl na 19, de 04/06/1998. 
ParGpfo único. Aos j u b s  é vedado: 
TV - receber, a qualquer titulo ou pretexto, a-os ou con.hibuicjões de pessoas 

fisicas, entidades públicas ou privadas, ressrtlradas as exceqiks previstas em lei; 
* Iijciso N acrescido pela Emenda Corrsritudonal n045, de 08/12/2004. 

V - exercer a advocacia no j u h  ou tribunal do qual se afastou, antes de 
decomdos b-es mos do afastamento do cargo por aposentadoria ou ~txoneraçb. 

* Inciso Y ~ ~ a c i d o p l n  Emendo Constii~ccionai no 45, de 08/12/uaUd. 
i - exercer, ainda que em dispokbiladade, outro cargo ou fungo, sdvo m a  de 

ír?a&téso; 
1T - receber, a quaIquer título cru pretexto, custas ou partgcipqfo em proesso; 
Eí - dedicar-se à atividade político-pd&& 

Art. 96. Compete privativamente: 
I - aos tnbiuaais: 



a) eleger seus órgãos diretivos: e elaborar seus regimentos internos, com 
tia das normas de processo e das'gmfias processuais das partes, dispondo sobre a 

comyeiencia e o flliicionamvnto dos respectivos Clrg5os jrmlsdicionds e adanJni&ativos; 
b) organizar suas secretaias e seaviqos auxiliaras e os dos juizos que Phes forem 

~kculados, velmdo pelo exercício da afividade con?.eic.innai r.espectiva; 
ç) pwver, na forma prevista nesta Constiiui@io, os cargos de juiz de carreira da 

respectiva jufisdiç50; 
d) propor a criação de novas varas judiciárias; 
e) prover, por concurso público de provas, ou de provas e títulos, obedecido o 

disposto no mt.169, paragrafo ianico, os cargos necesskios à ad-straqão da Jixsiiça, exceto 
os de ~ ~ a n ç a  assim d e f ~ d o s  em lei; 

* De acordo com a alieração processada pela Emenda Constituciona/ no 19, de 4 de junho de 
1998, a referéncia passa a se>- ao a ~ t  169, ,f 1 o 

f) conceder licenga, férias e outros afastamentos a seus membros e aos juizes e 
smidores que ihes forem imediatamente viaculados; 

II - ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores e aos Tribunais de 
Justiça propor ao Poder hgislativo respectivo, observado o disposto no art. 169: 

a) a alteracão do n h e r o  de membros dos -tribunais inferiores: 
b) a criação e a exthq30 de cargos e a remimeraç;ão dos seus servips auxiliares e 

dos jrtizos que Uies forem vincirIados, bem como a fxaqão do subsidio de seus membros e dos 
juizes, inclusive dos tribunais inferiores, onde houver; 

*Alinea b com redaçzo dada pela Entenda Constiiuciohal no 41, de 19/12/3003. 
c )  a criacão ou e&qb dos ixib1~nais inferiores; 
cá) a alterrtçào da organizaqão e da divisão jazdiciáaíaç; 

r? 

Leg - aos Tribunais de J u e a  jufgar os juizes esbduabs e do Distrito Fedesal e 
l&~c%us,  bem como os membros do ~ s t é i i o  Ptibllco, nos crimes cornuias e da 
ie~p0~1sabilidáde, ressalvada a campeiencia cfra Sustip Heitord, 

,?Lt. 97. Somente pelo voto da maioria absvlula de seus membros OU dos mt:~~lbi-us 
do respectivo Órgão especial poderão os tribrrnais declarar a inconstituciunalidrnde de lei ou 
ato ncrmakivo do Podeir Público. 

Art. 98. A União, no Distrito Federal e aos Temtúrios, e os Estados criarão: 
- jukados especiais, providos por juizes togados, ou tagados e leigos, 

competentes para a conciliapão, o julgamento e a execircão de causas cíveis de menor 
complexidade e Ma$5es penais de mcilor potencial ofensivo, mediante os procedinrae~ptos 
w al a summiíssiino, peimitid~s, nas hipóteses preustas em lei, a transação e o julgamento de 
recwsos por m a s  de ji&s de primeiro grau; 

fI - justiça de paz, remunerada, composta de oida&os efeitos pelo voto 
universal e secreto, com mmdato de quatro a o s  e competência para, na forma da lei, celebrar 
casamentos, ver.&car, de oficio ou em face de impugnaçiio apresentada, o processo de 
bb*h+o e exçrçer atr~t%uipões couçiliaiórias, sem r;a1-Eo6er jjuriçdicional, além de OU- 
previstas na legisla$o. 

§ 1" Lei federal dispor4 sobre a cria@& de juhdos especiais no kbi to  da 3 ~ 6 ~  
Federal. 

* Primitivo § 1Utico renumerado pela E m d a  CmtitrrcionaI no 4.5, de 08/JJiOU4. 



§ 2" As custas e emofumentos serão destinados exclusivamente ao cu~@ioi$os .... 
serviços afexos i4 atividades espwIficas da Justiça" (MR) 

* $2" a m o i d o  p i a  Emenda Constitucional no4S, de 08/12/2004. I 

Arz. 99. Ao Poder Judiciário 6 assepmda autonomia ad-ativa e financeira 
I" 0 s  ~buniais elal~ura8~) suas piopostas o i ~ ~ t l u e u ~ a s  dentro dos limites 

estipulados ~unjmtarnentt: com os demais Poderes na lei de diretrizes orçamentkias. 
(i 2 9  eencamUrhmento da proposta, ouvidos os outros tribunais interessados, 

compete: 
I - no .&~~bito da União, aos Presidentes do Supremo Tribimai Federal e dos 

Tnburrais Sup~I10re5, GUUX a aprovacião dos respectivos tribunais; 
ZI - no ámbito dos &tados e no do Distrito Federal e Temt6ríos, aos Presidentes 

dos Tribunais de Justiça, com a aprovação dos respectivos tribunais. 
$ 3' Se os órgãos referidos no $ 2" não encaminharem as respectivas propostas 

oqamentánas dentro do prazo estabelecido na lei de diretrizes orpmenthrks, o PMw 
Exe~utivo considerar&, para fms de conçoljdaçãcr da proposta orçamentiria m ~ d ,  OS vdores 
aprovados na lei orgameotána vigentz, ajustados de acordo com os Iimites esapuIad0~ 
forma do 5 1" destr: artigo. 

+ 9 3" acrescido pela &menclo Consntucronaf n' 45, de 06/12/2004, 

$ 4" Se as propostas orçamentárias de que trata este artigo forem encaminhadas 
em desacordo com os limites estipulados na foma do 3 14 o Poder Executivo procederá &os 
ajustes necessários para h de consolidação da proptposta orgamentána anual. 

h .$ do ocracido pela Emenda Comtifiíciarinl no 4.5. de 08/12/2004. 
5 'i0 Diiwnte a execução nrçmenrk-ia do exercício, não poderá haver a r=!ização 

de despesas ou a ;issiuição de obrigaqões que extrapotem os limites estabelecidos na lei de 
d i T e b s  orqamentárias, exceto se previamente autorizadas, mediante a abertura de créditos 
suplenientares oiz espe~Gs. 

* $ So acr~scido pela Emenda Constitucional no 45, de 08/12D004. 

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, preoipumente, a parda da 
Constituição, cabendo-lhe: 

1 - processar e julgar, originariamente: 
a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou 

estadual e a .o declararória de constitucionallidade de lei ou ato nonuativo fècleral; 
*Afhlea 4 com redc1çlTo dadapelu Emenda Canstiiatcional nq3, de 17/0?/1993. 
b) nas jn.í%aqões penais comuns, r> Prkdente da Repfibfiy o Vice Presidente, 0s 

membros do Congresso NacionaI, seus próprios MUiistros e o Procurador-Ged da RepfibGc~; 
c) nas húiaq&es penais wm- c nos crimcs de rcspomabiiidade, os Ministros de 

httido e 0s Comdantes da MarinHa, do 3sx6,rcito e da Aeronáutica, ressalvado ci dispado 
art.52, I, OS membros dos Tribmiais Superiores, os do Tniunal de Contas da UIGO e 0 s  
chefes de nisção 6ipIornática df: &ar pazmate; 

* Ali'nea c com redocüa da& pela E m d u  Cdtucianal  no 23, de 02/09/1999. - 



d) o habeas corp~ls, .sendo paciente qualquer das pessoas refesridas raas dhm 
-&ores; o mandado de segmarrpa e o h&as drrta contra stoi do Residente da RepiibBics, 

h.l[os% da C h w a  dos Deputados e do Senado Federal, do 'filbmd de Contas da União, 
do Pfmu~ador-Geral da Repuiblica e do pr(4prio Supremo Tribisnd Federai; 

e) o litfgio enke Estado estrmgeko ou ~rgundsrno intemítciormal e a íJ-dZ0, o 
Estado, o Distrito Federal ou o TemtíSrío; 

f) 8s causas e os conflitos entre a União e os Estadas, a União e 0 Distrito Federal, 
ou entm ms e outros, in~lusiva as respectivas entidades da administrapio indireta; 

g) a eextrdlcão solicitda por Estado estrangeiro; 
h) (Revogada pela Emenda Constitucional no 45, de 08/12/2004) 
i) o habeas corpzw, quando o coato1 for Tribunai Superior ou quando o c o a t ~  ou 

o paciente for autoridade ou funcioaitio cujos atos estejam sujeitos diretamente jurisdíqão 
do Supremo Tribunal Federal, ou se trate de c d o  sujeito A mesma jurisdição em uma Ú.nica 
instância; 

"Alínea i com redagi~  dada pela Emenda Comtitilcionol n022, de 18/03/1999. 
j) a revisào criminal e a a$o rescisóría de seus julgados; 
1) a reclamação para a preservaçõo de sua competéncia e garantia da autoridade de 

suas decisões: 
m) a execugo de senteei~a nas causas de sua competência orighárra, facultada a 

delegação de atribuições para a prática de atos processuais; 
n) a ag"o c;ui que lodos os membros da magistratura s e j m  direta ou bdùretmente 

kteressados, e aqlrela em que mais da metade dos membros do LrPbmd de orggem estejm 
hpedidos ou sejam direta ou Endiretamente hterassados; 

o) os co~iflitas de competência entre o Superior Tribunal de Justiqa e quais~ua 
tribunais, erltfe Tribunais Sirperiiares, ou entre estes e qualquer outro tríbm&, 

p) o pedido de: medida cautelar das a@es diretas de mconstittrcionalida$e; 
q) o madado de hjwqão, qitmdo a elaboraq50 da norma segulmeataclora for 

atribuigão do Presidente da Fkpílblica, do Congresso Nacional, da CÊiHlara dos Deputados, do 
Senado Fe(4eral: das Mesas de uma dessas Casas Legíslativas, do Tribunai de COR@ 
União, de um dos Tribunais Superiores, ou do própio Suprem Triburnal Federal; 

r) as aqões contra o Consebo Nacional de .Tusiiça e cnntra o Conselho ~acional 
do %st4rio PGblico; 

"Alínea r acrescida pelo Eniend~ Constinrcionol n04S, de 08/12/2004. 
II -julgar, em reaurso ordinaiio: 
a) o habeas corpus, o mandado de segmanFa, o habeas data e o maindaao de 

isjunqão decididos em h ica  instância pelos Tribunais Superiores, se deaegatóría a decisão; 
b) o crime poiítico; 

- julgar, mediante recurso extraordanáno, as causas decididas em íaradca OU 
Úiiltima instância, quando a decisão recorricix 

a) contrariar dispositivo desta Coaseituiçiio; 
b) declarar a incomtitucionalidade de tratado ou lei f e d d ,  
G) julgar vtiiiila lei ou ato de governo local contestado em Eace desoa C O ~ M ~ ~ Q -  
d) julgar válida lei local contestada em face de lei federal. 
*Alínea d Q C ~ - ~ S C ~ &  pela Entenda Constitucional no 45, de 08/12/2004. 
Ij 1" A illrgliição de desc~~11pnEnento de preceito fundamental,, decorrente de- 

Constituigrão, seri  apreciada pelo Supremo Tribwal Federal, na forma da lei. 



* 5 I" com redaçüo dnda pela Emenda Constitucional n03, de 17/03/1993. 
8 2" As decis6es definitivas de mato ,  proferidas pelo Supremo Tribunal 

nas q õ e s  diretas de idconstitCa&on&&de o & ações d e o k a a ó h  de codtuci 
produziriia eficácia cmtm todos e efeito vincdmte, relativamefite aos d& b r g f j ~ ~  
Poder Judíciieno e A acbhistiacão púiblica direta e hdketsi, nas esferas federal, estadual e 
n?uofcipzl, 

" § 2" cor17 redacüo dada peln Emenda Constitucional no 45, de 081'1 2/2004. 
§ 3" No recurso extraordinário o reconente deverá demonserar a repercussão geral 

das .questões co~ tuc iona i s  discutidas no caso, nos temios da lei, a fim de que o Tiibmal 
exmme a admissgo do recurso, somente podendo recusá-lo pela, manifesirigrio de dois terços 
dt; sous ~ u o ~ ~ b r o s .  

* $' 3" acrescido pela Emenda Constilucional no 45, de 08/12/2004. 

&. 103. Podem propor a aqão direta de inconstitucionalidade e a a@" 
declaratória de constitucionalidade: 

*Arti,p~,~uput, com redaçüo dadapeia Emenda Constitucional no 45, de 08/12/2004. 
I - o Presidente da República; 
II - a Mesa do Senado Federai; 
IE - a Mesa da C h v a  dos Deputados; 
1V - a Mesa de Assembl6ia Legislativa ou da C h a a  Legislativa do Distrito 

Federal; 
* Inciso N com redaçiio dado pela E~nmda Constitricional n'45, de 08/12/2004. 
V - o Governador de Estado ou do Distrito Federal; 
* Inciso Vcom redução dada pela Emenda Ccmstituci6nal no 45, de 08/12/7004. 
VT - o hocmador-Geral da República; 
VEI: - o CcbnseSho Federal da Ordem dos ~ d v o ~ a d o s  do ~rash;  , 

IfID - partido político com representação no Congresso Nacional; 
IX - confederqão sllídicd ou mtidade de classe de h b i t o  nacional. 
4 1' O Procurador-Geral da Repúbfuca deverá ser prev imnte  ouvido nas ações de 

inconsri~ci~na3idade e em todos os processos de competência do Supremo Tribunal Fedoxal. 
5 2' Declarada a inconstitucionaEdade por omissiio de medida para tomar efetiva 

noma constitircio~al, será dada ciência ao Poder competente para a ado.0 das providênci~ 
aecessjnas e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em f i t a  dias. 

9 3" Quando o Supremo Tribmd Federal apreciar a inconstitucionalidade, em 
tose, de noma legd ou ato nmativo,  citará, previmente, o Advogado-Geral da União, que 
defe~derá o ato ou texto impugnado. 

5 4" (Revogado pela Emenda Comtitociond no 45, de 08/12/2004) 

M. 103-A. O Supremo Tnãunial Federal poderti, de ofício ou por provocaçã% 
mediante decisão d e  dois terços dos seus membros, após reiteradas Becisues sobre 
mnstihicional, aprovar simula que, a partir de sua pubUcapi40 na imprensa oficial, ter& efeito 
vinculante em relaqão ZOS demais drgáos do Poder Judiciário e A zdmhístração p U b h  direta 
C bdll-eta, iras esferas &der& estaduat e mrnoic;lpd, bem wmo pruoeder A B revi* ou 
a ~ e l m a t o ,  na forma eshbllecida em lei. 

* Artigo, c q u f ,  acrescido peln &tenda ConstihrdmaI no 45, de 08/12/2W. 
S 1" A s h d a  terá por objetivo a validade, a interptetação e a efichcia de n O m W  

de te6adas ,  acerca das quais haja con~ov&rsia atual entre Orgãos juclíciáxios ou entre esses e 



stPa~Eo pública que acarrete p v q  insepanga jurldica e relevante mdtiplica~50 de 
S sobre questão idêntica. 

* f 1" uwac:dope/a Emenda Caitstihlcional nd4S, de 08/12/2004. 
8 2" Sem prejuk~ do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovagiio, revis60 ou 

czs~celmento de shlrla poderá ser provocada por aqteejes qae podem propor a aq50 direta de 
inco~t~?tihrcio~aldáde, 

* $2" awmcido pela Entenda Cortstit4rcional no 45, de 08/12/2004, 
$3"  Do ato adminisirativo ou decisão judicial qua corisariar a shnda aplidvel ou 

que indeuidamente a aplicar, caber& reclamação ao Supremo Tiibund Federal que, julgando-a 
procedente, araularzi o ato a W s h t i v o  ou cassará a decisão judicial. reclamada, e 
d-feminchrá que outra seja proferida com ou sem a aplica~ão da S ~ U I E I ,  coinfome o caso. 

Y' 9\ 3' acrescido pela Enienda Constitucional no 45, de 08/12/2004, 

Art. 10343. O Conselho Nacional de Justiqa compõe-se de quinze membros com 
mais de t72nta e cinco e menos de sessenta e seis anos de idade, com mandato de dois anos, 
admitida uma rewndução, sendo: 

*Artigo, cuptrt, ac?.arcido pela Enielrda Constih~cioría/ no 45, de 08/12/2004. 
I - iam Ministro do Silpremo Tribunal Federal, indica& pelo respectivo &tribunal; 
* Ificiso I ncrescido pela Emenda Conrti&cioriol n"4.5, de 08/12/2004. 
LT - um W s t r o  do Supeiior Tribunal de Justiga, indicado pdo respectivo 

tribunal; 
" Inciso 11 acrescido pela Einerrda Constituciortal no 45, de 08/12/2004. 
m - um h4hist~o do Tribunal Superior do Trabalho, indicado pelo reqectivo 

tiibwrrait; 
* Incisa ID acr~scido pela Entenda Conslitucional ,I" 45. de 08/12/2004. 
N - um desembmgador de. Tribunal de Justiga, Indicado pelo Supremo T'ribrrrid 

Federal; 
'' lizciso Nocrescido pela Enteda Constitucional na 45, de 08/12/2004. 
V - um juiz estadual, iadicado pdo Supemo Tribunal Federal; 
* Inciso Y acrarcidopeh Enteitda Consfif~cional /r0 45, de 08/12/2004. 
VI - um juiz de Tribunal Regional Federal, indicado pelo Superior Tribunal de 

Justiça; 
* Incíso VI acrescido pela Emenda Constitucional no 15, de 08/12/2004. 
VTT - um juiz federat, indicado pelo Superior Tn%und de Sudga; 
" Jnciro VlIacrcscido pela Enrcnda Conatítucianaf no 45, de 08/Z2/.04. 

VIHI - um juiz de Tribunal Regional do Trabalho, indicado pelo Tribuna1 Supdor 
do Trabalho; 

" ínclso ~z~iacrescido~ela hkzenda Constitccjonai no 45, de 06'/12/2U04. 
LX - iun jub do trabalho, indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho; 
* liêciso Uf acrescidopeJa En~enda Constihicional ri" 45, de 08/12/2004. 
X - um m e d r o  do Minist6rio Público da União, indicado pelo ~íoourador-Cied 

da Repiiblica; 
* fncjso X acrescido pela En~enda Conrtihrcionai no145, de 08/12/2006. 
XI - wn membro do Ministério Mblico estadual, escolhido pelo ~ocwacéor-Gerd 

da Republica dentre os nomes indicados pelo órgão competente de cada M í u i ~ i i o  estadual; 
* Inciso Xí acrmcido pela Emenda Constihrcional no 45, de 08/22/20a4. 
m- dois advogados, Indicados pelo Conselho Federd da Ordem dos Advogados 

do Brasil; 



* Inctro XU acrescido pela Emenda Canstitucional nq 45, de 08/12/2004 I 

XB - dois cidadãos, de notável saber jurídico e reputapao ilibada, in&cah& : 
pela C h m  dos Depettados e oulro pdo Senado Fcxlararl. . 'r , 

* inckoXfl acrescido pela Emenda Consrihlciond no 45, de 08/12/200.4. 
8 1 9  Conselho seLR presidido pelo h4kisb-o do Supremo Tribunal Federd, que 

votar& em caso Ilv empie, ficando excliríclo da dlskibui$40 de processos naquele tribunal. 
I ucrescido pela Enzmda Constir'ucionu~ no 45, de 08/12/2004. 

5 2 O  Os membros da Conselho serão nomeados pelo Presidente da Repubhica, 
depois de aprovab a escoha pda maioria absoluta do Senado Federal. 

* § 2°ucresciL?'opeIa Emertdo Constitucional no 45, de 08.4 22004. 
8 3' Não cftiuadas, no pr?a Icgd, na indicações ]previstas nede nrtigo, caberá a 

escollha ao Supremo T&wd Federal. 
* § 3" acrescido p ia  Emenda Constinrcional no 45, de 08/33/2004. 
$ 4" Compete ao Conseibo o controle da amção admhistrativa e financeira do 

Poder Judiciitrio e do cuniprimento dos deveres fuoçionais dos juizes, cabendo-lhe, a l h  de 
outras atribuições que &e forem conferidas pelo Estatuto da Magistratura: 

* § 4'amescido pela Emenda Cottstitwcional n* 45, de 08/12/2004. 
I - zelar pela autonomia do Poder Judiciário e pelo cumprimento do Estamo da 

h'fa,&.b:ntura, podendo e~rpedUr atos regulamentares, no de sits competêiícia, Ou 

recomendar providências; 
* Inciso I acrescido pela Emenda Consh'tucional na45, de 08/12/2004, 
I[ - zela pda observância do rart.37 e apreciar, de o&io ou mediante provoca@o, 

a legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Poder J u d i d ~ o ,  
podendo desconstitui-los, revê-10s ou fixa p r m  para que se adotem as provid6hatis 
necessiuias ao exato cmprimeoto da lei, sem prejlúzo da ccxnpetêncta do Tdbirraal de (JonW 
da Unigo; 

* I?reiso I1 orrmcido pelo Emenda Comtirucioml na 45. de 08/J2/2004. 
Ei - receber e conhecer daç reclamações contra membros ou órgãos E'oder 

Judiciario, inclusive contra sew servicos auxiliares, sementias e órgãos prestadores de 
saviyus nviiisis e de regibko que a tut ;~  pm dzl~;gz~~#o &.I poder públlw ou oficiali-doç, 
sem prejuizo da competência disciplinar e correicional dos tnbuaais, podendo a v ~ c a  
processos disciplinares em curso e determinar a remoqão, a disponibilidade ou a 
aposentadoria com subsídios ou proventos proporcionais ao tempo de s e ~ p  e aplicar outras 
smpões achninisirativaç, assegurada ampla defesa; 

* Incirn ITT acrarcidopelo Emenda .Co~.tucional no 45. de OB/12/2OO$. 
IV - represeatar ao W t é r i o  Píiblico, no caso de crime contra a administração 

publica ou de abuso de autoridade; 
* Inciso l?' u~rçs~cidopela Em& Con~tiiucional no 45, de 05/12L?W. 

V - rever, dr: oficio ou mediante provocaqão, as processos disciplinares de juízes e 
membros de tribunais juígdos há menos de um. mo; 

* Ir~ciis Yacrescidop>ela Emenda Com-nrciond no 45, de OB/J2/2UCsr. 
- elaborar semeçW@nk relatório esta$islicc, sobre processos e sentenps 

prolatadas, por unidade da Federação, nos diferentes 6rglios do Poder Judiciário; 
'' inciso M acrescidop.Iu Emenda ConsinrrcimaI no 45, de 08/12/2004. 
V2 - elaborar relatório mal, propondo as providências que julgar nem-, 

sobre a si@;tç%o do Poder Judiciário no Pais e as atividades do Comelkto, o qtaal deve kte@m 
m w e m  do Preside~te do Supremo Tribunal Federal a ser remetida ao Congresso N ~ i o n &  
por ocasião da abertura da sessiio Iegislativa. 

b 



* hzciso YII acrescido pela I3;irlenda Consti~ciunaf no 45, de 08/12/2004. 
8 5" O Ministro do Superior ~nbund de Jmtiça exercer5 a função de Ministrei- 

gedor e ficará excluido da dísiribiriipiio de processos no Tribunal, competindo-lhe, d6m. 
cbs anibui@es que Uit; forem conferidas pelo Estatuto da M a g i s t r ~ a ,  as se,dtes: 

* $ .5°~crescid~pelu E~nerrda Constitucional no 4.5, de 08/12/2004. 
I - receber as recBmaiqões e denhcias, de qualquer interessado, relativas 30s 

ruagistrados e &os s&qos judicik~s; 
* Inciso 1 acrtiscido pela EnrenJa Constituçional n" 45, de 09/12/3Op.I. 
IT - exercer fun@es executivas do C ~ ~ e h o ,  de inspeção e de correiqão geral; 
* Inciso Il acrmcido pela Emenda Consti~r~cionat n"45, de 08/17/7004. 
iFI - requisitar e designar magistrados, dele~ando-lhes atribui@5es7 e requisih' 

servidores de jilkos ou trihais, inclusive aos Estados, Distrito Federal e Territórios. 
* Inciso LU acrescido peja Bmettda Constihrciond n0#5, de 08/12/3004 
$ 6' Junto ao Consebo of ciariio o Procurador-Geral da RepúMica e o Presidenfe 

do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 
* $6" ocrescidopeln Einmdn Cnnstjtt~cionnl no 4.5, de 08/12/2004. 

f j  7" A Uniáo, Inclusive no Distrito Federal e nos Terdórios, criará ouvidorias de 
justiça, competentes para receber reclmaqões e denúncias de qualquer interessado contra 
i~~embsos ou brgãos do Poder Judiciário, ou coatra seus semiqos audares ,  repsesmtmdo 
diretamente ao Conselho Nacional de Justiva" 

* ,f 7°a~roscidope!a Emenda Constiiiltrciunal n045, de 08/12/2004. 

h?. 104. O Superior Tribunsl de Justiqa compõe-se de, no inhimo, trinta a 6 s  
h4irlistros. 

- P~ágsafo único. Os Ministros do Superior Tribwal de Siesti~a ser30 nomeados 
pelo Presidente da Repú.bfica, dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos 
sessenta e cinco anos, de notáivel saber jwidico e reputa960 %bacia, depois de aprovada a 
escolha pela maioria absoluta do Senado Federal, sendo: 

" $ rinico com i~eriação dada pcfa Enznldu Cmstihrcional rso  45, de OB/J2/2004. 
1 - um ferw dentre juizes dos Tnbuiais Regionais Federais e um terço dentre 

desembslrgadures dos Tribunais de Justiqa, iradicados em lista fxiplice elaborada pelo prÓls;'io 
Tribunal; 

II - um terço, em partes iguais, dentre advogados e membros do M[Uaistdrio 
Público Federal, Estadual, do Distrito Federal e T ~ t ó n o s ,  aitemadameate, indicados na 
forma do art.94. 

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiga: 
I - prrocessm e julgar, originânamente; 
a) . o s  crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e, 

nestes e nos de responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estad~s e 
do Di~txito Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos Esbdos e do Dístrito Federd, 0 s  
dos TributlaJs Regionais ~ed&ais, dos Tdbunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, OS 

membros dos Conselhos ou Tribunais de Coatas dos MtmicipLos e os do Ministério Piibiico 
União que ofíciem peszmte .Inbun&, - 



b) os mandados de seguranpa e os hribeas daia contra ato de Minisüo d$$tah 
dos Comandantes chtl lVkuidq do Bxdrcito e da Aerodutica ou do pdprio Tkibunak 

"Alínea b com redaçõo dada pela Emenda Constihtcionai na 23, de 02/0P/I999. 
c) os habeíis corpzs, quando o caator ou paciente for qdqoer  das pessoas 

mencionadas ala alínnea a, ou qmdo o coator for tribmai sujeito A sua jurisdição, 1~E11isk de 
Es*a.do ou Coroandate da RB&&a, do Exé~cito OU da Aexonáutica, ressalvada a competência 
da Jirlsxiça Elaitoral; 

* Alírrw c com redarüo dada pela Enrcnda Constiluclonai no 23, de 07/09/1!PP~. 
d) os conflitos de competência entre quaisquer inbuú.aJs, ressalvado o disposto no 

at. 102, I, o, benl como entre tribunal e juízes a ele não vinculados e e ~ t r e  jdm vinculados a 
tribunais diversos; 

e)  as revis5es crimyiais e as agões rescis6~ias de seus julgados; 
f) a reclmação para a preservaçga de SIM cnmpetência e .da autoridade de 

suas decisões; 
g) os conflitos de atdiuições entre autoridades administrativas e judiciárias da 

União, ou entre autoridades judicitkias de um Estado e administrativas de outro ou do Dishito 
Federal, ou entre as deste e da União; 

h) o nr~mcfado de kjunção, qumdo a elaboração da noma regulamentadera for 
atRbuição de órgão, entidade ou autoridade federal, da ad7ninistraç5io direta ou indireta, 
excetuados os casos de competência do Supremo Tnibmal Federal e dos Órgãos da J h ~ a  
MAitm, da Justiqa Eleitoral, da Justip do Tr~bdho e da Justiça Federal; 

i) a homologação de senteficas eskangehs e a concessão de exequatsir C a t a s  

rogatbhias; 
* ,4linea i acre~cida pela Enienda Constitucional nu 45, de O#/l f'/-004. 
ZZ - jalgar, em recurso ordùráno: 
a) os Iiabeas carpas decididos em irnica ou l i l h a  instância pelos Tribunais 

Regionais Fedaais ou pdos tribunais dos Esados, do Distrito Federal e Territórios, quaado a 
decisão for denegai:bria; 

b) os mandados de scgurmp decididos em hnicâ izaiasçG.ncia ~ J O S  T f i b h s  
Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Tenitbrios, quando 
denegatcjna a decisão; 

c) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo interuacioual, 
de un lado, e, do outro, Município ou pessoa residente ou dom.icí_liix& no País; 

EI -julgar, em recurso especial, as causas decididas, em iánica: ou última a h c i 4  
pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos br7,mais dos Estados, do Distrito Federal e 
Territórios, quanrlo a decisão jeconida: 

a) contrarim trsotiado ou 1t.i Id~ra1, ou fiega.-&l;s vigência; 
b) julgar viùido ato de governo local contestado em face de lei federaI; 
" A?íneu h acrescida pela .Eme~da Consl'itucional no 45, de 08/32/7004. 
c) der a lei federal interpretaçáo divergente da que Jhe haja atrjbuíd* outro 

tlibund. 
Paráigmfo Unico. Puncio&o justo ao Superior Trirrnal de Justiqa: 

§ único cam rredçüo dada pela Eniendu Com'tucional ne45, de 08/12/2004. 
I - a Escola Nacional de Fomçiío e ApxFeiçoamento de hilíagísttados, çabendo- 

fie, dentre outras funqões, regdamentar os cursos oficiais para o hp.essci e pr0m&0 
emira., 

* Incko I acrescido pelohenda Constihrcional no 45, de 08//2/2OM, 



LI - o Coasebo da Jiastiqe Federai, cabendo-lhe exercer, na forma da lei, 8 

adrninisbativa e or~amentibia da Justip Federal de primebíur e segundo grinw, 
cmhd do sistema e com poderes correicionals, cirjsas decisões tekão car6ta 

* Incfso .!I acrescido pela Emenda Cor?sti~ional tr O 05, de 08/12/2004. 

p$aíiíi 
Dos l[i.Pbiunais Regionais Pcdeirais e dos Jiaízcs Federais 

Art. 106. São órgãos da Justiça Fed-rak 
I - os Tribunais Regionais Federaás; 
JI - os Juizes Federais. 

Art. 107. Os T~ibunais Regionais Federais compõem-se de, no mínimo, sete 
jGzes, recrutados, quando possivel, aa respectiva regiáo e nomeados pelo Pgesidente da 
RepfWca dentre brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e eiuco anos, sendo: 

I - uãn quinto dentre advogados com mais de dez mos de efetiva atividade 
profissional e membros do Mùlist6rio Públioo Federal com mais de dez anos de carreira; 

II - os demais, mediante irornoçZio de juizes federais com mais de cinco anos 
exercicio, por mtiguidade t? merecimento, alternadamente.' 

$ 1" A lei d i s~ ipbaá  ti remoygu ou a pemut-d de juizes dos 'i'rhnh Rt@ouG 
Federais e deteminará sua jtarisdi$ie> e sede. 

" Prinritivo $ rinico renun7eradopela Ernmda Cansritucional no 45. de 0WI2/7004. 
9 2" Os Tribwals Reglonh Federais instalxão a justi@ ithcrmte, com a 

~ e d b ç 5 0  de audiências e demais fianç0es da ativicbde jurisdioiond, nos limites territoriais da 
respectiva jruisdiqiio, servindo-se de eqtiipamentos públicos e oomdf.%os. 

* $2' acrescido pela Emenda Constirrrcional no 45, de 08/12/7004. 
§ 3" Os Tribunais Regionais Federais poderão Eersiciow bescentraXizadmente, 

~osístibindo Chmiras regionais, a fim de assegurar o pleno accsso do jauisdicionndo h j u s t i p  
em todas as fases do pmcesso. 

* f 3" acrescido pela Enzenda Conrtitucional nu 45, de 08/12/2004. 

Art. 108. Compete aos Tribunais Regionais Federais: 
I - processar e julgar, originariamente: 
a) os juizes federais da áirea de sua jwisdição, incluidos os da Jus%a Milita e da 

I~stiqa do TrabcPlbo, nos crimes oouiuas e de responsabilidade, e os membros do h4histél+h 
NbEoo da Uniiio, ressalvada a çompet&ncia da Jusfiqa Elcitomi; 

b) as revisões cràfaiinais e as aqôos rescisórias de julgados seus ou dos j h s  
federais da região; 

c) os mandados de segurança e os habeas data contra ato do pr6prPo Tribmd ou 
de juiz federal; 

d) os habeas corpus, quando a autoridade coatora for juiz fedeml; 
e) os conflitos de compeGncia entre juízes fcd€TaiS víncdados ao ?hibwal; 
11. -julga, em grau de recurso, as camas decididas pelos juizes feder& e pelos 

j u h s  estaduais no exercício da competéncia federai da área de sua jwrisdipão. 



AA. 11 1-A. O Tribunal SupeGor do Tmbailhn compor-se-á de vinte e sete 
~ ! ~ ~ S I F O S ,  escolhidos dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e 

mos, nomeados pelo Presidente da República ap6s apmvaqão pela maioria absoluta do 
Senado Federai, sendo: 

*Amigo, caput, acrescido pelo Emenda Constitucional na 45, de 08/12/2004. 
I - um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade 

p~ofisçional e membros do ~ s t h i o  Público do Trabalho com mais de dez anos de e M v o  
exercicio, observado o disposto no art.94; 

* Inciso 1 acrescido pela Emendn Cons fiirucional no 45, de 08/12/2004. 
II - os demais dentre juizes dos Tribunais Regionais do Trabalho, oricu~dos da 

magistratura da carreira, indicados pelo próprio Tniunal Superior. 
" Inctso í I  acrescfdo pela Emetda Currsllluçionul r)" 45, rlu 0WlU200.i. 
!j I" A lei disporá sobre a competência do Tribunal Superior do Trabalho. 
* $ I acracid~ pela Enzendu Consfituciotial no 45, de 08/12/2004, 
$2" Funcionarão junto ao Tribunal Superior do Trabalho: 
9 2' acrescido pela .Emenda Comtitucional no 45, de OCI/I2/20&. 
1 - a Escola Nacional de Fonnagão e A@eiqoamento de Magistrados do 

Trabalho, cabendo-lhe, dentre outras funções, regulamentar os cursos oficiais para o hgresa 
e piomoq,Uo na carreira; 

* Inciso I nrro.wi/?n p ~ l a  Emenda Cons~tucionul na 45. de 08/12/2004. 
H - o Conselho Sup>enor da Justiça do Trabalho, cabendo-lhe exercer, forma da 

lei, a supervisão adniinjstrativa, orçamentária, financeira e patrimonial da Justiqa do Trabalho 
de piinieifo e segundo graus, como órgão central do sistema, cujas deoisóes terão efeito 
vinculmte." ! 

* lnciso IIacrescido pela Emenda Constitucionrrl n" 45, de 08/12/2004. 

Art. 112. A lei criará varas da Juçtiqa do Trabdbo, podendo, nas comSMs não 
abrangidas por sua jurisdição, atribuí-la aos juízes de direito, com recurso para o respectivo 
Tribunai Regional do Trabalho. 

*Artigo coni redação dada pela Emertdo Consflsflhrcional no 42, de 08/1212004. 

Art. 1 14. Compete à Justiga do Trabalho processar e julgar: 
* Ariigo,caput, com redqiio doda pela Emenda Cmsdt2lcional n" 45, de OG/IZ/ZOW. 
I - as a@s oriundas da relaqão de trabalho, abrangidos os enres de direito público 

externo e da abinisbação pdbrica direta e indireta da União, dos &iados, do Distrito J?eded 
e dos Municípios; 

* Inciso I acrescido pela Emenda Constitucional n045, de 08/12/2004. 
II - as ações qEe envolvam exercício do direito de greve: 
* lnciso i? acrescido pela Emenda C ~ ~ c i o n n l  n04S, de #/120iHw. 
ILI - as a@es sobre representação Sxndical, enee sindicatos, entre sfndlcatos e 

trabalhadores, e entre shdicaios e empregadores; 
* Incf.ro r11 acrescida De/a Ernenâu Constitucional na 45. de 061/12/2004. 



W - os mandados de segwanp, habeaç c 0 . p ~ ~  e habeses quando o ato 
mdo envolver matéria sujeita B sua jurisdição; 

* Inciscr Nacrescida pelo Emenda ConstitucionaI no 45, de 08/12/1004. 
V - os c o ~ t o s  de competência eaixe ó~gãos wm Qu.dscéiqh trabdhista, 

ressalvado o disposto no iert. 102, I, o; 
"Incrrio vncrescido pela Entenda Constitrrcional no 45, de 08/12/2004. 
Vi - as ações de indeniza~ão por dano moral ou patrimonial, decorrentes da 

relação de trabalho; 
* Inciro yl acr.escidopelu En~enda Coitstitucional no 45, de 08/12/2004. 
VlL1L - as ações relativas às penalidades adminisirativns impostas aos ~mpragadnres 

pelos círgãos de fiscaiização das relações de trabalho; 
* Inciso IgI acrescido pela Emenda Constitucional n04S, de UB/12/2004. 
VIIII - a execuç?io, de ofioio, das oonúibuigões sociais previstas ]ao ari.195, I, a, e 

II, e seus acr6scknos legais, decorrentes das sentenças que proferir; 
* I d o  V111 acrescido pela Enrenda Co~rsl'itucional n045, de 03/12/2004. 
I[ - outras controv6rsias decorrentes da relação de trabalha, na forma da lei. 
* Inciso Lyacrescido peiu Enienda Cunstituciowl no 45, de 08/32/2004, 
.i 1" Frustrada a negociação coletiva, as partes poderão deger ârbitros. 
[j 2" Recusando-se qualquer das partes i negociapzo coletiva ou arbitragem, 6 

facultado às mesmas, de comum acordo, ajuizar dissídio coletivo de natiirem econômica, 
podendo a Justiça do Trabaiho decidir o conflito, respeitadas 'as disp~sibões mín imas  fcgais de 
plrote@o ao trabalho, bem como as convencionadas anteriomefite, 

* $3" ncrercido pela Emenda Constiizcionul no 45. de 08/12/2004. 
-$ 3" Dm caso de greve em atividade essencial, com possibilrd~de de lesão do 

hkiesse público, o Mrri4stério Público do Trabalho poderá aj&m dEsçÉdio coletivo, 
~0rBpeth.Id~ à Jwtiça do Trabalho decidir o conflito. 

* ,f 5"acrescidopeia Etltenda Constitucional n" 45, de 08/12/2004. 

r2rt. 115. 0 s  Tribunais ~e&onais do Trabalho compõem-se de, no m7nPm0, sete 
jrrízes, recrutados, quando possível, na respectiva região, e nomeados pelo Presideate da 
República dentre brasileiros com mais de trinta e menos de sessenta e cinco mos, sendo: 

" Artigo, ~ n p z ~ f ,  c0712 radação dadapeia Entonda Comiftr«;.ionul no 45, de 08/12/2004. 
I - uin quinto dentre advogados com mais de dez mos de efetiva atividade 

profissiosid e membros do Mínistério Púbiiw do Trabalho com mais de dez anos de efetivo 
exercício, observado o disposto no m.94; 

* Irtcjso I acrescidope/a Emenda Constitíit~cional no  45, de 08/12/2004. 
II - vos demais, mediante promoção de juizes do trabalho por antigoidade e 

merecimento, &emadamente. 
* Iirctro II acrercido pela Enienda Consti~cionaf na 45, de 08/12i200.#. 
4 l0 0 s  Tiibunais Regionais do Trahdho instaler50 a justiça ikermte, Com a 

realizacão de audlencias e demais funções de atividade jurisdiciond, nos Iúnites territoriais da 
respectiva juris&ção, servindo-se de equipamentos piibUcos e comunitanos. 

* ,$ I' acrescicio pela En~nrenda Co~crtituciuria~ rr045, de 06/12/2006. 
4 2" 0 s  Tribunais Regionais do Trabalho poderão funcioncer descensalizadmente, 

~ ~ ~ s t i i i l b d o  CAmaras regionais, a fún de assegurar o pleno acesso do jurisdecionado à jPistiga 
rn todas as fases do processo. 

* $2"acrescidopela Eníitenda Concti&cional no 45, de 08/12/2004. 



& 1 16. Nas Varas do Trabalho, a jPnisdi@o se& exercida por um juiz s 
"rtigo, ccapu connr redação dsdapela Em& C011~titrrcionni no 24, de W/12/J 
Pmiignrfo upioo, (Revogado pela Emenda Constitucioad alo 34, de 0911 

Art. 1 17. (Revogado pela Emenda Conçti?xcionai rib 24, de 09/12/1999). 

Art. 120, Haverá um Tnbund Regional Eleitoral na Capital de cada Estado e no 
Distrito Fedenl. 

1" Os Tribunais Regionais Eleitosais wmpor-se-&: 
I -mediante eleipão, pelo voto secreto: 
a) de bois juizes dentre os dessmbargndores do Tribunal cle Justiva; 
b) de dois juizes, dentre j ~ k s  de direito, escolhidos pelo Tribunal de Justiqa; 
Ii - de ilm:iiGz do Tribunal Rcgicoiial Federal com sede na Capital do Estado ou no 

Distrito Federal, ou, não havendo, de juiz federal, escolhido, em qualquer cao, pelo Y r i b ~ ~ f d  
Regional Fkderal rsspestivo; 

- por nameai@o, pelo Presidente da Rephbiica, de dois j&s d~sitre seis 
advogados de notive! saber jm'dico e idoaeidde moral, indicados pelo TribuniJ. de Judp. 

4 2" O Tribunal Regional Eleitorül elegerá seu Presidente e o Vim Presidente 
dentre os desembargadores. 

Art 121 Lei complementar dispori sobre a org&ciio e competênncia dos 
tribunais, dos juhs de direito e das juntas eleitorais. 

$ 1" Os membros dos tribmais, os j u h  de direito e os integrantes das juntar; 
dcitvlais, uo e~etuiuiv JE sws . € ~ @ G s ,  e no que ihts for aplicdt-el, gomEo de plenas 
garantias e serão inamovíveis. 

$2" Os juizes dos tribunais eleitorais, salvo motivo justificado, servirão por dois 
anos, no rnhimo, e nunca por mais de dois biênios conseoutivos, seado os substiNtOS 
escolhidos na mesma ocasião e pelo mesmo processo, em número igual para cada categoria. 

fj 3' São hecomveis as c1eci~Ões do Tribund Superior Eleitoral, salvo as que 
contraxiarern esta Constitui980 e as denegatbrias de habeas corpus ou mandado de seguraocja. 

$ 4' Das decisões dos Tribmais Regionais Eleitorais somente c a b d  recWs0 
quando: 

I - forem proferidas contra disposi$o expressa desta Constituição ou de lei; 
II - ocorrer divergência na interpretação de lei entre dois ou mais tribmb 

eleitorhis; 
DI - versarem sobre inelegibilidade ou qediçiio de diplomas szas ele$& 

federais ou estadueis; 
N - anularem diplomas ou decretaram a p á a  de mandatos eletlvos federais Ou 

estaduais; 
V - denegarem habeas corpus, mandado de segLarança, &bem data ou mmdado 

de injun~ão. 



Ai?. 122. São &@os da Jrastiqa Militar: 
I - o Supedor Tribunal .Mlltíar; 
IE - os TPiibwíâis e Juizes lvfilitares instituídos por lei. 

Art 123. O Superior Tribunal &üXb compor-se-á de quinze Ministros vitalícios, 
aomeados pelo Presidente da Repírblica, depois de aprovadia a hdicaçãu pelo Senado Federd, 
sendo três dentre ofícinis-gcncrds da Maridia, quatro deuhe ufi~iais-generais du Ed~c; i tu ,  
três dentre oficiais-generais da Aeronáiutica, todos da ativa e do posto mais elevado da 
carreira, e ciSic0 dentre civis. 

Parágrafo únXoo. Os Ministros civis serão escolhidos pelo Residente da República 
dentre brasileiros maiores de trinta e cinco anos, sendo: 

T - três dentre advogados de notório s&berjurídioo c conduta ilibada, com mais de 
dez anos de efetiva atividade profissional; 

17 - dois, por escoíba paritiaia, dentre juizes auditores e membros do Ivhistério 
Mblico da jiastica IvIilitar. 

h. 124. A Jwtiga Militar compete processar e julgar os crimes militares 
definidos em lei, 

Parágrafo imito, A lei disporá sobre a orgãrrizrmçlmo, o fauiaciornmento e a 
competênci~, da JustiFse mia. 

( S 5 1  
Dos TríbamiiaEs e JFa8Ezes dc~s Estados 

Ast. 125. Os Estados orgadzariío sua Justi% observados os prindpios 
estabelecidos nesta Constituição. 

8 1" A competência dos tribunais será definida na Constituição do Estado, sendo a 
lei'de wgz&ção judiciária de iniciativa do Tribund de h&p. 

$ 2" Cabe aos Estados a instituição de representagão de inconstitucionalidade de 
leis OU atos normativos estaduais ou municipais em face da ~onstitlliçã~ Estadual, vedada a 
atribuiqkio da Iegitimaqão para agk a um iinico órgão. 

5 3" A lei estadual poderá criar, mediante proposta do Tribunal de Juçti~a, a 
Ju~tiga Mlilztar cstsldwi, oo~stiiuilla, y13.nair.u grau, pelos jiaázes de dkeito e pelos 
Comelbos de Jwtiqa e, em segmdo grau, pelo próprio Tribwnal de Jihstiqa, ou por Tribunal de 
J ~ s t i p  h 4 ü . i ~  nos Estados em que o efetivo militar seja superior a wate mii integrantes. 

* 5 3" com redação dada pela Emenda Constitucional no 45, de 08/12\2004. 
9 4" Compete a Justiça Mititíx estadual processar e julgar os militares dos 

]Estados, nos çrún\es railtares dennidaç em lei e as a$ies judiciais contra atos disciphfbe.: 
militares, ressalvada a competência do jliri quwdo a vítima for civil, cabendo ao tribunal 
competente decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduaflo das p m p .  

"$4" com redação dada pela E m d a  Comritucionol no 4.7, de 0B/12/2004. 



$ Se Compete aos juizes de &sito do juizo militar pro- e 
~Sng~larmmte, os crimes militares cometidos contra civis e as aqões judiciais contra 

processa e julga os de& mimes militares. 
* 5 5" acrescido pela Emenda Constirucianal no 45, de 08/12/2004. 

disciplinates militares, cabendo ao Conseiho de Justiça, sob a pnsid&nçia de juiz de 

9 6' O Tiiburasll de ?estica poderá funciona desceratrãfizadmente, constituindo 
Gtmras regionais, a lim de assew& 0-~1enio acesso do jUrisdicionado à justipa em todas as 
faas do prucessu. 

* .f 6' acrescido peia Enreda Consti~rcional ne45, de 08/12/2004. 
$ 7' O Tribunal de Justiqa instalará á justiça itinerante, com a xealizseo de 

audiências e demais lunqões da atividade jurisdicional, nos limites territoriais da respectiva 
jiuisdiqão, serfindo-se de equipamentos píMicos e comunit~os. 

* $7' ocre.:cido pela Emenda Conrtitwiondl no 45, de 08/12/2004. 

Art. 128. O Nlieistério PÚbliico abrange: 
'I - o Iv5hisrenio Fiiblico da União, que wrripi;eer?$e; 
a) o Mirrástéio Siiblico Federal; 
b) o Ministkrio Phblico do Trabalho; 
c) o Ministério Publico Miiitq 
d) o W t C ~ o  Búbiico do Distrito Federal e Tmitdrios; 
fl - as h4bistérios PiibEcos dos Estados. 
$ 1' O ~ s t é r í o  Público da União tem por chefe o Procurador-Geral da 

República, aomeaido pelo Presidente da Repiibljca dentre integrantes da carreira, maiores de 
tríuta e cinco a o s ,  após a aprovago de seu nome pela maioria absoluh dos membros do 
Senado Federal, para mandato de dois mos, permitida a recondugão. 

5 2" A destituição do Procurador-Geral da Reptíblica, por iniciativa do Presidente 
da P-epÚbEsa, deverá ser precedida de autorização da maioria absoluta do Senado Federal. 

5 3" 0 s  Mi&st&ids Públicos dos Estados e o do Distrito Federal e Temtórios 
foruiaiilo lista triplice dentre integrantes da carreira, na forma dn lei respectiva, para escolha 
de seu Procurador-Geral, que sexá nomeado pelo Chefe do Poder ELxecutivo, para mandato de 
dois anos, permitida uma recoriduç30. 

$ 4' Os Procuradores-Gerais nos Estados e ao Distnto Federal e TePmiirílias 
poderão ser destituidos por deliberação da maiona absoluta do Poder Legislativo, na fm da 
lei complementar respectiva. 

§ 5' Leis complementares da União e aos Estados, cuja iniciativa é fadada  aos 
reçpechos Procuradores-Gerais, estabelecmiío a o r g h @ o ,  as atriiçlks e o ¢stahto de 
cada Ministério Público, observadas, relatlvmente a seus membxos; 

* § 5- com redação dada peia Emendo Cmtsn'tucional no 19, de #/h5//998. 



I - as seguintes garantias: - a) vltdicieclade, apbs dois mos de exercicio, n&o podendo perder o cargo senso 
por se~teà\gaj\rdicia\ kmsitada em julgado; . 

b) hmovibilidede, salvo por motivo de iateresse p~íbhw, mediante deci40 do 
brgão cofegirpdlo competeaite do &istério Bblico, pelo voto da ririaic)Irla absduta de seus 
inembros, assegarada ampla defesa; 

* Alinea b con? redução dada pela Emenda Constitucioml no 45, de 08/12/2004. 
c )  irredutibilidade de subsídio, fixado na foma do art.39, Ij 4) e ressalvado O 

disposto nos arts. 37, X e XI, 150, II, 153, ICI, 153, r j  2O, I; 
* Alinea c coni redação dado pela Emenda Constitucional no 19. de 04/06/1998. 
II - as seguintes vedações: 
a) recebei; a quafquer título e sob qualquer pretexto, honorkios, percentagens ou 

custar; proce3suais; 
b) exercer a advocacia; 
c) participar de sociedade couier~id, na forma da lei; 
d) exercer, ahda que em disponibilidade, qudquer outra fuxrção p&fica, salvo 

uma de magistério; 
e) exercer atividade politico-partidária; 
* Rlineae com redação dada pela Enrenda Constihicional rto 45, de 08/12/2004. 
f )  receber, a qualquer titulo ou pretexto, auxilios ou contribui~ões de pessoas 

fisicas, ontidadcs públicas uu piivadas, ressalvadas as r:x~at@~s provistas em lei. 
* Alíneaf'acrescida pela Emenda Constitucional no 45, de 08/12/2004. 
8 6' Aplica-se aos membsos do lbfhistén, Piíbáico o disposto no sprt.95, pairápdo 

Th.ico, v. 
* § 6" acrescido pela Emenda Coiisritucionaf no 45, de 08/12/2004. 

Axt. 129. São fwz~ões kstitucionais do hhkténo Pizbáiico: 
I - promover, privativme~te, a a@o pena1 p&blica7 na f0m.a da lei; 
fT - mlai. pelo cfctivo rcspçito dos Poderes Públiooa e do3 servious de relevhcia 

pública aos direitos assegurados nesta Constitui$io, promovendo as medidas necessarias a sua 
garantia; 

IIí - promover o inquérito civil e a acão civil píablica, para a protepão do 
pa&Ônio público e social, do meio ambienta e de outros interesses difusos e coletivos; 

TV - promover a ação de inconstitucionalidade ou representaçãin pata f h s  de 
iiiteweacgo da União a dos Estados, nos casos previstos nesta Constitui~ão; 

V - defender judicidmente os dirsitos e interesses das populaciões fndigenaç; 
M - expwlir notificac;ões nos pc:ecfimr;nius atímbis~r-ativos ile sua wmpeten~ia, 

requisitando knformaqões e documentos pm instrui-los, na foma da lei cohnpiernent83: 
respectiva; 

Wi - exercer o controle externo da atividade polícid, na fcimia da lei 
complementar mencionada no artigo anterior; 

Fm - requisitar dilig2nc;ias hvostigatónas e a instmra~Éí0 de inqiiérit~ policial, 
indicados OS h b e n t o s  junCdiws de suas manifestages processuais; 

- exercer outras Eunções que Ihe forem coderidas, desde que compatíveis 
sua finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria jurídica de entidades 
pit bLiw. 



I 
$ lo A legitinação do h$iak&Mo Péblico para as aç.ões civis prevkm neste 

não Mipede a de terceiros. nas mesmas hipbteses. segundo o disposto nesta 
lei % ., 

$2' As fimções do Minist6rio Público s6 podem ser exerndas por integrantes L 
carreira, que deverão residir na com;arca da respectiva lot;rr#io, salvo autoriza@ do chefe 
hstituição. 

" 5 7" com redação dada pela Emenda Constiiucional no 45, de 08/12/2004. 
3" ingresso na carreira do h&nistdno Público far-s+iP mediante c011cWo 

público de provas e títulos, assegurada a participação da Ordem das Acivogados do B d  em 
sua realkzyão, e~igindo-se do bacharel em direito, no múlimo, três mas de aiividada jmidica 
e observando-se, nas nomeações, a ordem de classificação. 

* S; 3" com redoção dada pela Emenda Constitucional no 45. de 08/12/2004. 
Ij 4" Apiica-se ao Minist6rio Nblico, no que couber, o dispos~o nu art.93. 
' 5 11' corn redaçüo dado pela Ezner~da Constitucional no 45, de 08/12/2004. 
6 5' A distnbui@o de processos no Minist8rio Público serh imediata. " (Nft) 
" $ J D  acrescido pela Emenda Constitricional no 45, de 08/12/2004. 

h. 130. Aos membros do Ministério Público junto aos T r i b d  de contas 
aplicam-se as disposiqões desta seção perihentes a direitos, vedagõeç e forma de investidura. 

Art. 130-A. O Corts~iho Nacicmi do Mliiistério Púbiíco compõe-se de q ~ a t o w  
membros nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha peb maiofia 
absoluta do Senado Federal, para uni mandato de dois anos, admitida uma recondu@o, smdo: 

" Anigo, caput, acrescido pela Emenda Constitucional n O 45, de 08/12/2004. 
1 - o Ir~cwador-Geraf da República, que o preside; 
* Jnctra / ~crpscido pela Emerz  Consfi~ucionol no 45, de 08/12/2004. 
I[ - quatro membros do Minísi6riro Púlblico da União, a s s e p d a  a rep;resenta.ão 

de cada u n a  de mas carreiras; 
* I n ~ s n  B nrr~sridn p l n  Ent~ndu Consiitucionul n O 45. de 08/12/3004. 
IIí - três membros do Ministério Piiblico dos Estados; 
" Incisu IU crcrercido pela Emenda Constihrcionul no 45, de 08/12/2004. 
TV - dois juizas, indiaados um pelo Supremo Tnbund Federal e outro pelo 

Superi01' Tribunal de Justiça; 
* Inciso N acrescido pela Emenda Comtitucioml no 45, de 08/12/2004. 
V - dois advogados, indicados pelo Conselho Federal da Ordm dos ~&flogados 

do Brasil; 
* Inciso V acrescido pela Emenda Constifuciimal no 45, de 08/12/2004 
Vi - dois cidadãos de notável saber jurídico e reputação ilibada, indicados Um pela 

Câmara dos Deputados e outro pelo Senado Federal. 
* lnciso YI acrescidopela Emendo Comr~cional no 45, de 08/12/2004. 
f j  1' Os mernhs do ConseIho onuridos do Mnístério Público serdo indicados 

pelos respectivos Ministérios PúbIicos, na forma da lei. 
* $ J * u c r ~ ~ c i d ~ ~ p e l a  Em onda ~on.?tihrcidntn~ n * 45, de 0â/I2n00d.  

f j  3' Compete ao Conselho Nacional do Ministério Público o controle da atuaflo 
administrativa e henceita do Ministério Público e do cmprj.inento dos deveres func iod  de 
st.w membros, cabendo-lhe: 

* $Z"acresc~dopeia Emenda Conslittrcional no 45, de 08/12/2004. 



w .  I - zelar pela autonomia feeeacionaif e administrrntiva do Mllíistrkio Público, 
pdendo expedir atos regulamentares, no b b i t o  de sua compethcia, ou rec~mendar 
pi0vldGncia.s; 

* Inciso I1 acrescido pela Enrer~da Comtitucional n"45, de 08/12/2004. 
HI - zelar pela observbcia do at.37 e apreciar, de oficio ou mediante provocação, 

a legdidade dos atos adinints&aiCIvos praticados por membros (ipi órgãos do Ministério Pliblico 
da União e dos Estados, podendo desconstituí-los, revê-los ou fixar prazo para que se adotem 
as providências necesshias aio exato cumpritnento da lei, sem ~rejuízo da competência dos 
Tribunais de Contas; 

* Inciso U acrescido pela Emenda Consfitucional n045, de 08/12/2044. 
ILX - receber e conhecer das reclamações contra membros ou órgãos do Ministério 

Público da União ou dos Estados, inclusive contra seus servigos auxiliares, sem prejuizo da 
coqetênicia disciyliuar e: correiciona1 da instituiçilo, podendo avocar processos discipiinares 
em curso, determiaar a remopão, a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou 
proventos proporcionais ao tempo de serviço a aplicar outras sanções administrativas, 
assegurada ampla defesa; 

* fnciso I .  acrescido pela E~nenda Constitucional no 4.5, de 08/12/2004. 
IV - rever, de; ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de 

membros do Wstsirio PUblico da União ou dos Estados julgados há menos de um mo; 
* Inciso N c~mescidopela Emenda Corjsrihrcionol no 4.5, de 08/12/2004. 
V - olaborar rclatcino anual, propondo as proviJGu~ias que julgar ~iocass&ias 

sobre a situac;ão do Miaisttkio Púbiico no País e as atividades do Conseiho, o qual deve 
integrar a menmgem prevista no art.84, XI.  

" fnciso T'acrescido pela Enrendu Consiiiuciorial nod5, de 08/12/2004. 
8 3" O Consoho escolherá, em votaqão secreta, um Corregedor nacional, dentie OS 

membros do Ministério Público que o integram, vedada a reconduçãn, competindo-lhe, alkm 
das atr!buiqões que Lhe forem conferidas pela lei, as seguintes: 

" 5 3" acrescido pela Emenda Conslihtcionol no 15, de 08/12/2004. 
I - receber recfamaçíies e denúncias, de qualquer intercssndo, relativa 20s 

aombros do ikhistério Pfiblico e dos seu  serviços auxdiares; 
" Inciso I acrescido pela Eilrendri Conrtituciond no 45, de 08/12/2004. 
II - G x t l i U e r  funç6es executivas do Conselho, de inspeçao e correiçâo geral; 
* 4iciso II acrescido pela Entenda Consri~uciotzal no 45, de 08/IZQO04. 
llI - requisitar e designar membros do Ministério Público, delegando-fies 

aQíbuiqões, e requisitar servidores de írrgãos do Ministério Púlblico. 
* Inciso IfI acrescido pela Emenda Conslitucionai n o  45, de 08/12/2004. 
8 4" O Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 

oficid junto ao Conselho. 
* $ 4 "  acrescido pela Enienda Consti~cional no 45, de 08/12/2004. 
f j  5 O  Leis da União e dos Estados crido ouvidor& do Mkisterio Público, 

competentes para receber redamaçües e denúncias de qualquer interessado contra membros 
ou órgãos do Ministério Público, inclusive contra seus serviços auxiliares, rep~esentcfndo 
diretamente ao Conselho Nacional do MUUstérjo Público." 

* $5' acrescido pela Emenda Constitucional no 45, de 08/32/2004. 

Feção 4 
Dai Advocacia PhbBPca 

* Seção II com redacdo dada pela Enrenda Cunstitucionaf n0i9. de 04/06/1998. 



Art, 131. A Advocacia-Geral da Uaiiéo 6 a instatuigão que, diretamente OU 
de 6qã0 Wncuiado, representa a U S O ,  judicial e extrqjrrdicid.mentrt, cabendo-lhe, nas 
da lei complementar que dispuser sobre sua orgsnjla@o e foncionamento. as atividades 
ccrnsdtoria e assessomento jurídico do Poder Executiv~. 

$ 1" A Advocacia-Geral da União tom por chofè. o Advogsdo-Geral da de 
]livre nomeação pelo Presidente da Repliblica dentre nclad5os maiores de trinta e ckco mos, 
de notável sçaber jinídico e reputa@o ilibada. 

5 2" O ingresso nas classes iniciais das carreiras da instituigão de que traD este 
artigo far-se-á medimte concurso público de provas e titalos. 

Ij 3" Na exeowz$o da dívida ativa ~e ni.~tr;ceza tnbuiária, a representação da União 
cabe à Proczrradona-~eral da Fazenda Nacional, observado o disposto em lei. 

- . . . . . . 

Da Advocacia e da Defenisoria BiablSca 

Art. 134. A Defensoria PYbliw 6 iustituiyão ass~ncial à fungib juricdicional do 
Esbdo, hcumbindo-lhe a orientação jurídica e a defeia, em todos os graus, dos necessitados, 
Jna forna do aPt.SO, LXXTV, 

$ 1" Lei complementar o r g m  a Defensoria Pública da União e do Di~üito 
%der2 e dos Teinióds e prescreverá normas gerais para sua org&çãcr nos Estados, em 
cai&os de cmelro, y~o'hdoc, r ~ .  ~ l s s e  inicial, mediante concurso pública de provas e @dos, 
assemada a seus isintegmtes a garmtia da Enamovibiudade e vedado o exercício da advocacia 
fora das atribiriçkç hinu$on&. 

* Prinz{tivc, $ mico remunerado pela Emendo Consdmcionaf n" 4.5, de 06/J3R001. 
8 2" As Defe~sotias Pbbllcas Estaduais são asseguradas autoaomia firncional e 

~ ~ ~ s t r a t i v a  e a iaiciativa de sua proposta orçamentária dentro dos Limites estabelecidos fia 
lei de diretrizes orçamentárias e subordinaqão ao disposto no art.99, Q 2". 

- $ 2 "  acrmcido pela Emenda Constitucional no 45, de 08/12/2004. 

Art. 135. Os servidores integrantes das m e i r a s  disciplinadas nas Seções D[ e 
deste Capitulo serão remunerados na forma do art.39, Ij 4 O  

*Artigo sorri rw'uçZo da& pela Emendo Constinrcionar' no 19, de 04./0#1998. 

PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUIÇAO Nm0 399, DE 2805 

(Do Sr. Jose Eduardo CalPd~ljou e outros) 

Dá nova redação ao a& 103-A e parágrafos, de Constituição Federal, 
dispondo sobre a Súmula Irnpeditiva de Recursos. 



AP weciaçAo: 
Proposição sujeita à apreciação do Plenário 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do art. 60 da ConstituiçGo Federal, promulgani a seguinte 
a-nenda ao texko constitucionaf: 

Art. 1 O. O art. i 03-A e os respectivos parágrafos 1°, 
2' e 3O, da Cúnstituição Federal, pcissam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poder4 
d e  affcio ou por provacação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, 
após reiteradas decisões sobre a matéria, aprovar súmu8a que, a pariir de sua 

p~blic;a@o, constituir-se-á em impedimento a interposição de quaisquer recursQs 
contra decisão que a houver aplicado, bem como proceder à siia revisão OU 

cancelamento, na forma estabelecida pela lei. 

$j l0 A súmula lerá por objetivo a validade, a 
interpi'eta~ão e a eficáciat de normas determinadas, acerca das quais haja 

controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a administraçá~ pública 
$U@ acarrete grave insegi.iranqa jurídica e relevante multiplicação de promssos 
sobre questiio idêntica. 

5 2 O  Sem prejuízo do que vier a ser esltabõlecido 
em lei, aprovação, revisgo ou cancelamento de stlmula poderá ser provoc;ada 

originariamente perante o Supremo Tribunal Federal por acqldeleç que podem Propor 
a ação direta de inconçiitucknalidaade. 

Ej 3 O  $&o insuscetiveis de recurso e de quaisquer 
meios de impugnaçso e incidentes as decisóes judiciais, em qualquer instaincía, que 



Y 
dêem a tratado ou lei federal a interpretação determinada pela súmuls imped@$ de 
recurso. (NRy ! 

I 

Ai?. 2". Fica revogado o ãrt. 8* da Emenda 
Cons~~cional no .?l5 de 2004. 

Art. 3". Esta Emenda Constitucional entra em vigor 
na data d e  sua pub8icaieo. 

msn&fic~çÃo 

A Súmula Vinculante, introduzida no ordenamento pátrio ap6s a promulga@ 
de Emenda Constitucionai na 45 de SOOci, que trata ds Reforma do Poder. Judiciária 

'prornúve, no âmbito do sistema normalivo a consoiida@o da posiçlio inlterptehtiva 
do Supremo Tribunal Federal acena de certss questóes. O Órgáo de cúpula do 
JudiciRrio fixârá regras gerais betemlnando o alcance e o sentida das nossas leisl 
de modo que tudos os magistrados estejam sempre obrigados a segui-las- ff&a 

podem mais discordar dessas 'ordens superiores", mesmo que as reputem erradas 
ou teniíam novos argumentos para. questioná-las. O intuito de unificar para 0 

pais as interpreiações legais de matérias controvertidas, visa a agilizcaç~o das 
soluç6es de litígios. 
- Con~udo, restz-nos uma questso: para que se quer um Jucficicfirio mais á@f? A . 

rapidez dlecisóds de um iitigio, natursnirnento, niio é um fim, mas apenas um meio. 

Um meio para que a ofensa ao direito não se perpetue e para que a vontade da 
maiona, expressa pela lei, seja asçegumda. Um meio, enfim, para a manutenção da 
democracia. 

Há, então, uma equivocada compreensão na aplicação das sfim~las 
vincufantes. Com a aprovação da supra citada Emenda, a pretexto de se agilizar a 
presiaqã~ jutisdicionsl, atribuiu-se a cúpula do Judiciário, constituida Wr 
magistrados niiio eleitos pelo povo, e vfiallcios, ç, poder de fixar, em sifeiação 
superior, ou ho mínimo equivalente EPO dos legis~adores, regras isiterprebiuvãs 

genéncas que a todos caberá obedecer, sem contestação e sem poder de revisão, 
Já que apenas por estes mesmos magistrados é que poder50 ser revistas. Sai 
poder fwm.t-se soberano, pois aos juizes da Corte Suprema cabe, agora, dizer Para 
a sociedade, de modo genérico, o que afirma a lei. Suas palavras valem mais do 
que as ~alavms votadas e a~mvacias pelos representantes eieitos pelo povo (Poder 



Leg.. t j~o) .  &na], aos parlamentares ap@n£ss mbe praduzir a "jei" no seu sentido 2 
f@ 1. BiBo seu senodo "real", isto B nc? ssu sentido que &tem valor efetivo e! rr5w 

vinculante, a lei pcassa a ser ditada pelo Supremo Tribuna! Federal sempre que seus 
Ministras entenderem que assim deva ser felta, 

Nessa afirmação 1-130 há nenhum exagero. É sabido que a inferpr&ctçã0 de 
uma lei não é um ata de técnica juridica pura e nautrsl. mas sim uma verdadeira 
opçgo influenciada por fatores SdsoiOgicoç, cishrsls e politims. Interpretar, porkanb, 
6 sempre uma esccllha valorativa f&a peto iriterprete, a páririr dos vkrios sen i j d~  
posdveis uma norma legislatim. E 6 na inirpreta@o que se fim o c~ntefidr, da 
que 6.9 Tato deve ser tespeikadn por todos. 

Ao promulgarem a Ehinda Constitucional o Congresso passúu atribuir h 
chpula do JudiciBrio o poder d e  pcarnulgação dessas verdadeiras leis iriterpretatiWS. 
Retirou-se da povo o podar de definir, por seus representantes, o sentido e 0 

alclsbnce da sua prápria vontade. A lei passou a vder genericarneclte não pelo que 0 
. tegislativo afirmou dentro da ordem jurldica, mas pelo que o Supremo disser, dentro 
das "suas" op@es \ralnrafivias 

Cama súlu@o gropcrnios que sejam addahs as Súrnulas Imp&%iuas de 
Recursos. ncrs moldes da pi-uposla qus relorn~u 5 C&mara dos Ddputadús, 
retacionadas ao Superior Triburtéd de Sustiqa e 80 TfibunaI~Superkr dá Trabalho. 
Como já mencíonada, a Reforma do Judicíhrio, apúç o trâmite no Senadç, Federak 
jnstit~!!~ as chitn7adas Súmuisãs Irnpedititcas somente para os Tribunais Superiores 
menciuriwdos. Como esta matéria náa fui discutida na Cãmarcr, rc;farnou para 
aprecía@o dos depukdos, o que afualrnente vem ocarrendo, Ora, se âprovadws 
pelos deputados haveria, RO ~ O S S U  ordenamento. um verdadeito desc~rnpasso 
entre os Tribuniiiç Superbres e c Supremo Tribunal F~d.eta\, 

PrcqPe-~e, entso, que apbs reiterstdas dt;ci.;ões jurisprudências sobre m a  
dada materia, mediknte deliberação $e dois terças dos membros do Supremo 
Tt-ibund Fedem{, ~oderfto ser instituídas scimulras impealitivas da interposit;ba de 
T ~ C L C P ~ O S  confrai senbnçaç ou sc6rd5oç que expressem a mesma afientct&~ 
sumufada. As deçjh30es que canfrsriem o dciSinicdo nestas çúmrslas podar50 receber 
recursm que terão normal fFamifa@~ B epredqtis pelas Qrgãos da Jrrdicikrio. 

Com esta medida sâ busca sducionai o probbma decorrente da interposi@o 
excessiva e repetitíva de recursos, ssm qus s~ çubtrajam a inçli$pti3nd&ncia e 
indispensíivei liberdade decísrjria cios magistrados, como vem acorrando na 
hipbtese da NideséSsda adociio das denaminadas Súrnulas VincuIantEIs. 

Saia das Sessões em 17 de março de 2005. 

dos& EDUARDO CAWDOZO 
Deputado FedekI F-/SP 
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I -ADÃO PRE7-I-O (PT-RS) 
2-ALCEU COLLARES (PDT-RS) 
3-ALEX CAMZIANI (PTB-PR) 
4-ALMERINDA DE CARVALHO (PMDB-RJ) 
5-ANGEU. GUADAGN IN (PT-SP) 
6-ANSELOillO (PT-RO) 
7-ANTONiO CAMBRALA (PSDB-CE) 
~-AWT~NIO CAKLOS 138FFl (PT-MS) 
9-ANTONIO CARLOS PWN UNZIO (PSDB-SP) 
I O-ANTONIO CRUZ (PTB-NIS) 
I I -ARACEL'f DE PAUM (PL-MG) 
12-ARNON BEZERRA (PTB-CE) 
13-ARY KARA (PTB-SP) 
14-ARY V A N m I  (-) 
15-ASDRUBAL BENTES (PMDB-PA) 
í6-ASSIS MIGUEL DO GOUTO (PT-PR) 



1i.A UNS (PPS-AM) 
'lJ6UsTo NARDES (PP-RS) p 9-B. SA (PPS-PI) 

20-BABA (S.PART.-PAI 
2l-BENEDITO DE L!RA (PP-AL) 
22-BOMI FÁCIO DE ANDRADA (PSDB-MG) 
23-BOSGO COSTA (PSDB-SE) 
24-CABO JÚLIO (PMDB-MG) 
25-CARLOS ABICALIL (PT-MT) 
26-CARLOS MOTA (?L-MG) 
27-CARLOS NADER (PL-RJ) 
28-CARLOS RRODRIGUES (PL-RJ) 
29-CARLOS SANTANA (PT-RJ) 
30-CELSO RUSSOWNPSO (PP-SP) 
31 -CÉSAP, MEDE\ROS (PT-MG) 
~~-CHICÃO BR/G~Do (PMDB-AC) 
33-CPilGO ALENCAR (PT-RJ) 
34-CIRO NOGUEIRA (PP-PI) 
~ ~ - C O R I F Ú C I O  MJIOURA (-1 
3 6 4 ~ ~ ~ Ó b l 0  MAITOS (PSDB-MG) 
37-DELEY (PMDB-RJ) 
38-DEVANiU RIBEIRO (PT-SP) 
39-Uoii/iiC!ANO CABRPIL (PSDB-PB) 
40-DR. EVBLASIO (-) 
4i-OR, FMNCISCO GONÇALVES (PTB-MG) 
42-DW. ClAIR (PT-PR) 
43-DURVAL ORLATO (PT-SP) 
44-EDMAR MOREIW (PL-MG) 
45-EDSON DUARTE (PV-BA) 
46-EDUARDO CUNHA (PMDES-RJ) 
47-EDUARDO GOMES (PSDB-TO) 
48-ELiWL4R M ~ I M O  DAMASCEMO (PRONA-SP) 
49-EPdlVALDO RIBEIRO (PP-PB) 
~O-FAT!MA BEZERRA (PT-RN) 
5 l  -FERNANDO DE FABt NHO (PFL-BA) 
52-FERMAMDQ OINIZ (PMDB-MG) 
53-FERMANDO FERRO (PT-PE) 
54FRANCISCO APPIO (PP-RS) 
55-FRANCiSCO TURRA (PP-RS) 
56-GIVALDQ CARIMBAO (PS&-AL) 
57-GOMTOAGA MOTA (PSDB-CE) 
58-GOMZAGA PATRIOTA (PSB-PE) 
59-GUSTAVO FRUET (PSDB-PR) 
60-HELENI LDO RIBEIRO (PSDB-AL) 
61 -M&LIO ESTEVES (PT-AP) 
62-HEMRfQUE FOMTANA (PY-RS) 



63-HUMBERTO MICHltES (PL-AM) 
~ ~ - I B E R Ê  FERREI RA (PTB-RN) 
6EiciBMHIM ABt-RCKEL (PP-MG) 
6fi.ILDE'J AWIUJO (PP-SP) 
~ ~ - P N Á C I O  ARRUDA (PCdaB-CE) 
$8-INALDO LEITÃO (PL-FB) 
69-IRIO'JY LOPES (PS-ES) 
70-IVO JOSÉ (PT-l\nQ) , 
71 JACKSQN BARRETO (PTB-SE) 
72-JEFFERSON CAMPOS (PI'DB-SP) 
73-JOÃO ALFREDO (PT-C€) 
74-30Ã0 CALDAS' (PL-AL) 
75-~OÃ0 IVIAGALHÃES (PMDB-MG) 
76 JoAO MAGNO (PT-MG) 
7740ÃO MATOS (-1 
78-JOAO PAULO GOMES DA SILVA (PL-MG) 
79-JOÃO TOTA (-) 
8O-JOA13U li4 FWNCBSCO (PTB-PE) 
81-JORGE BITTAR (PT-RJ) 
82-JORGE GOMES (PSB-PE) 
á31)OKGE PINHEIRO (PL-DF) 
8440~É EDUARDO CARDOTO (PT-SP) 
85-~05Pí-: L!Nt-IARES (PP-CE) 
~ G - J O S ~  MOLITÃO f lPT&MG) 
8 '7 -40~G MOCIO MONTEIIR0 (PTB-PE) 
S ~ - J O S ~  PIMENTEL (PT-CE) 
89-$0~& IHOMLQIZ: MONO (PFL-AL) 
~ O ~ Q S U ~  BENGTSON (PTB-PA) 
91 -JOV'AI K A W T E S  (PTB-GO) 
92-30ViNO CÂNDIDO (PV-SP) 
93-JC4~10 REDECKER (PSDB-RS) 
94-JUPAhIDlk BOk ((PDT-AL) 
95-LEODEGABI TISCOSKI (PP-SC) 
06-LEONARDO MONTEIR0 (PT-MG) 
97-LEOMARDO PICCIAMI (PMDB-RJ) 
98-LUCI CHOltdACKI (PT-SC) 
99-LUClkNA GENRO (S.PART.-RS) 
100-hUiC IANG ZICA (PT-SP) 
104-LUiZ E A S S U M  (PT-BA) 
102-LUilZ EshTTENCOLdRT (PMDB-GO) 
103-LLalZ COWO (PT-PF3) 
104-MMATO (PDT-ES) 
105-WNoEL SALVIANO (PSDB-CE) 
I O&MPiRCELINO FRAGA (PMDBES) 
107-MARCONDES GA5ELHA jPTB.PB) 
IO&RIARIA DO CARMO LARA IPT-MGI 



IA DO ROSARIO (PT-RS) 
IA HELENA (PPS-RR) 

~ R P O  HERINGER (PDT-MB) 
AIS-MALERO BENEVIDES (PMDB-CE) 
11 3-MAURO LOPES {PWDS-MG) 
i i 4-MAURO PP,SSOs (PT-SC) 
1 15-MENDES RIBEIRO FILHO (PMDB-RS) 
I ISMIGUEF DE SOUZA (PL-RO) 
? 17~MIILTON CARDIAS (PTB-RS) 
2 ? O-MOACIR MPCHELETTO (PMDB-?R} 
1 19-MOREI R4 FWMCO (PMDB-RJ) 
120-NATAN DOMADON (PMDB-RO) 
I 2l-i\aÉLi~ QIAS (PP-RM) 
122-NELSON MARQUEZELLI (PTB-SP) 
123- NELSON MEURER (PP-PR) 
124-NELSON PELLEGRiNO (PT-E3A) 
125-NEUCiMAR FRAGA (PL-ES) 
1 2tj-I-NEYDE APARECIDA (PT-GQ) 
127-NILSOM MOURAO (PT-AC) 
128-N1 LSON PINTO (BSDB-PA) 
129-NlLTONJ BAIAIVO (PP-ES) 
130-NOLTON CAPIXABA (PTB-RO) 
13l-olrPa!R CUNHA (PI-MC) 
132-OLSVIEBFW FILHO (?L-PR) 
1 33-OlRLANDD C)ESCOI.$St (PT-RS) 
134-OSMAR SERRAGLOO (PMDB-?R) 
135-OSVALDO BIOLCHI (PMIDB-RS) 
I3G-OSVALDO REI6 (PMDB-TO) 
137-PASTOR AWIARILDO (PWIDB-TO) 
4 38-PAULO BALTAZAR (PSB-RJ) 
7 39-PAULO GOUVGA (PL-RS) 
140-PAULO KOBAYA$HI (PSDB-SP) 
I41 -PAULO LOMA (PMDBSP) 
142-PAULO PIMENTA (PT-RS) 
i 43-PAULQ ROCHA (PT-PA) 
144-PAULO RUBEM SANTIAGO (PT-PE) 
145-PEDRO CHAVES (PMDB-GD) 
146-PEDWO CORRI% (PP-PE) 
147-PEDRO FERNANDES (PTB-MA) 
48-PEDIR0 NOVA\S (PMDB-MA) 

149-PWILEMON RODRIGUES (PTB-PB) 
I 50-POMPEO DE MATTOS (PDT-RS) 
151 -MIMUNDO SANTOS (PL-PA) 
1 52-BAUL JUNGMANN (PPS-PE) 
153-REGiidALDO LOPES (PT-MG) 
.i 54-RENATO CASAGRANDE íPSRES\  



155-RICARDO IZAR (PTB-SP) 
156-ROBERTCI GOUVEIA (PT-SP) 
157-ROMEL ANlZIO (PP-MG) 
158-ROMEU QUEIROZ (PTB-MG) 
'1 59-RONIVON SANTBAGO (PP-AC) 
260-SANDES J Q N I ~ R  (PP-GO) 
16-tsAsJDRO MATOS (PTSFRJ) 
162-SERG!O CAIADO (PP-UO) 
163-SEVERWO ALVES (PDT-BA) 
104SILAS EMSILE!RO (PMDB-MG) 
I~~-SIRRPL~CIO  RIO (PT-PI) 
966-TAKAYAMA (PMDB-P R) 
I~~-TARCISIO Z IMMERNIAMN (PT-RS) 
168-VALDIR COLATTO (PMDB-SC) 
469-VIEIRA REIS (PMDB-RJ) 
170-VILMAR ROCHA (PFL-GO) 
I~?-VIRGILIO G U I M A ~ E S  (PT-MG) 
173-WAGNER LAGO (PP-MA) 
173-WELLINGTON ROBERTO (PL-PB) 
174-WILSON CIGNACHI (PMDB-RS) 
175-WLADlirZIIR COSTA (PMDB-PA) 
176-ZÉ LIMA (PP-PA) 
177-ZEQCIlI\IHA MARINHO (PSC-PA) 
178-ZICO BRONZEADO (PT-AC) 
AssPnal;e!ras que RIS0 Conferem 
i-ADÃO PREITO (PT-RS) 
2-ANGELA GWADAGNIN (PT-SP) 
3-CARLOS DUNGA (PTB-PB) 
4-30SIAS QUiMT AL (PMOB-RJ) 
5-LUZ ALBERTO (Pai"-BA) 
6-NILTON BAIANO (PP-ES) 
7-REINALDO BETAO (PL-RJ) 
8-RODRIGO MAIA (PFL-RJ) 
9-TATiCO (PL-DF) 
I O-WDINHO BA~ÃÇ, (PT-MIG) 
I 1 -zÉ GERAL-DO (PT-?A) 
Ac;sinatloras de U@paatados(as) fora eis Exercfcio 
3-ANToNlo NOGUEIFW (-) 
2-LEONARDO VILELA (-1 
3-LEONIDAS CRISTINO (-1 
4-LINO ROSSI (-) 
Assinatwras Repetidas 
I-ADÃO PREITO (PT-RS) 
2-AtMERINDA DE CARVALHO (PMDB-RI) 
3-ANSELMO (PT-RO) 
4-BSDRUBAL BENTES (PMDB-PA) 



Iãiri SA (PPS-PI) 
-CARLOS DUMGA (PTB-PB) 

,7-CHlGÃO BRíGIDO (PMDB-AC) 
8-DELEV (PMDB-RJ) 
9-DR. IEVILÁ~IO (-) 
1 O-DR. FRANCISCO GONÇALVES (PTB-MG) 
I I -EDMAR MOREIRA (PL-MG) 
12-ELIMAR WIMD DAMASCENO (PRONA-SP) 
13-ENNALDO RIBEIRO (PP-PB) 
i 4-FERNANDO FERRO'(F'T-PE) 
15-FR4NICISCO APPIO (PP-RS) 
16-COMZAGA MOTA (PSDB-CE) 
17-INALDO LEITÃO (PL-PB) 
I 8-IRINY LOPES (PT-ES) 
19-IVO JOSE (PT-MG) 
20-JACKSQN BARRETO (PTB-SE) 
21 -JOSÉ PIMENTEL (PT-CE) 
2230SlAS QU1NTAL (PMDB-RJ) 
~ ~ - J O S U É  BENGTSOM (PTB-PA) 
24JOVFNO CANDIDO (PV-SP) 
2 5 - J U W D I R  BOIA (f DT-Ah) 
26-LEODEGAR TISCOSKI (PP-SC) 
27-LUCOANO ZICA (Pi-SP) 
28-MANATO (PDT-ES) 
29-MARCONDES GADELHA (BTBiPB) 
30-IMARIO MERINGER (PDT-MG) 
31 -K41LTOM CARDIAS (PTB-RS) 
32-MOACtR MtCHELETTO (PMDB-PR) 
33-NATAN DONADOM (PMDB-RO) 
3 4 - ~ É ~ i 0  DIAS (PP-RN) 
35-NELSON MEURER (PP-PR) 
36-NILSON MOURÃO (PT-AC) 
37-NILSON PINTO (PSDB-PA) 
38-NlLTON CAPIXABA (PTB-RO) 
39-PAULO BALTAZAR (PSB-RJ) 
40-PAULO KOBAYASHI (PSDB-$P) 
41-PAULO RUBEM SANTIAGO (PT-PE) 
42-RICARDO IZAR (PTB-SP) 
43-ROBERTO GOUVEIA (PT-SP) 
44-ROMEU QUEIROZ (PTB-MG) 
45-TATICO (PL-DF) 
46-WAGNER LAGO (PP-MA} 
47-WILSON CIGNACHI (PMDB-RS) 
48-& GERALDO (PT-PA) 
49-ZEQUINWA MARINHO (PSC-PA) 
50-Z1CO BRONZEADO (PT-AC) 



1 LEGISMSAO CITADA ANEXADA PELA . 4 
COQWDENACAODE ESTUDOS LEGUSkATPVOS - CEDI .. I 

T ~ ~ U L O  IV 
DA ORGANIJZAÇÃO DOS PODERES 

CAP~TULO III 
140 PODER JUDICI/~.IO 

Seçgo ll 
De Sup~erriio 'Tribunal Federal 

Art. 103. Podem propor a a@o direta de inconstitucionaãdade e a aç* ddeclar;alÓria de 
constitucionalidade: 

*Actigo Capul com redaçÊio dada po!a Emenda Conslifucio~~i no 45, de 2004. 
I - o PnSiUercie da República; 
11 - a Mesa da Senado Federal; 
H1 - a Mesa da Câmara dos Deputados; 
N - a Mesa de Assembléia Legislativa; 
V - o Governador de Estado; 
IV a Mesa d e  Assembleia Legislativa ou da C;?mara Legislativa do Distrito Federal; 
"Incisa IV com redaçáo dada pela Emenda Cunstiiucionai no 45, de 2004. 
V o Govimador de Estado ou do Distrito Federal; 
"Inciso V com redaç8o dada pela Emenda Constitucional no 45, de 2004. 
VI - o Procurador-Gemi da Kepúblim; 

VI1 - o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Bmsil; 
VIII - partido politioo com representat;ão no Congresso Nacional; 
IX - confederação slnctlcal ou en'üdada de çlasse de &i~lbilo né-ional. 

§ 1" - O Procurador-Geral da República deverá ser 
prevhme~ie ouvido nas a@s de jnconstitucionalidede e em 
todos os processos de competência do Supremo Tribunal 
Federal. 

§ 2" - Declarada a Inconstituciurialidade por omissão de medida para tomar efetia 
nomia mnstitucional, serh dada ci2indsi ao Poder competente parn a adc@iO das pm~jdsndas 
II@X%sárias e, em se tratando de órgão edrninisirativo, para fazê.10 em ;trinte dias. 

.i 3' - Quando o Supremo Tribunal Fedem1 apreuw a inconsfi~cionalidade, em tese, 
noma legal nu ato normatiro, dtarSi, previamente, a AdmgadwOewl da União. que ciefencleri 0 
ou texto impugnado. 



!j 4.O (Revogado pela Emenda Constiiuclonal no 45, de 2004) 

103-4. O Supremo Tribunal Federal pode&, do oficlo ou por provocssç&, mediante 
decisão de dois terços dos seus membros, 2p6s reiteradas decisões sobre mtéria censfitucional, 
aprovar sajmula que, a pariir de sua pwblicaq20 na imprensa oficial, tera efeito winiculasite em reja!@ 
aos demais 6rgãos do Podar Judiciário e 3 administração piibllca direta e indjteta, nas esferas 
federa!, estadual e municipal, bem como procoder a sua ~evIsãO OU cancelamento, na forma 
estebeleclda em lei. 

1" A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a efidda de normas 
d@terminada$, acerca das quais haja eontrov&rsla atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a 
adminlstr~@o piiblica que acarrete Grave insegurança juridica e relevante muliiplicaMo de processos 
sobre cluestão idgntica. 

5 2' Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovaç50, revisão OU 
cancelamento de súmula poderá ser provocada por aqueles que podem propor a ação direta de 
inconsütucionalidade. 

$i 3' DO ato administrativo ou decistFo judicial que contrariar a çCimula aplifxhel OU que 
indevidamente a aplicar, caberá reclarnaç&o ao Supremo Tribunal Federai que, julgando-a 
procedente, ainulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e determinarsi que 
outra seja proferida com ou sem a aplicaçáo da shmuta, conforme o caso." 

"Ariigo 103-A incluido pela Emenda Consiifucional na 45, de 2004. 

Art. 103-8. O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de quinze membros com mais de 
trinta e Cinco e menos de sessenta e seis anos de idade, com mandato de dois anos, admitida uma 
recondugo, sendo: 

1 um Ministro do Supremo Tribunal Fedem!, Indicado pelo respectivo fribunal; 
I1 Um Ministro do Superior Tiibunaí de Justiça, indicado pelo respectivo tribunal; 
lll Um Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, indicado pelo respectivo trihnel; 
IV um dssctmbargador de Tribunzl de Justiça, Indicado pelo Supremo Tribunal Federai; 
V um juiz estadual, Indicado pelo Supremo Tribunal Federal; 
VI Uril juii: de Tiiburral Weyiona! Federal, indivado pelo Superior Tribunsl de Justip; 

um juiz federal, indicado pelo Superior Tribunal de Justiça; 
veir um juiz de Tribunal Regional do Trabalho, indicado pelo TribunãiI Supsrior do 

Trabalho; 
IX um juiz do trabalho, indicado pelo Tribunal Superior do Trabalho; 
X um membro do Ministt$rio Pr'iblico da União, indicado pelo procurador-Geral da 

República: 
XI um membro do Ministério Pdblico estadual, escolhido pelo Procurador-GeW da 

República dentre os  nomes indicados pelo órgão competente de cada instituição estadual; 
Xfl dois acivqados. indicados pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil; 
XCII dois cidadãos, de noGvel saber juridico e repuB@io itibada, indicados um pela 

Câimaia dos  Deputados e outro pelo Senado Federal. 
$ 1' O Conselho seiã presidido pelo Ministro do Supremo Tribunal Federal, que u0fairS 

em caso de empate, ficando excluído da distribuição de processos naquele tribunal. 
5 2" 0s membros do Conselho serão nomeados pelo Presidente da Republim, depois de 

aprovada a escolha pela rnaioria absoluta do Senado Federat. 
$ 3' Não efetuadas, no prazo legal, as indicapões previstas Deste artigo, caber& a 

escolha ao S U P ~ ~ ~ O  Tribunal Federal. 

§ 4' Compete ao Conselho o mntrole da atua6& admlnistrakiva e financdra do Poder 
JudicIario e do cumprimento dos deveres funcionais das ]uizes, cabendo-lhe, alem de outras 
atribuiçOes que fhe forem conferidais pelo Es~turo da Magistmturá: 









competindo-ihe, ai&m das afribulçties que lhe forem conferidas pelo Esiaituto da 
Magistratura, as seguinfes: ' 
L receber as reclamações e denúnciias, de qualquer interess~ado, ielalivas aos 
magistrados e aos serviços judicihrios; 
II exercer fisnç6es executivas do Consetho, de inspeção e de! correição geral; 
111 requisitar a designar magistrados, delegando-lhes atribuiç&s, e requisitar 
servidores de juizos ou tribunais, inclusive nos Estados, Distrito Federaf e 
Territbiios. 
5 G0 Junto ao Concelho oficiarão o Procumdor-Geral de República e o Presidente 
do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil. 
$j 7 O  A Unitio, inclusive no Distrito Federal e nos Territórios, criará ouvidorias de 
jtisti~a, competentes para receber reclamaçi5er: c denúncias de qualquer 
interessado contra membros ou Órgãos do Poder Judiciário, ou contra seus 
Serviços auxiliares, representando diretamente ao Conselho Nacional de Justiça." 

' I M .  111-A. O Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á de vinte e sete 
Ministros, escolhidos dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e menos de 
sessenta e cinco anos, nomeados pelo Presidente da República após aprova@O 
pela maioria absoluta do Senado Federal, sendo: 
I um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade 
profissional e membros do Ministério Prliblico do Trabalho com mais de dez anos 
de efetivo exerclcio, observado o disposto no art. 94; 
11 os demais dentre juizes dos Tribunais Regionais do Trabalho, oriundos. da 
magistratura da carreira, indicados pelo próprio Tribunal Superior. 

§ 1" A lei disporá sobre a competência do Tribunal Superior do Trabalho. . 

E) 2' Funcionari?io junto ao Tribunal Superior do Trabalho: 
I a Escola I4acional de Forma@o e Aperfeiçoam~nto de Magistrados do Trabalho, 
cabendo-lhe, dentre ouúas funçcKls, r~gulsrmerttar os cursos ' oficiais para 0 
ingresso e promoção na carreira; 
I I  o Conselho Superlor da Justiça do Trabalho, cabendo-lhe exercer, na forma da 
Ieí, a supervisão adniinistrativa, orçarnent&ria, financeira e patrimonial da Justiça 
do Trabalho de primeiro e segundo graus, como órgão central do sistema, cujas 
decisões terãlo efeito vinculante." 

"Art. 130-A. O Conselho Nacional do Ministério Público compõe-se de quatone 
membroo nomoados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha 
pela maioria absoluta do Senado Federal, para um mandato de dois anos, 
admitida uma reçonduçáo, sendo: 
I o Procurador-Geral da RepYblim, que o preside; 
II quatro membros do Ministério PLSblico da União, assegurada a representação de 
cada uma de suas carreiras; 
III três rnemhrns do Ministério Pliblico dos Estados; 
IV dois juizes, indicados um pelo Supremo Tribunal Federal e outro pelo Superior 
Tribunal de Justiça; 
V dois advogados, indicados pelo Conseiho Federal da Ordem dos Aduo~ados do 
Brasil; 
VI dois cidadãos de notável saber juridico e reputação ifibada, indicados um pela 
Câmara dos Deputados e outro pelo Senado Federal. 
$ I" 0s membms do Conselho oriundos do Ministério Público serão indicados 
pelos respectivos Ministérios PúMlcos, na forma da lei. 
5 2' Compote ao Conselho Nacional do Ministério Píjblico o controle da wtua@o 
administrativa e financeira do Ministério Público e do cumprimento dm deveres 
funcionais de seus membros, cabendo-lhe: 





1' NSo efetuadas as. indicações e escolha dos nomes para os Conselhos Nacional d 
wnist4fio Púbiico dentro do prazo'fixedo no wput deste artigo, caber&, respwtivarnenk 
Tribunal Federal e ao Minist6rio PStbllco da Uni60 rcak6las. 
§ 2' Afé que entre em vigor o Estatuto da Magistratura, o Conselho Nacional de J U S ~ ~ Ç F  

mediante resoluç50, disciplinara seu funcionamento e definir4 as etribulções do Minlsti-o-Corregedcf. 

6' O Conselho Superior da Justiça do Trabalho serti instalado no prazo de cento 
oitenta dias, cabendo ao Tribunal Superior do Trabalho regulamentar seu funcionamento pC 
resolução, enquanto não promulgada a fei a que se refere o art I ll-A, § 20, fl. 

Art. 7' O Congresso Nacional instalarái, imediatamente após a promulgação desta 
Emenda Constitucional. comissão especial mista, destinada a elaborar, Eam cento s oitenta dias, 0 

projetos de lei necessirios à regulamentação da materia nela tratada, bem como promover atteraçãe! 
na legislação federal objetivando tornar mais amplo o acesso a Justiça e mais cklere a,prestaçãc 
juristdicional. 

Ad. 8 O  AS atuais súmulas do Supremo Tribunal Federal somente produzirão efeit( 
vimulante apÓs sua confirmação por dois terços de seus integrantes e publimçáo na imprensa oficial. 

Arf. 9-50 revogados o inciso IV do art. 36; a alínea h do inciso I do art. í02; 0 9 4' dc 
art. 103; eos 53 Ioa3Odoart. 111. 

Alf. 10. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

Braslfla, em o de dezembro de 2004 

Mo dia 8 de dezembro de 2004, foi promulgada a Emenda 
Cún$titucional no 45, que realizou a reforma do Poder Judiciário no Brasil. Originada 
na Proposta de Emenda & Constifuic;ão no 96, de 1992, o texto promulgado foi fruto 
de intensos debates que mobilizaram o Congresso Nacional, toda a comunidade 
jurídica brasileira e a saciecláide civil, resultando em um inovador conjunto de 
medidas que visãm a dar maior agilidade aos tribunais s maior efetividade às suas 
decisoes, em beneficio do jurisdicionado. 

A proposição em epfgrafe, de autorla da Senado Federal, vem 
agora Câmara dos Deputados, reunindo os pontos remanescentes da reforma do 
Judidário que não lorcnin objeto de consenso em ambs as C8sas.COb Congresso 
Nacional. 



Destacam-se .as seguintes modifícaç6es introduzidas nqfe* 
constitucional pela Proposta de Emenda B Constituiç$o em exame: 

AE%. 22, &wcisá XBiU - Exclui da competr3ncia privativa da Uniiio 
a manutenção da Defensoria Pública do Distrito Federal e Territorios, perrnane~ndá 
a de manter o Poder Judiciário e o Minist6rio Público do Distrito Federal e TerritbRos; 

Airé. 22, laaclso AV118 - Exclui da competffncia privativa da União 
legislar sobre a Defensoria Ptlibtica do Distrito Federal e dos Terrikbrios, 
permanecendo a de legislar sobre organizaçgo Judiciária e Ministério Piiblico do 
Distrito Federal e dos Territórios, bem corno a ~rganbçáo  administrativa destes; 

Apt. 29, Inciso )e: - Esfabelece a competencia especial p r  
prerrogativa de função do Tribunal de Justiça para o julgamento da prefeito, Por atos 
praticados no exercício da função ou a pretexto de exerckla; 

Arta 68, Snciso US: - Estabelece a competênda do Congresso 
h!acjonal pera legislar, com a c;c;ireçãa do Presidente do RepirbBica, sobre organizaeo 
administrativa e judiciária do Minist6rio PBblico e da Defensoria Pública da União e 
dos Territórios, e organização judicihiia do Minist6rio PSrhiim do Distrito Federal, 
excluindc?, porem, a competência para legislar sobre a Defensoria Pubiica do Distrito 
Federal; 

Art. 93, incisc, li, ~Ihsaea b - Para a promoçiio do juiz, por 
meredkento, exige-se que ele integre não mais a primeira quinta pa* da 
antigilidade, na entrrincia, mas a primeira metade da lista de antiguidade; 

Ar&. 93, is~ciso Blll - O acesso aos tribunais de segundo gmU 
obedecerá as normas do inciso !I do mesmo artigo; 

Art. 93, incho XVi - No âmbito da jurisdição de caida tribunal 
ou jUi20,é vedada a nomeação ou deiignaç60, para cargos em C O ~ ~ S S & O  e p a k  as 
funções comissbnadâs, de c6njuge, companheiro (a) ou parente segundo 
grau, inclusive, dos respectivos membros ou juizes vinculados. salvo a de s ~ w ~ ~ Q F  

ocupante de eargo de provimento efetivo das caweirãs judi$árias, caso @vir 
.. 



weciaçâo é restrita à nomea@a ou à:designa@o para servir junto ao rnggisirado 
determinante da incompatibilidade: 

r%& 95, IPOCBSO II - O processa que possa levar & perda do 
cargo pelo juiz poder& iniciar-se por representação do Ministério Público, tomada 
pelo vota de três quintos do Conselho Nacional de Justiqa, inclusive nos casos de:' 

- negligência e desidia reiteradas no cumprimento doa deveres 

do cargo, arbitrariedade ou abuso de poder; 

- procedimento incornpativel com o decoro de suas funções; e 

- infraç6o do disposto no parhgrzbo único do rnrt. 95 da 
ConstituigSo, com sua redaeo atual; 

Art. 96, inciso I, atl'anea a - A eleição dos órgãos diretívos dos 
tribunais far-se-á por maioria absoluta, voto secreto e mandato de bois anos, vedada 
a reeleicáo; 

AsB. $6, ~ U C ~ Q  8, cetónea kr - O s  tribunais passaní a 
competgncia pãira criar e organizar a sua polícia; 

A d  813, Inciso I - Em relação aos juizados especiais, os juizes 
integrantes das turmas de julgamento de recursos deverão, sempre que possi~el,  

integrar o sistema dos juizados especiais; 

A& 98, 5 3 O  - Os interessados poderiiio valer-se do juízú 
arbiiral, na forma da lei; 

Art, 182, issciscb II, aBBnea ra - A ação declaratória de 

c~nstitucio~alids~de de lei ou ato norrnstivo federal é estendida B lei ou çto nomatiuo 
estadual; 



AR 102, incho I, alineta 1> - Nas infrsgties penais cernun%$ 
membros do Conselho Na~ionai da Justiça e do Conselho Nacianat do kllin~9tbrio 
PObiico serão processados e julgado$ pelo Supremo Tribunal Federal: 

Art. j02, incãso 8 ,  alinsa d - É acrescentada a competência 
para processar 6 julgar do Supremo Tribunal Federal "a ação popular e a uvil p6blica 
contra atos do Presidente da República, do Congresso Nacional, da Ctm't~ra dos 
Deputados, do Ser iado Federal e do Supremo Tribunal Federaf; 

Ar&. 102, 5 2° - As decisões definitivas de mérito, proferidas 
pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações diretas de inconsWcionalidade e nas 
declaratdrias de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou mAZ+aduu8. 
produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais 6rgaos 
do Poder Judiciário e à adii-\inistraeo pública direta e indireta, nas esferas federal, 
estadual e municipal; 

& 

Art. 103-B, Inciso VI e Vi![ - Na composição do Conselho 
Nacional de Justiça, subvliiui o título de "Juiz" pela de "Desembargador Federal" 
tanto de Tribunal Regional Federsrl quanto de  Tribunal Regionat do Trabalho; 

Arir. 1013-B, (È. 8" - Estabelece vedaçbes aos advogados e 
cidadãos, membros do Consaiho Nacional de Justiça, durante o exercicio do 
mandato: 

a) exercer outro cargo ou função, salvo uma de magistério; 

b) dedicar-se a atividade politico-partidaria; e 

c) exercer a advocacia, em todo território nacional; 

A r t  3 0 4 ,  parágrafo ianico, incho I - 0 s  desembargadores 
federais dos Tribunais Regionais Federais ou desembargadores dos Tdbunais de 
 JUS^^ que comparZio a lista de acesso ao Superior Tribunal de Justip, dever40 ser 
"oriundos da carreira da magistratura*; 



Art. 105, Bncliss. I, ailiinea B - As ações populares e civis v, 
publicas contra ministros e comandantes da Marinha, Ex6rcito Aeron;;lutlca, ou $6 

próprio Tribunal, serão julgadas pelo Superior ~tibunai de Justip; 
' 

AFf. 105, Inciso DBB, alínea a - Inclui-se nas hipóteses .de 
admis~ão de recurso especial, para o STJ, a decísão recorrida que "contrariar 
dispositivo desta Constituição"; 

Ast. 106, .j 20 - Estabelece competência ãio Superior Tribunal 
de Justica para deiiriir a compet6ncia do foro e a extensão tenitorial da decisão, nas 
ações civis pliblicas e nas propostas por entidades associativas na dsfesa de Seus 
associados, quarido a abrangencia da lesao ultrapassar a jurisdiçso de diferentes 
Tribunais Regionais Federais ou de Tribunais de Justiça dos Estados ou do Distrito 
Federal e Territórios; 

Art. IQ5,  (j 3" -Atribui-se $ lei a faculdade de estabelecer 
casos de admisçibilidade de recurso especial; 

AFê. i] 07, capaaP - Altera-se a nomenclatura de designação dos 
juizes dos Ti-ibunais Regionais Federais, que passam a ser 'f$esernbargad~~e~ 
federais". 

Art. 407, èoociso il - Ma promocão de juizes federais para 0 s  

TRFs, exige-se mais de cinco anos "na respectiva classe" e que integrem a primeira 
metade da lista de antiguídacde, nSo mais se referindo a afternancia entre 
mel-ecimerito e antiguidade; 

ArP. Wí-A, inciso II - Mantido o dispesiüvo, apenas 
substituindo-se a express&o "juizes dos Tribunais Regionais do Trabalho" por 
"dessrnbai-gadores Tederais do trabalho"; 

A* 11 íA,§  í 3  - COM a nova reda@o, a lei disporá sobre 
c~mpetGncia do TST, "inclusive sobre a tedamação para preservação de sua 
cornpc;tência e garantia dá autoridade de suas decisiiéç"; 



AFt 114, Inqiso I - Excetua-se, da rornpet6ncia da JUE~~*& 

Trabalho para processar e julgar ações oriundas da relação de trabalho, as #wSa9;-. 

relativas aos ssrvidoses ocupantes de cargos criados par  lei, de prsvlimento ~feti\bo 

Ou em comissáo. induídaç as autar~uiaç e funda~ões pt5bIlms dos enles da 
Federaçiio; 

Apt. 114, incisos X, Xl e XIi! - Estes incisos kram 
acrescentadcis, estahelecendn a competência da Justiça do Trabalho para julgar 0s 

Iitigios que tenham origem no cumprimento de ,seus' prbprios atos e sentenps; a 
execução, de ofício, das muitas por infiaçáo a legislaçãlo trabalkjsta, e a e>cecu!$h 
de oficio, dos tributos federais incidentes sobre os crhditos decorrentes das 
santenps que proferir; 

Ar$. 115 - f rcih-se !e dispasitivo que  dispõe sobre o onliini~r0 0 

composiqão dos Tribunais Regionais d; Trabalho, e a Única mudança 6 a 
s~hstifuicão da nomenclattira jliizes por desembsrgadores federais do trabalho; 

A&. 420, 5 Q2, incko 868 - Reduz, d e  seis para três nomes, a 
lista de advogados a serem nomeados paira os Tribunais Regionais Eleitorais, 
elaboradas pslo Tribunal Superior Eleitoral, e não mais pelos ~ribunais de Jus$@; 

nee 123 - Reduz, de quinze para onze. o nfimero de Ministros 
do Superior Tribunal Militar, sendo que a composiçãio da respectiva Corte ser& 
adaptada a medida que ocorrerem ás vagas, sendo extintos os cargos de Ministro 
quanto necessários ao novo número de S U ; ~  mmposiçiio: 

Ast. 524 - Amplia as atribuições da Justiça Militar da União, 
que além de prctessar e julgar os crimes militares definidos em lei, "passará a 
exercer o controle jurisdicionaf sobre as punições disciplinares aos membros das 
Forças Armadas"; 

ArL 225, § - Estabelece que os Estatados podeeo instituir 
FePresenhção de constitucionalidads de lei estadual e de inconstltucionalidade de lei 
@Stévdual ou municipal, em bce da Constikii@o Estadual e de argfrição de  



#cumprimento de preceito constitucional estadual ou fundamental, cujas decisães 
poderão ser dotadas de efeito vinculante; 

Art. l%$, 5 8" - Este parágrafo é acrescido ao art. 125 e pre~g 
que os Tribunais de Justiça criar50 ouvidorias de justiça competentes para receber 
reclamações e denúncias de qualquer interessado contra membros ou qualquer 
órgão do Poder Judicihrio, ou contra seus serviços auxiliares, representando 
diretamente ao Conseiho Nacional de Justiça; 

ArFc. Il28, ' i o -  Aitera a reda@o do dispositivo para esclarecer 
que o Procurador-Geral da República deverá ser integrante da carreira do Ministdrio 

Pdblico Federal e permitir que possa ser reconduzido uma ver ao cargo; " 

Art. 428, 9 .!io, 6ncIs0 I,  eiilúoaea a - I\l$odifica a redação do 
dispos$ivo, elevando para três anos o prazo de exercicio para a aquisição da 

vitaliciedade, podendo o membro do MP perder o cargo em razão de sentença 
transitada om julgado, -"em processo que poderá ser iniciado por representação 

[L@, exigindo-se 315 dos votos do Conselho Nacional do Ministério Pdbiico, inclusive 
nos casos que menciona (ark. 95, inciso I ,  aiin~as a, b s c); a 

A&. $29, 3 62 - Dispositiv~ acrescentado para determinar qlle 

Qs membros do Ministério Pfibiico das Estados e do Distrito Federai 
denominados Promotores de Justiça; 

Ar% 130-A, f j  29, incàso !!\-A - Acrescenta atribuição ao 

Conselho Nacional do Ministério Pdblico para representar ao Ministério Público, nos 
casos de crime contra a administracão publica ou de abuso de autoridade; 

A& i30-&, $j 8" Estabelece, paira o Conselho Nacional do 
Ministério Público, as mesmas vedaçtks que o art. 103-B, § 8" prevê para 0s 
membros do Conselho Nacional da Justip; 

A&. 184, $ @ -  Dispõe que lei complementar organizara a 
Defensoria Publica da Unib e prescreverá normas gerais para sua orgairiizaç6o nos 



Estados e na Distrito Federal, exigido o concurso p6blico e assegurada a garan 
inamovibilidade; 

Art. 134,s 3" Detemina a aplicação As Defénsotlas Púbiicas 
da União e cio Distrito Federei do disposto no 5 2"o mesmo ai?. 134, que trata da 
aUton0mia funcional e admin!çtratlva das Defensorias ~ÚblicGs Estaduais; 

A PEC sob exame ainda acrescenta i3 ConstítuiçGo Federal 

quatro novos artigos, que dispõkrn sobre as seguintes matérias: 

A& 97-8 - A competência especial por prerrogativa de função, 
em relação a atos praticados no exercício da função pública, Inclusive para a 

de improbidade, subsiste ainda que o inqu6rito ou a ação judicial sejam iniciados 
após a cessaçzo do e>:ercjcio da função; 

APL 105-A - O Superior Tribunal de Justiça poder., de oficia 

Ou Por provocação, aprovar SUMULA que, a partir de sua publicação, mi?~tit~ir-Se-h 
impedimento à inteposição de recurso contra a r3easGo que a houver aplicado; 

A& 1 I 7 -B - Ao Tribunal Superlor do Trabalho é estabelecida 
competência anhioga a do STJ, para aprovar S~MULA, nas mesmas condiçbes 
com id&?ticos efeitcs; 

A&. 116.-A - Dispbe que a lei criará órgãos de conciliação, 
mediação e arbitragem, sem caráter jurisdicionat e sem Ônus para os cofres 
pobticos, com representâçiiio de trabalhadores e empregadomsi, que terao 

compet6ncia para conhecer de conflitos individuais de trabalho e tentar concifi6-!os1 
em prazo legal determinado, 

Encontra-se apensa à proposir;;ão ern exame a PEC na 377, de 
2005, cujo primeiro signatário é o ilustre Deputado JOSE EDUARDO CARDOZO, 
que nova redação ao srt. 103-A e paiágrafos, da Constituição Federal, dispondo 

sobre a Si[imuiia lmpeditiva de Recursos. 



A Secretaria-Geral da Mesa noticia, as flç. 5 dos autos da PEC - 

cQ 377, de 2005, a exlstifIilcia de nfmsro suficiente de siginacttirios da Proposta, 
constasido cento e setenta e oito assinaturas confirmadas. 

Em audiência pública, resiizada em 14.4.2005, esta Comissão 
teve a honra de contar com a presença do Presidente da Superior Tribunal de 
Jastiça, Ministro EDSON VIDIGAL, do Presidente do Tribunal Superior do Trabctlho, 
Ministro VANIJIL ARDA[-A e dn Presidente da Associaçi%o dos Magistrados 

Brasileiros, Juiz de Direito RODRIGO TOLENTIMO DE CARVALHO COLLAÇO, que 
trouxeram valiosa contribuição para o debate do terna. 

A criaçáo das súmulaç vinculantes para os Tribunais 
Superiores, a instMui@o das comissões de conci\iação prbvia no hrnbito da justiça 
laboral e a manutençGo do modelo de escolha dos 6rgâos diretivcis dos Tribunais 
Superiores foram os temas mais discutidos durante a audiência pública. 

Em breve síntese, o A4inistro EDSON VIDIGAL manifestou-se 
favoriivel as súrnulzs vincufantes para todos os Tribunais Superiores, por ent~nder 

que tal mecanismo é. necesçrário para diminuir o grande ritimero da proc@sSos 
idgnticos nessas Cortos. Posicionisu-se contrario 6 eleiçgo dos Presidentes dos 

Tribunénis por seus pares, pela excessiva politiração desse processo de escolha. 
Apontou, .ainda, a inconstitucionalidade da reserva de vagas para os juizes de  
carreira no Superior Tribunal de Justiça (arf. 104, parágrafo Único, I, da CF, 
constante do art. 1° da PEC, 358/05), por entendê-la coporativista e excludente. 

Já o Ministro VANTUIL ABDACA nâú vislumbrou 
inconstitucionalidade na reserva de vagas mencionada. Considera a criar;ão das 
comissães de conciliaqão prévia um avanço, mas reconhece que a legislação deve? 

ser apedeiçoada para permitir sua criação pelos Sindicatos. Manifestou-se ademais, 
favorável as súrnulas vinculantes dos Tribunais Superiores, c o m o  um dos 
instrumentos necessários ao combate da morosidade processual. 

Por fim, Q Juiz RODRIGQ COLiAÇO expressou seu 
entendimento contrario 5s siirnutas vinculantes, por entender que a grande maioria 
dos juizes ja seguem a jurisprud4ncia dos Tribunais Superiores e do Supremo 



Tribunal Federal. Acredita, por outro lado, que as s.limu8as vinculantes ge 
grande nomero de reclaimaç6es no STF. Defende a esc0Rta dus Prc*siidentfs 
Trlbunzais pelos juizes, como foma de democratizar o procedimento, e B ctsnb'hrio aQ 
foro especial para a ação popular prwisto na PEC, por entender que gerar& grande 
limitação para o cidadão. 

É. o relatório. 

Compete a este Órgão Técnico o exame da adrnjssibilidade 
das Propostas, a teor do disposto no art. 202, capot, do Rsgimento htemo. 

Preliminarmente, no que tange aos aspectos formais, 
verificamos que o nrimero de assinaturas e suficiente para a iniciativa da PEC 377, 
de 2005, apençada, conforme Infomeção da Secretaria-Geral da Mesa. 

id.30 há, outrossim, nenhum impedimento circunstancial 
apí-eciaçáo das Propostas: não vigora inierwençião federal, 'estado de defesa Qu 
estado de slitiu (CF, art. 60, -j do). 

Na dicção do art. 60,s do, da Constituiçiiio Federal, não podem 
ser objeto de deliberação as propostas de emenda que encerrem ofensa 
seguintes ~láusuias invicrláveis do texto constitucional: a forma federativa de E S ~ ~ Q ,  
o voto direto, secreio, universal e periódico, a separa@o dos Poderes e os direitos e ..- 
sararitias individuais. 

Passamos, então, a andlise das Propostas sob ci prisma da 
constitucionalidade material, a luz do citado art. 60, 3 $O, da Lei Maior, abordando de 
início a Proposta de Emenda & Consfilaição nP 358, de 2005. 

Primeiramente, 2 PEC n . O  358, de 2005, retira a Defensoria 
Pública do Distrito Federal da esfera de competência da Uniao, e a institui@o passa 
a ser mantida pelo pr0prio Distrito Federal. Em conseqtlência, o texto constituci~n~f 
sofre adaptafles, de modo que as compet6ncias material e legislativa atribuidas 



o, nos arts. 21, 22, 48 e 134, da CF, reflitam essa nova configuraç3o (a*. 21, 
XIII; 22, XVBI, 48, IX, e íM,$ dai CF). 

Determina-se ainda a kutonomia funcional, administrativa e a 

iniciativa de proposta orçamentária das D~fensorias PQblicas da União e cio Distrito 
Federal, nos moldas da conferida às De:fe:nsorias PiÍblicas Estaduais pela Emenda 

Constitucional no 45, de 2004 (634, 5 ao, da CF, na redáçiio dada pelo ar=. 1' da 
PEC n." 358, de 2005). 

A cat-Gncia de autonomia das Defensorias Pllrblicas vem 

impedindo o acesso à Justiça a milhares de jufisdicionados. Segundo estudo 
realizado ewl parceria entre o Programa das NaçBes Unldas para o Desenvolvirrient~~ 
(PNUD) e a Secretaria de Reforma do Judiciário, apenas 42,3% das comarcas 
brasileiras têm ~obertura da Defertçoria Púbfica e existem I ,86 defensores para cada 
100.000 habitantes, enquanto o número de juizes 6 de 7,7 para cada 100.000 
habitantes. Há, ainda, três Estados que não Implantaram as Defensorles Pablicas: 
Sao Paulo, Santa Catarina e Goias. 

Tal medida vem ao encontro do escopo de es&utureç2lo das 
l3~íensorias PSsblicas nas dlversas unidades da Federação, como forma de fortalecer 
0s m-canismos criados pelo Constituinte para a smpiicac50 da acesso a Justiça ao 
cidadãu. A alteração pretendida, portanto, esíd em consonãnciéi com os principius 

constitucionais que regem a matéria, 

A atteração alvitrada ao ar2. 29, X, da ~onst\tuiçh Federal, 
pretende aclarar a redação de dispositivo que prevci! o foro especial por prerrogativa 
de função do Prefeito. 

Tal modificaçi30 está em conson$ncia com a alteraç-30 
pruposta pela PEG 358105 para o ar& 974, com o escopo de constitucionaiiz~i o 

disposto no art 84, 9 iQ, do Código de Processo Penal, inclusive no que tange a 
a@o de improbidade de que trata o art. 37, $to ("A competencia especial por 
prerrogativa de função, relativa a atos administrativos do agente, prevalece ainda 
que a inquérito riu a açFPá judicial sejam iniciados apbs a cessaç3o do @~t?rcicio da 



funpio pliblica."), dispositivo este que Foi impugnado perante o Supnrnb ~rlb*k:* 
~ederal.' 

A inconsütucionalidade do citado art. 84 residiria no fato de á 

matéria ser de matriz constitucional. O dispositivo contrariaria orienhçdo do ST6 ao 
càncelar ci Verbete 394 da SUmula, no sentida de que a compet&ncia especial nf5iO 

8Ic;~ln.i aqusies que não mais exercem o cargo ou mandato, 

Assim, não vislumbramos vicio de inconstitucionalidade na 
alteração proposta ao art. 29, X. A matéria deve ser tratada em nível constiitucional, 

~onforme entendimento do STF, e caber& a comissão especial apreciar seu m6ti'co. 

A alínea b do inclso il do art. 93 da Constituição Federal 6 
alterada para permitir a ampliação do rol de juízes que poderão concorrer à 
P ~ O ~ O Ç ~ O  por merecimento. Para a promoção do juiz, por merecirnenfo, exig*se 
que ele integre: não mais a primeira quinta parte da lista de antiguidade, na 

entrância, mas a primeira metade da lista de antiguidade. Trata-se de algera~go 
pontual que vem complementar a nova disciplina da proms@o prevlsta na Emenda 
Constitucional n.O 4.5, de 2004: {art. 93, 11, c, d e e). 

Vale esclarecer que diversas crlticas me foram feitas quanto ao 
dispositivo em exame. Merece especial registro a posir;ão da Associação Nacional 
dos Magistrados do Trabalho (ANAWTRA), segundo a qual o novo critério amplia 
demasiadamente o col8gio eleitoral para a promoção por merecimento, podendo 
~olitizar a escolha e conseqüentemente aumentar a dependoncia hierárquica entre a 
primeira e a segunda instância.* Entretanto, nfio cabe manifestação dessa Relatoria 
sobre o 'assunto nesta oportunidade, visto que a matéria é da cornpetencia da 
comissão especial que examinará o mérito das Propostas. 

Já o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á Por 
antigüidade e merecimento, alternadamente, apurados na ijltima ou Única entr6nda 
na forna do inciso I!, que prev4 as normas para a promoção. Trata-se de mat6ria 



%stattutbria e o eçcopo da alteração é deixar claras as normas atinentes ao 
pracedimento de acesso (a&. 93, I!!). 

A norma que veda o nepotismo, no âmbito do Poder Judiciairio, 
foi incluída entre os principias a serem observados pelo Estatuto da Magistratura 
(ark 93, inciso XW). 

Sobre o tema, cabe assinafar que a Lei n . O  9.421, de 
24.12.1996, que cria as carreiras dos servidores do Poder Judiciário, já contempla 
dispositivo de teor sn&Iogo ao proposto pela PEC 355/05. (ait 10). A proibição de 

contratação de parentes também está prevista em dispositivos do Regimento Interno 
do Supremo Tribunal ~ederai, a seguir transcritos; ti 

S; 7" Salvo se funcionário efefivo do Tribunal, não poderá 
ser nomeado para ocrrgo em cornissao, ou designado para 
funpão grafil'icada, cdnjuge ou parente (áriq, 330 a 336 do 
Ç6digo Cívil), em linha reta ou colateral, eté terceiro grau, 
inclusive, de qualquer dos Ministros em atividade. " 

"Art 357. Curz~porão os Gabinete dos Minisfms: 

Parágrafo único. Não pode ser designado Assessor, 
Assistente Jucliciáf-io ou Auxiliar, na forma desb arfigq 
cônjuge ou parente, em linha reta ou colaferal, afé a terceiro 
grau, N~cltlsive, de qualquer dos Ministros em afividade. " 

Recentemente, esta Comissão manifestou-se sobre a 
admissibilidade da materia ao analisar a PEC 33496, aprovada, por unanimidade, 
acolhendo 0 parecer do Retator, Deputado SÉRGKI MIRANDA, no sentido de que 
não há quebra de isonsmia entre parentes e não-parentes, que pudesse afetar 
direitos individuais, 

3 Redação constante da ph&e da hternet do STF Iwww.stf.eov.br). 
' 



A vedação do nepotismo não fere o principio da isonomia. 
mntrhria. procura tratar desigualmente os  desiguais. na busca da igualdade 
no que tanp ao acesso aos cargos públicos. A proibição visa, O & O S S ~ ~ ,  a 
obsewância dos princlpios constit'ucionais da Aclrninistra@o Pública da 
impessoalidade e da moraiidade. 

A PEC 358105 propbe alteração ao jnciso I do 96, 
aumentando, de dois para três anos, o prazo para a acg~isiçBo da vitatidedade pel0~ 
juizes. Confere, ainda, ao Conselho Nacional de Justi@, a competência para, pelo 
voto de 4rê3 quintos de  seus membros, representar ao Minist&rio Piiblico para a 

abertura de processo visando 5 perda de cargo de magistrado. Parece-nos que, 
nesse Úlkimo ponto, a redação do dispositivo merece ser aprimorada pela W ~ ~ S S ~ O  

especial, em prol da clareza do texto constitucional. 

A modificação sugerida ao art. $6, inciso I, ahea a, pretende 
inserir, no texto constitucional, norma de índole regimental acerca do procedimento 
de eleição dos órgãos cliretivos dos tribunais. Sobre o tema, os palestmntes 
presentes em audiência pública rnanifsstaram seu entendimento quanto aio mhrito, 
não tendo sido apontado nenhum vício' de inc~nstituciorialidlade~ De hfo, 0 

dEsp03itim merece tão-somente aperfeiçoamento redacional, eis que se refere ai 

"reeleição, para mandato subseqüenten, quando mais apropriado seria a redaçgo: 
"reeiei@o, para mandato imediatamente subseqüente". 

A seguir, na alínea b do citado inciso I do art. 96, a proposh 
prevê a organizãçãio da polícia dos Tribunais, como já prevê o texto cort~tit~ci~nal 
em vigor para a Câmara dos Deputados e Senado Federal (CF, arts. 51, fV e 52, 
Xi11). A alteraç5o está em consonância com a autonomia conferida aos tribunais pelo 
tedo canstitucional vigente. 

A rnodificaqão proposta ao iwclsa i do apD 98 pretende t60- 
somente definir que as turmas reclirsais serão compostas por juizes de primeiro 
grau integrantes, sempre que possivet, do sistema dos juizados especiais. 



A PEC 358105 contém dispositivo relativo ao julzo arbitra1 (o& 
s' 98, 5 3'1, prevendo que os interessados em resolver seus conflitos de interesse 

poder80 valer-se de julzo arbitral, na forma da lei. 

A autorização para que as partes possam recorrer ao jufio 
arbitra1 poderia ser contestada ante o principia da proteção judiciária. Contudo, ú 

Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido da canstitlecianalidade da Lei 
n . O  9.307, de 23 de setembro de 1996 (Lei da Arbitragem), decidindo a Homologação 

de Sentença Estrangeira - SE 5206. Parece-nos, portsnto, que n3o há óbice a 

previsão constitucionesf da mi~téria. 

A e>rtensão das Ações Diretas de Ineonstitucionalidade e das 
&Oes Declaratórias de Constitucionalidade a lei ou ato normativo estadual 
acompanha tendencia da doutrina e de jurispniclência de igualar os institutos, em 

r a z h  de sua natureza diliplice (a& 102,1, â e 102, 2.1. 

Ao apreciar uma Questão de Ordem na R~cfamação fn.O 1 .%80, 
o Supremo Tribunal Federai decierou coinsi.itucianal o parárgrafo Lánico, do art. 28, da 
Lei n.' 9.868/99. O dispositivo trata dos efeitos de jufgementos de Ações Diretas de 
'~nconstiiucionalidade e das Ações Oeclaratórics de Constitucionalidade porante a 
STF. 

Com a decisão, a declaração de consütucionalidade ou de 
inconstitucionalidads, inclusive a interpretação conforme Constituição e a 

declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de texto, passaram a ter 
eficácia contra todos e efeito vinculante em relação aos Órgãos do Poder Judiciário e 

a Administração Pública Federal, estadual e municipal (art. 28, parágrafo Única). 

Posteriormente, o citado dispositivo foi cons~tucionalizsbdo 
como se vê na nova redação conferida pela Emenda Constitucional n.O 45, de 2004, 
ao art. 102,s S9, da Constituição Federal. 

Quanto ao foro especial no Supremo Tribunal Federal e no 
Superior Tribunal de Justiça pâra ages civis pírbiicas e apões poputares, cabe 





&enchida por juizes dos Tribunais Regionais Federais e um terqo é composto por 
desembargadores dos Tribunais de Justip; o terço restante é reservado, em partes 
iguais, a advogados e membros do Ministério Público Federal, Estadual, -do Distrito 
Federal e dos Teitiiórias, aiternadainenle, desde que tenham mais de dez anos de  
efetiva atividade profissional e sejam indicados, em listas sêxtupias, pelos seus 
Órg8o-s de? representação (art. 104, p. u., I), 

Nesse ponto, a PEC 358105 preve que os desembargadores 
dos Tribunais Regionais Federais e dos Tribunais de Justiça sejam oriundos da 
rriagistratura, estabelecendo, assim, uma reserva de vagas no STJ para os juizes de 
carreira. 

Em consonância com essa altersç5o, a arL. 4 O  da PEC 358105 
determina norma de transi~ão: "nãio se aplica aos magistrados oriundosdo quinta 
constitucional da advocacia e do Ministério Público, empossados até a data da 
promUlg-Çã~ desta Emenda, a restriçgo estabelecida peío inciso i do parágrafo 
LBnico do ad. 104 da Coristituiçao Federiil." 

Compartilhamos com o Ministro Edson Vidigat o entendimento, 
exposto em aucfiencia púbtica nesta Comissão, de que a reserva de vagas para 
determinada classe acarreta a existência de desembargadores de primeira e de 
segunda categorias. O integrante de tribunal deve ser entendido como um membro 
da magistratura, não importa de que classe seja oriundo. Esse entendimento esta de 
acordo com o quinto constitucional, de nossa tradição constitucional, desde 1937. 

A alteração proposta ao inciso I do pairhgrafo úsnico do arE. 
1104 e â irpovaçio constante do art. da PEC encerram, portanto, evidentes 
violaçoes da norma da igualdade de todos perante a lei, motivo pelo qual ofereço, 
em anexo ao presente parecer, emenda çupresçiva com fundamento :,a ofensa aQ 
principio constitucional da isonornia (art. 5 O ,  capuf, da CF). A supressão se faz por 
meio de uma bica emenda, em razão da conexão e dependência entre as matbrias 
tratadas (Emenda no I). 

O art. 405, 111119, a, permite recurso e s ~ i a l  para o Superior 
Tribuncsl de Justiça quando a decisão recorrida contrariar dispositivo da Constituição 



Federal. Se aceita, a nwa redaeeio criar& indesejhvel dupliddede de inst8nc\ 
.I. 

recursais, ante a mmpetAncia do Supremo Tribunal Federal para a mesma mfittbriai, 
estabeilecida no art. 102, 111, a, dar CF. Essa compet&ncis, vala destacar, Q tradldonal 
na histbria repuhliciana, tendo sido adoiLacPa entre n& desde a prwlama@c, da 
República, antes mesmo da promulgação da Carta de 1891. CLZMERSON MERLtN 
CL&X registra que a matkria foi regulada j& no Decreto n . O  610, de 22 da junho de 
1890, ao tratar do Supremo Tribunal Federal, e no Decreto n .O 848, de I I de outubro 
de 1890, que instituiu a Justiça ~ederai.' Vê-se, portanto, que a existência de outro 

tribunal a decidir sobre matéria constitucional certamente irá de encontro a funpo 
precipua de guardião da Constituição, atribuida ao Supremo Tribunal Federal pelo 
art. 102 da CF. 

Há cjue se considerar, ainda, o principio da unirrecorribflidade, 
expresso na premissa segundo a qual "a mesma questão nao pode ser objeto de 
dois recursos simultâneos". na deiirtipão de JOSÉ FREDERICO MARQUES! Esse 
princfpio 0 acolhido em nosco sistema recumal, tendo ampla aceikç50 na  doutrina, 

como assinalam PAULO LUCIO NOGUEIRA, HUMBERTO THEODORO J I ~ ~ R  E 
la0ACYR AMARAL SANTOS.~ Também a jurisprudÊlncia reconhece o referido 

principio como czpticavei no processo brasileiro, conforme decidido pelo Supremo 
Tribunal Feder~l e o Superior Tribunal de Justi~a em inúmeros precedentes8. 

Embora a unirrecornbilidade comporte exceções - e a 
interposição simultânea de recurso extraordinário e recurso especial e justamente 
uma del;ss -, em nenhum caso esses recursos poderão prodtizir dois 
~ r ~ n u ~ c k t m e n t ~ ~  jurisdicionais de tribunais diversos sobre exatamente a mesina 
mat&ria. 

5 C&VE, Clèinerson Malin. A FiscalLzação Abstrnra de Con,siifucionalidude no Direito Brarilefro. São l'ado: 
R ~ v k C a  Jus Tribunais, 1995, p. 65. 
6 WQm, 10~6 Frdeiioo. htiruiçbiíl. de Diciio Proceswai Civil. Cmpinns: Miiiedml 1999, v- WS P. 
53. 
7 N m I R A ,  Pauio Lúcio. Curso Cumplefo de PCOCS'SQ Civil. 3 . 4 .  São Paulo: Saraiva, p. 337: ~0~~~ 
K, Humbcrzo. Curso de fieilu Processual Civil, 30. ed, Rio: Forcme, 1999. v. I, p. 5ti6; 
SANTOS, Moacyr M. Primeirar Linhas de Direito P r o ~ e s ~ ~  CiMI; 15. ob São Paulo: Sataiva, 1995, v- 
KI, p. 88. 

vide STF: Ai 522493 W S P ,  AI 488979 A1?R/RT, RE 45751 WSP; STJ: EDcl no RESP 527633MQ3 
AgRg nos ERESP 51 123íDF, Elicl no A& na AG 43856SiSC. .- 





da CF, com a nova redação da Enienda Constitucional no 45, de 2M)4 (aiilt, 118 
3O), 

A PEC sob an6lise pretende instituir a súmola impeditiva de 
recurso no Superior Tribunal de Justiça e no Tribunal Superior do Trabalha. Tais 
inswmntos tem o objetiva de contribuir para diminuir a sobrecarga dos Tribunais 

Superiores, permitindo sejam assegurados os princfpios da segurança jurldica e! da 
eíetividade do ptocesso. A PEC apensada, a seu turno, estende a súrnuta irnpeditiva 

de recursos para o Supremo ~ribunsl Federal, ao fundamento de que se trata de 
instrumento r~iais democr&tico e consentineo can a dialktlca jurisprudencial (ai*. 

105-A e 111-B). Sobre o tema, discorremos ao analisar a constitucionalidade 
material da PEC apensada. 

A cornpet&ncia geral da Jusiiça do Trabalho passa a 

contemplar uma ressalva quanto ao julgamento de causas relativas aos servidores 
piibiims da Administração di~efa, autárquica e fundacional, que pemaneerão na 

competEtncia da Justiça comum (art. 1141). A matéria 8,  hoje, objeto de controvérsia 
no Supreii~u Tribonail Federal, uma vez que a Emsr~da Constituciorial nP 45 atfih.Ji 

genericamente competência 6 Justiça do Trabalho para julgar ações oriundas das 
de trabalho, tendo sido contestada pela Associagáo dos Juizes Federais do 

Brasil (AJUFE) perante o STF quanto aos servidores pliblicos. A questfio foi decidida 
in limine pelo Ministro Nelson Jobirn, que suspendeu interpretação do inciso I do 

artigo 114 da Consfíuiçaio Federal, na redação dada pela Emenda ~onstitucional R." 

45, mantendo a wrnpetência da Justi- Federal para julgar causas instauradas 
entre poder público e servidores com vinculo e~tatutario.'~ 

A nova redaçilo proposta para o inciso I do art. 11 4 e, portanto, 
oportuna, visto que pacificara o conflito em definitivo, deixando extreme de déividas a 
competência da Justiça Federzl quanto aos s € ? M ~ o ~ ~ s  esfa~utários. 

A Justiça do Trabalho ganha ainda novas competências, 
passando a julgar os iítígios que tenham origem no cumprimento de seus prrfi~ri- 
atos e sentenças, inclusive coletbas; a execuçiio, de oficio, das multas por ifi@a 

'O A D i  n." 3395. 



&f iegisla$ão trabalhista, reconhecida em sentença que prof~rir; bem C O ~ O .  a 
@%êClaçr3io, de oficio, dos Eributos federais incidentes sobre as créditas demnenfes 
das sentenças que proferir (to& i $4, X, Xl, XDB). A lei disporá sobre ai competência do 
Tribunal Superior do Trabãlho, inclusive sobre a reclamaçQo para presewclçâo de 

sua, competdncia e garantia da autoridade de suas decisões (art. 9114, 5 ta). 
Assim, completa-se a tarefa' de municiar o Judiciário trabalhista das prerrogativas 

necessárias para conferir efefividade As suas decisoes, em benefício do 
jurisdicionado. 

O capuf do art. 435 sofre alteração apenas para dar o título de 
Desembargadores Federais do Trabalho aos integrantes dos Tribunais Regionais do 
Trabalho, em conson8ncia com o proposto para a Jusii~a Federal comum d e  
segundo grau (i6rt. 107, capesf). 

Ein relevante inòvaçBo, o a&. iil6-A determina a c~iEiçâ0, por 
lei, de órgãos de concilia~ão, mediação e ar-bilragem, sem caráter jurisdicional L: sem 

6nus para os cofres públicos, com representacão de trabalhadores e empregadores, 
que terão curnpetêlncia para conhecer de conflitos individuais de trabalho a tentar 

ccrracili6-los, no prazo legal. O dispositivo representa um passo da maior relevância 
na busca por mecanismos alieriiativos ou paraastatais de scriução de litígios, 

guardando coet6ncia com medidas j4 adotadas que enfatizam a concilia@o, a 
mediaçso e a arbitragem no ordenamento jurídico brasileiro. 

É irnportanb destacai. o car6ter facultativo atribuido a esses 

mecaríismos, fruto da preocupação do Constituinte derivado em preservar o princípio 
constitucional da proteção judiciária expresso no art. 5 O ,  X W ,  da Gonstituiç5o 

Federsl. Especialmente, note-se que o Supremo Tribunal Federal ja decidiu que 0 
referido princípio não é violado pelo recurso das partes a metodos alternativos de 

soluçá0 de disputa, considerando conçiitucional a chamada Lei da Arbitragem. Lei 
n." 9.307/96." 

O respeito a universalidade da jurisdi@o ganha reforça na 
ressalva, expressa no pas6grafo eírseico $0 ar4. 416-A, de que a propositura de 



dissídio perante as órg4ioi de conciliação, mediação e arbitragem que msnd++ 
interromper6 a prescrição da q í i o  judicial trabalhista, previsto no art. 7, XW, h 
Cons'liiuição Federal. Fica desse moda sobejamente assegurado que 0 emprego de 
mtSrtodos alternativos de solução de disputas não prejudicar4 o acesso das parte-S isaQ 

Poder Judici&rjo. 

Nova redação é dada ao inciso 181 do 5 l0 do a h  a b ,  
dispondo que as vagas destinadas a advogados nos Tribunais Regionais Eleitorais 
serão preenchidas mediante a escolha dos candidatos dentre listas friplices, 
~fahoradas para cada vaga pelo Tribunal Superior Eleitoral. e n5o mais pelo Tribunal 
de Justiça. A medida incrementa a influência do poder centraf na cornposi~A~ do 
Judiciixio eieitorstl, afastando poçslveis ingerhcias regionais. 

Em prosseguimento às alterações já efetuadas Emenda 
Constitucional n.O 45 no âmbito da Justiça Militar, o Superior Tribunal Militar tem seu 
r-itmero de Ministros reduzido para onze (a& 123). Não obstanfe os valiosos 
seMç= prestados a Nação por aquele Tribunal Superior, entendeu o Senado 
Federol que stias funç6es pode&o ser melhor desempenhadas por um nOtnet'0 mais 
red~zido de magistrados. A composic3o do Superior Tribunal Militar; entfetccnto, será 
iidaptada a medida que ocorrerem as vagas, sendo extintos os cargos de Ministro 
at& que se chegue ão número estabelecido nesb ~ r c t ~ o ç t a  de Emenda (ai& 3' 
PEC). 

O Superior Tribunal Militar passa então a ser composto por 
Ministros escolhidos: dois, dentre oficiais-generais da Marinha; tr&, dentre oficiais- 

Wnerais do Exército: dois, dentre oficiais-generais da Aeronáutica, todos cia ativa e 
do podo mais elevada da carreira; e quatro, dentre civis. Estes bitimos, eççolhid~s 
pelo Presidente da República dentre brasileiros com mais de trinta e cinco e rnellos 
de sessenta e cinco anos, seG~iio: dois, escolhidos dentre juizes-auditores; um, dentre 
advogados; e um, dentre os integrantes do Ministério PÚbiico Militar. A rlomea@o 
dos Ministros do STM passa a exigir aprovação pela maioria absoluta do Senado 
Federal. 

A Justiça Militar da União recebe competência pam exercer 0 

c~ntro're jurisdicional sobre as punlções discipfinares aplicadas aos rnernbr~ç das 



iPbrças Armadas (airt. 124), pondo fim 4 cisão atual, que deixa tal controle aos 
tribunais da Justiça comum. Outrossim, a red.açáo proposta é ccinsernthnea com a 

atribiniçiho de compet&ncia a Justiça Militar estadual para julgar eçties judiciais mnfm 
atos disciplinares militares, feita ppeba Emenda Cosíslitwcionel n.O 45. 

No gmbito da Justiça Estadual (srt 125, $ 2 O ) ,  abre-se a 

possibilidade de os Estados criarem a representação de constitucionalidade de lei 
estadual, bem como d e  arguição de preceito constiiucional estadual fundamental. 
Permite-se, ainda, atribuir efeito vinculante 4s decisões judiciais no controle de  
consfitucionalidade concentrado estadual, Desse modo, fica reforçada a simetria 

entre os modelos federal e estadual de jurisdiçBo constitucional no Brasil, 
estenderido aos Estados as reformas constitucionais já realizadas no âmbito federal, 
com ênfase significativa no modelo concentrado iniciado no Brasil a partir da 
ConstituiçCbo de 1934, 

O cj 8" do art. 125 determina aos Tribunais de Jusiiça criar 
~te~Ndorias de justiça, competentes para receber reciatmc~@es e denGnci8s de 
qualquer interessado contra membros ou órgaos do Poder Judiciario, ou contra seus 
serviços auxiliares, podendo representar diretamente aio Conselho Nacional de 
Justiça. Esses novos órgaos aproximarão o Judiciário da populnção e abrirão um 
fzrgo cena1 de comunicação entre os tribunais e o povo, tendo sido um dos pontos 
mais enfâtizados quando da trarnitação da proposta de Emenda P Consiiiuiçao n.' 
96, de 1992, nesta Casa, sob a relatoria da Deputada ZULAIÊ COBRA. 

O Ministério Público da União passa a ter seu chefe escolhido 
dentre integrantes da carreira do Minist6rio Público Federal, permitindo-se apenãs 
uma reconduçsr, ao cargo (art. 128,s 1°). 

O prazo do eçt6gio probatorio para os integrantes das carreiras 
do Minist6rio Público passa a ser de três anos, e o Conselho Nacional do NiinistériO 
PSrblico poderá representar cao Psarquet paira que se inicie processo que conduza 
perda do cargo {art. 928, $j gD, i, a). 

Ainda, segundo o aia. 728, fj GO, I,  a, sãio propostas novm 
causas pam decrõhçãio da perda do cargo de membro do Ministério Público: 



neglig6ncia e '  desfdia reiteradas no cumprimento dcs deveres do 
arbitrariedade ou abuso de poder; procedimento incompativel com o decoro dts, Suas 
funções; infraeo das vedapes impostas aos membros do Mint&&rb PíiMlm, 
estabelecidas no inciso I! do 5 5 O  do mesmo artigo. A alteração 6 consenifinea com 0 

proposto para a magistratura de  carreira no art. 35, I. 

A proibição do exercício de atividade polftico.padd8ria 
estabelecida pela Emenda Constitucional n.O 45 sofre temperamento. passando a 
aplicar-se apenas âos membros do Ministério Pdblico admitidos após a promuiga@o 
da Proposta de Emenda em exame (a& 5 O  da PEC). Esta não é matéria 
constitucional e deverá ser examinada pela Comissão Especial. 

Os títulos atríbuldas aos integrantes do Parguet estadual 
sofrem alteraçáo, passando a ser "promotor de justiça" e "promotor-geral de justiça", 
Para o primeiro e segundo graus de jurisdição, respectivamentk (art. 7129, !$ 
6' da PEC). Cabe registrar aqui uma impropriedade na redaçilo da Proposta, uma 
vez que não há justificativa para o tratamento do tema em artigos separadW 
inserindo-se uma parte do tema no corpo permanente da Constituição (âd ã29, § 

6') e 0uli.a nas disposiçBes finais da prçipria Proposta de Emenda em exame 
6). Para aperfeiçoar a redaçso. oferecemos, nesta oportunidade. uma emenda 
suprimindo o art. 6O da Proposta e acrescentando $j' 7 O  ao art. 129 da CF, eis que 0s 
dispositivos tratam de matérias conexas (Emenda no 2). 

O Conselho Nacional do Ministério Público, Órgão de conbole 
es&mo criado pela Emenda Constitucional n.O 45, ganha nova compet&ncia, 
pas=ndo a poder representar ao Ministério Público. no caso de crime contra a 
administraqáo pública ou de abuso de autoridade (art. 4304, § 2O, 11116). A medida 
confere efetividade às deliberações daquele ór~iio, ao mesmo tempo que preserva a 
tradicional sistemática referente a ação penal, mantendo o Minist&rio Público Como 
domi~us litis. 

Adicionalmente, a PEC 358f05 acrescenta três veda@@$ 
aplicAveis aos integrantes da Conselho Nacional do Mlnisthrio Pirblfw oriundos da 
advocacia e aos Cidadãos apontados pelo Congresso Nacional. A estes, passa a S(JP 

proibido exercer outro cargo ou funçc.io, salvo uma de magisttirio; dedicar-se 



%tividade político-partidária: e exercer, em todo o território nacional, a advocacia (art 
q304, § 6O),  A inovaçBo guarda coerência com medida id&ntic;a proposta para o 
Conselho Nacional de Justip no art. 103-8, rj 8 O .  

\ No que dk respeito a Defensoria Pública, o art. 134 § 1" ganha 
nova redação apenas para retirar a Defensoria Pública do Distrito Federal da esfera 

da Uniao, na esteira das alteragbes propostas para os arts. 21, X111 e 22, WII. 
Ouirossim, a autonomia funcional administrativa outorgada às Defensorias dos 
Estados pela Emenda Constitucional n." 45 é estendida 2es instituições correlatas da 
União e do Distrito Federal (asf. 134, § 3O). 

Ainda quanto à constituoionafidade material, passemos ao 

exame da Proposta de Ememda A Coglstith~iç5io F P . ~  377, de 2005, -pensada. A 
proposição revoga a súmula vinculante que foi criada Para o Supremo Tribunal 

Federal pela Emenda Constitucional n," 45, subçtiluindo-a pela charnkda súmula 

impeditiva de recursos. Por meio desta, o STF poderá aprovar súmula que, a partir 
de sua publicaçãio, constitui-se em impedimento A interposição de quaisquer 
recursos contra decisclo que a houver aplicada, 6 sernelhãnqa do proposto pela PEC 
358í05 para o Superior fribunal de Justiça e o Tribunal Superior do Trabalho. 

A sumula impeditiva de recursos recebeu enfatico apoio de 
entidades da magistratura, como a AsçociaçSo dos Magistrados do Brasil (AMB)'~ e 
a Associação Nacional dos Magistrados do Trabalho (ANAMATRA) sob o argumento 
de que o novo instituto seria mais conforme ao sistema romano-germânico adotado 
no Brasil, resguardando a independência dos juízes e permitindo a renovação da 
jurisprudência. 

A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), por sua vez, 
manifesta-se veementemente contraria a sMmula vinculante já atribuída ao Supremo 
Tribunaf Federal, inquinando-a de "erro hi~torico".'~ A rnc9teria foi ainda objeto 'de 

L2 Vide AsçociaçZo Nacional dos Magistrados do Trabalho, "Reforma do Poder Judiciário: Dedaqu~ de 
Emeudas Aprcsmtados com a Iniciativa da ANAháA'iRA". DisponivtI 
h~J/~~~.anamabs.org.br/geraVsa~/quadrodvs-~resentadoanmatrado~ (acesso hn IU05i2005); Associa@o 
dos Zvíagistrados do Btaçil, ''Propostas de Magistdwa Brasileira para o Plmirio do Senado", di@veI 
h~Y~.~~~b.wm.tr/1t:gis/PmjetosrZ&ma/refo~asp (acesso em 12(05i2005). 
l3  Vide "Busato: st$ula 6 ralo mmpressor da cúpula do Judiciário", dispctnivel 
h t t p : l i w w u v . o a b . o r g R b r h o t i c i a . a s p ? i ~ a  (acesso em 12/05/2005). - 



intensos debates na doutrina, tendo sido analisada com profundidade por inli rlk 4; ., 
autores, tais como RONALDO POLRTI, CARLOS MARIO DA SILVA VELLOSW 
RODOLFO DE CAMARGO MANCUSO, GILMAR FERREPRB MENDES e WDIDO 
RAHGEL DINAMARCO, dentre outros. j4 

Não obstante alguma comoção que o insututo ainda possa 
causar, entendo que a siirnula impeditiva de recursos não viola nenhum das normas 
ou princlplos adotados na Carta de 1988, na mesma medida que não o fez a ~Úmula 
vinculante já adotada pela Emenda Constitucional n.O 45. Antes, o instituto atende ato 

princípio de segurança jtirídica e contribui para a razoável duração do processo, 
princÉpio elevado a categoria de direito fundamental pela reforma do Judici6rio 
redrn-promulgada. A mattiriá acha-se portanto pacificada, pelo qee me manif@sio 
pela constitucionalidade da súmula impeditia de recurso. 

Nada tenho a opor quanto a juridicidade das Proposhs de 
Emenda a Constituicão n.*s 358 e 377, de 2005, apensada. 

Finalmente, quanto A tecnica legislaliva, registro a 
impropriedade do tratamento ba denominação dos cargos dos integmnt~s do 
~inisL6rio Público estadual, sirnuitanearnente em disposições do texto pernmfienfe 
da ConStitUi~o e RO corpo da PEC 358f05, conforme jB abordado supm. 
Gbferecerwos, portanto, emenda de reda(;ão para C O F ~ J ~ ~ P  a impb)rfeiçEBo f6cni~a~ 
da texto f Emenda ri0 2). 

Vale destacar que as emendas aqui oferecidas fundamentam- 
se na competência da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania para 
analisar a constitucionaldade, juridicidade e técnica legislaliva das Pr~poStas de 
Emenda Èi Constituição apresentadas a esta Casa, expressa no art. 202 do 
Regimento Interno. Entendo cabíveis as referidas emendas, visto que d e  naala 
valeria o exame dos referidos aspectos se não houvesse passibilidade de remediar 
0s  vícios encontrados, por meio do oferecimento de emendas corretivas. Caso este 

" Vide P~~~ Ronaldo, "Siirnuia Viculmte", i.Jy&q&dade de Brasflia, dispOnh"vl 
h ~ : ~ ~ ~ ~ . ~ b . ~ R d / ~ h m a s ~ p r O £ h o n a l d o ~ 1 ~ 1 e a i ~ 0 8 ~  (acesso un 12/0SLXiü5); W Q S O ,  (2arlori 
Mário da S i  "Poder Judi&o : canble w m o  t sirmUIB v h d n .  h Rcvisça do Advogado, v% 
p.23-27, 2004; MANCUSO, RodoIfa de Caniargo, h g & c i a ~ e n c f a I  e s h d a  vlndanr'e. a o  
Pfiuf0 : &%-ista dos Tribunais, 2002: bEtQES, Q i a r  F-, "mula v i u m e  / efcittcr vinailante". h: 
Revista do ' f i i i a l  Regional F e d d  : 1 Região, v.14, n.8, p.9-14, ego. 2M);1; DNAMARCO, Chddo R 
tCh&do &gcI), ''Súmules Vincufantes". Lri: Revista Forrnse, v.95.11347, p.5165, juiJset. 1999. 



&$%legiado Cnha dhvida sobre o seu cabimento. apresentarei questtio de ordem 
sua Presidência, solicitando decisão sobre o tema. Havendo decisio contr&-ia, 
acatarei, fazendo, então, mero registro e remetendo a questão para a comissiao $8 

mérito. 

No que toca técnica legislativa da Proposta de Emenda à 
ConstituiqZo n." 377, de 2005, não há reparos a fazer. 

Ante u exposto, voto pela adrnissibiiidaide da PI-oposta d e  
Emenda a Constituiçáo n.* 358, de 2005, com as emendas ora apresentadas, bem 
como da PEC n." 377, de  2005. 

Sala da Comisstio, em 14 de junho de 2005. 

Deputada ROBERTO MAGALHAES 
Relator 

Suprima-se o art. 4 O  e a expressãlo "oriundos da carreira da 
magistratura" do inciso I do parhgrrafo Gnico do art, 104, constante do art 1') da 
Proposta de Emenda a Constituiçi50 n.* 358, de 2005. 

Sala da Comissão, em 14 de junho de 2005. 

Deputado ROBERTO MAGALHÃES 
Relator 

EMENDA DO REMTQR N.@ 2 

Suprima-se o art, 6 O  da Proposta de Emenda a ConsutuiçSo n.O 

358, de 2005, rênurnerando-se o art. 7 O ,  e acrescente-se ao art. 129 da Constituiçãio 



Federal, constante do art. l0 da'proposta de Emenda B Constihri@o n.' 35&''.:d~ 
2005, O seguinte S 70: -3 

"Art. 129 ................ . ..................... .. .,.. ,.,,.., 
5 7'. OS Procuradores-Gerais de Justiça dos Estados e 

do Distrito Federal si50 denominados Promotores-Gereis de 
Jusfiça. " 

Sala da Comissão, em 54 de junho de 2005. 

Deputado ROBERTO MAGALHÃES 
Relator 

PARECER COMPLEMENWR 

Este parecer complementar tem por objetivo, primeiramente, acolher 
SUgeStáO (Emenda do Relator n,O 3) do ilustre Deputado Michel Temer no sentido de 
esclarecer que os brgãos de conciliação trabalhista previstos mo art. 116-A da 
n . O  358, de 2005, poderão ser acessados pelas partes em caríiter facultativo. 

Isto compatibiiiza o referido dispositivo com a norma do aí?. 5.', inciso 
m, da CF, que determina que "a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito". 

Tarnbern acolho a sugestão do ilustre Deputado Paufo Magalhses no 
sentido de se alterar a redação do parágrafo único do art, 97-A, suprimindo a 
expressã6 "referente a cfimé de responsabilidade por agentes pditims" de fomIa a 
tornar o caput daquele artigo mais abrangente e a alcançar, também, autoridades 

não ~oiiticas, como por exemplo, autoridades judiciárias. 

A redação do aludido parágrafo único passa a ser a da Emenda do 
Relator nao 4, anexa, compatível com as regras do caput do mesmo art 974. 

Aco)hidas . essas sugestões, mantenha o voto 
admissibilidade da PEC na0 358, de 20155, bem como da PEC n . O  377, de 2005, com 



W s  emendas apresentadas no parecer sditado e com as Emendas n.O 3 e 4 anexas 
aio presente parecer complementar. 

Sala da Comissão, em 31 de agosto de 2005. 

Deputado ROBERTO MAGALHÃES 
Relãtor 

EMENDA DO RELAGQR h1.0 3 

Dê-se ao caput do art. 116-A proposto pelo art. 2 .O da PEC n.* 358, de 
2005, a ,seguinte redaçaio: 

'Xrf .  ' 7 16-A. A. lei criará Orgãos de conciliação, media~ão e 
arbitragem, de acesso facultativo, sem cârAter jurisbiciona! e sem 
ônus para os cofres pr5blicos, com represenfação de 
trabalhadores e empregadores, que ter80 compe€@ncia pzra 
conhecer de cmflifos individuais de fraba/ho e tentar concilid-105, 
no prazo legal. " 

Sala da Camiss&o, em 31 de agosto de 2005. 

Deputado ROBERTO MAGALHÃES 
Retator 

Suprima-se do parágrafo único do art. 97-A proposto paio art. 2.' da PEC 
n.O 358, de 2005, a seguinte &pres5ão: "referente a crime de responsabilidade por 
agentes políticos". 

Szlla dá Comissão, em 31 de agosto de 2005. 

DEPUTADO ROBERTD MAGALMES 
Relatar 



eei - PARECER DA ccs~wsissiiao 

A Comissão de Constituigão e Justiça e de Cidadania, em reuni80 
ordinClria realizada hoje, opinou unanirnsrnente pela adrnissibilidade da Proposta 
Emenda Q Conçtituiç30 no 35812005, com 4 emendas (apresentadas pelo Reiator), e 
da P,EC 37712005, apensada, nos temos do Parecer, com ccarnplernenila@b,do 
tielafor, Deputado Roberio Magaihges. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Antonio Carlos Biscaia - Presidente, Roberto Nfagalhiies - vice- 
Presidente, Ademir Camilo, Almir Moura, Antonio Cruz, Benedito de Ura, ~~ 
C O S ~ ,  Cezar Schirmer, Darci Coelho, Edmar Moreira, Edna Macedo, Inaldo !-d'%ol 
JamiB Murad, João Almeida, João Pauso Cunha, 30s& Divino, Jose Edmrdo Cârdozo, 
Julahy Junior, Luiz Eduardo Greenhátgh, tuiz Piauhylino, Marcelo Ortb, Maria Lúcia 
Cardoso, Maurício Rands, Mendes Ribeiro Filho, Nelson Pellegrino, Nelson 
Odair Cunha, Paulo Afonso, Professor Luizinho, Robson Tuma, Sandrcl Rosrrsido, 
S&rglo Miranda, Sigmaringa Seixas, 'tiente Arruda, Zenaldo Goeiâinho, Agiiaido 
M ~ n k ,  AIex Canziani, Andre de Paula, Ann Pontes, Colbert Martins, Coriofano SáJeS, 
Eaio Tatico. Ferraarido. Coruja, Jogo Fontes, Jose Pimentel. Júlio Delgoido, haura 
Carneiro, Leonardo Picciani, Luiz Antonio Fleury, Euiz Cc~uto, Rnauro &nevides e 
Ricardo Benos. 

Sala da Comissão, em 30 de aigosto de 2005. 

Deputado ANTONIO CARLOS BISCAIA 
Presidente 



PROPOSTA DE EMENIIA À 

Acrescenta o parágrafo 5° ao artigo -125 da Constituição Federal; tenda 
parecer da Comissão de CrinsZitwi@io e Justiça e de Cidadania, pela 
adrniçsibildade. com emenda (relatoc DEP. JOSÉ EDUARDO 
CAKI)U%D). 

I DESPACHO: 
A conniçsão DE corusriTuiCÃa E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

\ 

I 1 APRECMÇAQ: 
i Proposição Sujeita a Apreciaçâa do PlenaTio 
L---- ------ .-----.---- --- I 

I - Projeto inicial 

I! - Na Comíssáo de C~nsti tuj~ão e Susiiça e de Cidadania: 
- p a r a m  da relatar 
- emenda oferecida pelo relator 
- parecer da Comic;sáo 
- voto em separadu 

As Mesas da Camara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do F, 3Vdo art. 60 da ~onstituiçáo Fedsral, 
promulgam a sebinte emendaao texto constitucional: 

Ad. 1' Fica acrescido o 5 5" ao art 125 da Constituição Federal, 
com a seguink redação: 



fi 5' Haverá nos Tribunais de Justiça um Conselho da Magistratura, 
composto pelo Preside~ite, Vice-Presidente e Corregedor-Geral do 
Tribunal de Justiça, por um Juiz vitalício eleito por seus pares, por 
um repi'esentaiiite iiidicado pelo MinistBrio Público estadual, Uwi 

representante indicado pela OAB e um representante eleito pela 
Assembléia Lcg isl~tiva, competindo-lhe exercer, na forma do 
Regimento Interno, a supervisão administrativa, orçamentária e 
disciplinar da Jrestkca estadeera! de primeira e segundo -. graus." 

A Constituição de 88 representou um dos malores avanr;os 
democráticos da história do Brasil. A "Constituição cidadá" garantiu ao 
povo br-asileii-o liberdade de expressão e de or-yat~izaçáo, direito a 
participar das decisões sobre os rumos do país através do sufrágio 
universal, dentre outras conquistas democráticas. Nesse bojo, a 
Constituição trouxe como conquista a democratização do Estado 
h-asileira. As esferas do poder estatal passaram por profundas reformas 
estruturais no sentido de dar-lhes maior transparência e possibilitando 
formas de controle social. 

Contudo, tal espfrito democrático não alcançou na 
totalidade o Poder Judiciário, justamente o guardião, em ii1tit-m 
instância, da legalidade e do Estado Democrático de Direito. Essa falta 
de democracia somada as constantes denlincias 66 nepotismo, 
corporativismo, tráfico de influência, venda de sentengas, dentre outras 
que envolvem, principaimente, a cúpula do Judiciário, vem abalando 
significativamente a confiança do povo nos Órgãos do'dudici&rio. 



Hoje, em âmbito estadual, a constituição dos Conselhos aa 
Magistratura não proporciona transparência nem democratiza a escolha 
dos Seus componentes. Isso porque, a composição desse Órgão conta 
apenas com a participação de desembargadores. A eleição ocorre 
internamente, ou seja, somente aqueles que já fazem parte dos 
-'iI'ibunais de Justiça dos estados podem intervir na escolha dos futuros 
membros. Com a exclusão dos demais juizes vitalícius nesse atual 
processo seletivo, o que se tem comprovado é a implicação do 
favorecirneiito do corporativistno nos Tribunais, 

Já a proposta aqui apreçentada, visando a formação do 
Conselho da Magistratura com a funçáo fiscalizatória e disciplinar e a 
participa$ão d e  desembargadores e juizes de direito, ambos eleitos Por 
juizes vitalicios, de um representante indicado pelo Ministério Pablico, 
de um representante indicado pela Ordem dos Advogados do Brasil e 
dois representantes da sociedade civil eleitos pela Assembléia 
Legislativa, acarretará num Poder Judiciário mais democrático e 
transparente. 

A escolha dos representantes dos Tribunais, com os votos 
dos diversos juizes vitalícios democratizará o processo de constituiçáo 
desse Conselho, bem como a presença de figuras mals representativas 
da sociedade, como membros do Ministério PUblieo, da Ordem dos 
Advoyadus do Brasil e d a  Asseriibléia Leyislaiiva contribuirá para 
controlar e dar maior transparência, não só das atividades dos 
C o n s e ~ h ~ s  da Magistratura, mas também dos Tribunais e do Poder 
Judiciário como um todo. 

A presença de representantes externos ao Judiciário nos 
C~nselhos da Magistratura, ligados mais ao povo do que aquele, faz 
GOm que se permeei no seio dos Tribunais de Justiça a multiplicidade de 
interesses. Consequentemente, surge um controle externo maior por 
Parte da sociedade sobre a atuaçáo administrativa, financeira e 
funcional dos servidores responsáveis pela prestapão jyisdicional. 

Ademais, nZio se pode mais permitir que um dos Poderes 
Estado tenha sua imagem degradada pela midia e desgastada cada 

vez pelas constantes denúncias que envolvem a figura de alguns 



mgistrados e servidores da justiça, por prática de atos ilegais e 
ifnorais. E preciso, então, que o Poder Judiciário seja reformado, 
passando por mudanças que ciareiem o cenario obscuro em que se 
encontra. Principalmente, pelo fato do o Judiciário ser o Único, dentre 0s 
Três Poderes do Estado Democrático de Direito, composto somente por 
membros que não se submetom ao crivo do povo. 

Assim, a presente pr~posta~pretende não só democratizar 
a formação e composi~ao dos órgãos de cúpula do Judiciário nos 
estados, mas, principalmente, dar-lhes transparência.e torná-los mais 
acessivel ao povo brasileiro, através de uma maior participaçáo @ 

controle social externos. 

Sala das Sessões, em 28 de agosto de  2003. 

DeputadO João Atfredo .&. 

Propols i ~ ã o :  PEC-I 4612003 

Autor: JOÃO ALFREDO E OUTROS 
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Possui Assinaturas Suficientes: SIM 

Total de Assinaturas: 
Confirmadcis:21 I 
Não Conferem:6 
Fora do Exercício:O 
Repetidâs:2 
lIegíveis:O 
Retiraclas:O 

Assinmturns Confirmadas 
1 -ADÃ0 PRFXi"rT (FT-RS) 
2-ADELOR Tt'IEIRA (PMDB-SC) 
3- ALBERTL'O F U G A  (PMDB-DF) 
4-ALBERTO GOLDMAN (PSDB-SP) 

r i .  

$-ALCESTE ALMEIDA {PMDB-RR) 
6-AtCEU COLLARES (PFIT-H) 
7-ALEX CANZ;IAM (PTB -PR) 
8-ALEXANDRE CAKUOSO (PSB-RJ) 
9-ALJCE PORTUGAL (PedoE-B-4) 



I O-ALMEIDA DE JESUS (PL-CE) 
1 l -ALMERINDA DE CARVALHO (PMDB-N) 
12-ALOYSIO NIJNES FERREIRA (PSDB-SP) 
I 3-AMAURI ROBLEDO GASQUES (PRONA-SP) 
14-ANGELA GUADAGNIN (PT-SP) 
1 S-ANN PONTES (PMDB-PA) 
1 6-ANSELMO (PT-RO) 
1 7-ANTONIO CAMBRALA fPSDB-CE) 
I 8-ANTONIO CARLOS BWI  (PT-MS) 
19-ANTONIO CARLOS BISCAIA (PT-N) 
20-ANTONIO CARLOS MENDES THAME (PSDB-SP) 
2 1 -ANTONIO CARLOS PAI\IIWNZIO (PSDB-SP) 
22-ANTONIO JOAQUIM (PP-MA) 
23-AR10STO HOLANDA (PSDB-CE) 
24-ARLIITDO CHILiAGLIA (PT-SP) 
25-ARNON BEZERRA (PSDB-CE) 
26-AROLDO CEDRAZ (PFL-BA) 
27-ARY VIQNAZZI (PT-RSj 
28-ASSIS M1WEI.t DO COUTO (PT-PR) 
29-AUGUSTO NARDES (PP-RS) 
30-BABA (PT-PA) 
3 1 -BENEDITO DE LIRA (FP-AL) 
32-BETO ALBUQUERQUE (PSB-RS) 
33-BISIVLARCK MAIA (PSDB-LEj 

.34-CAI30 JLTLIO (PSC-MG) 
35-CARLOS ABICALL (PT-MT) 
36-CARLOS DUNGA (PTB-PB) 
37-CARLOS MOTA (PL-MG) 
38-CARLOS I W E R  (PFL-RT) 
39-CALIlLOS S -4.ITTAlúA (PT-KJ) 
40-CARLOS SOUZA (PL-AM) 
4 1 -CASARA (PSDB-RO) 
4ZCELCITA PINHEIRO (PFL-MT) 
43-CELSO RUSSOMANNO (PP-SP) 
~ ~ - c É S A R  BANDEIRA (PFL-MA) 
~S-CÉSAR MEDEIROS (PT-MG) 
4G-CHICO ALENCAR (PT-flJ) 
47-COLBERT MARTINS (PPS-BA) 
4 8-COLOMB O (PT-PR) 
49-COSTA FERREIRA (PSC-MA) 
50-DANLEL AMEIDA (PCdoB-BA) 
5 1-DARCI COELHO (PFX-TO) 
52-DARC~SIO PERONDI. (PMDB-RS) 
53-DAVI ALCOLUMBRE (PDT-AP) 
J4-DEVANIR RIBEIRO (PT-SP) 
55-DR, PINQ'ITI (PMDB-SP) 
56-DR. ROSWHA. (PT-YR) 
57-DRA. CLAIR (PT-PR) 
58-DURVAL ORLATO (PT-SP) 
59-EDSON DUARTE (PV-BA) 
60-EDUARDO PAES (PSDB-KJ) 
6 1 -ELIMAR MAXIMO DAMASCENO (PRONA-SP) 
~ ~ - E N & A S  (PRONA-SP) 
63-Ela0 BACU (PDT-KS) 
 FATIMA BEZERRA (PT-RN) 

65-FERNANDO DE FABlNHO (P%-BA) 
66-FERNANDO FERRO (PT-PE) 
67-FEItNANDO GABEIRA (PT-N) 
68-FRANCISCO TURRA. (PP-RS) 
69-GI"RALD0 RESENDE (PPS-MS) 
70-GERSON GABTUELLI (J?FL-RA) 
71-GILMAR M A C W O  (PT-MG) 
72-GIVALDO C A ~ Ã O  fPSB-ALI 
73-GONZAGA MOTA (PSDB-a)  
74-GONZAGA PATRIOTA (PSB-PE) 
75-GUlLHERME MENEZES (PT-B A) 
~ G - ~ L I O  B S a W S  (PT-a)  
77-HBNRIQUE AFONSO (PT-AC) 
78-HENRIQUE FONTANA (PT-RS) 
79-IB WM ABI-ACKEL (PF-MG) 
80-ILDEU ARAUJO (PRONA-SP) 
8 1 -WÁCIO ARRUDA (PCdoB-CE) 
~~-INOCÊHCIO OLTVIEIRA (PK-PB) 
83-IRLNY LOPES (PT-ES) 
84-IVAN VAILENTE (PT-SP) 
85-JkCRS0I.T BAHXETO (FTB-SE) 
86-JALRO C m m O  (PE-BA) 
87-JAMIL M U W  (PCdoB-SP) 
88-JAl\IDIRA FEG1iALI (PCcluB-w) 
89-Jkt\nTE CAPIBERIBE (PSB-AP) 
90-JOÃO ALFTGDQ ( P T - a )  
91-JOAO ~JJvIEIDA (PSDB-B A) 
92-JOÃO BATISTA (PFLSP~ ' 
93-50Ã0 FONTES (PT-SE) 
94-JOÃO GRANDÃO (PT-IdS) 
95-JOÃO MAGNO (PT-MG) 
96-J0Ã0 MATOS (PMDB-SC) 
97-JOÃO PAULO WMES DA SILVA (PL-MG) 
98-SOÃO TOTA (PP-AC) 
99-JORGE ALBERTO (PMDB-SE) 
100-JORGE B X T m  (PT-RT) 
101-JORGE BOEIRA (PT-SC) 
102-Jo~B BOiIBA (PMDB-PR) 
103-JOSB DIVINO (PLVíDB-RJ) 
104-ros8 EDUARDO CARDOZO (PT-SP) 
105-JOS$ L I m m S  (PP-CE) 
106-JOSE WÃO (-) 
1 0 7 - ~ 0 ~ $  ROBEETO ARRUDA (PFL-DF) 
~ O ~ - J O S ~  THOMAZ N O N ~  (PFL-a) 
109-JoSrPlS GOMES [PT-DA) 
1 ~O-JOSIA BENGTSON (PTB-PA) 
11 I-JOVnùO cANDIDo (PV-SP) 
11 2-JUÍZA DEMSE FROSSARD (PSDB-H) 
113-JÚ~10 REDECICER (PSDB-B) 
114-KELLY M O W S  (PTB-RS) 
115-LAUU CARNEIRO @'E-RJ) 
116-ILg0 ALCÂNTARA (PSDB-CE) 
1 17-LEONARDO MA'ITOS (PV-MG) 
11 8-LEUNARUO MONTERO (PT-IVIG) 
L IPLEONARDO PICC=[ANI (PMDB-RT) 



' I 20-LEÔNDAS CRISTINO (PPS-CE) 
121-LZNDBERCY FARIAS (PT-RT) 
122-LOBE 9 (PSDB-SP) 
123 -LCrCI CHOlNACKI (PT-SC) 
124-LUCkNA GENRO (PT-RS) 
125-LUCIAlqG i3CA (Pll'tSY) 
226-LUIZ ALBERTO (PT-BA) 
127-LLJIZ tii4TON'íO REUTCY (FTB-SP) 
r 23-LUlZ BASSUMA (PPBA) 
129-L?IE E BL'ITEWCOURT (PMDB-GO) 
130-LUTI; COUTO (PT-PB) 
I3 1-LUIL EDUARDO G W N H A t G H  (PT-SP) 
132-LUIS S ~ R G I O  (PT-R,) 
133-LUIZA ERUNDINA (PSB-SP) 
I 34-MANOEL SALVIANO (PSDB-CE) 
1 35-IUIARCELLO SIQUEIRA (PMDB-MG) 
I 36-MARCONDES GADELHA (PTB-PB) 
137-MAICLA DO CARMO LARA (PT-MG) 
i 3 8 -MARIA LUCU ( P M B  -RJ) 
1 3 ~-MARIÁNGELA DUARTE (PT-$1.) 
I 40-MARIO NEGROMONTE (PP-B A) 
141 -MAURI'CI~ RANDS (PT-PE) 
142-MAURO BEIúLIVIDES (PMDB-CE) 
143-MAURO PASSOS (PT-SC) 
144-MENDES RIBEIRO FLLHO (PMDB-RS) 
1 4 5 - m T 0 N  CARDXAS (PTB-ES) 
146-MORAES SOUZA (PMDB-PI) 
147-MORONI TORGAN (PFL-CE) 
148-MURILO ZAUITH (PFL-MS) 
149-NEIVA MORELRA (PDT-MA) 
150-NELSON BORNIER (PMDB-RJ) 
15 1 -NELSON PELLEGIZINO (PT-BA) 
15 2-NEY DE APNCECIDA (PT-GO) 
15 3-NICE LOBÃO (PR-MA) 
1 5 4 - W O N  MOURÃO (PT-AC) 
I SS-,NLTON E W O  (PP-ES) 
156-ODAIR (PT-MO) 
157-ONYX LORENZONI (PK-RS) 
I 58-ORLANDO DESCONSI (PT-RS) 
I 59-ORLANDC) FA.ttTAZZIN1 (PT-SP) 
160-CISvAI+DO BIOLCHI (PMDB -RS) 
I 6 1 -PAES LANDIM (PK-PI) 
I 62-PASTOR RELN ALI30 (PTB-RS) 
163-PATRUS ANANIAS (PT-MG) 
164-PAULO AFONSO (PMDB-SC) 
165-PAULO MAGALHjiEiS (PK-BA) 
166-PAULO PIMENTA (PT-RS) 
X 67-PAULO ROCHA (PT-PA) 
1 68-PAULO RUBEM SANTIAGO (PT-PIE) 
169-PEDRO C O R R ~ ~ A  (PP-PE) 
170-PEDRO IRUJO (PFL-BA) 

17 1 -PERI?~?I'UA ALMEniA (PCdoB-AC) 
172-MUL JUNGMANN (PPS-PE) 
173-REGINPLDO LOPES (PT-MG) ' 

174-RENILDO CALHEmOS (PC~OB-PE) 
1 75-ROBERTO GOUVEIA (PT-SP) 
176-K(;rBERTO PESSOA (PLCU) 
1 7 7 - ~ 0 ~ W 0  SILVA (PES-MX) 
178-ROMEL ANEXO (PP-MG) 
179-RONALDO CAIADO (PFL-GO) 
180-RONALDO V ASCONCELLOS (PITB-MG) 
1 8 1-RONIVON SA.NTL4GO (PP-AC) 
182-RUBENS OTONX (PT-GO) 
183-RUl3INELJ.J (PT-SP) . 
184-SANDRA ROSADO CPMDB-XU.T) 
ISS-SANDRO MATOS (PMDB-RI) 
186-SAIRNEY F&HO (PV-MA) 
187-SELMA SCHONS (PS-PR) 
I 8 8 - s É ~ ~ 1 0  MIRANDA (~Cdo.fJ-MG) 
1 89-SEVERINO CAVALCANTI (PP-PE) 
190-SIGMAIUNGA S E I U S  E'T-DF) 
191-SILAS BFASILEIRO (PMDB-MG) 
1 ~~-SIMP]L~CIO MARIO (PT-PI) 
193-TAKAYAMA (PMDB-PRI 
1 94-TARCISIO ZJMMEWAWN (PT-RS) 
1 95-TEXMA DE SOUZA (PT-EP) 
196-VANESSA GRASZIOTI[N (PCdoB-m) 
197-VICENTE ARRUDA (PSDB-CE) 
198-VICENTE CASCIONE (PTB-SP) 
199-VICENTINHO IpT-SP) 
200-WGNATX'I (PT-SC) 
201-WAGN!2R LAGO (PF-MA) 
202-WALDEMIR MOKA (PMDB-MS) 
203-WALTER FELDMAN (PSDB SP) 
204-'??AL'ER PJNE3XIRO (PT-BA) 
305-WASHTNCTOW Li-TE. (PT-MA) 
206-WASNY DE R O W  (PT-DF) 
207-WLLZNGTON ROBERTO @'L-PB) 
208-YEnA CRUSTCIS (PSDR-RS) 
209-Z15 GERARDO (PMDB-CE) 
~~O-ZEZÉU RZBETRO (PT-B A) 
2 1 i -ZONTA (VI>ISC) 
Assinaturas que Não Conferem 
I -EDUARDO VALVERDE (PT-RO) 
2-M ANINHA (PT-DF, 
3-MARIA DO ROSÁRIO (PT-RS) 
4-TmZR?HA FlERNANDES (PT-MA) 
5-Z& GERALDO (PT-PA) 
6-ZICO BRONZEADO (PT-AC) 
Assinaturas Repetidas 
I -JO.CO ALFlREDO (PT-CE) 
2-JOSM BENGTSON (PTB -PA) 



SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Seção de Registro e Controle e de Análise de Proposiç6es 

Ofício n.Q i 84 1 2003 
Brasília, 3 de setembro da 2003. 

Senhor Secretario-Geral: 

Comunico a Vossa Senhoria que a Proposta de Emenda à 
Constitui~ão do Sr. Deputado JOAO ALFREDO E OUTROS, que '%crescenta 0 

parágrafo 5' ao artigo 125 da Constituição Federaln, contém nlimero suficiente de 
signntçirios, constando a referida proposicão dc: 

21 1 assinaturas confirmadas; 
006 assinaturas não confirmadas; 
002 nsGnaturas repetidas. 

Atenciosamente, 

RUTHIER DE SOUSA SILVA 
Chefe 

A Sua Senhoria o Senhor 
Dr. MOZART VIANNA DE PAIVA 
Secretário-Geral da Mesa 
NESTA 

LEGISLAÇAO CITADA ANEXADA PELA- 
COORDENAFÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS * CEDI 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

M P ~ L I C A  FEDERA.Tl[VA DO BRASfL 
1988 



~ L O  IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPITULO I 
DO PODER LEOISLATIVO 

Seção VI11 
Do Processo Legislativo 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1.......,..,.....,........,....II,....<.........,I,.,.,.....,1.,...,h.........................I...1.......-......'.'~~'~ 

Subseqão II - 
Da Emenda B Constituição 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 
I - de um terço, no mínimo, dcs membros da Cfirnara dos Deputados ou do 

Senado Federal ; 
Ii - do Presidente da República; 
ISI - de mais da metade das Assernbleias Legislativas das unidades da Federação, 

manifestando-se, cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. 
$ 1" A Constituicão não poder6 ser emendada na vigência de intervenção federal, 

de estado de defe-qri ou de estado de sítio. 
$ 2" A. proposta serti discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, em 

dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos 
respectivos membros. 

8 3" A emenda à Constituição será promulgada pelas &Iaas da C h x a  dos 
Deputados e do Senado Federal, com o respectivo nfimero de ordem. 

fi 4" Não ser8 objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: 
1 - a forma federativa de Estado; 
11. - o voto direto, secreto, universal e peri6dico; 
1II - a separação dos Poderes; +. 
TV - os direitos e garantias individuais. 
5 5" A materia constante de proposta de emenda rejeitada. ou havida por 

prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislztiva. 

Subseç3o LfI 
Das Leis 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinfias cabe a qualquer 
membro ou Comiss.Zo da Cfimara dos Deputados, do Senado Federal ou do COngresso 
Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Trdxmais 
Superiores, ao Procrmdor-Crcrd da República e aos cidadãos, na folma õ LIOS casos pr~vis to~  
nesta Constituiçáo. 

5 I* Ssio de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 
h - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 
Lf - disponham sobre: - 



a) criação de cargos, hnçóes ou empregos piíbliros na administração detay 
autiírquica ou aumento de sua remunõração; 

b) organização administrativa e judicikia, matéria tributaria e oqmentfiria, 
s-rvicus yhblicos e pessoal da adminisiraçlo dos Turitorios; 

c]  scrvidorcs públicas da União G Territórios, scu regirnc jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria; 

"Alínea c com redaçlio dadapela Emmda Corisiilirciohal tzO 18, de OS/a2/1'P98~ 
d )  organização do h4inistério Pijblico e da Defensoria Pirblica da União, bem 

corno normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria P U ~ E C ~  dos 
Estados, d~ Distrito Federal a do.; Territórios; 

e) criação e exiinção de Ministérios e órgiíos da administmçáo pública, observado 
o disposto no Etrt.84, VI; 

* Alínea e com redação dada pela Emenda Constitucional na 32, de 11t'O9t!2001. 
f) rriilitares das Forças Armadas, seu regime jwi&&o, provimento de cargos, 

promo$es, estabilidade, remuneração, reforma e transfergncia para a reserva. 
* il~ineafucrescibcI pela &nl&~?da Conairucional 12" 18, de OJ/02/1998. 
$ 2" A iniciativa popular pode ser exercida pela apresenfL3çSo à Câmara dos 

Dcputadus de projetu de lei subscrito por, no minimo, um por cento du c~r=ilumdo nacional, 
distribuido pelo menos por cinco Estados, com não menos de tr@s déchos por cento dos 
eleitores de cada um deles, 

Seção VI11 
Dos Tribunais e Juizes dos Estados 

kk. 125. Os Estados organizarão sua Justiça, obsenados os princípios 
estabelecidos nesta Constitui~ão. 

4 1" A competência dos tribunais será definida na Constituiçáo do 'Estado, sendo a 
lei de organização judicián'a de iniciativa do Tribunal de Justiça. 

H 2" Cabe aos Estados a jnstjiujgão de representagão de inconstitucionalid~ de 
leis ou atos ncomzativc>s estaduais ou municipais em face da constitiriçáo Estadud, vedada a 
atnbuiçso da legitimaçãa para agir a um 'Iínico órgáo. 

8 3" A lei estadual poderá criar, mediante proposta do Tribunal de Justiça, a 
Justi~a Milita w~adual, constitufda, em primeiro grau, pelos Cons~lhos de Justiqa o, 
segundo, pelo próprio Tribunal de Justiça, ou por Tr3m.d de Justiça Militar nos Estados em 
q u ~  0 er'etivo da polícia militar seja suptrrjor a vinte mil integrantes. 

5 4" Compete h Justiça Militar estadual processar e julgar os policiais d i t a r a  
b~mbf:%o% núli~ares nos crimes militares d e f ~ d o s  em In, cabendo ao tribunal competente 
decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduaçfio das prapas. 

Art. 126. Para dirimir conflitos fundiários, o Trjbu~d de Justiça designd &fies 
de enlhcia especid, com competencia exclusiva para questós agrárias. 

Par6grafo iínico. Sempre que necessário à eficiente prestação jurisdicional, o juiz 
far-se-á presente no local do litígio. 



A proposta de emenda a Constit~~içâo sob exame, 
apresentada pelo ilustre deputado João Aifredo, acompanhado de 
outros insignes pares, pretende introduzir uma inovação na f edo  
constitucional com o objetivo de estabelecer, nos Tribunais de Justiça 
dos Estados, o Canselho da Magistratura. 

Para isto. propõe inserir, no art. 125 da Constituição 
Federal, o f3 sO, que trata da instalação e composiç80 do Conselho da 
Magistrat~ira. 

Segundo os autores, a Constituição de 1988 trouxe 
como conquista a democratização do Estado brasileiro ao estabelecer 
reformas estruturais no sentido de dar maior transparência às diversas 
esferas do poder estatal, possibilitando formas de controle ~ocial. 
Entretanto, tal espirito democrático não alcançou, na totalidade, o 
Poder Judiciário que, somadas às constantes denijncias de 
nepotismo, corporativismo, tráfico de influência, venda de sentengs, 



&entre outras, vem abalando si.gnificatívamente a confianp do pow 
nos Órgãos do Judiciário. 

A proposta visa, diante do exposto, a formação do 
Conselho da Magistratura com a função fiscalizat6ria e disciplinar 
exercida por um corpo de desembargadcires e juiz de direito, de 
representante indicado pelo Ministério Púbfico Estadual, pela Ordem 
dos Advogados do Brasil e pela Assembléia Legiçlativa 

E o relatório. 

Cabe a esta Comissão, nos termos do artigo 202 do 
Regimento intert-io, apreciar a proposição quanto a observância do5 
requisitos a sua adniissibilidade, consuante o estaluido pelo ar*. 139, 
11, c, do mesmo regulamento. 

A propositura sub examine não afronta os 
condicionantes formais a sua tramitaçâo, uma ver que esta subscrita 
por numero suficiente de parlamentares, nos moldes do art. 60 da 
Constituição Federal e as limitações circunstanciais que condicionam 
a apresentação de emendas cons.titucionais. 

Outrossim, devemos salientar que não se 
encontram em vigor as limitações circunstanciais ao poder de emenda 
à Constituição, constantes do parágrafo primeiro do artigo 60 da 
Constituição Federal. 

Na tentativa de evitar abusos e desrespeito aos 
direitos e garantias fundamentais, a Constituição de 1988 garantiu a 
existência dos Poderes Estatais, independentes e harmônicos entre 
si, conforme o ai?. ZO, repartindo entre eles as funções do Estado e 
prevendo imunidades e prerrogativas. Para o bom desempenho das 
atividades estatais foram elaborados, ainda, mecanismos de controle 
recíprocos entre os Poderes, com vistas a garantia da perpetuidade 
do Estado Democrático de Direito. 

r- 



Mais apropriado se dizer, ao invés de separaçao ae 
Poderes, divisão orgânica ou separação das funç6eç estatais, 
consistente na distinção das três funções do. Estado brasileiro, 
atribuidas a tr4s órgãos aut6nomos. A teoria da separação de poderes 
foi originalmente esboçada por Aristóteles em A Política, em seguida 
por John Locke .na obra Segundo Tratado do Governo Civil, e 
consolidada, por fim, no Espíriío das Leis de Montesquieu, a quem 
devemos o estabelecimento do princípio fundamental da organização 

I 

política liberal. 

A concepção de uma separação de poderes, de 
modo absoluto. soa ultrapassada face a doutrina dos freios ' @ 

contrapesos, contudo o Poder Judiciário parece encontrar-se, em 
muitas situações, inserido dentro de um contexto imune ao cofltroie 
dos demais poderes que compõe o Estado. Esta situação, 
entendemos, beira a insustentabilidade face a Lim Estado Democrático 
de Direito. 

Entendemos que seja imprescindível que 0s 

Poderes da República estejam submetidos a algum tipo de controle, 
dado que a própria Constituição criou mecanismos de controles 
reciprocos, garantidores da perpetuidade do Estado democrático de 
Direito. Quando um poder do Estado não é submetido a algum 
controle, a possibilidade da existência do espírito corporativo torna-se 
nociva ao exercicio de suas atribuições. O Judiciário, apesar $0 

controle interno a que esta submetida, não se coIoca na mesma 
condição do Executivo e do Legislativo, que , periodicamente, estão 
sujeitos a aprovação, ou não, dos seus atos através do exercicio do 
direito ao voto. 

De acordo com a propositura, o Conselho da 
Magistratura passaria a executar o controle do Poder Judiciário a 
partir de uma composição mista, com a tarefa de exercer, na forma do 
Regimento Interno, a supervisão administrativa, cirçamentãna e! 

disciplinar da Justiça estadual de primeiro e segundo graus. 

Desta forma passamos a examinar separadarnem 
os pontos essenciais apresentados pela propositura: 

* - c  



3 .  Da Supewiçáo Disciplinar e de Independência do Jamiz: 

i É recorrente no direito a concepqáo de que o juiz 
deva ter independência e autonomia no exercício de suas atividades, 
corno garantia da liberdade de convicqao. Entendemos que esta 
concepção, acertadamente, deva ser a base de  sustentaçiio de um 
Judiciário independente e cumpridor de seu papel social. Contudo. 
não podemos aceitar que a possibilidade de instituição de um 
Conselho soe como uma ameaga aos magistrados. Não cabe, aos 
nobres julgadores, a adoção de uma posição temerosa, diante do fato 
de que seus atos possam estar sujeitos a alguma forma de punição e 
fiscalização. 

A questão colocada nao diz respeito a existência ou 
d e  controles internos ou externos, mas sobre a forma pela qual 

eles serão exercidos. Não importa se o controle é exercido por um 
órgão interno ou por um que tenha composição heterogênea, o ponto 
mister desta questso está em ngo se admitir ingerências no exercicio 
da atividade jurisdicional. E, pela analise da presente propcssitura, no 
que diz respeito a criação do referido Conselho, não visfurnbramos 
qualquer ameaça que possa subjugar as  atividades exercidas pelos 
magistrados, 

Apesar de se defender a responsabilizaçã~ dos 
.)tikes nao há que se permitir que atitudes oportunistws possarrl 
ameaçar a atividade jurisdicional. Das palavras de Eugênio Raúl 
Zaffaroni podemos extrair a real dimensáo da questão política aqui 
envolvida: 

De modo algum a destituição de um juiz 
pode ser um ato de oporlunidabe polifica. 
Se assim fosse, a independência judicial 
seria um mito e a própría jufisdição, urna 
simples ilusão. ,4454 



Donde. então a necessidade de se analisa 
possibi1icdad.e de  um Conselho composto de forma heterogênea violar 
a independência dos magistrados. Com relação a este tema 
r~c~r re rnos  as palavras do ex-presidente da mais alta Corte brasileira, 
Ministro Celso de  Mello: 

A discussão em torno da fiscalização 
externa torna-se essencial afé mesmo 
para conferir alguma legitimidade polltico- 
social 21 atividade do magistrado e evitar 
que abusos funcionais, que situações de  
i/icilude que ocorrem lantenlave/níenle na 
intimidade dos corpos judiciários 
confhuem a ocorrer. 

Ora, o então Ministro Presidente do Supremo 
Tri btanal Federal reconheceu a necessidade de estabelecer 
mscanismos que apurem a ocorrência d e  abusos, a partir da 
ck-cussão sobre a possibilidade de se criar um órgáo externo. Note 
que a propositura estabelece a criação de um Conselho, a ser criado 
no âmbito dos Tribunais de Justiça, que na verdade será regido pejos 
próprios Tribunais, segundo seus Regiinentos Intei-nos. O aspecto 
externo, se e que podemos assim caracteriza-lo, somente se c;istaiiza 
a partir da composição heterogênea do Conselho; que a nosso ver 
visa dar maior Jegitimjdade e autonomia ao órgão. Num Estado 
Democrático de Direito não hâ que existir um grupo de pessoas que 
exercem suas atividades sem prestar contas a sociedade. 

Este órgão heterogêneo, a partir do texto da 
propositura, possui a cornpet&ncia de exercer a supervisão 
administrativa, orçamentária e disciplinar da Justiça estadual. Apesar 
d e  a responsabilização dos magistrados poder se originar a partir de 
um ato jurisdicional, náo há que se falar em mecanismos que possam 
violar o principio do juiz natural, impossibilitando o exercicio da 
independência e do livre convencimento motivado. O texto i 

i 

apresentado nao visa intetferir nos atos próprios do juiz, inerentes a j 
função judicante, propõe a constituição de uma instância que pos@ 1 



VI 
$Oontroiar os abusos e ilegalidades cometidas pelos juizes dentro e 
fora de suas atividades, desde que ligados ao seu exercício. 

O controle, se necessário, deve se restringir apenas 
aos atos que tenham a intenção' expressa de violar a lei ou que 
busquem resultados diversos daqueles que não a aplicação da justiça, 
no exercicio ou não de suas atividades. O sistema proposto, então, 
cria um Conselho formado por membros de diversos segmentos, 
visando dar maior representatividade ao órgão, impedindo que haja 
excessos nas investidas externas e a conslatagão do estigma do 
corporativismo. 

Ressaltamos, porem, que a adoção de um sistema 
misto ou heterogêneo não afasta a possibilidade de que outros meios 
inibidores de desvios sejam adotados. 

Esta supervisão, pelo que pudemos depreender da 
presente propositura, deverá incjdir sobre as atividades 
administrativas e a gestão financeira dos órgáos do Poder Judiciário. 
bem como sobre as questões disciplinares relativas aos magistrados 
em geral. Ele jamais poderá ser exercido de modo a possibilitar, direta 
ou indiretamente, interferências no exercício independente da 
prestação jurisdicional pelos juizes de primeira instância ou pelos 
membros dos Tribunais. Enfatizamos que, quando se fala neste 
controle, nenhum cultor e defensor do Direito pode pensar em 
restringir a ação do juiz, nem sequer imaginar a possibilidade de tirar 
do juiz a liberdade de proferir suas sentenças. Trata-se, isto sim, da 
necessidade de transparência e de dotar a sociedade de mecanismos 
de controle sobre o Judiciario - como, de resto, já ocorre com o 
Executivo e o Legislaiivo - enquanto atualmente o Judici61-i0 só é 
controlado por ele mesmo. A democracia exige um Poder Judiciário 
forte, legitimado pela sociedade. Nos tempos atuais, p o t - 6 ~ ~ 7  a 



#3gitimaçáo de uma estrutura estatal exige também que a sociedd* 
possa conhecer e fiscalizar essa estrutura. 

3. Da Composição do Conselho: 

A proposta apresentada ' visa a formação do 
~onçelho da Magistratura com a função fiscaliiatória (supervisão 
administrativa e orçamentária) e disciplinar, como já expusemos, 
composto pelo Presidente, Vice-presidente e corregedor--Geral do 
Tribunal de Justiça dos Estados, por um representante indicado pela 
Ministerio Pi~biicu estadual, um i-epresentante indicado pelas 
seccionais da OAB e um representante eleito pelas Assembliiias 
Legir;lâtivas. ' 

Coma sabemos há três tipos ~ossiveis de 
composiqáo do Conselho: o primeiro composto por individuos que náo 
fazem parte do Judiciário, o segundo pelo próprio Poder Judiciário e o 
terceiro por um órgão misto ou heterogêneo, composto por juizes, 
membros de outros poderes e representantes d e  segmentos da 
sociedade. 

No primeiro caso estãmos diante do risco de guEi a 
fiscalização, princípalmente a disciplinar, se torne um instrumenfo 
político de controle do juiz, ao eliminar a independência do juiz em 
nome d e  interesses, o Estado e a sociedade adquirem uma 
vulnerabilidade que pode ser decisiva para o a desestabilização do 
Estado Democrático. No segundo, a perigo de cristaliza@o' do 
corporativismo pode tornar o Judiciário mais hermético e distante da 
sociedade e dos poderes constituídos. 

Por fim, no caso do Conselho composto de forma 
mista, adotado em alguns paises, notamos que o grande avanço 
deste sistema d e  controle é que nele se estabelece uma forma de 
concretizapão do principio de freios e contrapesos, consagrado pela 
Constitui~ão Federal. Criar o Conselho, com composição mista, 
significa possibilitar que as regras contidas no texto 
ganhem mais efetividade, 



Contudo, não resta claro, a partir do texto 
propositura, se os membros indicados pelos Ministérios Públicos 
estaduais, pelas seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil e 
pelas Assembléias Legislativas serão escolhidos dentre aqueles que 
compõe estes segmentos ou se podem possuir qualificação ou 
atuação diversa. Não apreendemos do texto, ora apresentado, se as 
Assembléias Legislativas indicaráo, para compor o Conselho, 
deputados estaduais ou cidadãos. Dúvida esta que só 6 passível de 
ser sanada a partir da leitura da ')ustificaçãoJ' apresentada. Mesmo 
porque, não seria passível de compor o Conselho com representantes 
do legislativo estadual, o que configuraria uma afronta aos princípios 
da harmonia e independência dos poderes, moderiiamente 
condicionado pela teoria dos "freios e contrapesos", conforme já 
f3Xpost0. Uma norma, ao ser editada, deve estar cercada de todos OS 

cuidados para que não suscite uma controvérsia doutrinaria que 
possa tornar seus comandos sem eficácia, Neste sentido, há que se 
cuidar para que a norma possa ser dotada de clareza e objetividade 
suficientes, garatidoras da sua competente aplicabilidade. 

Como já dissernos, as dúvidas suscitadas podem ser 
sanadas a partir da simples leitura da "justificativa", que ora 
acompanha o referido projeto. Contudo, a descoberta da intenção do 
legislador não se confunde com o texto d e  lei aprovado a partir do 
competente processo legislativo, conforme nos ensinam as doutrinas 
hexegêticas do direito. O que vale dizer que  a vontade da lei não se 
confunde com a vontade do legislador. 

Propomos, então, emenda de redação para 
aperfeicoar a redação da presente propositura. 

Entendemos que o Deputado proponente pretendeu, 
ao se referir ao Nljnist4rici Pílblico, mencionar que o membro a compor 
o Conselho será aquele que cornpóe os quadros do "parquet" 
estadual.  correndo a mesma hipótese para o referido quanto à 
Ordem dos Advogados do Brasil, querendo dizer que o Conselho será 
composto por um advogado inscrito nos seus quadros. Quanto ao 
representante indicado pela AssernblBia Legislativa, pudemos inferir, 
pelo mesmo procedimento adotado, que se trata de i n d i c a c a o H  



$dadão. Contudo, observamos um descompasso entre o texto- 
projeto em tela e sua "justificativa". No texto apresentado constatamos 
que as Asçemblc5ias Legislativas serão responsáveis pela indicação 
de apenas um represenfsnte, já na ''j~istificaçâo" há a menção de "dois 
representantes da sociedade civil eleitos pela Assembléia Legislativa". 
Diante de tal fato, optamos por dar preferência ao texto da 
''justificação", que manifesta a vontade inequfvoca do nobre deputado 
autor da presente propositura. 

Sendo assim, propomos, nos termos do art. 118, 
parigrafo 8O, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 
emenda de redar,ão para que seja possívei sanar Inpso na presente 
propositura, passando a constar que o referido Conselho da 
fvlagistratura será composto pelo Presidente,, Vice-presidente e 
corregedor-Geral do Tribunal de Justiça, por um juiz vitallcio eleito por 
seus pares, por um representante indicado pelo Ministério Ptiblico 
estadual, dentre seus membros, um representante indicado pela OAB, 
dentre seus inscritos, e dois representantes eleitos pela Assembléia 
Legislativa, dentre os cidadãos. 

Devidamente registradas essas considerações, 
voto pela admlçsibila'dade com emenda da Proposta d e  Emenda 2 
Constituição n.* 146, de 2003. 

de 2004. 



Acrescenta o 9 5' ao aart. 125 da 
ccinstituif;ão Federal, ao instituir o 
Conselho da Magistratura, no 
âmbito dos estados. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, nos termos do § 3" do art. 60 da Constituição Federal, 
promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional: 

Ari. 1". Fica acrescido o fj 5" ao art. 125 da 
Constituição Federal, com a seguinte redação: 

5 5" Haverá nos Tribunais de, Justiça um Conselho 
da blagislratura, composto pelo Preside~ie, Vice-Presidente e 
Corregedor-Geral do Tribunal de Justiça, por um Juiz vitalicio eleito 
por seus pares, por um representante indicado pelo Ministério Público 
estadual, dentre seus membros, um representante indicado pela OAB, 
dentre seus inscritos, e dois representantes eleitos pela Assembléia 
Legislativa, dentre os cidadãos, competindo-lhe exercer, na forma do 
Reyiinento Interno, a supervisão administrativa, orçamentária e 
disciplinar da Justiça estadual de primeiro e segundo graus." 



l l l  - PARECER DA COMISS~&.O 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela admissibilidade. 
com emenda (apresentada pelo Reiator), da Proposta de Emenda a 
Constituição na 146/2003, nos termos do Parecer do Refator, Deputado Jus6 
Eduardo Cardoro. O Deputado Zenaldo Coutinho apresentou voto em 
separado. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Maurício Rands - Presidente, Antonio Carlos Biscaia e Vic 
Pires Franco - Vice-presidentes, Aloysio Nunes Ferreira, Antonio Carlos 
Magalhães Neto, Antonio Cruz, Carloç Mota, Carlos Rodrigues, Darci Coelho, 
Dmas Ramalho, Eliseu Padilha, Ildeu Araujo, Inaldo Leitão, José Divino, ..!osé , 

&duardo Cardoza, José Mentor, Juiza Denise Frossard, Jutahy Junior, Marcelo 
Orti+, Odair, Osmar Serraglio, Pastor Amarildo, Paulo Magalhães. Robefio 
Freire, Roberto Magalhães, Rubens Otoni, Rubinelli, Sigmaringa Seixas, 
Takayarna. Vicente Arruda, Vilrnar Rocha, Wagner Lago, Almeida de Jesus, 
h d r é  de  Pauia, Asdrubal Bentes, ~t i l a  Lira, Celso Russornanno, Corioiano 
$ales, Fzrnando Cofuja, Isaias Silvestre, Jaime Martins, Lindberg Farias, 
fv'larcos Abramo, Mauro Benevides, Moroni Torgan, Robsoii Tuma e Ronaldo 
Caiado. 

Sala da Comissão, em 8 de 'who de 2004 / .>,' - 1.. e 
~eputadó MAURICIO RANDS 

Presidente 



VOTO EM SEPAWDO DO DEPUTADO ZEMALDO COUTZNHO 

Chega para o exame desta ComissBo a proposta 
de emenda a Constituiçáo, apresentada pelo ilustre Deputado João 
Alfredo, acornpan hado de outros insignes pares, pretende introduzir 
uma inovação no texto constitucional com o objetivo de estabelecer, 
nos Tribunais de Justiça dos Estados, o Conselho da Magistratura. 

Para isto, propõe inserir, no art. 125 da 
Constituição Federal, o § 5*, que trata da instalaçáo e composição do 
Conselho da Magistratura. 

A PEC no 29, de 2000 - Reforma do Judiciário, 
prevê, segundo o Substitutivo do Relator, Senador Jose Jorge, a 
instituição de um Conselho Nacional de Justiça, cujos membros serão 
nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada sua 
escolha pela maioria absoluta do Senado Federal, 

6rgão de caráter nacional, o Conselho terá amplas 
atribuiçoes, entre elas a de controle da atuação administrativa do 
Poder JudiciZirio e do cumprimento dos deveres funcionais dos juizes. 

Tudo está a indicar que esta matéria será 
brevemente aprovada, em dois turnos, no Senado Federal, c ~ m  
imediata promulgação. 



Diante desta perspectiva, parece inoportuna 
qualquer proposta legislativa relativa ao assunto, ainda que restrita 
aos tribunais de Justiça dos Estados. 

A teor de referido Substitutivo, já aprovado nesta 
Casa e em vias de aprovação no Senado Federal, o Conselho 
Nacional de Justiça exercera, com exclusividade, as atribuiçóes que a 
PEC no 14612003 deseja conferir aos Conselhos da Magistratura, de 
atuação nos Estados Federados. 

A despeito do discernimento do nobre Deputado 
Jose Alfredo e outros Colegas, autores da Proposta ora em exame 
nesta Comissao de ConstituiçZio de Justiça e Redação, creio que com 
o texto da Reforma do Poder Judiciário, de maior abrangência, poderá. 
confiitar este que estarnos a examinar, ao caráter eminentemente 
nacional daquele. 

Ciante do exposto, voto no sentido do 
sobrestaménto desta PEC, até a promulgação da Emenda 
constitucional que tratará da Reforma do Poder Judiciário. 

Oportunamente haverá, no futuro, para reexame da 
matéria, á sua eventual compatibilidade com o texto promulgado. 

Sala da Comissão, em de de 
2004 

Deputado 



A Sua Excelência o Senhor 
Deputado ~ 0 Ã 0  ALFREDO 
Anexo 111, Gabinete 566 
N E S T A  

j4ssunto: ref. ReqwerEme~irfo n. 3514105 - requer a apensação do Projeto de 
EW%Q'~ Constitucional no f46, de 2003, ao Projeto de Emenda Constiéiirc~~n~l 
no 3584, de 2005. 

Senhor Deputado, 

Em atenção ao Requerimento indicado, informo a Vossa Exceiê~cia queI 
sobre o assunto, exarei despacho do seguinte teor: 

Defiro. Apense-se a PEC n. 146103 à PEC n. 358105. Oficiese. Publique-se. 

Atenciosa mente, 



C~MISSAO ESPECIAL - CPEC 358105. REFORMA 
DO JUDICIARD > 

Emenda Mo i 105-C&* 
Recebido em 9 1 ( $01 @ 

CORRISÇÁO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER h PROPOSTA DE 
EMENDA A CONSTITUIÇÃO N"38-A, DE 2005, DO SENADO FEDERAL, QUE 
"ALTERA DISPOSITIVOS DOS ARTS. 21, 22, 29, 48, 93, 95, 96, 98, 102, 403-8, 104, 
105, 107, 111-A, 114, 115, 120, 123, 124, 123, 128, 129, 130-A E 134 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ACRESCENTA OS ARTS. 97-A, 405-A, 411-B E 116-A, E 
DA OUTRAS  PROVIDENCIAS^. (REFORMA DO JUDICI#RIO). 

EMENDA SUPRESSIVA No 105-CE 
(Do Sr. LUIZ ANTONIO FLEURY) 

Suprime-se o artigo 116-A constante do art. 1' da Proposta de Emenda 

a Constituição no 358, de 2005. 

Não se justifica, com a devida vênia, a previsão constitucional de 
matéria já implementada por legislação infraconstitucional. 

6 justamente o que sucede com o tema em destaque, já que a Lei 
Federal no 9.95812000 dispõe sobre a instituição das comissões pantánas de 
conciliação prévia sobre matéria trabalhista, inclusive com a previsão de 
suspensão da contagem do prazo prescricional (art. 625-G). 

Qual o sentido da proposição em foco, pois, se a tendência no 
Congresso Nacional é reconhecer que a Constituição já está por demais 
detalhista, mormente em temas que não ostentam estatura constitucianal? 

Afora isso, e de se consignar também que a regulamentaq30 do 
funcionamento das comissões de conciliação prévia tem sido objeto de intenso 
debate nos uitlmos anos, todos no sentido Cie aprimorar o seu funcionamento, 
garantido-lhes maior transparência e mecanismos de fiscalização e controle, de 
modo a preservar a autonomia da vontade do trabalhador e o principio da 
conciliac;ão. 



São exemplos desse movimento de aprimoramento os projetos no 
49812003 (autora Deputada Dra. Clair) e no 197412003 (Sugestão no 40, pela 
ANAMATRA, junto a Comissão de Legislaçáo Participativa). 

A previsi30 constitucional de instituto já previsto em lei ordinária, e ainda 
em fase de amadurecimento, pode comprometer no futuro o seu 
aperfeiçoamento, mercê da própria dificuldade de alteraçrTo no texto 
constitucional. 

É certo que a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania desta 
Cámara dos Deputados, ao examinar a admissibilidade da proposta, imprimiu 
importante modificação (Emenda no 3 - CCJC), conferindo o acesso a tais brgãos 
o caráter facultativo. Mesmo assim, continuamos entendendo não ser 
conveniente a inclusão desta matéria no âmbito da reforma constitucional do 
Poder JudiciArio. 

Por essa razão, sugere-se a supressão desse dispositivo (art. 116-A) 
do corpo da PEC 35812005. 



Relatório de.\/erificaçáo de Apoiarnento 

EMENDA APRESENTADA MA COMISSÃO No fio5 

Proposição: EMC-112005 PEC35805 => PEC-35812005 
Autor da Proposição: LUIZ ANTONIO FLEURY 
Data de Apresentação: 911 212005 16:14:00 

'Ementa: Supiirne-se o artigo 1164 

Possui Assinaturas Suficientes: SIM 
Totais de Assinaturas: 

Assinaturas Confirmadas 

Confirmadas 
Mão Conferem 
Foq do Exercício 
Re peiidas 

-- - . --- 
No Nome do Parlamentar Partido UF - ---- -v- 

1 Abelards Lupion PFL PR 
2 Ademir Camilo PDT MG 
3 Afceste Almeida PTB RR 
4 Alex Canziani PTB PR 
5 Alexandre Maia PMDB MG 

' 6 Alexandre Santos PMDB R J 
7 Almerinda de Carvalho PMDB FIJ 
8 Andr.4 Figueiredo PDT CE 
9 Angela Guadagnin PT SP 

70 Anibal Gomes PMDB CE 
11 Anselmo PT R0 
12 Antenor Naspolini PSDB C€ 
13 Antonio Cambraia PSDB CE 
14 Antonio Cruz PP MS 
15 Arnon Bezerra PTB CE 
16 Asdrubol Bentes PM DB P A 
17 Assis Miguel do Couto PT PR 
I R ~ t i l a  Lira PSDB P1 
i 9  B. Sá PSB P I 
20 Benjamin Maranhão PMDB PB 

178 

e - - 
3 

Ilegíveis , , : 
, . 

Res'firadas : . . . '- 
TOTAL . . c '  I I81 

' 

M ~ N I M O .  " 

[FALTAM 



21 Betinho Rosado 
22 Bonifácio dc Andrada 
23 Cabo Júlio 
24 Carlito Merss 
25 Carios Batata 
26 Carlos Dunga 
27 Carlos Mota 
28 Carios Nader 
29 Carios Wiltian 
30 Celcita Pinheiro 
31 Cezar Schirmer 
32 Chico Alencar 
33 Cleuber Carneiro 
34 Colbert Martins 
35 Custódio Mattos 
36 Daniel Almeida 
37 Darci Coelho 

38 Deley 
39 Devanir Ribeiro 
40 Domiciano Cabra1 
41 Dr. Francisco Gonçalves 
42 Dr. Heleno 
43 Edinhrs Bez 
44 Edlnho Montemor 
45 Edison Andrino 
46 Edmar Moreira 
47 Eduardo Barbosa 
48 Eduardo Seábra 
49 Eduardo Valverde 
50 Elaine Costa 
51 Elimar M8ximo Darnasceno 
52 Eliseu Padilha 
53 Enio Bacci 
54 Enivaido Ribeiro 
55 Eunicio Oliveira 
56 Félix Mendonça 
57 Fernando de Fabinho 
58 Femando Estima 
59 Femando Gonçalves 
60 Francisco Appio 
64 Francisco Garcia 
62 Francisco Turra 
63 Gervásio Oliveira 
64 Gilberto Nascimento 
65 Gilrnar Machado 
66 Givaldo Carimbão 
67 Gonzaga Mota 

68 Gonzaga Patriota 
69 Gustavo Fruet 

PFL 
PSDB 

PMDB 
PT 
PSDB 
PTB 
PSB 
PL 
PMDB 
PFL 
PMDB 
PSOL 
PTB 
PPS 
PSDB 
PCdoB 
PP 
PSC 
PT 
PSDB 
PPS 
PSC 
PMDB 
PSB 
PM DB 
PFL 
PSDB 

PTB 
PT 
PTB 
PRONA 
PMDB 
PDT 
PP 
PMDB 
PFL 
PFL 
PPS 
PTB . 
PP 
PP 
PP 
PMDB 
PMDB 
PT 
PSB 
PSDB 
PSS 
PSDB 



70 Hélio Esteves 
71 Herrnes Parcianello 
72 Iberê Ferreira 
73 lnacío Arnida 
74 Inaldo Leitão 
75 Iris Simões 
76 Jaime Markins 
77 Jair Bolsoriaro 
78 Jefferson Campos 
79 João Caldas 
80 João Campos 
8-l João Leão 
82 João Magathães 
83 João Magno 
84 João Tota 
85 Jonival Lucas Junior 
86 Jose Divino 
87 José Mi!itão 
.88 Josias Quintal 
89 Josué Bengtson 
90 Jovair Arantes 
91 Jovino Cândido 
92 JUlio Delgado 
93 Junior Betão 
94 Lael Varelia 
95 Leodegar Tiscoski 
9G Leonardo Mattos. . ' 
97 Leonardo ~icciani ' 
98 Lino Rossi 
99 Luciana Genro 

100 Luciano Zica 
'i 0 1 Luis Carfos Hleinze 
402 Luiz Antonio Fleury 
103 Luiz Carreira 
704 Luiz Couto 
f.05 Manato 
'I DG Marcelino Fraga 
I 07 Marcelo Barbien 
I (38 Marcelo Castro 
109 Marcondes Gadelha 
1 10 Marcus Vicente 
.I I í Mano Heringar 
1 72 Maurício Quintella Lessa 
11 3 Mauro Lopes 
1 14 Medeiros 
11 5 Mendes iiibeiro Filho 
116 Miguel de Souza 
1 17 Milton Cardias 
1 18 Iblilton Monu 

PT 
PMDB 
PSB 
PCdoB 
PL 
PTB 
PL 
PP 
PTB 
PL 
PSDB 
PP 
PMDB 
PT 
PP 
PTB 
PMR 
PTB 
PSB 
PTB 
PTB 
PV 
PSf3 
PL 
PFL 
PP 
PV 
PMDB 
PP 
PSOL 
PT 
PP 
P-r B 
PFL 
PT 
PDT 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PSB 

PTB 
P5-I- 
PDT 
PMDB ' 

PL 
PMDB- 
PL 
PTB 
PL 

AP 
PR 
RN 
CE 
PB 
PR 
MG 
R 3 
SP 
AL 
GO 

' BA 
MG . 
MG 
AC 
BA' 
RJ 
MG 
KJ 
P A 
GO 
SP 
MG 
AC 
MG 
SC 
MG 

. RJ . 
MT 
. RS 
SP 
RS 
SP 
B A 
PB 
ES 
ES 
SP 
P1 
PB 
ES 
MG 
&L 
MG 
SP 
RS 
R 0  
R3 
SP 



11 9 Rloraes Souza 
120 Murilo Zauith 
121 Mussa Dernes 
122 Natan Donadon 
123 Nélio Dias 

124 Nelson Bomier 
1.25 Nelson Marquezelli 
126 Nelson Meurer 
127 Nelson Trad 
128 Neucimar Fraga 
129 Nilson Pinto 
130 Nilton Baiano 
131 Odair Cunha 
132 Osrnar Serragiio 
133 Osório Adriano 
134 Osvaldo Biolchi. 
135 Osvaldo Reis 
136 Paes Landim 
I 37 Pastor Frankernbergen 
138 Pastor Pedro Ribeiro 
939 Pastor Reinaldo 
140 Paula Baltazar 
í41 Paulo Bauer 
142 Paulo ~ e i j ó  
143 Paulo Rubem Santiago 
144 ~ e d r o  Canedo 
I45 Pedro Chaves 
146 Pedro Femandes 

' 747 Philemon Rodrigues 
. :'348:Pornpeo de Matios 

149 Rafael ~ijerra- 
150 Rairnundo santo& ' 
15l'~Reinaldo Gripp ' '. . 
152 Renato Casagrande 
153 Ricardo Barros 
154 Romel Anizio 
155 Rorneu Queiroz 
156 Ronivon Santiago 
157 Salvador Zirnbaldi 
158 Sandes Júnior ' 

159 Sergio Caiado 
160 Seyeriano Alves 
161 Silvio Torres 
162 Simplício Mário 
163 Tatico 
164 Vadinho Baião 
165 Vanderlei Assis 
166 Vieira Reis . 
167 Vilmar Rocha ,: . 

PMDB PI 
PFL 
PFL 
PMDB 
PP 

PMDB RJ 
PTB SP 
PP PR 
PMDB MS 
P t  ES 
PSDB PA 
PP ES 
PT MG 
PMDB PR 
PFL DF 
PMDB RS 
PMDB TO 
PTB PI 
PTB RR 
PMDB C€ 
PTB RS 
PSB RJ 
PSDB SC 
PSDB RJ 
PT PE 
PP GO 
PM DB G 0 2  . 

PTB MA 
PTB PB 
PDT . RS 
PSDB MG 
PL ' PA . 
PL . RJ 
PSB ES 
PP PR 
PP MG 
PTB MG 
PP AC 
PSB SP 
PP GO 
PP GO 
PDT i3 A 

PS DB SP 
PT P I 
PTB DF 
PT MG 
PP SP 
PMR R J 
PFL GO 



168 Virgitio Guimarães 
169 Wagcer Lago 
170 Walter Barelli 
171 Wellington Roberto 
172 Wilson Cignachi 
i73 Xico Graziario 
174 Zé Gerardo 
175 Zé Lima 
j7G Zenaldo Coutinho 
177 Zequrnha Marinho 
178 Zico Bronzeado 

PT 
PDT 
PSDB 
PL 
PMDB 
PSDB 
PMDB 
PP 
PSDB 
PSC 
PT 

Assinaturas Repetidas 

7 - 
No Nome do Parlamentar - Partido UF Assinaturas Repetidas ---- - . - 

1 Carios Batata PSQB , PE 1 
2 Edinho Bez PMDB .&C * . 1 '  
3 JoBo Leãa PP" BA i 
- - 





Analisando estes dados sob O prisma da norma constitucional em 
vigor, o grupo dos 22 lulzes aptos a pronioçaa (quinta parte mais antiga) contark, 
em média, com 13 anos de experiência no exercício da  titularidade, sem 
considerar o perfodo relativo ao exercício da função de juiz substituto. A regra 
contida na PEC 358105 permitiria que 55 juízes concorressem à promoçáo, o que 
significa' a redução do tempo médio de exercício para 9 anos e a facilitação do 
acesso de juízes menos experientes aos Tribunais. 

Na0 parece ter sido esta a intenção da Reforma do Judicidrio. Pelo 
contrário, o texto atual da Constituição é adequado e ostenta maior sintonia com 
o sentido da carreira da Magistratura, devendo ser mantido. 

Propõe-se, portanto. a supressão do texto da alínea "b", inciso I!, 
do art. 93, como consta da PEC 385105, o que, sem importar o retorno da 
proposta ao Senada Federal, manteria em vigor a atual regra geral prevista 
no art 93, inciso 11, alinea "b", da Constituição. 

Sala da Comissão, 8 de dezembro de 





16 Assis Miguel do Couto 
17 Atiia Lira 
18 B. Sá 

19 Benjamin Maranhão 
20 Betinho Rosado 
21 Bonifacio de Andrada 
22 Cabo Júlio 
23 Gartito Merss 
24 Carlos Dunga 
25 Carlos Mota 
26 Carios Nader 
27 Celcita Pinheiro 
28 Cezar Schirmer 
29 Chico Alencar 
30 Cleuber Carneiro 
31 Colbert Martins 
32 Custódio Mattos 
33 Daniel Alrneida 
34 Darci Coelho 
35 Deley 
36 Devanir Ribeiro 
37 Domiciano Cabral 
38 Dr. Francisco Gonçalves 
39 Edintw Bez 
40 Edinho Montemor 
41 Edison Andrino 
42 Edmar Moreira 
43 Eduardo Barbosa 
44 Eduardo Cunha 
45 Eduardo Seabra 
46 Eduardo Valverde 
47 Elaine Costa 
48 Eljrnar Máximo Darnasceno 
49 Eliseu Padilha 
59 Enio Bacci 
51 Enivalda Ribeiro 
52 Eunício Oliveira 
33 Félix Mendonça 
54 Fernando de Fabinho 
55 Fernando Estima 
56 Femando Ferro 
57 Femando Gonçalves 
58 Francisco Appio 
59 Francisco Garcia 

PT 
PSDB 
PSB 
PMDB 
PFL 
PSDB 
PMDB 
PT 
PTB 
PSB 
PL 
PFL 
PMDB 
PSOL 
PTB 
PPS 
PSDB 
PCdoB 
PP 
PSC 
PT 
PSDB 
PPS 
PMDB 
PSB 
PMDB 
PFL 
PSDB 
PMDB 
Prn 
PT 
PTB 
PRONA 
PMDB 
PDT 
PP 
PMDB 
PFL 
PFL 
PPS 
PT 
PTB 
PP 
PP 

PR 
PI 
PI 
PB 
RN 
MG 
MG 
SC 
PB 
MG 
RJ 
MT 
RS 
R3 
MG 
0 A 
MG 
B A 
TO 
RJ 
SP 
PB 
.MO 
.SC , 
'SP 
. SC 
MG 
MG 
RJ 
AP 
R 0  
RJ 
seoi 
RS 
RS 
PB 
C£ 
8 A 
i3 A 
SP 
PE 
RJ 
RS 
AM 



60 Francisco Rodngues 
61 Francisco Turra ' 

62 Gervásio Oliveira 
63 Gilberto Nascimento 
64 Gilrnar Machado 
65 Givaldo Canrnbão 
66 Gonzaga Mota 
67 Gonzaga Patriota 
68 Gustavo Fniet 
69 Helio Esteves 
70 Herrnes Parcianello 
71 Iberê Ferreira 
72 Inácio Amda 
73 Inaldo Leitão 
74 ltís Sirnões 
75 Ivo José 
76 Jaime Martins 
77 Jair Bolsonaro 
78 Jefferson Campos 
79 João Caldas 
80 João Campos 
81 Joáo Leão 

82 João Magalhães 
83 João Magno 
84 João Tota 
85 Jonival Lucas Junior 
86 Josb Divina 
87 Jose ~ i l i t ã o  
88 Josias Quintal 
89 Josue Bengtson 
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COMISSÁO ESPECIAL - <PEC 358105 -REFOm 
DO JUDICIANO z 

Emenda Na 3 105-CE 
Recebido em 9 [ 305 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER A PROPOSTA 
DE EIiriEMDA A COMSTITUIÇAO No 358, DE 2005 QUE Altera dispoçitivoç dos 
artigos 21, 22, 29,48, 93, 95, 98, 102, 103-8, 104, 105, 107, 4?1-A, 114,115, 
4 20, 'i 23, 124,125,128, 429,130-A e 134 da Constituição Federal, acrescenta 
os artigos 97-A, 305-A, 111 -8 e I 1  6-A, e dá outras providências (Reforma do 
JudiciArio) 

EMENDA No , DE 2005 - Comissão Especial 
(Do Sr. LUIZ ANTONIO FLEURY) 

Art. I "  - Suprima-se a alínea 'a' do art 105, inciso 111, do art. 1" da 

Proposta de Emenda B Constituição no 358, de 2005. 

A alteração em tela tem por objetivo atnbuir ao Superior Tribunal de 

Justiça competência para julgar, em recurso especial, as causas decididas em 

Única ou Última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais 

dos Estados, do Distnto Federal e Territórios, quando a decisão recorrida 

'contrariar dispositivo desta Constituição, de tratado ou lei federal, ou negar- 

Ihes vigência'. 

.Trata-se, noutras palavras, de criar uma nova hipótese de cabimento 

do recurso especial para o STJ ligada a aferição de violação de norma 

constitucional. A situação coincide em tudo e por tudo com a hipdtese de 

admissibilidade de recurso extraordinhno para o Supremo Tribunal Federal, 

prevista no art. 102, 111, alínea a, da Constituição. Ou seja, se acolhida a proposta 

em seus exatos termos, estar-se-á fixando duplicidade de vias recursais - uma 

para o STF, outra para o STJ - para a mesma hipotese, qual seja a análise de 

contrariedade a preceito normativo constitucional. 

Conforme bem assinalou o Relator da PEC no 358 perante a CCJC, 

Deputado Roberto Magalhães, essa indesejável duplicidade de instsncias 
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No texto aprovado no Senado, estabelece-se, com inteiro acerto, que o 

Ministtsrio Público da União terá por chefe o Procurador-Geral da República 

escolhido dentre integrantes da carreira do Ministério Público Federal. Isto porfiue 

os demais ramos do Ministerio Público da União têm atribuições especializadas 

(Ministério Público do Trabalho e Ministério Público Militar) e o MinistBrio Público 

do Distrito Federal e Temtórios possui atuaçáo limitada a uma unidade da 

Federação - o Distrito Federal. 

c absolutamente lógica e correta a previsão de que o Procurador Geral da 

República deva ser originário da carreira do Ministério Púbiico Federal. De fato, o 

Ministério PLiblico Federal é carreira de ambito federal, sendo o Procurador-Geral 

da RepBblica incumbido de atuar perante o Supremo Tribunal Federal. Ademais, 

todos os outros ramos do Ministério Público da Uniáo já possuem seus 

respectivos Procuradores-Gerais. Nos termos da Lei Complementar no 75/93, o 

k4inistério Publico do Trabalho, o Ministério Público Militar e o Ministério Público 

do Distrito Federal e Territorios possuem seus respectivos chefes indicados e 
escolhidos a partir de lista trlplice elaborada pela categoria. O chefe do MPU ti, 

também, o chefe do Ministério Público Federal. 

Não seria nada razoável que o Ministerio Público Federal viesse a ser o 
Único ramo sem chefia imediata, sendo comandado por algu6m estranho d 

carreira. Isso geraria uma distorção absurda, causando desequilibrio funcional e 

sérios prejuizos ao comando da InstituiçZio. Esta, com efeito, não teria uma 

liderança direta, propiciando o surgimento de terreno fértil ao estabelecimento de 

vazios instilucionais, com todos os efeitos negativos da1 decorrentes. 

Anote-se, num outro plano, que o Procurador-Geral da República exerce 

suas funções constitucionais perante o Supremo Tribunal Federal. Os demais 

ramos do MinistErrio Público da União oficiam perante a Justiça do Trabalho 

(Minist6no Público do Trabalho), a Justiça Militar (Ministério Público Militar) e a 
Justiça do Distrito Federal (Ministério Público do Distrito Federal e Territórios). 

Considerando-se tal estratificação, seria inviavel a hipibtese de o Procurador- 



Geral da República provir dos outros ramos do MPU, para atuar em área distinta 

de suas atribuições previstas na Lei Complementar no 75193. 

Da[ chegar-se facilmente a conclusão de que o Procurador-Geral da 

Repijblica deva ser escolhido, sim, dentre os membros do Ministbrio Público 

Federal, tal como explicitado na PEC ora em analise. 

Frise-se, noutro passo, que a previsão de uma única recondução também 

representa expressivo ganho institucional, evitando-se perpetuações 

antidemocr6tticas no cargo de Procurador-Geral da República. 

Todavia, é importante inserir no preceito constitucional o processo de 

escolha a parür de lista íriplice. Trata-se, sem dúvida, de mecanismo demacr6tico 

que contempla a participação dos membros do Ministério Público Federal no 

processo de escolha do Procurador-Geral da República, revestindo-o, pois, de 

ampla legitimidade. A adoção para lista tríplice para PGR harmoniza-se com o 

modelo já experimentado com êxito no plano dos Estados, desde a promuigaçfio 

da Constituição Federal em 1988. 

Assim, apresentamos esta emenda modificativa, adotando o mecanismo 

democrático do lista tríplicc no processo de escolha do Procurador-Geral da 

República. 

Sala da Comissão, 8 de dezembro d92Oú5 

V 

PTB-SP 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 
PEC35805 

Relatório de Verificação de Apoiamento 

EMENDA APRESENTADA NA CONIISS~Q No 4/05 

Proposição; EMC42005 PEC35805 E.> PEC-358/2005 
Autor da Proposiçãú: LUtZ ANTONIO FLEURY 
Data de Apresenitaçiio: 09/12/2005 1 6:16:00 
Ementa: mOD!FlCA o art 128, $1 " 
Poss~ri Assinaturas Suficientes: SIM 
Totais de Assinaturas: Confirmadas 

Não Cúiíferem 
 ora d o  &e!-cicio - 
Fpetidaç 
9 í v e l s  
Retiradas 
TOTAL 183 
1sjí84 r 11 73 
FALYtiM - 

Assinaturas Confirmada's 

-. - 
NQ Mome do Parlamentar ParPleio IIF - - 

1 Abelardo Lupion PFL PR 
2 Adelor Vieira PMDB SC 
3 Alceste Almeida PTB RR 
4 Alceu Gollares PDT RS . 
5 Alex Canziani PTB PR 
6 Alexandre Maia PM DB MG 
7 Alexandre Santos PM DB RJ 
8 Alice Portugal PCdoB B A 
9 Almerinda de Carvalho PMDB RJ 

10 Andre Figueiredo PDT CE 
11 Angefa Guadagnin PT SP 
12 Anibal Gomes PM DB CE 
13 Anselmo PT R 0  
14 Antenor Naspolini PSDB CE 
15 Antonio Cambraia PSDB CE 
16 Antônio Carlos Bíffi PT AilS 



17 Antonio Cruz 
18 Arnon Bezerra 
19 Ary Kara 
20 Assis Miguel do Couto 
21 Átila Lira 
22 B. Sá 
23 Betinho Rosado 
24 Bonifácia de Andrada 
25 Cabo Júlio 
26 Carlos Batata 
27 Carlos Dunga 
28 Carlos Melles 
29 Carios Nader 
30 Carios Santana 
31 Carlos Willian 
32 Celcita Pinheiro 
33 César Medeiros 
34 Cezar Schirmer 
35 Chico Alencar 
~36.CIovis F,ecury 
37 Colbert Martins 
38 Coriolano Sales 
39 Custódio Mattos 
40 Daniel Almeida 
41 Darci Coelho 
42 Deley 
43 Devanir Ribeiro 
44 Domiciano Cabral 
45 Dr. Francisco Gonçalves 
46 Dr. Ribamar ~íves  , 

47 Edinho Bez 
48 C-dinho Montemor 
49 Edmar Moreira 
50 Eduardo Barbosa 
51 Eduardo Cunha 
52 Eduardo Sciarra 
53 Eduardo Valverde 
54 Elimar Máximo Darnasceno 
55 Eliseu Resende 
56 Enio Bacci 
57 Enivaldo Ribeiro 
58 Érico Ribeiro 
59 Eunicio Oliveira 
60 Félix Mendonça 

PP 
PTB 
PTB 
PT 
PSDB 
PSB 
PFL 
PSDB 
PMDB 
PSDB 
PTB 
PFL 
PL 
PT 
PMDB 
PFL 
PT 
PMDB 
PSOL 
PFL 
PPS 
P FL 
PSDB 
PCdoB 
PP 
PSC 
PT 
PSDB 
PPS 
PSB 
PMDB 
PSl3 
PFL 
PSDB 
PMDB 
PFL 
PT 
PRONA 
PFL 
PDT 
PP 
PP 
PMDB 
PFL 

MS 
GE 
SP 
PR 
PI 
PI 
RN 
MG 
MG 
PE 
PB 
MG 
R J 
RJ 
MG 
MT 
MG 
RS 
RJ 
MA 
E3 A 
€3 A 
MG 
0 A 
TO 
RJ 
SP 
PB 
MG 
'MA 
SC 
SP 
MG 
MG 
RJ 
PR 
R 0  
SP 
MG 
RS 
PB 
RS 
CE 
BA 



61 Fernando Gonçalves 
62 Francisco Appio 
63 Francisco Dornelles 
t;l Francisco Garcia 
65 Francisco Rodrigues 
66 Francisco Turra 
.67 Gervásio Oliveira 
68 Gervásio Silva 
69 Gilberto Nascimento 
70 Gonzaga Mota 
71 Gonzaga Patriota 
72 Gustavo Fruet 
73 Henrique Eduardo Aives 
74 Hermes Parcianello 
75 Iberê Ferreíra 
76 Inácio Arruda 
77 Inaldo Leitão 
78 Iris Simões 
79 Jaime Mariins 
89 Jair Bolsonaro 
81 Jefferson Campos 
82 João Caldas 
83 João Campos 
84 João Magalhães 
85 João Pizzolatti 
86 Jonival Lucas Junior 
87 José Divino 
88 José Linhares 
89 JosB Militão 
90 Josias Quintal 
91 Josué Bengtson 
92 Jovair Arantes 
93 Jovino Cândida 
94 Junior Betão 
95 Leodegar líçcoski 
96 Leonardo Picciani 
97 Uno Rossi 
99 !-uciai-i.3 Genro 
99 -uiz Antonio Fleury 
I00 LLliz Carlos Hauly 
101 Luir Carreira 
102 Manato 
103 Marcelino Fraga 
104 Marcelo Barbien 

PTR 
PP 
PP 
PP 
PFL 
PP 
PMDB 
PFL 
PMDB 
PSDB 
PSB 
PSDB 
PMDB 
PMDB 
PSB ' 

PCdoB 
PL 
PTB 
PL 
PP 
PTB 
PL 

. PSDB 
PMDB 
PP 
PTB 
PMR 
PP 
PTB 

P.SB , ., 
PTB , 

, PTB 
PV . . 
?L 
PP 
PMDB 
PP 
PSOL 
PTB 
PSDB 
PFL 
PDT 
PMDB 
PMDB 



105 Marcelo Castro 
106 Marcondes Gadeiha 
107 Maria do Rosário 
108 Mário Heringer 
109 Maurício Quintella Lessa 
1 10 Maurício Rabelo 
11 1 Mauro Benevides 
112 Mauro Lopes 
1 13 Medeiros 
1 14 Mendes Ribeiro Filho 
115 Miguel de Souza 
1 16 Milton Cardias 
1 17 Milton Monti 
118 Moacir Micheletto 
1 19 Murilo Zauith 
120 Mussa Demes 
121 Natan Donadon 
122 Nélio Dias 
123 Nelson Marquezelli 
124 Nelson Meurer 
125 Nelson Trad 
126 Neucimar Fraga 
127 Neuton Lima 
1 28 Nilson Pinto 
129 Odair Cunha 
130 Osmánio Pereira 
$31 Osóno Adriano 
132 Osvaldo Reis 
133 Pastor Frankembergen 
134 Pastor Pedro Ribeiro 
135 Pastor Reinatdo 
136 Paulo Baltazar 
137 Paulo Bauer 
138 Paulo Feij6 
139 Paulo Gouvêa 
140 Paulo Rubem Santiago 
1 41 Pedro Canedo 
142 Pedro Chaves 
143 Pedro Corrêa 
144 Pedro Femandes 
145 Pedro Novais 
146 Pompeo de Matios 
i 4 7  Rafael Guerra 
148 Rairnundo Santos 

PMDB 
PSB 
PT 
PDT 
PDT 
PL 
PMDB 
PMDB 
PL 
PMDB 
PL 
PTB 
PL 
PMDB 
P'L 
PFL 
PMDB 
PP 
PTB 
PP 
PMDB 
PL 
PTB 
PSDB 
PT 
PTB 
PFL 
PMDB 
PTB 
PMDB 
PTB 
PSB 
PSDB 
PSDB 
PL 
PT 
PP 
PM DB 
P P 
PTB 
PMDB 
PDT 
PSDB 
PL 



149 Reinaldo Gripp 
150 Renato Casagrande 
151 Ricardo Barros 
152 Ricardu L~ar 

153 Ricarto de Freitas 
154 Romef Anizio 
155 Romeu Queiroz 
1 56 Ronivon Santiago 
f 57 Rubens Otoni 
158 Salvador Zimbaldi 
159 Sandes Júnior 
160 Sandro Mabel 
161 SQrgio Caiado 

. .162,Severiano Atves 
1 fi3 Sílvio Torres 
1 64 Simplicio Mário 
165,Tarcisio Zimmemiann 
1 66 Tat ico 
1 67 Vadinho Baião 
168 Vandorici Assis 
169 Vicentinho 

' 

170 Síilrnar Rocha . . 

471 Wagner'Lago 
172 Waiter' Barelli 
373 Wilson Cignachi 
174 Xico Graziano 
175 ZB Lima 
176 Zico Bronzeado 
177 Zonta 

' '': ~issslnaturas que Hão Conferem 

PL 
PSB 
PP 
PTD 
PTB 
PP 
PTB 
PP 
PT 
PSB 
PP 
PL 
PP 
PDT 
PSDB 
PT 
PT 
PTB 
P I  
PP 
PT 
PFL 
PDT 
PSDB 
PMDB 
PSDB 
PP 
PT 
PP 

M Q Nome do Parlamentar Partido UF 

1 Nilton Baiano 
' 2 Wellington Roberto 

. 3 Zé Geraldo 

Assinaturas Repetidas 

Mo Nome do Parlamentar Partido UF Assinaturas Repetidas 
. - - -- -- -- 

1 Nelson Marquezelli PTB SP 1 





coerência quanto a forma de seleçào de membros de tribunais, quando se tratar 

da classe dos advogados, haja vista o disposto no artigo 94 da Constituiçáo, que 

já prevê a participa;ão da OAB em relação à escolha de membros de outros 

Orgáos colegiados do Judiciario. 

Vale registrar, também, que a Emenda no 45, de 2004, igualmente 

prestigiou o Conselho Federal da OAB no processo de escolha dos membros dos 

Conselhos Nacionais de Justiça e do Ministério Pijblico oriundos da advocacia. 

Razao não há, portanto, para excluir-se o órgao nacional de representação da 

classe dos advogados desse mecanismo de seleção dos membros dos Tribunais 

Regionais Eleitorais. 

Sala da Comissão, em 8 de d e z e m b r o 9 5  
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Totais de Assinaturas: 

Assinaturas Confirmadas 
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No Nome do Parlamentar - 

172 
I 

1 Abelardo Lupion 
2 Adelor Vieira 
3 Alceste A\rneida 
4 Alceu Golfares 
5 Alex Canziani 
6 Alexandre Maia . 
7 Alexandre Santos 
8 Alice Portugal 
9 Almerinda de Carvalho 

10 André Fígueiredo 
1 í Angela Guadagnin 
12 Aníbal Gomes 
13 Antenor Naspolini 
14 Antonio Carnbraia 
15 Antônio Carlos Biffi 
16 Antonio CNZ 
17 Arnon Bezerra 
18 Ary Kara 
19 Assis Miguel du Couto 
20 Atiia Lira 

Partido UF : 

 ora - do Exercício - 

PFL 
PMDB 
PTB 
PDT 
PTB 
PMDB 

PMDE3 
PCdol3 
PMDB 
PUT 
PT 
PMDB 
PSDB 
PSDB 
PT 
PP 
PTB 
PTB 
PT 
PSDB 

1 . . 
- 

174 
171 - 

' 

Repetidas 
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TOTAL 
M~NIWIQ 
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21 B, Sá 
22 Betinho Rosado 
23 Bonifácio de Andrada 
24 Cabo Júlio 
25 Carios Batata 
28 Carlos Dunga 
27 Carlos Mettes 
28 Carios Nader 
29 Carlos Santana 
30 Carios Willian 
31 Ceicita Pinheiro 
32 C6sar Medeiros 
33 Cezar Schimer 
34 Chico Alencar 
35 CtOvis Fecury 
36 Colkrt Martins 
37 Coriolano Sales 

. 38 ~ustodio Maitos 
39 Danjel Almeida 
40 Darci Coelho 
41 Deley 
42 Devanir Ribeiro 
43 Domiciano Cabral 
44 DF. Francisco Gonçalves 
45 Dr. Ribamar Alves 
46 Edinho Bez 

. 47 Edinho Montemor 
'1 ' 48 Edrivir Moreira 

49 Eduardo Barbosa 
50 Eduardo Cunha 
57 Eduardo Sciarra 
52 Eduardo Valverde 
53 Elirnar Máximo Darnasceno 
54 Eliseu Resende 
'55 Enio Bacci 
56 Enivaldo Ribeím 
57 Érico Ribeiro 
58 Eunício Oliveira 
59 Félix Mendonça 
60 Femando Gonçalves 
6.1 Francisco Appio 
62 Francisco Domelles 
63 Francisco Garcia 

. 64 Francisco Radngues 
65 Francisco Turra 
66 Gervásio Oliveira 
67 GervBsio Silva 
68 Gilberto Nascimento 
69 Gonzaga Mata 

PSB 
PF L 
PSDB 
PMDB 
PSD8 
P'TB 
PFL 
PL 
PT 
PMDB 
PFL 
PT 
PMDB 
PSOL 
PFL 
PPS 
PFL 
PSDB 
PCdoB . .  

PP 
PSC . 
PT 
PSDB 
PPS 
PSB 
PMDB 
PSB 

' PFL 
PSBB 
PMDB 
PFL 
PT 
PRONA 
PFL 
PDT 
PP 
PP 
PMDB' 
PFL 
PTF3 
PP 
PP 
PP 
PFL 
PP ' 

PMDB 
PFL 
PMDB 
PSDB 

PI 
RN 
MG 
MG 
PE 
PB 
MU 
RJ 
R J 
h4 G 
MT 
MG 
RS 
RJ 
MA 
i3 A 
BA 
MG 
BA 
T.0 
RJ 
SP 
PB 
PAG 
MA 
SC 
SP 
MG 
MG 
RJ 
PR. 
R 0  
SP 
MG 

'RS 
PB 

' üs 
CE ' 

BA 
R J 

RS 
RJ 
AM 
RR 
RS 
AP 
SC 
SP 
CE 



70 Gonzaga Patriota 
71 Gustavo Fruet 
72 Henrique Eduardo Alves 
73 Herrnes Parcianello 
74 Iberé Ferreira 
75 Inacio Arruda 
76 Inaldo Leitão 
77 lris Sjmões 
78 Jaime Martins 
79 Jair Bolsonaro 
80 Jefferson Campos 
81 João Caldas 
82 João Campos 
83 João Magalhães 
84 João Piuolatti 
85 Jonival Lucas Junior 
86 Jost? Divino 
87 José Linhares 
88 José Militão 
89 Josias Quintal 
90 Josué Bengtson 
9.I Jovair Arantes 
92 Jovino Cândido 
93 Junior Betão 
94 Leodegar Tiscosk.i 
95 Leonardo Picciani 
96 Lino Rossi 
97 Luciana Genro 
98 Luiz Antonio Ffeury 
99 Luiz Carreira 

100 Manato 
bl Marcolino fraga 
'i02 Marcelo Barbien 
103 Marcelo Castro 
104 Marcondes Gadelha 
105 Maria do Rosário 
106 Máno Heringer . 

107 Maurício Quintella Lessa 
108 Maurício Rabelo 
109 Mauro Benevides 
1 10 Medeiros 
d 11 Mendes Ribeiro Filho 
112 Miguel de Souza 
I 13 Milton Cardias 
114 Milton Monti 
11 5 Moacir Micheletto 
11 6 Murilo Zauith 
I 17 Mussa Dernes 
118 Natan Donadon 

PSB 
PSDB 
PMDB 
PMDB 
PSB 
PCdoB 
PL 
PTB 
PL 
PP 

PTB 
PL 
PSDB 
PMDB 
PP 
PTB 
PMR 
PP 
PTB 
PSB 
PTB 
PTB 
PV 
PL 
PP 
PMDB 
PP 
PSOL 
PTB 
PFL 

. PDT 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PSB 
PT 
PDT 
PDT 
PL 
PMDB 
PL 
PMDB 
P L 
PTB 
PL 
PMDB 
PFL 
PF L 
PMDB 



119 Nelio Dias 
120 Nelson Marquezelli 
121 Nelson Meurer 
122 Nelson Trad 
123 Neucimar Fraga 
124 Neuton Lima 
125 Nilson Pinto 
'126 Nilton Baiano 
127 Odair Cunha 
128 Osmãnio Pereira 
129 Osbrio Adriano 
'1 30 Osvaldo Reis 
131 Pastor Frankembergen 
132 Pastor Pedro Ribeiro 
133 Pastor Reinaldo 
134 Paulo Baltazar 
135 Paulo Bauer 
336 Paulo Feijo 
137 Paulo Gouvêa 
138 Paulo Rubem Santiago 
139 Pedro Canedo 
140 Pedro Chaves 
141 Pedro Corrêa 
142 Pedro Femandes 
143 Pedro Navais 
144 ~ompeo de Ma@s 
145 Rafael Guem 
146 Raimundo Santos 
147 ReinaIdo Gripp 
148 Renato Casagrande 
149 Ricardo Barros 
150 Riwrdo Imr 
151 Ricario de Freitas 
152 Romeu Queiroz 

.I53 Ronivon Santiago 
154 Ru bens Otoni 
.i 55 Salvador Zimbaldi 
156 Sandes Júnior 
157 Sandro Mabel 
158 Sérgio Caiad 3 

159 Severiano Alves 
160 Silvio Torres 

I61 Simplício Mario 
162 Tarcisio Zimmermann 
163 Tatico 
164 Vadinho Baião 
'i 65 Vilmar Rocha 
166 Wagner Lago 
167 Walter Barelli 

PP 
PTB 
PP 
PMDB 
PL 
PTB 
PSDB 
PP 
PT 
PTB ' 

PFL 
PMDB 
PTB 
PMDB 
PTB 
PSB 
PSDB 
PSDB 
PL 
PT 
PP 
PMDB 
PP 
PTB 
PMDB . 

PDT 
' PSDB 
PL 
PL 
PSB 
PP 
PTB 
PTB 
PTB 
PP 
PT 
PSB 
PP 
PL 
PP 
PDT 
PSDB 
PT 
PT 
PTB 
PT 
PFL 
PDT 
PSDB 



168 Wellington Roberto 
169 Xico Graziano 
170 Zé Lima 
171 Zico Bronzeado 
172 Zonta 

PL PB 
PSDB SP 
PP P A 
PT AC 
PP SC 

Assinaturas que Não Conferem 

- 
No Nome do Parlamentar Partido 10F 

I Zé Geraldo PT P A 

Assinaturas Repetidas 

- - 
No Nome do Paríamentar Partido UF Assinaturas Repetidas 

-- - -- - - - -. - -- - - - - -- 
I Nelson Marquezelli PTB SP I 



COMESAO ESPECW -@H: 3RLm5 - UEFORkV\ 
DO JUDIGW 

Emenda No 6 105-CE 

Recebido em @ I J 105 w 
Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de Emenda à 
Constituição No 358-A, de 2005, do Senado Federal, que "altera 
dispositivos dos artigos 21, 22, 29,48,93,95,96,98,102, 103-b, 104, 105, 
107, 111-a, 114, 115, 120, 123, 824, 125, 128, 129, 130-a e 134 da 
élo~lstiluição Federal, acrescenta os artigos 97-a, 1 0 l a  111-b c 116-a c dá 
outras pi*ovidências". 

EMENDA Mo 

(Do Senhor Deputado Antonio Carlos Biscaia e 
outros) 

Dê-se ao rj  3", do artigo 128, da Constituição Federal, a seguinte 
redação: 

Art. 
128.. ...................................................................................................... 

5 39 O Minisferio Público cios Estados e do Distrito Federai e 
Territórios elegerão o seu Procurador-Geral de Justiça, por voto 
secrelj.0 dos integrantes da carreira, cienfre um deles, para 
mandato de dois anos 

H+%-- 



JUSTIFICATIVA 

A emenda versa sobre matéria do campo temático que esta sendo 
tratado na "Reforma Paralela do Judiciário" - PEC 35812005, art.128 - 
e visa manter sistemática de simetria de tratamento entre o Ministério 
Público dos Estados e do DF com o Poder Jiidiciario. 

No que toca ao Poder Judiciario, o artigo 96 da PEC 358/2005, prevê 
a competéncia privativa dos Tribunais para eleger seus órgãos 
diretivos, por maioria absoluta e voto secreto, para mandato de dois 
anos, vedada a reeleição para mandato subseqüente. 

Não há razão para que haja tratamento diferenciado entre o Poder 
Judiciario e o Ministério Público dos Estados e do DF e Territórios, no 
que tange ao aperfeiçoamerito do sisterna de investidura do Chefe do 
Poder ou da Instituição, pois ambos gozam de autonomia 
administrativa e financeira. 

O atual modelo de investidura do Procurador-Geral de Justiça, 
estabelecido na Carta Constitucional de 1988, não se coaduna com 
as exigências atuais - decorridos mais de 17 anos - e padece de um 
vicio intransponível que e a violação de um princípio fundamental - o 
da democracia representativa interna no processo de escolha do 
Chefe da Instituição. 

Existe um paradoxo que precisa ser corrigido - de um lado, o 
Ministério Público enquanto instituição permanente a quem incumbe a 
defesa do regime democrático, e, de outro lado, o Ministério Público, 
no piano instifucional interno, que não consegue uma ação afirmativa 
no sentido de ver respeitada a vontade majoritária de seus integrantes 
(democracia interna) visto que a escolha do Chefe da Instituição, 
após formação de lista triplice, fica $I mercê da vontade do Poder 
Executivo. 

A questão é de legitimidade e só poderá ser corrigida com o 
aperfeiçoamento do sistema de investidura, como pressuposto para a 
afirmação do Ministério Público como Defensor do Regime 

w 



Democrático, inclusive no plano interno. 

Registre-se a atualidade do diagnostico feito em 1997 pelo então 
Deputado Federal Augusto Viveiros ao afirmar que "é comum o 
Ministério Público, no desempenho de suas funções, ocupar-se de 
atos emanados dos diversos órgãos da Administração, sob os 
aspectos da legalidade, lesividade e probidade, proczdendo a 
invesiigações e adotando, eventuctirnente, medidas judiciais. Por esse 
motivo, a escolha e nomeação do Procurador-Geral de Justiça pelo 
Chefe do Poder Executivo, deixa de ostentar, do ponto de vista 
político e social, a necessária legitimidade como mecanismo de 
controle, prestando-se a eclodir, isto sim, indesejável sentimento de 
desconfiança no seio da coletividade sempre que a medida ou 
decisão Ministerial seja ela qual for, tenha por objeto ato, contrato ou 
serviço da Administraçãon. 

O que se almeja com esta proposta 8 que seja efetivamente guardada 
a simetria de tratamento, que historicamente tem marcado a 
Instituição do Ministério Pirbfico e o Poder Judiciário, com 
obsew6ncia dos mesmos princípios vetores (art. 129, parágrafo 4 O ,  

com redaçtío dada pela EC n. 45.04) inclusive no que tange a eleição 
direta do Chefe da Instituição, pelos integrantes da carreira e com as 
rriesmas regras da Magistratura, cuja medida certamente reflete o 
anseio já manifestado por mais de -12.000 membros do Ministério 
Público Brasileiro através da entidade de Classe Nacional - CONAMP. 

Sala das Sessões, 13 em de dezembro de 2005 

~-~ 
Deput do Antonio Cartos Biscaia 

PTIRJ 
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I 1 Anselmo 
12 Antenor Naspolini 
13 Antonio Cambraia 
'14 Antônio Gados Biffi 
15 Antonio Carlos Biscaia 
16 Antonio Cruz 
17 Arnoo Bezerra 
18 Asdrubal Bentes 
19 Assis Miguel do Cauto 
20 Átila Lira 
21 B. Sá 
22 Benjamin Maranhão 
23 Betinho Rosado 
24 Bonifácio de Andrada 
25 Carlto Merss 
26 Carros Batata 
27 Carlos Dunga 
28 Carlos Mata 
25 CarIos Nader 
30 Carlos Willian 
3 1 Gelcita Pinheiro 
32 César Bandeira 
33 Ce7ar Schimner 
34 Chico A Jencar 
35 Cfeuber Carneiro 
36 Colbert Marlins 
37 Custódio Mattos 
35 Daniel Almeida 
39 Darci Coelho 
40 De!q 
41 Devanir Ribeiro 
42 Domiciano Cabrat 
43 Dr. Francisco Gonçalves 
44 DF. Heleno 
45 Edinhr, Bez 
46 Ed~nho Montemor 
47 Edmar Moreira 
48 Eduardo Barbosa 
49 Eduardo Vnlverde 
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51 Elimar Máximo Darnasceno 
52 Eliseu Padilha 
53 Enio Bacci 
54 Enivaldo Ribeiro 
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PTB 
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55 Eunicio Oliveira 
56 Felix Mendonça 
57 Fernaiido de Fabinho 
58 Fernando Estima 
59 Fernando Gonçalves 
60 Francisco Appio 
61 Francisco Garcia 
62 Francisco Turra 
63 Gervásio Oliveira 
64 Gilberto Nascimento 
65 Gilmar Machado 
66 Givaldo Carimbão 
67 Gonzaga Patriota 
68 Gustavo Fruet 
69 Hélio Esteves 
70 W ermes Parcianetlo 
71 lberê Ferreira 
72 Inácio Amda 
73 Inaldo Leitáo 
74 Iris Simões 
75 Ivo José 
76 Jaime Martins 
i7 Jefferçon Campos 
78 João Caldas 
79 João Campos 
80 Joáo Leão 
81 João Magalhães 
82 João Magno 
83 João Tota 
84 Jonival Lucas Jonior 
85 José Divino 
86 José Linhares 
87 Jose Militão 
88 Josias Quintal 
89 Jusue Bengtson 
90 Jovair Arantes 
91 Júlio Delgado 
92 Júnior Betão 
93 Laet Varella 
94 Leodegar Tiscoskl 
95 Leonardo Mattos 
96 Leonardo Monteiro 
97 Leonardo Picciani 
98 Lino Rossi 

PMDB 
PFL 
PFL 
PPS 
PTB 
PP 
PP 
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PMDB 
PMDB 
PT 
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PSB 
PSDB 
PT 
PMDB 
PSB 
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PL 
PTB 
PT 
PL 
PTB 
PL 
PSDB 
PP 
PMDB 
PT 
PP 
PTB 
PMR 
PP 
PTB 
PSB 
PTB 
PTB 
PSB 
PL 
PFL 
PP 
PV 
PT 
PMDB 
PP 



99 tuciana Genro 
100 Luciano Zica 
101 Luis Carlos Heinze 
102 Luiz Carreira 
103 Luiz Couto 
104 Manato 
105 Marcelino Fraga 
106 Marcelo Castro 
107 Marce!o Teixeira . 
108 Marcondes Gadelha 
109 Marcus Vicente 
1 10 Mário Heringer 
11 1 Maurício Quintella Lessa 
1 12 Mauro Lopes 
1 13 Modeiros 

1 14 Mendes Ribeiro Filho 
11 5 Miguel de Souza 
1 16 Milton Cardias 
1 17 Miiton Monti 
1 18 Moraes Souza 
1 19 Moreira Franco 
120 Murilo Zauith 
121 Mussa Demes 
122 Natan Donadon 
123 Nblio Dias 
124 Nelson Marquezelli 
125 Nelson Meurer 
126 Nelson Trad 
127 Neucimar Fraga 
1 28 Nilson Pinto 
129 Nilton 8aiano 
130 Odair Cunha 
131 Osmir Serraglio 
132 Osório Adriano 
133 Osvaldo Biolchi 
134 Osvaldo Reis 
135 Paes Landim 
136 Pastor Frankembergen 
137 Pastor Pedro Ribeiro 
138 Paulo Baltazar 
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PL 
PMDB 
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PMDB 
PMDB 
PFL 
PFL 
PMDB 
PP 
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PP 
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PMDB 
PMDB 
PTB 
PTB 
PMDB 
PSB 
PSDS 
PSDB 
PT 
PP 



143 Pedro Chaves 
144 Pedro Fernandes 
145 Phiiemon Rodngues 
146 Pompeo de Mattos 
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151 Rícardo Barros 
I52 Romei Anizio 
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156 Sandes Júnior 
157 Sebastião Madeira 
158 Sbryio Caiado 
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160 Silvio Torres 
161 Simão Sessim 
362 Sirnplicio Mário 
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165 Vanderiei Assis . 
166 Vieira Reis 
167 Vilmar Rocha 
168 Virgítio Guimarães 
169 Wagner Lago 
170 Walter Barelli 
171 Wilson Cignachi 
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PTB 
PTB 
PDT 
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PL 
PL 
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PP 
PP 
PTB 
PP 
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PP 
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PT 
PP 
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PT 
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PMDB 
PP 
PSDB 
PSC 
PT 
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2 Wellington Roberto 

PMDB 
PL 
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COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER A 
YHOPOS'&4 DE IE, - M E M I I ~  CONST)ITUICÃO No 358, DE 2005 

Altera dispositivos dos artigos 21, 22, 29, 48, 93, 95, 
98, 102, lus-b, 104, 105, lU7, Iil-A, 314, 115, lZU,  
123, 124, 125, 428, 129, 130-A c 134 da Cornstituiçáo 
Fcderoil, acrescenta os artigos 97-A, 105-A, 811-B e 
116-A, e dá oeFrbs provid2ncirs. 

Autor: Senado Fedem1 
Reiator: Deputado Yaes LandUut 

EMENDA No , DE 2005 - ComissIo Especial 

Art. 1" - Suprima-se o arí. 29, incisa X, do art. l0  da Proposta de Emenda à 
Constituic;r?o no 358, dc 2005. 

A adoçUo do mecanismo do fora por prerrogativa dc função, comumente 
conhecido como "foro privilegiado", irnplica estabelecer instancia diferenciada para 
investigação e julgamento de detenninadas autoridades, excepcionando o principio 
da isonomia. Tem-se na PEC 358, especificamente com a alteração proposta ao 
inciso X do ari. 29 a extensilr, indescjrivel de foro especial para ex-prefeitos 
municipais, ao acrescentar a expressão "por atos praticados no exercício da função 
uu a pretexto de exerce-ia". Adcmais, a express50 ''a pretexto de exercê-la" veicula 
conceito vago e subjciivo. possibilitando que inúmcros casos sejm subtraídos do 
juízo natural de I "  grau, em tratamento diferenciado c incompatível com o principio 
da iguuldadc. 



Observa-se, ainda, indevida generalização ao se referir a quaisquer '"atos 
pralicados no exercício da função", possibilitando indesejável interpretação de que 
os atos de improbidadc administrativa estariam alcançados pelo dispositivo. A ação 
dc improbidadc adiiliaiisli.aiiva e de nalurrza civil, luro sensu, não sendo razoável 
que se lhe atribua foro especial, a exemplo do que ocorre com relação a ações 
penais. 

A eventual adoção do "foro privilegiado" se afigura particularmente 
prcociipante em relação aos prefeitos municipais. Segundo dados do iBGE (censo 
de 2000) há no Brasil cerca de 5.561 niunicípios. Considerando o número de 
Tribunais de Justiça (26) c de 'Tribunais Regionais Federais (9, será absolutamente 
iilviávçl asst-guriu agilidade e efetividade aos processos relarivos a infrações 
praticadas por ex-prefeitos. Tome-se como exemplo a situação das Estados de 
Minas Gerais e São Paulo, com 853 e 645 municípios, 
respectivamente. Como concentrar a promoção de responsabilidades de ex-prefeitos 
nos tribunais? A conseqüência daí resultante seri o estrangulamento dos órgãos 
judiciirios de segundo grau, com a potencializaqão do cenario de impunidade. 

É oportuno assinalar, nesta justificativa, que o Supremo Tribunal Federal, no 
m o  dc 1997, cancelou a Simula no 394 (RTJ 179/912), por consid~rá-Ia 
incompatível com a Constituição de 1988. O privilégio de foro constitui exceção à 
competência do juízo de Ia grau, não devendo ser interpretado ampliativamente à 
luz de uma "Constituição que pretende tratar igualmente os cidadãos comuns, como 
são, também, os ex-exerccntes de tais cargos ou mandatos", acentuou o então 
Relator do Inquérito no 687-QO, Ministro Sidney Sanches. 

Em data recente, julgando a ação direta de inconstitucionalidade no 
2.797/DF, o STF declarou a incoilstitucionalidacle da Lei no 10.628, de 2002, que 
pretendeu ressuscitar aquela Súmula no 394. Em seu voto naquela ADE, o Ministro 
Celso dc Melo bem sublinhou a agressão ao princípio da isonomia consistente na 
adoção de privilégios de Soro a ex-titulares de determinados cargos públicos: "Na 
realidade, as Constituições republicanas do Brasil não têm sido capazes de refletir, 
em plenitude. as premissas que dão consistência doutrinária, que imprimem 
significação ética e que conferem substância política ao princípio republicano, que 
se revela essencialmente incompatível com tratamentos diferenciados, fimdados em 
ideações e práticas de poder que exaltam, scm raião e sem qualqucr suportc 
constitucional legitimador, o privilégio pessoal e que desconsideram, por isso 
mesmo, de modo inaceitável, um valor fundamental à prbpria configuração da idéia 
republicana, que se orienta pelo vetor axiológico da igualdade." 

Ainda no que se refere ação de improbidade, o Supremo Tribunal Fedcral 
assinalou, no julgamento da ADI no 2797/DF, o seu caráter de ação civil, conforme 
dicção do att. 37, 54O, da Constituição. Sendo ação de natureza civil, revela-se a 
absoluta inviabilidade de se estender à ação de irnprobidade, privilégios de foro 
previstos na Constituiç20 apenas para matéria penal, em siluações estritas. A %@@ 



natureza das sanções previstas para os atos de improbidade administrativa (sanções 
civis e político-administrativas) não autoriza de nenhum modo a adoção de tal foro 
priviiegiado. 

Assim, apresentamos a presente emenda supressiva, com o objetivo de 
excluir da PEC no 358 o acréscimo pretendido por meio de modificação da redação 
do inciso X do arí. 29, evitando-se, com isso, a reinírodução do "foro privilegiado" 
para ex-prefeitos municipais, bem como a supressão da expressão "a pretexto de 
exercê-la", constante do dispositivo acima citado. 

Sala da Comissão, em de dkzembro de 2005 

ANTONLO CNRLOS BISCAIA 
Deputado Federai PT-RJ 
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14 Antenor Naspolini 
15 Antonio Cambraia 
16 Antônio Carlos Bifii 
17 Antonio Carlos Biscaia 
18 Antonio Cruz 
19 Arnon Bezerra 
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32 Céçar Medeiros 
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136 Pedro Canedo 
737 Pedro Chaves 
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139 Pedro Fernandes 
140 Pedro Novais 
141 Pompeo de Mattos 
142 Rafael Guerra 
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144 Reinaldo Gripp 
145 Renato Casagrande 

PSB 
PT 
PDT 
PDT 
PL 
PMDB 
PMDB 
PL 
PMDB 
PL 
PTB 
PL 
PMDB 
PFL 
PMDR 
PP 
PTB 
PP 
PMDB 
PL 
PTB 
PSDB 
PT 
PTB 
PFL 
PMDB 
PTB 
PMDB 
PTB 
PSB 
PSDB 
PSDB 
PL 
PT 
PP 
PMDB 
PP 
PTB 
PMDB 
PDT 
PSDB 
PL 
PL 
PSB 

PB 
RS 
MG 
AL 
TO 
CE 
MG 
SP 
RS 
R 0  
RS 
SP 
PR 
P I 
R 0  
RN 
SP 
PR 
MS 
ES 
SP 
PA 
MG 
MG 
DF 
TO'  
RR 
CE 
RS 
RJ 
SC 
RJ 
RS 
PE 
GO 
GO 
PE 
MA 
MA 
RS 
MG 
PA , 

R J 
ES 



146 Ricardo Barros 
147 Rlcardo Izar 
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150 Romeu Queiroz 
251 Ronivon Santiago 
152 Rubens Otoni 
153 Salvador Zimbaldi 
154 Sandes Junior 
155 Sandro Mabel 
156 Sérgio Caiado 
1 57 Severiano Alves 
158 Silvio Torres 
159 Sirnplicio Mario 
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EMENDA Mo , DE 2005 - Comissão Especial 

Art, I" - Suprima-se a alinea 'dn do art 102, incíso I, do art. I" da Proposta de 
Emenda a Constituição no 358, de 2005. 

JUSTIFICATIVA 

A alteração pretendida pela PEC na 358, de 2005 e a seguinte: 

"Ari. 102 - Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da 
Constituiçi30, cabendo-lh~ 
i - processar e julgar originariamente: 
......................................................................................................... 
d - a habeas corpus, sendo paciente qualquer das pessoas referidas nas alíneas 
a, b e c; o mandado de segurança e o hábeas data contra atos do Presidente da 
República, das Mesas da C&mara dos Deputados e do Senado Federal, do 
Tribunal de Contas da União, do Procurador-Geral da República e do próprio 
Supremo Tribunal Federal; e a ação popular e a ação civil publica contra atos 
do Presidente da República, do Congresso Nacional, da Câmara dos 
Deputados, do Senado Federal e do Supremo Trübunal Federal." 

Como visto, pretende-se modificar a competência originária do Supremo 
Tribunal Federal, atribuindo-lhe o processo e julgamento de "ação popular e a 
ação civil pública contra atos do Presidente da República, do Congresso 
Nacional, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo Tribunal 
Federal." 

Em relaçáo a a@o popular - instrumento de defesa da cidadania 
consolidado no sistema constitucional brasileiro -, o estabelecimento de foro 



especial no STF dificulta excessivamente o acesso do jurisdicionado. Tal fato não 
escapou a arguta observação do Relator da PEC no 358 perante a Comissão de 
Constituiçáo, Justiça e Cidadania da Câmara, Deputado Roberto Magalhães: "Em 
relação a ação popular, o foro especial proposto dificulta o acesso do 
jurisdicionado a Justiça, centrando em Brasflia a propositura de ação que 
constitui valioso instrumento de controle da Administrapo Pública. Vale 
ressaltar que ressaltar que a ação popular, na lição de J O S ~  AFONSO DA 
SLVA, é 

garantia constitucional que investe qualquer cidadão de "legitimidade para o 
exercício de um poder de natureza essencialmente política, e constitui 
manífestaç3o direta da soberdnia popular consubstanciada no art. 1°, paiáyrafo 
único da Constituiçãon. [41 Reduzir a efetividade dessa garantia vai de encontro 
ao espírito da Constituição Cidadã, que fortaleceu sensivelmente os meios postos 
à disposição do cidadão para fiscalizar os atos do poder público. Trata-se, 
outrossim, de previsão que desvirtua o caráter de Corte Constitucional do 
Supremo Tribunal Federal e de Corte Nacional do Superior Tribunal de Justiça, 
eis que transtorma esses Tribunais em instãncías ordinárias. Registro, entáo, as 
críticas que me foram apresentadas quanto ao dispositivo supracitado, mas deixo 
de aprofundar a análise em função de mattiria exorbitar da competência deste 
colegiado. Fica, entretanto, a observação, esperando que a comissão de mérito 
se debruce sobre o assunto, que é de capital importâncian. 

A concentração da ação civil pública no Supremo Tribunal Federal também 
dificultará a tutela dos interesses difusos e coletivos, restringindo importante 
mecanismo de defesa dos interesses da coletividade. 

Além disso, conforme também acentuado no parecer do Deputado Roberto 
Magalhães, tal previsão desvirtua o caráter de Corte Constitucional de que P 
possuidor o Supremo Tribunal Federal, convertendo-o em instância de cognição 
ordinária. 

Não é só. O dispositivo em questão padece de imprecisão, possibilitando a 
compreensão de que decisões judiciais ou atos legislativos abstratos poderiam vir 
a ser objeto de açUo popular ou de ação civil pública, eis que o dispositivo não 
especifica quais são os atos passíveis de questionamento perante o STF. 

Ora, em se tratando de ações civis públicas e de ações populares -ações 
de natureza civil - questionam-se tradicionalmente atos de índole administrativa 
praticados pelos Órgãos apontados no dispositivo constitucional. Nesse caso, as 
ações sao aforadas contra a UNLÃO - pessoa jurldica de direito pablico interno, a 
qual possui sua representação judicial - a Advocacia-Geral da União estruturada 
em todo País. A representação judicial da União acha-se bem alicerçada junto as 
diversas Seçoes Judiciárias da Justiça Federal, não havendo necessidade da 
pretendida concentração de ações na cúpula do Judiciário. 



Assim, a alteração constitucional em tela terá duplo efeito negativo: 1) 
dificultar o acesso ao Judiciario, centralizando demandas na cúpula do Poder 
Judiciário (STF), e 2) sobrecarregar desnecessariamente o Supremo Tribunal 
Federat, conferindo-lhe competências sobre matérias que refogem ao seu perfil 
de Corte Constitucional, em notável prejuízo a sua funçáo precípua de guarda da 
Constituição, com o conseqüente e indesejável retardamento na análise das 
ações diretas de inconsiitucionalidade e ações declaratorias de 
constitucionalidade. 

Em razão disso. apresentamos a presente emenda para que seja suprimida a 
modificação introduzida no artigo 102, 1, alinea d. 

Saia da ComissSo, 9 de dezembro de 2005 

Deputado ~ederai PT-RJ 
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14 Antônio Caríos Bifíi 
15 Antonio Carlos Biscaia 
2 6 Antonio Cruz 
17 Arnon Bezema 
18 Asdrubal Bentes 
19 Assis Miguel do Couto 
20 Átíla Lira 
21 B. Sa 
22 Benjamin Maranhão 
23 Betinho Rosado 
24- Bonifácio de Andrada 
25 Cabo Júlio 
26 Carlito Merss 
27 Cados Batata 
28 Carios Dunga 
29 Carlos Mota 
30 C;arios Nader 
31 Carios Willian 
32 Celcita Pinheiro 
33 Cezar Schirmer 
34 Chico Alencar 
35 Clcuber Carneiro 
36 Colbert Martins 
37 Custódio Maiíos 
38 Daniel Almeida 
39 Darci Coelho 
40 Deley 
41 Devanir Ribeiro 
42 Dr. Francisco Gonçalves , 

43 Edinho Bez 
14 Edinho Montomor 
45 Edrnar Moreira 
46 Eduardo Barbosa 
47 Eduardo Cunha 
48 Eduardo Valverde 
49 Elaine Costa 
50 Elimar Maximo Darnasceno 
51 Eliseu Padilha 
52 Enio Bacci 
53 Enivaldo Ribeira 
54 Eunício Oliveira 
55 Félix Mendonça 
56 Fernando de Fablnho 
57 Fernando Estima 

PT 
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58 Femando Gonçalves 
59 Francisco Appio 
60 Francisco Garcia 
61 Francisco Rodngues 
62 Francisco Turra 
63 Gervásio Oliveira 
64 Gilberto Nascimento 
65 Gilmar Machado 
66 Givaldo Carirnbão 
67 Gonzaga Mota 
68 Gonzaga Patriota 
69 Gustavo Fruet 
70 Hélio Esteveç 
71 Hermes Parcianello 
72 Iberê Ferreira 
73 Inácio Armda 
74 Inaldo Leitão 
75 /ris Simõeç 
76 Jaime Martins 
77 Jair Bolsonaro 
78 Jefferson Campos 
79 João Caldas 
80 João Campos 
81 João Leão 
82 João Magalhães 
83 João Magno 
84 João Tota 
85 Jonival Lucas Junior 
86 Jose Divino 
87 Jose Militão 
88 Josias Quintal 
89 Josué Bengtson 
90 Jovair Arantes 
91 Jovina Cândido 
92 Júlio Delgado 
93 Jdnior Betão 
94 Lael Varella 
95 Leodegar Tiscoski 
96 Leonardo Mattos 
97 Leonardo Monteiro 
98 Leonardo Picciani 
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102 Luis Carlos Heinze 
103 Luiz Carreira 
104 Luiz Couto 
105 Manato 
106 Marcelino Fraga 
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1 17 Milton Monti 
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120 Mussa Dernes 
221 Natan Donadon 
122 Nelson Bornier 
123 Nefson Marquezelli 
124 Nelson Meurer 
125 Nelson Trad 
126 Neucimar Fraga 
127 Nilson Pinto 
128 Odair Cunha 
129 Osmar Serraglio 
1 30 Osóno Adnano 
131 Osvaldo Biolchi 
132 Osvaldo Reis 
133 Paes Lartdim 
-134 Pastor Frankembergen 
135 Pastor Pedro Ribeiro 
136 Pastor Reinaldo 
137 Pado Baltazar 
-138 Paulo Bauer 
139 Paulo Feijó 
140 Paulo Rubem Santiago 
141 Peciro Canedo 
142 Pedro Chaves 
143 Pedru Fernzirrdes 
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146 Rafael Guerra 
147 Raimundo Santos 
148 Reinaido Gripp 

149 Renato Casagrande 
150 Ricardo Barros 
151 Romel Anizio 
152 Romeu Queiroz 
153 Ronivon Santiago 
254 Salvador Zimbaldi 
155 Sandes Júnior 
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157 Sérgio Caiado 
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160 Simão Sessirn 
161 Simplicio Mário 
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163 Vadinho Baião 
164 Vieira Reis 
165 Vilmar Rocha 
166 Virgilio Guimarães 
107 Wagner Lago 
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169 Walter Pinheírú 
170 Wilson Cignachi 
171 Zé Gerardo 
172 Zé Lima 
173 Zenaldo Coutinh 
174 Zequinha Marinho 

PSDB 
PL 
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PP 
PP 
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PP 
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1 Domiciano Cabral PSDB PB 
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4 Marcelo Barbieri PMDB SP 
5 Milton Baiano PP ES 
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COMPSS~O ESPECIALDESBLNADA A PROFERIR PARECER À 
PROPOSTA DE EMENDA dt E B M S ~ U I C Ã O  MO 358. DE 2005 

Altera dispositivos dos artigos 21. 22, 29, 48. 93. 95, 98. 
102,183-B, 104, 105, 107,111-A, 114, 115, 128,123, 124, 
125, 128, 129, 130-A e 134 dai Constituiçiio Fcderal, 
acrescenta os artigos 97-A, 105-A, 111-B e 116-A, e dB 
outras providências. 

Autor: Senado Federal 
Relator: Deputado Paes Landim 

EMENDA No , DE 2005 - Comissão Especial 

M. 1" - Suprima-se o art. 97-A, capW e parágrafo único, do m. 2" da Proposta de Emenda 
à Constituição no 358, de 2005. 

A adoção do mecanismo do foro por prerrogativa de função, comumente conhecido 
como "foro privilegiado", implica estabelecer instância diferenciada para investigação e 
julgamento de determinadas autoridades, excepcionando o princípio da isonomia. Tem-se 
na PEC a extensão indesejável de foro especial para pessoas que já não ocupam cargo ou 
fun@o na Administração Pública. Ademais, o expressão "a pretexto de exercê-la" veicula 
conceito vago e subjetivo, possibilitando que inúmeros casos sejam subtraídos do juizo 
natural, em tratamerito diferenciado e ii~cornpatível com o prkicipio da igualdade. 

A eventual adoção do "foro privilegiado" se afigura particularmente preocupante 
em relaçzo aos prefeitos municipais. Segundo dados do IBGE (censo de 2000) há no Brasil 
cerca de 5.561 municípios. Considerando o nlimero de Tribunais de Justiça (26) e de 
Tribunais Regionais Federais (3, será absofutamente inviável assegurar ugiiidade e 
efetividiide dos processos relativos a infrações praticadas por ex-prefeitos. Tome-se como 
exemplo a situaçiío dos Estados de Minas Gerais e Sao Paulo, com 853 e 645 municípios, 
respectivamente. Como concentrar a promoção de responsabilidades de ex-prefeitos nos 



tribunais? A conseqüência dai resultante será o estrangulamento dos órgãos judiciários de 
segundo grau, com a potencializaçiio do cenário de impunidade. 

É uportunu assinalar, nesta justificativa, que u Suprcrnu Tribunal Fcdcrol, riu aiiu dt: 
1997, cancelou a Súmula no 394 (RTJ 1791912) , por considerá-la incompatível 
com a 
Constituição de 1988. O privilégio de Soro constitui exceção a conipetência do juizo de I" 
grau, não devendo ser interpretado ampliativamente à luz de uma "Constituição que 
preiende tratar igualmente os cidadãos comuns, como são, também, os ex-exercentes de 
tais cargos ou mandatos", acentuou o então Relaior do inquérito no 687-QO, Ministro 
Sidney Sanches. 

Em data recente, julgando a ayão direta de inconstitucionalidade no 2.797/DF, O 

STF declarou a inconstitucionalidade da Lei no 10.628, de 2002, que pretendeu ressuscitar 
aquela Súmula no 394. Em seu voto naquela ADI, o Ministro Celso de Me10 bem sublhho~ 
a agi-csdo ao principio da isonornia consistente na adoção de privilCgios dc foro a CX- 

titulares de determinados cargos públicos: "Na realidade, as Constituições republicanas do 
Brasil não têm sido capazes de refletir, em plenitude, as premissas que dão consistência 
doutrinária, que imprimem significação ética e que conferem substãncia polftica ao 
princípio republicano, que se revela essencialmente incompatível com tratamentos 
diferenciados, findados em ideações e prriticas de poder que exaltam, sem razão e sem 
qualquer suporte constitucional legitimador, o privilégio pessoal e que desconsideram, por 
isso mesmo, dc modo inaceitável, um valor fundamental à própria configuração da idéia 
republicana, que se orienta pelo vetor axiológico da igualdade." 

Em relação ao parágrafo único do art. 9 7 4 ,  observava-se impropriedade técnica, 
uma vez que confundia hipóteses de improbidade coni situaçaes configuradoras de crimes 
dc rcsponsobilidadc. A cmcnda do Rclator no 04, opontndn no parecer complementar , 

ofertado perante a Comissão de Constituição, Justiça c Cidadania, cuidou de solucionar 
esse ponto, suprimindo a expressão "referente a crime de rcsponsabilidadc por agentes 
politicos." 

Entretanto, remanesce a indevida extensão de privilégio de foro em ações de 
improbidade. A ação de improbidade administrativa é de natureza civil, lato sensu, não 
sendo razoável que sc lhe atribua foro especial, a exempfo do que ocorre com rclação a 
ações penais. O Supremo Tribunal Federal assinalou, no julgamento da ADI no 2797/DF, o 
sei] caráter de ação civil, conforme dicção do aí. 37, 64'. da Constituição. Sendo ação de 
natureza civil, revela-se a absoluta inviabilidade de se estender h apão de improbidade, 



privilégios de foro prcvistos na Constituição apenas para matiria penal, em situações 
estritas. A natureza das sançães previstas para os atos de ímprobidadc administrativa 
(sançócs <;ivis c politico-adniii~istn~iva) r~iíu auloriza de nenhum modo a ado~ão de Lal foro 
privilegiado. 

Assim, apresentamos a presente emenda supressiva, com a nhjetivn de excluir da 
PEC no 358 o acrescimo pretendido por meio do art. 97-A, evitando-se, com isso, a 
reintrodução do "foro privilegiado" para ex-titulares de cargos públicos, notadamente para 
os ex-prefeitos municipais, bem como n suprcssiío da expresdío 'k pretexto de cxorcê-Ia", 
coristante do dispositivo acima citado. Propõe-se, de igual sorte, a exclusão de foro 
privilegiado para ação de irnprobidade administrativa. 

li 

Sala da Comissiio. em k de dezembro de 2005 

- j p % b e a ~ e  
ANTOM CARLOS BISCAJA 

Deputado Federal PT-RJ 
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COMISSAO ESPECIAL - 8H: 358105 -REFORMA 
00 JUDICl&D? 

Emenda No I 0  /OS-CE 

COMSSSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER A PROPOSTA DE ELWENDA A 
COI\IS~TUIÇÃO No 358-A, DE 2005, DO SENADO FEDERAL, QUE "ALTERA DISPOSITti!OS 
DOSARTS.24,22,29,48,93,95,90, 98,¶02,10~-B,104,105,107, Ijii-A1164,115,12U,133, 
124,12fP,428,129,130-A E 134 DA CONSTITUIÇAO FEDERAL, ACRESCENTA OS ARTS. 97- 
A, '105-A, 'i'il-E E 1i6-A, E DA OU'fWS ~~~~~~~~~~~~. (REFORMA DO SUDICURIO). 

PROPOSTA DE EMENDA à CONSTITUIÇ~ No 358, DE 2005 

"'fera  dispositivos dos arts. 21, 22, 29, 
48, 93. 95, 96, 98. 102, 103-b, -104, 705, 107, 
f l l - a ,  114, 115, 120, f23, 124, 125, 128, 129, 
í30-a e 134 da Constituição Federei, 
acrescenta os arts. 97-a, 105-a, 1 I I-b e I i&, 
e dá outras providências'. 

EMENDA MODBFICATIVA No 
[Da SL ~au~lçeo MBELO) 

Dê-se a seguinte redação aos arts. 104, 107, 1 I I -A e 115 constantes 

do art. ' i0  da Proposta de Emenda a Constituição no 358, de 2005 e acrescentem 

se os arts. 6"-A e 6"-B à Proposta de Emenda a Constituição no 358, de 2005. 

" A h  T04. O Superior Tribunal de Justiça compõe- 
se de, no mínimo, trinta e três ministros, nomeados 
pelo PaesIdenb da Republica, dentre braçileiros 
com mais de trinta e cinco e menos de sessenta e 
cinco anos, de notável s a h r  juíídlco e reputação 
Illbáda, depois de aprovada a escolha pela maloria 
absoluta do Senado Federal, sendo: 
II - $!3 {um terço) dentre desembargadores federais 
dos Tribunais Regionais Federais, indicados em 
lista tríplice elaborada pello pt-óipri'i~p Tribunal; 
18 - 233 (dois ter~os) dentre desembavgadores dos 
Tribunais de Justiça, indicados em Lista triplice 
elaborada pelo própria Trilb~nal.~' 

"Ad. I O7- 0s Tribunais Regionais Federais 
cornp6t.m-se de, no minimo, sete desernbargadsres 
federais, recrutados, quando possível, na 
respectiva região e nomeados pelo Presidente da 
República dentre os magistrados de carreira com 



mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos, 
altemadamente, pelos critérios de antiguidade e 
rrtereciinento, observado o disposto no art. 93,1Iw. 

"Art. 111-A - O Tribunal Superior do Trabalho 
compor-se-& de vinte e sete ministros escolhidos 
dentre brasileiros com mais de trinta e cinco anos e 
niençls de sessenta e cinco anos, nomeados pelo 
Presidente da República após aprovação pela 
maioria absoluta do Senado Federal, dentre 
desembargadores federais do trabalho dos 
Tribunais Regionais do Trabalho, oriundos da 
magistratura de carreira, indicados pelo próprio 
Tribunal Superior". 

"Art. 115. Os Tribunais Regionais do Trabalho 
compõem-se de, no mínimo, sete desembargadoreç 
federais do trabalho, recrutados, quando possível, 
na respectiva região e nomeados pelo Presidente 
da República dentre os magistrados de c a r r e i ~  
com mais de trinta e menos de sessenta e cincb,' 
anos, altemadamente, pelos critérios de 
antiguidade o merecimento, observado o disposto 
no art. 93, 11''. 

"Art. 6'-A Revogam-se o art 94; o parágrafo único do art, 104; os incisos I e 
I I  da art. 107; os incisos I a 11 do art. 111-A; e incisos I e II do art. 415." 

,"Art. 6"-£3 0 s  magistrados que, a data da promulgação desta emenda, 
integrem os Tribunais de Justiça, os Tribunais Federais Regionais, os 
Tribunais Regionais do Trabalho, assim como os ministros que, na mesma 
ocasião, integrem o Superior Tribunal dc Justiqa e o Tribunal Superior do 
Trabalho gozam das garantias da inarncivibilidade, irredutibilidade de 
vencimentos e vitaliciedade, nos termos do artigo 95 da Constituição da 
República." 

A independência judicial, antes de ser um privilégio do juiz, consfitui-se 
em valor de extrema importância para o Estado Democrático de Direito. Em 
qualquer lugar em que se assegure a total independência do Poder Judiciário é 
maior a probabilidade de um regular desenvolvimento do jogo democrático, com a 
efetiva proteção dos direitos fundamentais e o regular controle de todos os 



poderes públicos. Quanto menor a subordinação do Poder Judiciário ao Poder 
Politico, maior 6 o equilíbrio institucional e democrático (Gomes, 1997:39). 

A Irrestrita Independ&ncia do juiz e a irriparcialidade em relago às 
partes, bem assim a autonomia do Judiciário em face do Executivo e do 
Legislativo, estão na base da divisão dos poderes. Se é a função do Judiciário 
controlar os demais poderes e assegurar o exercício dos direitos fundamentais 
dos cidadãos, enquanto o Poder Político mantiver qualquer tipo de ingerência na 
polltlca judicial, não poderemos qualificar o Estado corno verdadeiramente de 
Direito. Muito menos democrático. 

No Brasil. o sistema de recrutamento de magistrados permite que a 
escolha se dê de maneira acentuadamente política, segundo as conveniências 
políticas da autoridade que indica, coma resultado de uma rede de pedidos que 
atentam contra a independencia do juiz. 

E o que constitui, ao nosso ver, um dos maiores problemas quanto i 
seleção de juizes é a exigência constitucional de que os tribunais sejam 
compostos por elementos oriundos da advocacia e do Wlinisiéfio Público, 
instituindo, assim, um procedimento de entrada lateral a magistratura, a que se 
L'eriorriir~a quinto wrislilucioriai, tiistoncaiiienLe vinculado à instituciona\izs?.ção 
corporativa dos anos 30 (Vianna. 1997:227). Esta via de acesso aos tribunais 
potenciaiiza a interferência política, na base da escolha, bem assim no exercicio 
da .ftin@o jurisdicional. 

A reserva de vagas nos Tribunais brasileiros para membros do 
Ministério PrjSliw e advogados, estranhos, portanto, aos quadros da carreira da 
magistratura, está, a exemplo da representaçio classista na Justiça do Trabalho, 
historicamente vinculada a instituci~nalização corporativa dos anos 30. Tem razão 
Vianna (1997:227) ao afirmar que "tan~o o Quinto quanto os juizes classistas sáo, 
assim, sobrevivências do Estado corporativo, institucionalizado pelas Caitas de 
1934 e 1937, cuja hemnp sobrsviveu à democmtizaqão de 1945 e, ainda hojc, 
se faz presente na Constituiqão em vigor (...)". 

É de se concluir, então, que o modelo adotado, no Brasil, para a 
estruturação da representação corporativa nos espaços institucionais judiciais, a 
pretexto de compor demandas conflitantes e promover a cooperação, ensejou 
maior controle do Poder Político sobre eles, com prejuizo para a independência 
judicial e para a autonomia do Poder Judiciário. Porque o reconhecimento pelo 
Estado das corporaç6es e a sua inserção na estrutura estatal, passou a autorizar, 
em troca, o controle na escolha dos representantes e na articulação das 
demandas. Enfim, mecanismos de cooptação e tutela. 

Por esses fundamentos, propugna-se pela aprovação da presente 
emenda. 
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66 Givaldo Carimbão 
67 Gonzaga Patriota 
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68 Gustavo Fruet 
69 Hélio Esteves 
70 Hermes Parcianello 
71 Iberê Ferreira 
72 Inaciú Armda 
73 Inaldo Leitão 
74 tris Simões 
75 Jaime Martins 
76 Jair Bolsonaro 
77 Jefferçon Campos 
78 João Caldas 
79 João Campos 
80 João Leão 
81 João Magalhães 
82 João Magno 
83 João Tota 
BQ Jonival Lucas Junlor 
85 José Divino 
86 José Militão 
87 Josias Quintal 
88 Josué Bengtson 
89 Jovair Arantes 

. 90 Jovino Cândido 
91 Júlio Delgado 
92 Jüníor Betão 
93 Leodegar Tiscoski 
94 Leonardo Mattos 
95 Leonardo Picciani 
96 Lino Rossi 
97 Luis Caríos Heinze 
98 Luiz Carreira 
99 Manato 

100 Marcelino Fraga 
101 Marcelo Batbieri 
102 Marcelo Castro 
103 Marcondes Gadelha 
104 Marcus Vicente 
105 MArio Hennger 
106 Maurício Quintella Lessa 
107 Maurício Rabelo 
108 Mauro Lopes . 
1 09 Medeiros 
I f O Mendes Ribeiro Filho 
I? I Miguei de Souza 
112 Milton Cardias 
I 13 Moraes Souia - 
114 Murilo Zauith 
11 5 Mussa Dernes 
1 ?6 Natan Donadon 
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166 Wagner Lago 
167 Walter Barelli 
168 Weilington Roberto 
169 Wilson Cignachi 
170 Xico Graziano 
171 Zé Geraldo 
172 Zé Gerardo 
173 Zé Lima 
174 Zenaldo Coutinh'o 
175 Zequinha Marinho 
176 Zico Bronzeado 

PDT 
PSDB 
PL 
PMDB 
PSDB 
PT 
PMDB 
PP 
PSDB 
PSC 
PT 

Assinaturas Repetidas 

..- , - 
No Nome do Parlamentar Partido UF Assinaturas Repetidas - - 
I Carios Willian PMDB MG 1 
2 Xico Graziano PSDB SP 1 



Emenda No 11 105-CE i 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER k PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUIÇ~~O Na 3586, DE 2005, DO SENADO FEDERAL, QUE "ALTERA DISPOSITIVOS 
DOS ARTS. 21,22,29.48,93,95, 96,98,102, 10~5,104,105,107,111-A, 114, II9,120, 123, 
124,125,128,129,130-A E 134 DA CONSTITUIÇAO FEDERAL, ACRESCEMTA 05 ARTS. 97- 
A, Y 05-A, 7 9 1-8 E 11 &A, E DA OUTRAS  PROVIDENCIAS^. (REFORMA DO JUDICIARIO}. 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAQ No 358, DE 28105 

"Allera disposifivos dos arts. 21, 22, 29, 
48, 93, 95, 96, 98, 702, 1034, 5 0 4 ,  105, 707, 
171-a, 114, 115, 120, 123, 124, j25, f28, 129, 
730-a e 134 da Constiluiçtio Federül, 
acrescenta os aris. 97-a, 105-23, -17 I-b e 116-3, 
e dá ouiras provEdèncias: 

EME,NDA AQITIVA Na 
(Do Sr. M A ~ ~ R ~ C I O  RABELO) 

Acrescenta-se a expressão "...dos juizes a eles vinculados, dnêlusive 
os de primeira instância..." na alínea 'a', inciso I do artigo 96, constante do art. 

1' da Proposta de Emenda a Constitui@o nn 358, de 2005. 

a) "eleger seus Orgão diretivos, por maioria absoluta e 
voto secreto dos juizes a eles vinculados, inclusive 
os de primeira instância, para mandato de dois anos, 
vedzda a reeleição, e elaborar seus regimentos 
internos, com observância das normas de processo e 
das garantias processuais das partes, dispondo sobra a 
criação, a competência, a wmposiçSo e o 
funcionamento dos respectivos órgãos jurisdicionais e 
administrativosn 



Pretende-se estabelecer que os presidentes, vice-presidentes, 
corregedores e vice-corregedores dos Tribunais de segundo grau serão eleitos 
pelos juízes a ele vinculados, inclusive os de primeira instância, vedada a 
reeleição. 

Todos os juízes são igualmente membros do Poder Judiciário, não 
havendo razão adequada para que os magistrados de primeira instância 
permaneçam alijados do processo de definição das prioridades administrativas 
que compete aos tribunais pelo disposto no art. 96 da Constituição da República. 

Com tal procedimento para a escolha dos dirigentes dos Tribunais de 
segundo grau se csti garantindo o necessário debate sobre as prioridades 
administrativas que devam ser adotadas no âmbito de cada órgão judicial. Além 
disso, será ampliado o controle sobre a gestão administrativa dos 6rgãos do 
Poder Judiciário, já que serão ampliados os participantes desse processo, o que 
certamente contribuirá para o aperfeiçoamento do atual modelo de organização 
administrativa do Judiciário, excessivamente verticalizado e hierarquizado, 
eliminando inúmeras falhas. 

Sala da Comissão, flde de, 005. 5 



Relatório de Verificação de Apoiamento 

EhSENDA APRESENTADA NA CQMiSSÃO Mo 111435 

Assinaturas Confirmadas 

Proposição: EMC-1112005 PEC35805 => PEC-358i2005 
Autor da Propoçiç5o: MAURICIO RABELO 
Data de Apresentaçgo: 1 311 212005 17:47:00 
Ementa: 

"Altera dispositivos dos arts. 21, 22, 20,48, Q3,95,96, 98, 202, 
103-b, 104, 105, 107, 111-a, 144, 115, 120, 123, 124, 125,128, 
129, 130-a e 534 da Constituição Federal, acrescenta os a&. 
97-a, 105-a, 1 1 I-b e I lã-a, e dCI outras provid6nciasm. 

Possui Assinaturas Sufic!entes: SIM 

-- 
No Nome do Padaníentar Partido UF 

Totais de Assinaturas: 

: 

I Abelardo Lupion 
2 Ademir Carnilo 
3 Alceste Almeida 
4 Alex Canziani 

5 Alexandre Maia 
6 Alexandre Santos 
7 Almerinda de Carvalho 
8 André Figueiredo 
9 Angela Guadagnin 
10 Anselmo 
11 Antenor Naspolini 
'í2 Antonio Cambraia 
13 Antônio Cartos Biffi 
14 Antonio Cruz 
15 Arnon Bezerra 
I 6  Ary !<ara 
17 Asdrubal Bentes 

Copafirmadaç - 
Nãa Corsferern 
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~Reptldlas 1 -1 
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PTB 
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18 Assis Miguel do Couto 
19 Átila Lins 
20 Átila Lira 
21 B. Sá 
22 Benjamin Mat-anhão 
23 Betinho Rosado 
24 Bonifacio de Andrada 
25 Cabo Júlio 
26 Carlito Merss 
27 Cartos Batata 

28 Carlos Dunga 
29 Carios Mota 
30 Carlos Nader 
31 Carios Wiliian 
32 Celcita Pinheiro 
33 Cezar Schirmer 
34 Chico Alencar 
35 Cleuber Carneiro 
36 Colbert Martins 
37 Custódio Mattos 
38 Daniel Alrneida 
39 Darci Coelho 
40 Deley 
41 Devanir Ribeiro 
42 Domiciano Cabral 
43 Dr. Francisco Gonçalves 
44 Dr. Heleno 
45 Edinho Bez 
46 Edinho Montemor 
47 Edison Andrlno 
48 Edmar Moreira 
49 Eduardo Barbosa 
50 Eduardo Valverde 
51 Elaine Costa 
52 Elirnar Máxlmo Darnasceno 
53 Eliseu Padilha 
54 Enio Bacci 
55 Enivaldo Ribeiro 
56 Eunicio Oliveira 
57 Félix Mendonça 
58 Fernando Gonçalves 
59 Francisco Appio 
60 Francisco Garcia 
61 Francisco Turra 
62 Gervasio Oliveira 
63 Gilberto Nascimento 
o4 Givaldo Carirnbão 
65 Gonzaga Mota 
66 Gonzaga Patriota 
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1 94 

67 Gustavo Fruet 
68 Hélio Esteves 
69 Hermes Parcianelio 
70 Iberê Ferreira 
7'1 inácio Amda 
72 Iris Simões 
73 Ivo Jose 
74 Jaime Martins 
75 Jair Bolsonaro 
76 João Caldas 
77 João Campos 
78 João Leão 
79 João IUagalhães 
80 João Maçno 
81 João Tota 
82 Jonival Lucas Junior 
83 José Divino 
€i4 José Militão 
65 Josias Quintal 
86 Josue Bengtson 
84 Jovino Cândido 
58 Júlio Delgado 
8s Júnior Betão 
90 Lael Varella 
91 Leodegar .Ti,scoski . 
92 Leonardo ~ilattos' ' 

93 Leonardo Picciani 
94 Lino Rossi 
95 Luciana Genro 
96 Luis Carios ,Heinze 
97 Luiz Carreira 
98 Luiz Couto 
99 Manato 

I00 Marcelino Fraga 
101 Marcelo Barbieri 
102 Marcelo Castro 
103 Marcondes Gadelha 
104 Marcus Vicente 
105 Mário Heringer 
106 Maurício Quintella Lessa 
107 Maurício Rabelo 
108 Mauro Lupes . 

103 Medeiros 
i 10 Mendes Ribeiro Filho 
11 I Miguel de Souza 
I 12 Milton Cardias 
1 '1 3 Milton Monti 
1 14 Moraes Souza 
7 15 Moreira Franco 
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116 Murilo Zauith 
11 7 Mussa Demes 
I 1  8 Natan Donadon 
11 9 Neli0 Dias 
120 Nelson Bomier 
121 Nelson Marquezelli 
122 Nelson Meurer 
123 Nelson Trad 
124 Neucimar Fraga 
125 Nilsun Pinto 
126 Nilton Baiano 
127 Odair Cunha 
128 Osmar Serraglio 
129 Osóno Adriano 
I30 Osvaldo Blolchi 
131 Osvaldo Reis 
13'1 Pastor Frankembergen 
133 Pastor Pedro Ribeiro 
134 Pastor Reinaldo 
135 Paulo Baitazar 
136 Paulo Bauer 
137 Paulo Feijó 
138 Paulo Rubem Santiago 
139 Pedro Canedo 
140 Pedro Chaves 
141 Pedro Femandes 
142 Philemon Rodrigues 
143 Pompeo de Mattos . 
144 Rafael Guerra 
145 Raimundo Santos 
146 Reinaldo Gripp 
147 Renato Casagrande 
148 Ricardo Barros 
149 Romel Anizio 
150 Romeu Queiroz 
151 Ronivon Santiago 
152 Salvador Zlmbaldi 
153 Sandes Júnior 
154 Sergio Caiado 
155 Severiano Alves 
156 Silvio Torres 
157 Simão Sessim 
158 Simplicio Mário 
I59  Tatico 

160 Vadinho Baião 
161 Vanderiei Assis 
í 62 Vieira Reis 
-I63 Vilmar Rocha 
164 Virgilio Guimarães 
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165 Wagner Lago 
i66  Walter Barelli 
167 Wellington Roberto 
I68 Wilson Cignachi 
l69 LVilsor~ Santiago 
170 Xico Graziano 
171 Zé Geraldo 

172 Zé Gerardo 
i73  Lé Lima 
-l74 Zenaldo Coutinho 
'175 Zequinha Marinho 
176 Zico Bronzeado 
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Assinaturas que Não Conferem 

No Nome do Parlamentar Partido c WF 

1 Paes Landim PTB PI -- 



COMiSSÁO ESPECIAL - dPEC 358105. REFO~" 
DO JUDICI~AIIIO z 

Emenda No 12 105-GE 
Rec~bicío sm J3 1) 2, 105 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER A 
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUICÃO P I O  358! DE 2005 

Altera dispositivos dos artigos 21, 22, 29, 48, 93, 95, 
98, 102, 103-8, 104, 105, 107, 111-A, 114, 115, 120, 
123, 124,125,128, 429,130-8 e 134 da Constituição 
Federal, acrescenta os artigos 97-A, 105-A, 114-E3 e 
1í6-A, e da outras providências. 

Autor: Senado Federal 
Relator: Deputado Paes Landim 

EMENDA No , DE 2005 - Comissão Especial 

Art. 1" - Suprima-se a alínea "b" do ait. 105, inciso I, do art. 1" da Proposta de 
Emenda a Constituição na 358, de 2005. 

JUSTIFICATIVA 

A alteração pretendida pela PEC ri" 358, de 2005 é a seguinte: 

"Art. 105 - Compete ao Superior Tribunal de Justiça: 
I - processar e julgar, originariamente: 
........,............................,*........q....................... 
b - os mandados de segurança e os habeas data, as ações populares e 
as ações civis pirblicas contra ato de Ministro de Estado, dos 
Comandantes da Marinha, do ExGrcito e da Aeronáutica ou da próprio 
Tribunal." 

Como visto, pretende-se modificar a competência originária do Superior 
Tribunal de Justiça, atribuindo-lhe o processo e julgamento de ação popular e a 
ação civil pública contra atos de Ministro de Estado, dos Comandantes da 
Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do próprio STJ. 

Em relaçáo a ação ,popular - instrumento de defesa da cidadania 
consolidado no sistema constitucional brasileiro -, o estabelecimento de foro 
especial no STJ dificulta sobremodo o acesso do jurisdicionado. Tal fato não 





rogatorias), conferindo-lhe competências sobre matérias que refogem ao seu 
perfil de Corte Nacional, com o conseqüente e indesejavel retardamento na 
análise de recursos especlals e de outras importantes matérias afetas aquela 
Corte. 

Em razão disso, apresentamos a presente emenda para que seja suprimida 
a modificação introduzida no artigo 105, 1, alinea "b". 

Sala da Comissão, em 4.3 de dezembro de 2005 

Deputado Federal PT-RJ 



Relatbrio de Verificação de Apoiamento 

EMENDA APRESENTADA MA COMISSAO No 12105 

Proposição: EMC-1212005 PEC35805 => PEC-35812005 
Autor da Proposição: ANTONIO CARCOS BISCAIA 
Data de Apresentação: 1311212005 18:36:0(3 
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Totais de Assinaturas: 
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Não Conferem 
Fora do Exercício 
Repetidas 
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1 Abelardo Lupion PFL PR 
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19 Assis Miguel do Couto 
20 Átila Lira 
2.1 Benjamin Maranhão 
22 Betinho Rosado 
23 Buriifácio de Andrada 
24 Cabo Júlio 
25 Carlito Merss 
26 Carios Batata 
27 Carlos Dunga 
28 Carlos Mota 
29 Carlos Nader 
30 Carlos Willian 
31 Celcita Pinheiro 
32 Cezar Schirmer 
33 Chico Alencar 
34 Cleuber Carneiro 
35 Cojbert Martins 
36 Custodio Mattos 
37 Daniel Almeida 
38 Darci Coelho 
39 Deley 
40 Devanir Ribeiro 
41 Dorniciano Cabra1 
42 Dr. Heleno 
43 Edinho Bez 
44 Edinho Montemor 
45 Edison Andrino 
46 Edmar Moreira 
47 ~duardo B'arbosa 
48 Eduardo Cunha 
49 Eduardo Valverde 
50 Elaine Casta 

51 Elimar Miiximo Darnasceno 
52 Eliseu Padilha 
53 Enio Bacci 
54 Enivaldo Ribeiro 
55 Eunício Oliveira 
56 Felix Mendonça 
57 Fernando de Fabinho 
58 Fernando Gonçalves 
59 Francisco Appio 
60 Francisco Garcia 
61 Francisco Rodrigues 
62 Francisco Turra 
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E8 Gonzaga Patriota 
69 Gustavo Fruet 
70 Helic Esteves 
71 Hermeç Parcianello 
72 Iberê Ferreira 
73 Inácio Amrda 
74 lnaldo Leitão 
75 Iris Simões 
76 Jaime Martins 
77 Jair Uolsonaro 
78 Jeffemon campos 
79 João Caldas 
80 João Campos 
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33 João fvíagtw 
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i35 Jonival Lucas Junior 
86 José Divino 
87 José Mililão 
88 Josias Quintal 
89 Josu4 Benatson 
90 Jovair Arantes 
91 Jovino Cândido 
92 Jijlio Delgado 
93 Júnior Betão 
94 Lael Varella 
95 Leodegar Tiscoski 
96 Leonardo Mattos 
97 Leonardo Piccianí 
98 Lino Rossi 
99 Luciana Genro . 
I Cio Luciano Zica 
i01 Luis Carios Heinze 
1 UL Luiz Carreira 
? 03 Luiz Cou?o 
'10$. Manato 
105 Marceiino Fraga 
'I06 Marcelo Barbieri 
107 Marcelo Castro 
108 Marcondes Gadelha 
709 Marcus Vicente 
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í 12 Mauro Lopes 
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117 Milton Monti 
1 18 Murilo Zauith 
11 9 Mussa Dernes 
120 Natan Donadon 
121 NBlio Dias 
122 Nelson Bomier 
123 Nelson Marquezelti 
124 Nelson Meurer 
125 Nelson Trad 
126 Neucimar Fraga 
127 Nilson Pinto 
128 Nilton Baiano 
729 Odair Cunha 
4 30 Osmar Serraglio 
131 Osono Adnano 
132 Osvaldo Biolchi 
133 Osvaldo Reis 
134 Paes Landim 
135 Pastor Frankemb'ergen 
136 Pastor Pedro Ribeiro 
137 Pastor Reinaldo 
138 Paulo Baltazar 
139 Paulo Bauer 
140 Paulo Feijo 
141 Paulo Rubem Santiago 
142 Pedro Canedo 
143 Pedro Chaves 
144 Pedro Femandes 
145 Philemon Rodrigues 
146 Pompeo de Mattos 
147 Rafael Guerra 
148 Raimundo Santos 
149 Reinaldo Gripp 
150 Renato Casagrande 
151 Ricardo Barros . 
152 Romel Anizio 
153 Romeu Queiroz 
154 Ronivon Santiago 
155 Salvador Zimbatdi 
156 Sandes Júnior 
157 Sérgio Caiado 
158 Severiano Alves 
159 Silvio Torres 
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166 Vilmar Rocha 
167 Virgilio Guimarães 
168 Wagner Lago 
169 Walter Barelii 
170 Wellington Roberto 
171 Wilson Cignachi 
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173 Zé Geraldo 
174 Zé Gerardo 
175 Zé Lima 
176 Zenaldo Coutinho 
177 Zequinha Marinho 
178 Zica Bronzeado 
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1 B. Sá 
2 Moraes Souza 
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Assinaturas Repetidas 

- - 
Na Nome do Parlamentar - Partido UF Assinaturas Repetidas - 
I Edinho Bez PMDB SC 1 





forcas que explicam sua existtnçia. Sçin, indcpendcncia c autonomia, não há Ministtrio 
l'úblico. 

Essa é a razão para não se atrelar aquele cargo aos interesses de gestão do 
Chefe do Govcmo. Assuntos presidenciais, raz6es de Estado e políticas partidárias devem 
ter tratamento t.50 isento que não dependam da personalidade do ocupante do cargo de 
Proçw~dor-Geral. A auséncia de interseção entre os três Podcres e o Ministério Publico, 
precnniznda nrsta Emcnrla, fiarnntirri nova ~istern5licn, em q11e a indicnç3o se dará por lista 
tríplice, originária dos próprios integrantes da carreira do Ministkrio Público da Uniao. 

Ora, i ccdiqo quc o MinistCrio Piiblico da União comprccndc o Ministério 
Público Federal, o MinistErio Público do Trabalho, o Ministério Públíco Militar e O 

Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (CP, art. 128, ciipul). O Procurador- 
tieral da Kcpublica &, por imperati~~o constitucional, cheie do Ministerio Publico da Uniao, 
compreendendo todos os ramos (WF, MPT, MPM e MPDFT), e não apenas do Ministério 
Riblico Federal. A chefia deste ramo, assim con~o a dos demais, não é matéria a ser tratada 
na Co~~stituiçào, mas em lei con~plenientar, corno exprcssamenic previsto no 8 5" do 
mesmo arl. 128 (ja editada - Lei Compiemenm n. 75/93). Portanto, a deficiência desta Lei, 
em não instituir um chefe do MinisiCrio Phblico Federal distinto daquele do Muiisttrio 
Público da União, não pode justificar a mudanp que prctcndc criar a assimetria 
constitucional entre os ramos. 

Por fim, a proposta de Emenda prescreve uma única recondução ao cargo 
de Procurador-Geral. E escopo da medida operar a renovação e afastar o personalismo que 
naturalmente se desenvolve com a continuada aproxirnaçiio eníre os ocupantes de postos de 
cornaado c o Chefe da Procuradoria. Essa proximidade agrcga prejuízo à matéria do 
intert-ssç público, ctiirr as quais a dcit;sa da urdcrii jurídica, do icgi~iie deiiiocrático c dos 
interesses sociais e individuais indisponíveis que, por sua natureza, devem receber 
tratarnenlo exclusivamente técnico. 

Sala das Sessões. em de 2005. 
R 

Deputado MAURÍCIO RANDS 
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Emenda No 14 105-CE 

Recebida em I I L 105 

Cmnissão Fqecial riestinada a proferir parecer i Propostct dc Emenda à 
Constituiç.ão No 358-A. de 2005, do Senado 1;çdcral. que "altera dispositivos 
dos artigos 21,22, 29, 48, 93, 95, 96, 98, 102, 103-b, 104, 105, 187, 11 1-a, 
114, 115, 120, 123, 124, 125, 128, 129, 130-a e 134 da Constituição 
Federal, acrescenta os artigos 97-a, 105-a 111-b e 116-a e dá outras 
providências". 

Exnenda no 
(Do Serihor Deputado Antônio Carlos Biscaia c outros) 

Dê-se B alínea "a", do inciso I, do Art. 105 da Constituição Federal, a 
scguintc rcdgiio: 

Ar!. 105- Compele no Superior Trihrlttnl de Jrcstiça: 

3) tros crin~es comum, os C;overriadores dos ,Estados e do Distrito Federal, os 
dc.~enrburgaiioues dos 'Jlibumis de Justiqa dos Estados e do Dislriru I;edcrnl,os Membros 
20 Iribzrrznis de Conrns dos E,studos e do Uis~rilo Fedcrai, os dos 1Hhutrnis Kegioiiais 
i~èderois, dos Trihurtni.~ Regiorrais Elcilorais e do Trubalio,os membros dos Corselhos ou 
?>i/~unuis de Conra.~ dos Mut~icipios r as dos Mitzistérios PNbCiros da União t. dos 
FSTAUOS,que gficienr perante fribunais. 

A redação do inciso i, alínea a, do artigo 105 da CF, trata dc modo discriminatório 
os Membros dos Minisrcirios Ptiblicos dos Estados, que atuam pcranre os Tribunais dc 
Justiçit. os Prociiradores de Justiça. 

h discriminação está no fato de os membros do Ministério Público da UniLo, que 
atuam pcrantc Tribunais Regionais Federais e do Trabalho, serem julgados, nos crimes 
comuns e dc responsabilidade, originariamente, pelo Superior Tribunal de Justiça, 
cnquarito os dos Ministtrios Publi~os Estaduais, quc atuam pcrantc os Tribunais dc 
Justiça, porianto cm siluaçiio jurídica absolutamente igual aqueles, são julgados pelo 
Tribunal de Justiqa, órgão judicial jlinto ao qual cierçern suas atribuições. 

Essa discriminnçãa pfic os Mcmbros dos MPs Estaduais que oficiam pctantc os Tribunais 
de Justiça, em condição dc inferioridade institucional frente aos seus congé~ieres da U~~iáo,  
que atuam junto aos Tribunais Federais de segundo grau, equivalentes dos Tribunais de 
Justiya d<a Estados Federados, seja na correlação com os prciprios rnagistrados judiciais 
que lhes são correlstos, os Desernhargadores Estaduais, que são originariamente julgados 
pelo STJ, nos çrinies cornuris. 

Sala das Comissões, em @de dezembro de 2005. *& 
Deputado Antonio Carlos Biscaia 
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COMiSShO ESPECW - cPEC 358hf5 -REFORkUy 
DO JUDKIMO > 

Emenda No 15 105-CE 

Recebido e d 3  I/LIQS 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER A PROPOSTA DE 
EMENDA A CONSTITUIÇÃO No 358-k,  DE 2005, DO SENADO FEDERAL, QUE 
"ALTEM DISPOSITIVO DOS ARTS. 21, 22.29, 48, 93,95, 96, 98, 102, 10343, 104, 
105, 107, 1 i i -A.  114, 115, 123, 134, 125, 128, 129, 130-A E 134 DA CONSTLTU~ÇÃO 
FEDEIUL, ACRESCENTA OS ARTS. 97-A, 105-A, 111-B E 116-A, E DA OUTKAS 
PROVIDENCIAS". (REFORMA DO JUDICIARIO) 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO No 358, DE 2005 

"Altera dispositivos dos &S. 21, 22,29,48, 
93, 95, 96, 98, 102, 103-b, 104, 105, 107, 
111-a, 114, 115, 123, 124, 125, 128, 129, 
130-a e 134 da Constituiqão Federal. 
acrescenta os arts. 97-a, 105-a, I I I-b e 11 6- 
a, e dá outras providências". 

EMENDA SUBSTLTUTIVA No 
(Da Sra. D M  CLAIR) 

Dê-se nova redação ao inciso XVI do art. 93, constante do art. 1" da Proposta 
de Emenda Constituição no 358, de 2005. 

"Art. 93 ....................... .,. ,,............ ,, .............................. 
XVI - É vedada a uorriea~ão ou designação para os cargos em comiss%o e 
par3 3s funções c~rnissi~uadas de  ciinjuge, companheiro ou parcute em 
linha reta, colaterai1 ou por zfinidade atb o terceiro grau, inclusive, dc 
inembros ou juízees, ainda qrre pertencentes a distintos brgitos do Poder 
Judiciirio, ressalvada a situayão do servidor ocupaate de cargo de 
proviiirento efetivo das carreiras judiciiírías, caso em que a veùsçBo i! 
restrita 1 norneaçiio ou desigsin@o para scrvir junto ao niagistrudo 
determinante da incompatibilidade.'' 

A consagraçião ern regra constitucional de norma que veda o ncpotismo no 
âmbito do Poder Judiciário representa um significativo avanço moralizador das instituições 
públicas. A riizão deste dispositivo é, seni dúvida, das guarida exigência da transparência 
e da moralidade no serviqo público. 

Deve-se notar, porém, que vedar em sede constitucional a nomeação de 
parentes apenas até o segundo grau ensejarií uma diferença de tratamento a scguimentos 
distintos do Poder JudiciBrio. Os juizes do m e i ~ o  da União estariani proibidos de 



nomear parentes ate o terceiro grau, na forma das leis ordinárias especiais, e os juízes do 
Poder Judicihrio dos Estados estariam proibidos de nomear parentes até o segundo grau, 
apenas. 

O paralelismo de tratamento e a isononiia determinam. portanto. a substituição 
da expressiio "segundo" por 'Yerceiro" no que çoncerne ao grau de parentesco, o que 
evitaria, de outro modo, um reirocesso incompatível com o avanço que se espera da 
moralizadora Reforma do Poder Judiciário. 

Assim, propõe-se a elevação da vcdação do nepotísmo de modo que o texto 
constitucional reccpcione inteiramente as regras inseridas em várias leis ordiniírias 
vigentes, que foram elaboradas no intuito de vedar a nomeaçào de parentes de magistrados 
para cargos em comissão em funções gratiticadas, até o terceiro grau. 

Por derradeiro, também se prctende estabelecer regramento a fim de igualmente 
vedar a pritica do chamado "nepotismo por reciprocidade ou cruzado", através do qual se 
procede a nomea~áo de parentes em Tribunais oii Jtiizos diversos, mediante concess~o de 
idêntico privilégio, burlando-se, assim, os princípios mais elevados da AdministraFão 
Pública. 

Sala 
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60 Francisco Dornelles 
61 Francisco Garcia 
62 Francisco Rodrigues . 

63 Gervásiu Oliveira 
64 Gervásio Silva 
65 Gilberto Nascimento 
66 Gonzaga Mota 
67 Gonzaga Patriota 

PSDB 
PSB 
PFL 
PSDB 
PMDB 
PSDB 
PTB 
PFL 
PL 
PT 
PMDB , 

PFL 
PT 
PMDB 
PSOL 
PFL 
PPS 
PFL 
PSDB 
PCdoB 
PP 
PSC 
PT 
PSDB 
PPS 
PSB 
PT 

PMDB 
PSB 
PFL 
PSDB 
PFL 
PT 
PRONA 
PFL 
PDT 
PP 
PMDB 
PFL 
PTB 
PP 
PP 
PP 
PFL 
PMDB 
PFL 
PMDB 
PSDB 
PSB 



68 Gustavo Fruet 
69 Henriqoe Eduardo Atves 
70 Hermes Parcianello 
72 Iberê Feneira 
72 Inácio Arruda 
73 lnaldo Leitão 
74 Iris Simões 
75 Jaime Martins 
76 Jair Bolsonaro 
77 Jeffcrson Campos 
78 João Caldas 
79 João Campos 
80 João Mzgalhães 
81 João Pjuolatti 
02 Jonivai Lucas Junior 
83 Jose Divino 
84 Jos6 ~inttares 
85 Jos6 Militao 
86 Josias Quintal 
87 JosuB Bengtson 
88 Jovair Arzntes 
89 Jovino Cândido 
90 Júnior Betão 
91 Leodegar Tismski 
92 Leonardo Mattos 
93 Leonardo Picciani 
94 Lino Rossi 
95 Luciana Genro 
96 Luiz Carios Hauly 
97 Luiz Carreira 
98 Manato 
99 Marcelino Fraga 

100 Marcelo Barbieri 
101 Marcelo Castro 
102 Marcondes Gadelha 
103 Maria do Rosario 
104 Mário Hennger 

105 Maurício Quintella Lessa 
106 Maurício Rabelo 
107 Mauro Senevides 
108 hllauro Lopes 
109 Mcdciros 
110 Mendes Ribeiro Filho 
I 11 Miguel de Souza 
112 Milton Cardias 
i 'i 3 Milton Monti 
114 Moacir Micheletto 
1 i5 Muriio Zauith 
116 Phussa Demes 

PSDB 
PMDB 
PMDB 
PSB 
PCdoB 
PL 
PTB 
PL 
PP 
PTB 
PL 
PSDB 
PMDB 
PP 
PTB 
PMR 
PP 
PTB 
PSB 
PTB 
PTB 
PV 
PL 
PP 
PV 
PMDB 
PP 
PSOL 
PSUB ' 

PFL 
PDT 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PSB 
PT 
PDT 
PDT 
PL 
PMDB 
PMDB 
PL 
PMDB 
PL 
PTB 
PL 
PM DE3 

PFL 
PFL 





' 166 Vandedei Assis 
167 Vilmar Rocha 
168 Wagner Lago 
169 Walter Barelli 
170 Wellington Roberto 
171 Wilson Cignachi 
172 Xico Graziano 

173 Zé Lima 
174 Zico Bronzeado 

PP 
PFL 
PDT 
PSDB 
PL 
PMDB 
PSDB 
PP 
PT 

Assinaturas que Não Conferem 

- 
No iiiome do Parlamentar Partido -- - UF 

1 Zé Geraldo PT P A 

Assinaturas Repetidas 

No Nome do pailamentar Partido UF Assinaturas Repetidas -- - --.....----.--. 
1 Nelson Marquezefli PTB SP I 

Assinaturas de Deputados(as) fora do Exercício 

- 
No Nome do Parlamentar Partido UF 

1 .EURICO RIBEIRO 



Emenda No 16 105-CE 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER A PROPOSTA DE 
EMENDA A CONSTITUIÇÃO No 358-A, DE 2005, DO SENADO FEDERAL, QUE 
"ALTERA DISPOSITIVOS DOS ARTS. 21, 22, 29, 48, 93, 95, 96, 98, 102, 103-6, 104, 
105, 107, 111-A, 114, 115, 120, 123, 124, 125, 128, 129, 130-A E $34 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ACRESCENTA OS ARTS. 97-A,105-A, 111-8 E 116-A, E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS: (REFORMA DO JUDICIÁRIO). 

EMENDA ADITIVA No 105-CE 
(Do Sr. LUIZ ANTONIO FLEURY) 

Acrescentem-se os incisos XIII e XIV ao art. 114, constante do a& ?O 

da Proposta de Emenda a Constituição no 358, de 2005, com a seguinte redação: 

"Art. 1 14 ..................................................................... ,........, 
XIII - as infrações penais praticadas contra a 
organização do trabalho; 
XIV - os crimes praticados contra a administração 
da Justiça, quando afetos $I sua jurisdição." 

Pela presente sugestão, pretende-se a inclusão de inciso ao artigo 114 

da Constituição, dispondo sobre a competência da Justiça do Trabalho para as 

infrações penais praticadas contra a organização do trabalho. 

Atualmente, tal competência se insere no rol daquelas criminais da 

Justiça Federal, pretendendo-se deslocamento por afinidade. 

A Justiça do Trabalho tem sido merecedora da maior confiança do 

constituinte, vindo a Reforma do Judiciário a contemplar as diversas situações em 

que o trabalho está em discuss~o (Emenda Constitucional no 4512004. art 114). 

Ocorre o mesmo em relação ao tema dos crimes contra a organização 

do trabalho, previstos nos artigos 197 a 207 do Código Penal e que traduzem a 

repulsa social ao "atentado contra a liberdade de trabalho", ao "atentado contra a 

liberdade de contrato de trabalho e boicotagem violenta", o "atentado contra a 

liberdade de associaçao", à "paralisação de trabalho seguida de vioiéncia ou 

perturbação da ordem", $I "paralisação de trabalho de interesse coletivo", a 







Relatório de Verificação de Apoiamento 

EMENDA APRESENTADA NA COMISSÃO Mo 16\05 

Proposição: EMC-1612005 PEC35805 => PEC-358i2005 
Autor da Proposição: LUIZ ANTONíO FLEURY 
Data de Apresentaçgo: 14i1212005 18:46:00 
Ementa: Acrescentem-se os incisos Xlll e XIV ao art. 114 
Possui Assinaturas Suficientes: SIM 
Totais de Ass.inaturas: 

. -  -. 
N" Nome da Parlamentar Partido UF . %  - _ _ L .  

1 Abelardo .Lupion PFL PR 
2 Adelur Vlelra . PMDB SC 
3 Aiceste Almeiba PTB . . RR . 

44ilwu Coiia&:- 4WT; 4 .  
5 Alex Canziani PTB . . . PR.  
6 Alexandre ~ & a  PMDB MG 
7 Alexandre Santos PMDB RJ 
8 Alice Portugal PCdoB B A 
9 Alrnennda de Carvalho PMDB RJ 

10 Andr6 Fígueiredo PDT CE 
11 Angola Guadagnin PT SP 
12 Aníbal Gomes . PMDB CE 
13 Anselmo PT R 0  
14 Antenor Naspolini PS DB CE 
15 Antonio Cambraia PS DE5 GE 
16 Antônio Carios Biffi PT MS 

Coifjmadas , 
:yâ? conferem 
.Fora cio Exercicio - 
. Repetidas . 4 
!legiviis a 
Retiradas 
TOTAL 1 i a i  
MiNLMO 1 171 
FALTWlil i -J 



17 Antonio Cruz 
I 8  Arnon Rezerra 
19 Assis Miguel do  out to 
20 Átila Lira 
22 B. Sá 
22 Betinho Rosado 
23 Bonifhcio de Andrada 
24 Cabo Júlio 
25 Carios Batata 

26 Cados Dunga 
', 77 Carios Melles 
28 ~ a r i o s  Nader 
29 Carlos Willian 
30 Ceicita Pinheiro 
31 Cesar Medeiros 
32 Cear  Schirmer 
33 Chico'Alencar 
34 Clóvis Fecury . *  

. 35 ~ o i b e k  Martins 
36 @riolano. Sales 
37 Custódio Mattdç. 
38 Daniel ~lrneida . 

39 Darci Coelho 
40 Deley 
41 Devanir Ribeiro 
42 Dr. Francisco Gonçahres 

. 43 ãr. Ribarnar Alves, 
' ' .44' Edinho.Per , 

45 Edinho Montemor 
46 Edmar Moreira 
47 Eduardo Barbosa 
48 Eduardo Cunha .... . -- 
49 Éduardo ~Garra . 
50 Eduardo Valverde 
51 Etimar Máximo ~a'rnisbeno 
52 Elisey.~esende. 
53 Eniof3acci . 
54 Enivalda ~ ibe i ro  
55 Ético Ribeiro 
56 Eunício Oliveira 
57 Félix Mendonça 
58 Femando Gonçalves 
50 Francisco Appio 
60 Francisco Domelles . 

PP . MS 
PTB CE 
PT PR 
PSDB . Pl 
PSB PI 
PFL RN 
PSDB MG 
PMDB MG 
PSDB PE 
PTB PB 
PFL ' MG" 
PL ' . . RJ 
PMDB MG 
PÇL MT 
PT . MG 
PMDB , RS 
PSOL RJ 
PFL. , : '.M 
PPS 'BA: . . ' 

PFL ' . i. .BA:, . 
, PSDB. Mb : 
PCdoB ' .. . BA 
PP TO 
PSC RJ 
P7' SP 
PPS MG 
PSB . MA. 
PMDB . . SC 
PSB SP 
PFL MG 
PSDB MO 
PMDB , .. R j  -.-- -- 
PFL, ?R 
PT. RO 
PRONA . . :SP' 
PFL ' .' ."MG 
PDT . "  RS. 
PP PB 
PP RS 
PM DE CE 
PFL BA 
PTB RJ 
P P RS 
PP RJ 



61 Francisco Garcia 
62 Francisco Rodrigues 
63 Francisco Turra 
64 Gervásio Oliveira 
65 Gervásio Silva 
66 ~iberto Nascimento 
67 Gonzaga Mota ' . 

68 Gonzaga Patriota .. 

69 Gustavo Fmet 
70 Henriqus Eduardo Alves 
71 Hermes Parcianello 
72 Iberê Ferreira 
73 Inácio Amda 
74 Inafdo Leitão 
.75. i n ~  si+õis . 
76 Jaime Martins 
77 Jair klsofiaro 
78 ~ a i r  de Oliveirà 
79 Jefferson Campos 
80 João Caldas. . . 
81 João Campos, 

.' 82 João'Rnaga!hães ' 

83 João. ~ilolaíti' . 
84 Johival Lucas duhiir' .. . 

, . .  85 ~osé'  Di,vinÒ . , . 
'86 ~ 6 . ~ 6  Linhares " 

87 Josci Militão , 

88 Josias Quintal 
E9 Josué Bengtson 
90 Jovair Arantes 

.', 91 Jovino cândido . . 
. . 

92 ~únior Betão ...--- - - 
nreodegar Tiscoski 
94 Leonardo Picciani 
95 Lino Rossi 
96 Luciana Genro 
97 Luiz Antonio Fteury 
Yd Luiz Carlos Hauly 
99 Luiz Carreira '. . 

. . 
100 Manato' 

101 Marceiino Fraga 
102 Marcelo Barbien . 
103 Marcelo Castro 
104 Marcondes Gadelha 

PP 
PFL 
PP 
PMDB 
F?FL . 

PMDB .. 
PSDB 

- P S ~  
PSDB 
PMDB 
PMDB . 

PSB 
PCdoB 
PL 
PTB . 
PL 
PP 
PMDB 
PTB 

' PL. 
PSDB *; 

'PMDB ' 
. .PP 
'pm':, 
PMR.:, 
PP 
PTB 
PSB 
PTB 
PTB 

. EU 

. PL 
P P 
PMDB 

. PP 
PSOL 
PTE3 
PSDB. 
PFL '. 
PDT 
PMRB 
PMDB 
PMDB 
PSB 



105 Maria do Rosário 
106 Mário Hennger 
107 Maurício Quintella Lessa 
108 Mauricio Rabelo 
109 Mauro Benevides 
I I 0  ~ a u r o  Lopes 
11 1 Medeiros 
112 Mendes Ribeiro Filho 
11 3 Miguef de ~ o u z a  . ' . 
114 Milton Cardias ' . 

11 5 ~i l ton , '~ont i  
11'6 Moacir Micheletto 
117 Muriio Zauith 
I 10 Mussa Demes 
? 19 Natan Donadon 
120 Neli0 Dias 
121 Nelson Maquezelli 

: .. 122.belsgn . Meufer 
' 123~elsori~rad ' ' 

124 Neucimar Fraga 
125 Neuton Lima 
126 Niison Pinto 
127 Odair Cunha 
128 ,Osmãnio 'Pereira: 
129 0sófl6 .Adria~o '.: 

' ? 36 &a& ~ i ~ l b i i  
.I 31 ?s~;ald;&is. ' '  ' 

1.32 ~astar.fiank&hkeji . 
433 Pastor ~ e d r o  Ri'b&icr .' 
134 Pastor Reinatdo 
135 Paulo Rattazar. 

. 136 PaubJ3aue.r- 
137 Paulo Feijó 
438 Paulo Gouvêa 

. . i39 ~6"lo Rubem SantiaQg 
140 Pedro Canedo 
141 Pedro Chaves 
142 Pedro Cowt5a 
143 Pedro Fernandes 
144 Pedro Novais 
745 Pornpeo de Mattos . 
146 ~afael '~,uerra . . . 
,147 ~aimundo santos . . . ., 

. . .  
148 .~cinaldo' Betão ' 

PT . RS . 
PDT. MG 
PDT ' AL 
PL TO 
PMUB GE 
PMDB MG 
PL SP 
PMDB RS 

.PL' . RO . 
PTB ' RS 
,PL .sp". , 

$MDB PR' 
PFL . MS 
PFL PI . 

PMDB R0 
PP RN 
PTB SP 
PP, . . P'R' 
PMDB MS 
PL ES 
PTB SP 
PSDB . PA 

MG PT 
PTB ' . MG . 
:PFL' : .. 'DF:. 

, ' p ~ Q t j  .. ;R$:.: " .  

' : P M D ~  . . , .?To.; ... , 
. PTB. : . : ' R R  
PMDB ' , m. 
PTB RS 
PS6 , RJ 
PSDB 

_______.I . i  . SÇ;. 

PSDB RJ 
PL . RS. . 
PT. . PE 
PP ' GO 
PMDB, GO 
PP PE 
PTB MA 
PMDB MA 
PDT RS 
PSDB . MG . . 
PL ' .PA' 
PL . ~ j '  



149 Renato Casagrande 
150 Ricardo Barros 
151 Ricardo Izar 
152 Ricarte de F reiias 
153 Rurriel Anizio 
'154 ~ o m e u  Queirot 
155 Salvador Zimbaldi 
156 Sandes Júnior 
157 Sandro Mabel 
156 Severiano Alves 
1'59 Silvio Torres 
160 Simplício Mário . 

161 ~arcisio 2irnme~ag.n' .. 

762Tatico . ' , 

163 Vadinho. Baiã~  ' 
164 Vandcriei hssis 
165'~ilma.r Rocha 
166 Wagner Lago 
167 Waiter Barelli 
168 Wilson Cignachi 
j 69 Xico Graziano 
,170 ~é Lima 
171 Ziw Bronzeado 

PSB 
PP 
PTB 
PTB 
PP 
PTB 
PSR 
PP 
PL 
PDT 
PSDB 
PT 
.PT . 
.PTB 
. p ~ .  
. . .  
p P 
PFL 
PDT 
PSDB 
PMDB 
PSDB 
PP: . 
PT 

Assinaturas que Não Conferem 

. -  3----. 

No Nome da @arlamentar . . , ,  ~a$do . UF:. 
-* . ,. . ~ 

. . .  ' 
.- 

'I. Ary ~ara . .  . . . . . ' . . . . PTB .' $:R.'.: . . 
2 .Cariós.Sa~taia . -. p i  . . . . . .  R:J ..'< . .;, . 
3 Domíciano €a&i . .,?SOB .I . , p ~  . ,'.:': . .. 

- ; Q N ~ t o & a j ~ ~  :-.;.- :-$?+,L _E$--: 
. . . - . . . 

5 Ronivon Santiago PP AC 
6 R u k n s  Otoni PT GO . 

7 Sérgio Caiado PP GO 
6 Wel!ington Rokrfo PL PB 
9 Zé Geraldo PT P A 

Assinaturas Repetidas 

- - 
No Nome do Parlamentar - Partido UF Assinaturas Repetidas . - 

1 Nelson Marquezelli PTB SP 1 



COMISÇÃO ESPECIAL - 'PEC 3581115 -REFORm 
w JUDICIARIO z 

Emenda No 17 105-CE 

Recebido em 1 f a) 105 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A -..... . .... LiYLIx n rnuruS; IA  DE 
EMENDA A CONSTITUIÇÃO No 358-A, DE 2005, DO SENADO FEDERAL, QUE 
"ALTERA DISPOSITIVOS DOS ARTS. 21, 22, 29, 48, 93, 95, 96, 98, 102, 103-8,104, 
105, 107, 1114, 114, 115, 120, 123, 124, 125, 128, 129, 130-A E 134 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ACRESCENTA OS ARTS. 97-A, 105-A. 114-8 E 116-A. E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS~. (REFORMA DO JUDICIARIO). 

EMENDA SUPRESSIVA No 105-CE 
(Do Sr. LUIZ ANTONIO FLEURY) 

Suprima-se a expressão "para mandato subseqüente" da allnea 'a', 

inciso I do artigo 96, constante do art. l0 da Proposta de Emenda à Constituiflo 

no 358, de 2005. 

Atualmente, náo existe permissão para a reeleição de dirigentes dos 

Tribunais de segundo grau, superiores ou Supremo Tribunal Federal, o que, na 

verdade, serve como proibição. 

Deste modo, a expressão inserida na alínea 'a", inciso i do art 96, não 

veda a reeleição, mas sim permite a reeleição dos dirigentes para mandatos 

alternados, isto é, após o cumprimento do mandado subseqCiente presidido por 

outro juiz, o que é de todo inconveniente para a administraçáo da Justiça, além 

de ir de encontro a tradição judiciária de nosso pais. 

Ademais, trata-se de matéria própria do Estatuto da Magistratura, como 

é hoje regulada (art. 102, LOMAN), que veda expressamente a reeleição para 

cargos de direção nos tribunais brasileiros. 



Relatório de Verificação de Apoiamento 
EMENDA APRESENTADA MA COMISSÃO No 27105 

Proposição: EMC-17/2005 PEC35805 => ?€C-35812005 
Autor da Proposição: LUIZ ANTONIO FLEURY 
Data de Apresentação: 1411 a2005 18:47:00 
Ementa: Suprima-se a expressáo "para mandato subseq&nten da alínea 

'a', inciso I do artigo 96 

Possui Assinaturas Suficientes: SIM 
Totais de Assinaturas: 

Assinaturas Confirmadas 

r 

Ccrnfinriadas 
Não Conferem 
Forra do Exercício 
Repetidas 
Illegkeis 
Retiradas 
TOTAL 
hiieir~\ao 
FALTAM 

- -. 
No Nome do Parlamentar Partido UF .- 

I Abelardo Lupion PFL PR 
2 Adcfor Vicira PMDB SC 
3 Alceste ~ l m e i d a  P-iB RR 
4. Alceu Collares PDT RS 

5 A~@X-G?CZ~~~  . . - PTB --. PR. . 
6 Alexandre Maia PMDB MG 
7 Alexandre Santos PMDB R J 
8 Alice Portugal PCdoB B A 
Y Alrnerinda de Carvalho PMDB KJ 

1 O Andrti Figueiredu P3T CE , 

7 I Angeta Guadagnin PT SP 
12 Aníbal Gomes PMDB CE 
13 Anselmo PT R 0  
14 Antenor Naspolini PSDB CE 
15 Antonio Carnbraia PSDB CE 
16 Antônio Caríos Biffi PT MS 
17 Antonio CNZ PP MS 
18 Arnon Bezerra PTB CE 
19 Ary Kara PTB SP 

173 
i 
I 
2 
- 

177 
171 

7 



20 Assis Miguel do Couto 
21 AtiIa Lira 
22 6. Sá 
23 Betinho Rosado 
24 Bonifácio de Andrada - 
25 Cabo Júlio 
26 Carlos Batata 
27 Carios Dunga 
28 Carios Melles 
29 Carios Nader 
30 Carios Santana 
31 Carios Willian 
32 Celcita Pinheiro 
33 Cesar Medeiras 
34 Cezar Schirmer 
35 Chico Alencar 
36 Clóvis Fecury 
37 Colbert Martins 
38 Conolano Sales 
39 Custódio Mattos 
40 Daniel Almeida 
41 Darci Coelho 
42 Deley 
43 Devanir Ribeiro 
44 Domicianu Cabral 
45 Dr. Francisco Gonçalves 
46 Dr. Ribamar Alves 
47 Edinho Bez 
48 Edmar Moreira 
49 Eduardu Barbosa 
50 Eduardo Cunha 
51 Eduardo Sciarra 
52 Eduardo Valverde 
53 Eliseu Resende 
54  rifo Bãççi - 
55 Enivaldo Ribeiro 
56 Énco Ribeiro 
57 Eunicio Oliveira 
58 Felix Mendonça 
59 Fernando Gonqalves 
60 Francisco Appio 
61 Francisco Domelles 
62 Francisco Garcia 
63 Francisco Rodrigues 
64 Fraflcisço Turra 
65 Gervásio Oliveira 
66 Gervásio Silva 
67 Gilberto Nascimento 
68 Gonzaga Mota 

PT 
PSDB 
PSB 
PFL 
PSDB 
PMDB 
PSDB 
PTB 
PFL 
PL 
PT 
PMDB 
PFL 
PT 
PMDB 
PSOL 
PFL 
PPS 
PFL 
PSDB 
PCdoB 
PP 
PSC 
PT 
PSDB 
PPS 
PSB 
PMDB 
PFL 
PSDB 
PMDB 
PFL 
PT 
PFL 
-PDT " -' 

PP 
PP 
PMDB 
PFL 
PTB 
PP 
PP 
PP 
PFL 
PP 
PMDB 
PFL 
PMDB 
PSDB 



69 Gonzaga Patriota 
70 Gustavo Fmet 
71 Henrique Eduardo Alves 
72 Hermes Parcianello 
73 lberê Ferreira 
74 Inácio Arruda 
75 Inaldo Leitão 
76 Iris Simões 
77 Jaime Martins 
78 Jair Bolsomro 
79 Jefferson Campos 
80 João Caldas 
81 João Campos 
82 João Magalhães 
83 Jogo Pizrolatti 

84 Jonival Lucas Junior 
85 José Divino 
86 Joslit Linhares 
67 José tdilitão 
88 &sias Quintal 
89 Josué Bengtson 
90 Jovair Arantes 
91 Jovino Cândido 
92 Junior Betão 
93 Leodegar Tiscoski 
94 Leonardo Mattos 
95 Leonardo Picciani 
96 Lino Rossi 
97 Luciana Genro 
98 Luiz Antonio Fleury 
99 tuiz Carlos Hauly 

100 Luis Carreira 
101 Manato 
102 Marcelino Fraga 

. í 0 3  Marcelo Barbieri 
104 Marcondes Gadelha 
105 Maria do Rosdrio 
106 Mário Heringer 
107 Maurício Quintella Lessa 
I08 Maurício Rabelo 
109 Mauro Benevides 
110 Medeiros 
1 I I Miguel de Souza 
1 12 Miiton Cardias 
113 Milton Monti 
114 Moacir Micheletto 
'1 Í 5 Fziurilo Zauith 
'I 16 Mussa Demes 
117 Natan Donadon 

PSB 
PSDB 
PMDB 

PMDB 
PSB 
PCdoB 
PL 
PTB 
PL 
PP 
PTB 
PL 
PSDB 
PMDB 
PP 
PTB 
PMR 
PP 
PTB 
PSB 
PTB 
PTB 
PV 
PL 
PP 
PV 
PMDB 
PP 
PSOL 
PTB 
PSDB 
PFL 
PDT 
PMDB 
PMDB --- - --  
PSB 
PT 
PDT 
PDT 
PL 
PMDB 
PL 
PL 
PTB 
PL 
PMDB 
PFL 
PFL 
PMDB 



I I 8  Nelio Dias 
I I 9  Nelson Marquezelli 
120 Nelson Meurer 
121 Nelson Trad 
122 Neucimar Fraga 
123 Neuton Lima 
124 Nilson Pinto 
125 Odair Cunha 
126 Osmânio Pereira 
127 Osbrio Aciriario 
128 Osvaldo Biolchi 
129 Osvaldo Reis 
130 Pastor Frankembergen 
131 Pastor Pedro Ribeiro 
132 Pastor Reinaldo 
133 Paudemey Avelino 
134 Paulo Baltazar 
135 Paulo Bauer 
136 Paulo Feij6 
137 Paulo Gouvêa 
138 Pauto Rubem Santiago 
139 Pedro Canedo 
140 Pedro Chaves 
141 Pedro Corrêa 
142 Pedro Femandes 
143 Pedro Novais 
144 Pompeo de Ma'ttos 

145 Rafael Guerra 
146 Raimundo Santos 
147 Reinaldo Gripp 
148 Renato Casagrande 
149 Ricardo Barros 

.I50 Ricardo Izar 
151 Ricarte de Freitas 
152 Romel Anizio 
153 Romeu Queiroz 
154 Ronivon Santiago 
155 Rubens Otoni 
156 Salvador Zimbaldi 
157 Sandes Júnior 
158 Sandro Mabel 
159 Sérgio Caiado 

160 Severiano Alves 
161 Silvio Torres 
162 Simplício Mario 
163 Tarcisio Zimmermann 
I 64 Ta t ica 
165 Vadinho Baião 
166 Vanderlei Assis 

PP 
PTB 
PP 
PMDB 
PL 
PTB 
PSDB 
PT 
PTB 
PFL 
PMDB 
PMDB 
PTB 
PMDB 
PTB 
PFL 
PSB 
PSDB 
PSDB 
PL 
PT 
PP 
PMDB 
PP 
PTB 
PMDB 
PDT 
PSDB 
PL 
PL 
PSB 
PP 
PTB 
PTB 

-PP-- . 
PTB 
PP 
PT 
PSB 
PP 
PL 
PP 
PDT 
PSDB 
PT 
PT 
PTB 
PT 
PP 

RN 

sP I 
PR 
MS 
ES 
SP 
P A 
MG 
MG 
DF 

RS 
TO 
RR 
CE 
RS 
AM 
RJ 
SC 
RJ 
RS 
PE 
GO 
GO 
PE 
MA 
MA. 
RS 
MG 
P A 
RJ 
ES 
PR 
SP 
MT 

- -. Me 
MG 
AC 
GO 
SP 
GO 
GO 
GO 
B A 
s P 
PI 
RS 
DF 
MG 
SP 



i 67 Vilmar Rocha 
168 Wagner Lago 
169 Walter Barelli 
170 Wellington Roberto 
171 Xico Graziano 
172 Zé Lima 
173 Zico Bronzeado 

PFL GO 
PDT MA 
PSDB , SP 
P L PB 
PSDB SP 
P P P A 
PT AC 

Assinaturas que Não Conferem 

Mo Nome do Parlamentar Partido UF 
- -  - 

4 Zé Gerardo PMDB CE 

Assinaturas Repetidas 

- - 
No Nome do Parlamentar 
- Partido UF Assinaturas Repetidas - - 
I Alceste Almaida PTi3 RR i 

2 f4elson Marquezelli PTB SP i 

Assinaturas de Deputados(as) fora do Exercício 

No Nome do Parlamentar Partido UF -- 
I LAURO LOPES 



Emenda N. 18 105-CE 
RecsMdo em Iq 14 3 / 0 5  

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER A PROPOSTA DE 
EMENDA À CONSTITUIÇÃO No 358-A, DE 2005, DO SENADO FEDERAL, QUE 
"ALTERA DISPOSITIVOS DOS ARTS. 21, 22, 29, 48, 93, 95, 96, 98, 102, 103-8, 104, 
105, 107, 111-A, 114, 115, 120, 123, 124, 125, 128, 129, 130-A E 134 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ACRESCENTA OS ARTS. 97-A, 105-A, 111-8 E 116-A, E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS~. (REFORMA DO JUDICIÁRIO). 

EMENDA SUBSTITUTIVA Na 105-CE 
(Do Sr. LUIL ANTONIO FLEURY) 

O caput do artigo 115, constante do art. l0 da Proposta de Emenda à 

Constituição no 358, de 2005, passa a vlgorar com a seguinte redação: 

"Art. 115. Os Tribunais Regionais do Trabalho 

compõem-se de, no mínimo, nove 
Desembargadores Federais do Trabalho, 

recrutados, quando possível, na respectiva regiao, 

dentre brasileiros com mais de trinta anos e menos 

de sessenta e cinco anos, sendo: 

A atual redação da Constituição Federal, com as alterações feitas pela 

Emenda Constitucional no 4512004, estabeleceu um número minimo de 7 (sete) 

integrantes dos Tribunais Regionais do Trabalho, composição que tem não 

atende a diversos aspectos do sistema judiciário brasileiro. 

A experiência de vários TRT's de composição mínima, geralmente de 

oito membros, demonstra o freqüente problema de quorum de deliberação, haja 

vista que as eventuais ausências de poucos de seus membros (por f4rias, 

licenças, etc) inviabiliza o regular funcionamento da Corte, não sendo rara a 

convocação constante de Juizes de Primeiro Grau apenas para compor o quomm 

deliberativo. 



Demais disso, a regra do quinto constitucional fica deveras prejudicada 

com tal composição, já que demanda a presença de dois membros da 

magistratura representativa (advogados e procuradores do trabalho), pela regra 

do arredondamento, em face de cinco da magistratura de carreira, o que 

compromete o equillbno previsto no art. 94 da Constituição. 

c de se reconhecer, ainda, a enorme dificuldade que uma composiçâo 

tão pequena pode provocar no que se refere a divisão do tribunal em turmas ou 

mesmo no atendimento do estatuido no a& 115, $j 2' da Constituição (EC 

45/2004), que estabelece a criação de câmaras regionais pelos TRT's. 

O universo de 13 (treze) TRT's com 08 (oito) magistrados, dentre os 24 
(vinte e quatro) Trihunais Regionais do Trabalho existentes na pals, acarretar8 a 

criação de apenas 13 (treze) cargos contemplados na presente iniciativa 

legislativa. 

Por fim, nao tS preciso maiores justificativas para consignar que a 

prestação jurisdicional ser6 mais bem realizada se adequarmos a composição 

mlnima ao número de demandas que regularmente chegam aos tribunais 

trabalhistas de menor porte. 

De modo indubitavel, os Tribunais Regionais do Trabalho objeto da 

proposta em exame, apresentarão aumento dos níveis de eficiencia e 

racionalidade na divisão do trabalho. requisito básico a entrega celere da 

prestação jurisdicional, como corolário da ampliação da sua competência material 

para o processamento e julgamento de todas as ay.óes oriundas de qualquer 

relação de trabalho existente na sociedade brasileira. 

Por essas razões, B de todo conveniente o ajustamento proposto. 
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I Abelardo Lupion PFL PR 
2 Adelor Vieira PMDB SC 
3 Alceste Almeida PTB RR 
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11 Aníbal Gomes PMDB CE 
12 Anselmct PT R0 
13 Antenor Naspolini PSDB CE 
14 Antonio Gambraia PSVB CE 
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21 B. Sá 
22 Betinho Rosado 
23 Bonifacio de Andrada 
24 Cabo Júlio 
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28 Cailos Nader 
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43 Domiciano Cabral 
4 4  Dr. Francisco Gonçalves 
45 Dr. Ribamar Alvcs 
46 Edinho Bez 
47 Edinho Montemor 
48 Edison Andrino 
49 Edmar Moreira 
50 Eduardo Barbosa 
51 Eduardo Sciana 
52 Eduardo Valverde 
53 Elirnar h4áxirno Darnasceno 
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70 Gustavo Fruet 
71 Henrique Eduardo Alves 
72 Herrnes Parcianello 
73 Iberê Ferreira 
74 Inácio Arruda 
75 Inaldo Leitão 
76 Jaime Martins 
77 Jair Bolsonaro 
78 Jair de Oliveira 
79 Jefferson Campos 

80 João Caldas 
81 João Campos 
82 João Magalhães 
83 João Pizzolatti 
84 Jonival Lucas Junior 
85 Jasé Divino 
86 José Linhares 
87 Jose Miiitão 
88 Josias Quintal 
89 Jovair Arantes 
90 Jovino Cândido 
91 Junior Betão 
92 Leodegar Tiscoski 
93 Leonardo Mattos 
94 Leonardo Picciani 
95 Lino Rossi 
96 Luciana Genro 
97 Luiz Antonio Fleury 
98 Luiz Carlos Hauly 
99 Luiz Carreira 
100 Manato 
101 Marcelino Fraga 
102 Marcelo Barbieri 
103 Marcelo Castro 
-104 Marwndes Gadelha 
105 Maria do Rosário 
106 Mario Hennger 
107 Maurício QuinteHa Lessa 
108 Maurício Rabelo 
109 Mauro Benevides 
11 0 Mauro lopes 
I I I Medeiros 
112 Mendes Ribeiro Filho 
I 13 Miguel de Souza 
114 M~lton Cardras 
115 Milton Monti 
116 Moacir Micheletto 
117 Murilo Zauith 
I 18 Mussa Demes 

PSDB 
PMDB 
PMDB 
PSB 
PCdoB 
PL 
PL 
PP 
PMDB 
PTB 
PL 
PSDB 
PMDB 
PP 
PTB 
PMR 
PP 
PTB 
PSB 
PTB 
PV 
PL 
PP 
PV 
PMDB 
PP 
PSOL 
PTB 
PSDB 
PFL 
PDT 
PMDB 
PMDB 
PMDB 

. .E& .- 
PT 
PDT 
PDT 
PL 
PMDB 
PMDB 
PL 
PM DB 
PL 
PTB 
PL 
PMDB 
PFL 
PFL 



244 

1 19 Natan Donadon PMDB 
120 Nélio Dias PP 
121 Nelson Marquezelli PTB 
122 k4eIson Meurer PP 
123 Nelson Trad PMDB 
124 Neucimar Fraga PL 
125 Neuton Lima PTB 
128 Nilson Pinto PSDB 
127 Riilton Baiano PP 
128 Odair Cunha PT 
129 Osmânio Pereira PTB 
130 Osbrio Adirano PFL 
?31 Osvaldo Biolchi PMDB 
532 Osvaldo Reis PMDB 
133 Pastor FrankemDergen PTB 
134 Pastor Pedro Ribeiro PMDB 
135 Pastor Reinaldo PTB 
136 Pauderney Avelino PFL 
I37  Pauio Baitazar PSB 
138 Paulo Bauer PSDB 
139 Paulo Feijb PS DB 
140 Paulo Gouvêa PL 
141 Paulo Rubem Santiago PT 
142 Pedro Canedo PP 
143 Pedro Chaves PMDE? 
144 Pedro Corréa PP 
145 Pedro Femandes PTR 
146 Pedro Novais PMDB 
147 Pompeo de Mattos PDT 
148 Professora Raquel Teixeira PSDB 
149 Rafael Guerra PSDB 
150 Raimundo Santos PL 
151 Renato Casagrande PSB 
152 Ricardo Barros PP 
153 Ricardo.4zar. .. $?TB 
154 Ricarte de Freitas PTB 
155 Romel Anizio PP 
I 56 Romeu Queiroz PTB 
157 Ronivon Santiago PP 
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160 Sandro Mabel PL 
I61 Severiano Alves PDT 
162 Silvio Torres PSDB 
163 Simplicio Mário PT 
164 Tarcísio Zimmenann PT 
165 Tatico PTB 
166 Vadinho Baião PT 
167 Vanderlei Assis PP 



168 Vilmar Rocha 
169 Wagner Lago 
170 Walter Barelli 
171 Weilington Robert:, 
172 Wilson Cignachi 

I 73 Xico Graziano 
'i 74 Ze Geraldo 
175 Zé Lima 
176 Zico Bronzeado 

PFL 
PDT 
PSDB 
PL 
PMDB 
PSDB 
PT 
PP 
PT 

Assinaturas Repetidas 

,- .- --- 
No Nome do Parlamentar .- Partido UF Assinaturas Repetidas - 

1 dosias Quintal PSB RJ 1 
2 Nelson Marquezelli PTB SP 1 
3 Nelson Meurer PP PR 1 
4 Wellington Roberto PL PB 7 - - 



Emenda No 19 105-CE 

Recebido em 1 I 1 ;1) 105 

COMLSSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER A PROPOSTA DE EMENDA A 
COWSTITUIÇÃO No 358, DE 2005 que altera dispositivos dos artigos Z-i, 22,29,48,93,95, 
98,102, 103-B, 104,105, 107,lil-A, 154,115,i20,~23,124, .Ii25,128,129,130-Aei34da 
Constituiçfio Federal. acrescenta os artigos 976, $05-A, ifi-E3 e 11E-8, e dá outras 
providéncias.(Reforma do Judicifirio). 

EMENDA SUBSTITUTIVA No , DE 2005-CE 
(Do Sr. LUIZ ANTONIO FLEURY) 

O 5 3'. do artigo 98, constante do art. l0 da Proposta de 

Emenda a Constituição no 358105 passa a vigorar com a seguinte redaçáo: 

§ - Ressalvadas as entidades de direito público, os 
interessadas em resolver seus conflifos de interesse poderão valer-se de 

juízo arbitral, na f a k a  da lei (NR). 

A presente objetiva que o texto aprovado pela CáMara dos 

Deputados na Proposta de Emenda Constitucional 96, de 1992, para o então 

parágrafo 4" do artigo 98, seja adotado para o seu ora proposto 5 3O., tendo a 

seguinte redação: 'Ressalvadas as entidades de direito público, os interessados 
em resolver seus conflitos de interesse poderão valer-se de julzo arbitral, na 
forma da lein. 

A redação proposta para o parágrafo 3' do artigo 98, 

constante do art. l0 da Proposta de Emenda no. 358, de 2005, deve ser 

substitulda, nesta Colenda Comissão Especial, pelo texto acima transcrito, a fim 
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21 Atila Lira 
22 8. Sá 
23 Barbosa Neto 
24 Benjamin Maranhão 
25 Bonifacio de Andrada 
26 Cariito Merss 
27 Carlos Batata 
28 Carlos Dunga 
29 Carlos Melles 
30 Carios Mola 
31 Carlos Nader 
32 Celcita Pinheiro 
33 Cezar Schimier 
34 Chico Alencar 
35 Ciro Nogueira 
36 Clóvis Fecury 
37 Custódio Matios 
38 Darci Coelho 
3c) Deley 
40 Devanir Ribeiro 
41 Dirnas Ramalho 
42 Domicíano Cabra! 
43 Dr. Francisco Gonçalves 
44 Dr. Heleno 
45 Dr, Ribamar Alves 
46 Edmar Moreira 
47 Eduardo Barbosa 
48 Eduardo Cunha 
49 Eduardo Sciarra 
50 Eduardo Valverde 
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52 Efiseu Resende 
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54 Enivaldo Ribeiro 
55 &rico Ribeiro 
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59 Francisco Appio 
60 Francisco Dornelles 
61 Francisco Rodrigues 
62 Francisco Turra 
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70 Helio Esteves 
71 Henrique Eduardo Afves 
72 Humberto Michiles 
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76 Inaldo Leitão 
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78 Jaime Martins 
79 Jair Bolsonaro 
80 Jair de Oliveira 
81 Jefferson Campos 
82 João Caldas 
83 João Campos 
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95 Julio topes 
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PP 
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PSDB 
PP 
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PTB 
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PSDB 
PSB 
PTB 
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PSB 
PDT 
PDT 
PL 
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RN 
AM 
i7N 
SP 
CE 
PB 
PK 
MG 
RJ 
ES 
SP 
AL 
GO 
MS 
MG 
AC 
B A 
DF 
R J 

. CE 
MG 
RJ 
P A 
SP 
RJ 
SP 
k C  
CE 
SI; 
MG 
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RR 
SP 
PR 

.---es- 
E5 
SP 
P I 
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I 19 Miguel de Souza 
320 Miiton Cardias 
121 Milton Monti 
122 Moacir Micheleito 
123 Nélio Dias 
124 Nelson Bornier 
125 Nelson Marquezelli 
126 Nelson Meurer 
127 Nelson TTad 
128 Neucimar Fraga 
129 Neuton Lima 
130 ~ i l s i n  Pinto 
131 Niiton Elaiano 
132 NiAon Capixaba 
133 Odair Cunha 
134 Osmânio Pereira 
135 Osvaldo Biolchi 
136 Paes Landim 
137 Pastor Frankembergen 
138 Pastor Reinaldo 
139 Paulo Baltazar 
140 Paub Bauer 
141 Paulo feijo 
142 Paulo Gouvêa 
143 Pedro Canedo 
144 Pedro Chaves 
145 Pedro Corrêa 
146 Pedro Novais 
147 Pompeo de Mattos 
148 Rafael Guerra 
149 Raimundo Santos 
150 Renato Casagrande 

151 Ricardo Barros 
152 Ricardo Izar 
153 Roberto Gouveia 
154 Romel Anizio 
155 Romeu Q~~eiroz 
156 Rubens Otoni 
157 Salvador Zimbaldi 
158 Sandes Junior 
i59 Sandro Matos 
160 Sergio Caiado 
16 1 Severiano Alves 
162 Silas Câmara 
7 63 Silvio Torres 
I 6 4  Simão Sessirn 
165 Simplicio Mário 
166 Socorra Gomes 
167 Tarcisio Zimmermann 

PL 
PTB 
PL 
PMDB 
PP 
PMDB 
PTB 
PP 
PMDB 
PL 
PTB 
PSDB 
PP 
PTB 
PT 
PTB 
PMDB 
PTB 
PTB 
PTB 
PSB 
PSDB 
PSDB 
PL 
PP 
PMDB . 
PP 
PMDB 
PDT 
PSDB 
PL 
PSB 
PP 
PTB 
PT 
PP 
PTB 
PT 
PSB 
PP 
PTB 
PP 
PDT 
PTB 
PSDB 
PP 
PT 
PCdoE3 
PT 

R0 
RS 
SP 
PR 
RN 
RJ 
SP 
PR 
MS 
ES 
SP 
PA 
ES 
RO 
MG 

MG 
RS 
PI 
RR 
RS 
RJ 
SC 
R J 
'RS 
GO 
GO 
PE 
MA 
RS 
M G' 
PA 
ES 
PR 
SP 
SP 
MG 
MG 
GO 
SP 
GO 
RJ 
GO 
B A 
AM 
SP 
RJ 
PI 
PA 
RS 



i 68 Tatico 
. 169 Vadão Gomes 

170 Vandedei Assis 
171 Vignatti 
172 Vilrnar Rocha 
173 Virgilio Guimarães 
174 Wagher Lago 
175 Wellington Roberto 
176 Wilson Cignachi 
177 Zé Geraldo 
178 Zé Lima 
? 73 Zequinha Marinho 

PTB 
PP 
PP 
PT 
PFL 
PT 
PDT 
PL 
PMDB 
PT 
PP 
PSC . 

Assinaturas que Não Conferem 

.. . 
No Nome do Parlamentar Partido UF - -- 

I Zé Gerardo PMDB CE 

Assinaturas .Repetidas 

--- -- - 
hi8 Nome do Patlamentar 

- --. . . - - Partido UF Assinaturas Repetidas - 
I Eduardo Cunha PMDB RJ 7 
2 Jair Bolsonaro PP RJ 1 
3 Marcelo Castro PMDB PI f 



COMISSAO ESPECiAL - <PEC 358105. REFORMA 
DO JUDICIARIO> 

Emenda No 20 105-CE 

Recebido em 1 I &'i05 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER A PROPOSTA DE 
EMENDA À CONSTITUIÇAO No 358-A, DE 2005, DO SENADO FEDERAL, QUE 
"ALTERA DISPOSITIVOS DOS ARTS. 21, 22, 29, 48, 93, 95, 96, 98, 102, 103-8, 104, 
105, 107, I I I - A ,  114, 115, 120, 123, 124, 125, 128, 129, 1 3 0 6  E f34 DA 
CONSTITUIÇAO FEDERAL, ACRESCENTA OS ARTS, 97-A, 105-A, 111-6 E 1164, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÉNCIAS~. (REFORMA DO JUDICIÁRIO). 

EMENDA SUPRESSIVA No , DE 2005-CE 
(Do Sr. LU12 ANTONIO FLEURY) 

Suprima-se o paragrafo 3 O  do artigo 98, constante do art. l0 

da Proposta de Emenda 358, de 2005. 

O proposto pardgrafo 3" do artigo 98, constante do art. 1' 

da Proposta de Emenda 358, de 2005, deve ser objeto de supressão nesta 

Colenda Comissão Especial, a fim de que seja preservado o princípio da 

moralidade administrativa e, sem prejulzo, modo absoluto, resguardar a 

prevalência do interesse no trato dos cnntencinsos qije envolvam as entidades da 

administração pública indireta. 

No ponto, impõe-se relevar que o art. 37, caput, da 

Constituição Federal, Varrib&rn subrr~eb as entidades da arltilirtislr'aytlo pública 

indireta aos princípios da moralidade, da impessoalidade e legalidade, dentre 

outros. Nessa esteira, permitir que as as entidades da administração pública 

indireta possam utilizar-se de juizos arbitrais como forma de solução dos seus 

conflitos, implica em abrir um perigoso precedente no trato da coisa pública, já 

que a escolha dessa espécie de mediação fica restrita ao âmbito exclusivo dos 

envolvidos, permitindo que os principias mandatorios supra alinhados sejam 



relativizados e colocados em segundo plano, em deirimento da exação que o art. 
37 da Carta Política impóe a essas entidades no trato da coisa pública. Vale 

dizer: admitido o juizo arbitra1 nessa seara, as controversias que envolvam 

entidades da administração pública indireta da União, Estados, Distrito Federal e 

Municlpios poderão ser resolvidas A luz de valores e interesses sem a tutela 

absoluta do interesse público. 

Portanto, em face da inquestionável relevância da matena 

para a preservação e efetividade dos princlpios constitucionais da moralidade 

administrativa e da prevalência do interesse público, especialmente, confiamos 

no decisivo apoio de nossos ilustres Pares para a aprovação da proposta que ora 

submetemos a esta Casa. 

Sala da Comissão, em de de 2005. 
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Emenda W 21 105.CE 

COMISSAO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER A PROPOSTA DE 
EMEUDA # CONST~TUI~AO No 3586, DE 2005, DO SENADO FEDERAL, QUE 
"ALTERA DISPOSITIVOS DOS ARTS. 21, 22, 29,48, 93, 95, 96, 98, 102, 4038, 104, 
105, 107, 153-A, 114, 115, 120, 523, 124, 125, 128, 129, 130-A P 134 DA 
cqi\rsr~~uiç;io FEDERAL, ACRESCENTA OS ARTS. 97-A, 105-A, Ill-6 E 3%-A, E 
DA OUTRAS PROVIDENCIAS". (REFORMA DO JUDICIARIO). 

EMENDA Mo , DE 2005-CE 
(Do Sr. LUIZ ANTONIO FLEURY) 

O parágrafo Único do art. 104, constante do a h  1' da Proposta 
de Emenda à Gonstituiçao no 358/05 passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

Art.104. (...) 

Parágrafo irnico: (...) 

I - um terço dentre desembargadores federais dos Tribunais Regionais 

Federais e um te rp  dentre desembargadores dos Tribunais de Justiça, 

oriundos da carreira da magistratura, indicados em lista tríplice 
elaborada pelo próprio Tribunal (NR). 

111 - Não se aplica aos magistrados oriundos do quinto 

constitucional da advocacia e do Ministério Público, empossados 

até a data da promulgação desta Emenda, a restrição estabelecida 

pelo inciso I do parágrafo único do artigo 104 da Constituição 

Federal. 
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COMISSÃO ESPECIAL -<PEC 358105 -REFORMA 
DO JUDICLARIO > 

Emenda No 22 105-CE 

Recebido em I 1 h 0 5  

COMISSÁO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER A PROPOSTA 
DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO No 358-A, DE 2005, DO SENADO FEDERAL, 
QUE "ALTERA DISPOSITIVQS DOS ARTS. 21, 22, 29, 48, 93, 95, 96, 98, 102, 
103-B, 104, 105, 107, 111-A, 114, 115, 120, 123, 124, 125, 128, 129, 130-A E 
134 DA CONSTITUIÇAO FEDERAL, ACRESCENTA OS ARTS. 97-A, 105-A, 
111-B E 116-A, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS". (REFORMA DO 
JUDICIÁRIO). 

EMENDA SUPRESSIVA No , DE 2005-CE 
(Do Sr. LUIZ ANTONIO FLEURY) 

Suprima-se a allnea b do inciso II, do art. 93, constante do 

art. l0 da Proposta de Emenda a Constituição no 358, de 2005. 

O texto do artigo, apresentado na PEC 358 de 2005, tem a 

seguinte redação: "A promoção por merecimento pressupõe dois anos de 

exercício na respectiva entrância e integrar o j u ~  a primeira metade da lista de 

antigüidade, saivo se não houver com tais requisitos que aceito o lugar vagov. 

A Proposta de Emenda A Constituição objetiva ampliar a 

quantidade de magistrados participantes da lista para a promoção por 

merecimento, de forma que o juiz concorrente dever8 integrar não mais a primeira 

quinta parte, mas sim a primeira metade da lista de antigüidade. 

O artigo 93, inciso li, alínea "c", alterado pela Emenda 

Constitucional no 45, prevê a promoção por merecimento conforme o 

desempenho e por critérios objetivos de produtividade e presteza no exercício da 

jurisdição, alem da freqüência e aproveitamento em cursos de aperfeiçoamento. 

No mesmo sentido a LOMAN - Lei Orgânica da 

Magistratura Nacional, estabelece critérios considerados de natureza objetiva 

para fins de aferição do merecimento (artigo 80, 5 I", inciso II), quais sejam: (a) 



a 

conduta do juiz, (b) operosidade no exerclcio do cargo, (c) número de vezes que 

tenha figurado na lista, e (d) aproveitamento em cursos de aperfeiçoamento. 

É razoável concluir que a Reforma do Judicidrio (EC 

4512004) buscou estabelecer objetividade, ou afastar o quanto possível a 

subjetividade, quando da promoção por merecimento. Da mesma forma o 
Estatuto da Magistratura, ao estabelecer critérios objetivos a serem utiiiuados no 

processo de promoção dos juizes por merecimento, incluindo neles o mais 

objetivo de todos, a antigüidade. 

Se aprovada a Proposta alterando a alhea b do inciso I I  do 

artigo 93 da Constituição, dilatando a possibilidade de inclusão na lista de metade 

dos juizes mais antigos, na entrância, a intençáo do constituinte derivado, 

çlaiamente estabelecida no artigo 93, inciso li, alínea c ser8 afrontada, pois 

quanto maior o nomero de juízes habilitados a participar do processo de 

promoçáo, maior a carga de subjetividade quando da escolha e, 

conseqüentemente, da utilização de critérios pollticos na promoção. 

A magistratura e uma carreira de longo prazo, rigidamente 

estruturada, e a perspectiva de promoção e fundamental para o desempenho 

funcional O acesso aos cargos de maior relevancia e essencial para o estimulo 

dos magistrados na carreira e, a possibilidade de participação de juizes com 

menor tempo no processo de promoçáo, poder8 resultar em dcsmotivaçiío dos 

magistrados mais antigos, que poderão ver frustrado o anseio natural de 

progressao funcional. 

Nestes temos, conto com o apoio dos nobres Pares pelo 

acolhimento da Emenda que propõe a rejeição da Proposta de alteração do texto 

constitucional, no que tange ao artigo 93, inciso II, alinea "bn. 

Sala da Cornissáo, em 14 de dezembro de 2005. 
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36 CustócPio Mattos . .. ' 

. . 
37 Daniol Almeida 
38 Darci Coelho 
39 íhfey 
40 Devanir Ribeiro 
41 Domiciano Cabral 
$2 Dr. Francisco Gonçalves 

:.' . . . . - 43,Dr. Heleno 
44 Dr. ~ibamar ~lves 
45 Edmar Moreira 
.46 Eduardo Cunha 
47 Eduardo Sciarra 
48 Eduardo Valverbe -. L L3~:.- - . -.,. .2:.. -:..: 

IímarMaximo Dimasceno " 

50 Elistiu Resende ' 

51 Enio Bacci . . 
52 Enivaldo Ribeiro 
53 Érico Ribeiro . 
5.4 Félix Mendonça 
55 Francisco Appio 
56 Franci~co i3omelleç 
57 Francisco Rodrigues 
58 Francisco Turra 

, 59 Gervásio Oliveira 
60 Gilmar Machado . 

PT MS 
PSDB MA 
PTB CE, 
PT PR 
PSDB PI 
PSB PI 
PSOL P A 
PMDB PB 
PSDB MG 
PT SC 
PSDB PE 
P-fQ Pt3 
PSB MG 
PL RJ 
PFL . MT 

. PMDB , ' RS 
PSOL . .  , RJ . 

" PP . Pl . . . . .  . . .PFL . . :MA. 
PS.D.B . 6 4 ~ .  

: 'BA PCdoB ' . .. 
PP -r0 
PSC . RJ . 
PT SP 
PSDB PB 
PPS MG 

' .PSC RJ 
PSB MA 
PFL MG 
PMDB RJ 
PFL . PR 
PT R0 

.:.*&" 

PFL RAG 
PDT . RS . 
P.P . .  PB 
F?P ' RS 
PFL ' BA 
PP RS 
PP RJ 
PFL RR 
PP RS 
PMDB AP 
PT MG 



61 Givaldo Carimbão 
62 Gonzaga Mota 
63 Gonzaga Patriota 
64 Gustavo Fruet 

65 Helenildo Ribeiro. 
66 Humberto Michiles 
67 Iberê Ferreira 
68 Ildeu Araujo 
69 Inácio Arruda 
70 Inaldo Leitão 
71 Iris Simões 
72 Jaime Mariins 
73 Jair Bolsonaro 

.74 Jefferson Campos 
75 João Caldas . 

76 João Campos 
77 João Magalhães 
78 João Tota 
79 Jonival Lucas Junior 
'80 Jorge Pinheiro 
81 José Divino 
82 José Linhares , 

, 83 José lulili$o . . , . 
. c  

84 Josias Quintal. : . ' . 
85 Josué Bengtson 
86 Jovino Cândido 
87 Julio Lopes 
88 Julio Semeghini 
89 Júníor Boi50 
90 Léo AICântara 
'91 Leodegar Tiscoski . . 

94 Luiz Antonio Fleury 
95 Luiz Carlos Hauly 
96 Luiz Carreira 
97 Manato 
98 Marcelino Fraga 
99 Marcelo Barbíeri 

100 Marcelo Castro . . 

101 Marcelo Teixeira 
102 Marcondes Gadelha 
103 Marcus Vicento 
104 Maria do Rosário 

PSB AL 
PSDB GE 
PSB PE 
PSDB PR 
PSDB AL 
PL AM 
PSB RN 
PP SP 
PCdoB CE 
PL PB . 
PTB PR 
PL MG 
PP R J 
PTB SP 
P L .Al 
PSDB GO 
PMDB ' MG 
PP AC 
PTB , 6 A 
PL DF . 

PMR ' : ' RJ 
,PP , . .  E : .  

. Pn3. . . . . .  

. VSB .' . RI :. ; 

PTB PA 
PV SP 
PP RJ 
PSDB SP 
PL AC 
PSDB CE 
PP' . SC 
PV MG 

PTB SP 
PSDB PR 
PFL BA 
PDT . ES 
PMDB . ES 
PMOB SP 
PMDB . . P1 
PSDB CE 
PSB PB 
PTB ES 
PT RS 



105 Maria Lúcia Cardoso 
106 Mário Assad Júnior 
107 Mario Heringer 
108 Maurício Quintella Lessa 
109 Maurício Rabeto 
1 10 Mendes Ribeiro Filho 
11 1 Miguel de Souza 
112 Milton Cardias 
113 Milton Monti 
1 14 Moacir Micheietto 
1 15 Natan Donadon 
1 16 Nelson Bornier 
1 17 Nelson Marquerelli 
1 18 Nelson Meurer 
1 19 Nelson Trad 
120 Neucimar Fraga 
121 ideuton Lima 
122 Nilton Capixaba 
123 Odair Cunha 
124 Osrnânio Pereira 
125 Osório Adriano 
126 Gsvaldo Biolchi 
127 Paes Lnndim 
128 Pastor Frankembergen 
120 Pastor Reinaldo 
130 Paulo Baitazar ' - 
131 Paulo Bauer 
132 Paulo Feijó 
133 Pauto Jose Gouvêa 
134 Pedro Canedo 
135 Pedro Chaves 
136 Pedro Corrêa - - - - - - - - . - - - . 
137r - . .  

adro Novais 
138 Pompeo de ibíattos 
139 Rafael Guerra 
140 Raimundo Santos 
141 Renato Casagrande 
142 Ricardo Berzoirii 
143 Ricardo Izar 
144 Robério Nunes 
145 Roberto Gouveia 
146 Romel Anizio 
147 Rorneu Queiroz 
148 Rubens Otoni 

PMDB 
PSD 
PDT 
PDT 
PL 
PMDB 
PL 
P7-0 
PL 
PMDB 
PNIDB 
PMDB 
PTB 
PP 
PMDB 
PL 
PTB 
PTB 
PT 
PTB 
PFL 
PMDB 
PTB . 

p-m . 
PTB .' ,. . . . 

. . PSB ' . . . .  

. PSDB . : 
' PSDB 

PP GO 
PMDB GO 
PP PE Piijriijrv o o .  o- - ..--- -- -. - 

Ia?%- 
PDT RS 
PSDB MO 
PL PA 
PSB ES 
PT SP 
f T8 SP 
PFL BA 
PT SP 
PP MG 
PTB MG 
PT GO 



149 Salvador Zimbaldi 
150 Sandes Júnior 
15 I Sergio Caiado 
152 Severiano Alves 
153 Silas Câmara 
154 Siivio Torres 
155 Simão Sessim 
156 Simplicio Mário 
157 Sacorro Gomes 
158 Tarcísio Zimmerrnann 
159 Tatico 
160 Vadão Gomes 
161 Vandedei Assis 
162 Vignatti 
163 Vilmar Rocha 
164 Virgííio Guimarães 
t 65 Wagner Cago 
166 Wellington Roberto 
167 Wilson Cignachi 
168 Zé Geraldo 

. ' 169 Zé Gerardo 
170 Z4 Lima 
171 Zenaldo Coutinho 
172 Zequinha Marinho 

PSB 
PP 
PP 
PDT 
PTB 
PSDB 
PP 
PT 
PCdoB 
PT 
PTB 
PP 
PP 
PT 
PFL 
PT 
PDT 
PL 
PMDB 
PT 
PMDB 
PP 
PSDB 
PSC 

Assinaiuras que Não Conferem 

iii-ri 
. . I .  . 

- - .  

N9 Npme do Parlamentar Pnrtldp .. , UF .. - . . . . ,< < . <  . .. 
. . - 

, :. . . .. . , ' .  .: 
I  dão ~retto . . . . . m  . . 'Rs.:. . . . 
2 Dimas Ramalho' PPS . . -sp . . 

. -- . . . . . .. .. . . PTB . .- . --- Bd..... ...-,,. --... .. ~ ~ ~ ~ a ~ o - @ ~ ~ h & ? k .  ' . -. --. --,-- -. .,,-..- 

4 Nilton Baiano PP ES 

Assinaturas Repetidas 

- -- -- - - -- -- - - 

No Nome do Parlamentar - Partido UF Assinaturas Repetidas - - 
1 Francisco Rodrigues PFL RR 1 
2 Jair Bolsonaro PP RJ 1 
3 Marcelo Castro PMDB P1 1 



COhUSSÃ0 ESPECIAL - <P.K W 5 -  REFORMA 
DO JUOICWIW :. 

Emenda No 23 105-CE . 

Recebido em & I (Llos 

COMISSAO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER A PROPOSTA DE 
EMENDA A CONSTITUIÇÃO No 3584, DE 2005, DO SENADO FEDERAL, QUE 
"ALTERA DISPOSITIVOS DOS ARTS. 21, 22, 29, 48, 93, 95, 96, 98,102, 1038, 104, 
405, 501, I l i -A ,  f14, 115, 120, 123, 124, 125, 128, 129, 1304  E i34 DA 
CDNSTITUIÇÃO FEDERAL, ACRESCENTA OS ARTS. 97-A,l05-A, I i i-6 E 116-A, E 
DA OUTRAS  PROVIDENCIAS^^. (REFORMA DO JUDICI~RIO). 

EMENDA SUPRESSIVA No 105-CE 
(Do Sr. LUBZ ANTONIO FLEURY) 

Suprima-se a alinea "b", do inciso I, do artigo 95 e o niimero 2, da 
alínea 'a", do inciso I, do 9 5", do artigo 128, da Proposta de Emenda à 
Constituição no 358, de 2005. 

A nova redação dada pela PEC no 358, de 2005, além de aumentar o período de 
esagio  probatono para membros do Poder Judiciirio e do Ministério Público de 
dois para três anos de exercício do cargo, criou novas hipóteses de perda do 
cargo, dentre elas, de forma inadmissível, a possibilidade de perda do cargo em 
razão de "procedimento incompativel com o decoro d e  suas funçúes". A redação 
não é de boa técnica e se vale de conceito vago e indeterrninado, gerando 
margem insegura de interpretação, além de ser desproporcional ao bem juridico 
que se deseja resguardar. 

A proposição que se faz é no sentido de suprimir para os membros do Poder 
Judiciário e do Ministério Pliblico a hipótese de perda do cargo em razBo de 
procedimento incornpatlvel com o decoro de suas fúnçóes. 

Sala da Comissao, 14 de dezem 

de 



275 

Relatório de Verificação de Apoiamento 

EMENDA APRESENTADA NA COMISSÃO PIO 23105 

Proposição: EMC-2312005 PEC35805 => PEC-35812005 
Autor da Proposição: LUIZ ANTONIO FLEURY 
Data de Apresentação: 1411 212005 18:54:00 
Ementa: suprime a alinea " b  inciso I art 95 e numero 2 alinea "a" inciso 

I, $j 5O, 128 

Possui Assinaturas Suficientes: SIM 
Totais de Assinaturas: 

Assinaturas Confirmadas 

Confirmadas 
Não Conferem 
Fora do Exercícío 
Repetidas 
Ileaíveis 
Retiradas 
TOTAL 
M~NIMO 
FALTAM 

No Nome do Parlamentar Partido UF 
-... . . 

-a 

179 
I 

7 

- 
187 
271 

- 

1 Abelardo Lupion 
3 Adãn Prettn 
3 Adelor Vieira 
4 Ademir Camilo 
5 Alberto Fraga - 
6 Alceu Collares 
7 Alex Canziani 
8 Alexandre Maia 
9 Alice Portugal 

10 Almennda de Carvalho 
I I André Costa 
12 André Figueiredo 
13 Angela Guadagnin 
14 Anibal Gomes 
15 Anivaldo Vale 
2 G Anseli-iio 

17 Antonio Cambraia 
18 Antônio Carios Biffi 
19 Antonio Joaquim 
20 Arnon Bezerra 

PFL PR 
PT RS 
PMDB SC 
PDT MG 
PFL DF 
PDT RS 
PTB PR 
PMDB MG 
PCdoB B A 
PMDB RJ 
PDT RJ 
PDT CE 
PT SP 
PMDB CE 
PSDB P A 
PT R0 
PSDB CE 
PT MS 
PSDB MA 
PTB CE 



21 Assis Miguet do Couto 
22 Átila Lira 
23 B. Sa 
24 Barbosa Neto 
25 Benjamin Maranhão 
26 Bonifacio de Andrada 
27 Carlito Merss 
28 Carlos Batata 
29 Carlos Dunga 
30 Carlos Melles 
31 Carios Mota 
32 Carios Nader 
33 Carios Willian 
34 Cesar Medeiros 
35 C e a r  Sc;f r ir rner 
36 Chico A!encar 
37 Chico da Princesa 
3'5 Ciro Nogueira 
39 Clóvis Fecury 
40 Custódio Mattos 
41 Darci Coelho 
42 Deley 
43 Devanir Ribeiro 
44  Dimas Ramalho 
45 Dom~ctano Cabral 
46 Dr. Francisco Gonçalves 
47 Dr. Helena 
48 Dr. Ribamar Alves 
49 Durval Orfato 
50 Edmar Moreira 
51 Eduardo Barbosa 
52 Eduardo Cunha 

53 Eduardo Sciarra 
54 Eduardo Valverde- 

m i 6 x t m -  
56 Eliseu Resende 
57 Eniu Bacci 
58 Enivaldo Ribeiro 
59 Érico Ribeiro 
60 Eunicio O!iveira 
61 Félix Mendonça 
62 Fernando Gonçalves 
63 Francisco Appio 
ti4 Francisco Domelles 
65 Frzncisw Turra 
613 Giimar Machado 
67 Givuldc. CarimbUo 
Gá Gonzaga Mota 
69 Gonzaga Patriota 

PT 
PSDB 
PSB 

PSB 
PMDB 
PS DE 
PT 
PSDB 
PTB 
PFL 
PSB 
PL 
PMDB 
PT 
PMDB 
PSOL 
PL 
PP 
PFL 
PSDB 
PP 
PSC 
PT 
PPS 
PSDB 
PPS 
PSC 
PSB 
PT 
PFL 
PSDB 
PMDB 
PFL 
PT 

--PRONA: 
PFL 
PDT 
PP 
PP 
PMDB 
PFL 
PTB 
PP 
P P 
PP 
PT 
PSB 
PSDB 
PSB 



70 Gustavo Fruet 
71 Heienildo Ribeiro 
72 Hélio Esteves 
73 Henrique Afonso 
74 t-ienrique Eduardo Alves 
75 Humberto Michiles 
76 Iberê Ferreira 
77 IIdeu Araujo 
78 Inacio Arruda 
79 Inaldo Leitão 
80 Iris Simóes 
81 Jaime Martins 
82 Jair Bolsonaro 
83 Jair de Oliveira 
84 Jefferson Campos 
85 João Campos 
86 João Magalhaes 
87 João Tota 
88 Jonival Lucas Junior 
89 Jorge Pinheiro 
90 Jose Linhares 
91 José Militão 
92 Josias Quintal 
93 Josue Bengtson 
94 Jovino Cândido 
95 Julio Lopes 
96 Julio Semeghini 
97 Júnior Betão 
98 Leo Alcântara 
99 Leonardo Mattos 

100 Lino Rossi 
I O1 Luciano Zica 
102 Luiz Antonio Fleury 
103 Luiz Carlos Hauly 
704'Marmt- 
105 Marcelino Fraga 
106 Marcelo Barbien 
107 Marcelo Castro 
108 Marcelo Teixeira 
109 Marcondes Gadelha 
I I O Marcus Vicente 
: 1 1 Maria do Rosario 
I 12 Maria LUcia Cardoso 
I 13 Mario Assad Júnior 
114 Mario Hennger 
i 15 Maurício Quintella Lessa 
11 6 Maurício Rabelo 
11 7 Mendes Ribeiro Filho 
1 18 Milton Cardias 

277 

PSDB PR 
PSDB 
P7 

AL I 
AP i 

PT AC 
PMDB RN 
PL AM 
PSB RN 
PP SP 
PCdoB CE 
PL PB 
PTB PR 
PL MG 
P P RJ 
PMDB ES 
PTB SP 
PSDB GO 
PiviDB MG 
PP AC 
PTB B A 
PL DF 
PP C€ 
PTB MG 
PSB RJ 
PTB P A 
PV SP 
PP RJ 
PSDB SP 
PL AC 
PSDB CE 
PV MG 
PP MT 
PT SP 
PTB SP 
PSDB PR 

--F'DT- 
PMDB ES 
PMDB SP 
PMDB P1 
PSDB CE 
PSB PB 
PTB ES 
PT RS 
PMDB MG 
PSB MG 
PDT MG 
PDT AL 
PL TO 
PMDB RS 
PTB RS 



11 9 Milton Monti 
120 Moacir Micheletto 
121 Nelson Bornier 
122 Nelson Marquezeili 
123 Nelson Trad 
i24 Meucirnar Fraga 
125 Neuton Lima 
126 Ney Lopes 
127 Nilson Pinto 
128 Nilton Capixaba 
129 Odair Cunha 
i 50 Osmânio Pereira 
131 Osvaldo Biolchi 
132 Paes Landim 
133 Pastor Frankembergen 
134 Pastor Reinaldo 
5 35 Paulo Baltazar 
i 36 Paulo Eauer 
137 Paulo Feijo 
138 Paulo Jose Gouvèa 
139 Pedro Canedo 
140 Pedro Chaves 
141 Pedro h r rêa  
142 Pedro Novais 
143 Potnpeo de Mattos 
144 Rafael Guerra 
145 Raimundo Santos 
I 4 6  Rerni Trinta 
í 47  Ricardo Barros 
148 Ricardo Izar 
I 4 9  Roberto Gouveia 
150 Romel Anizio 
15 1 Romeu Queiroz 
152 Rubens Otoni 

153-ScrlvadorZimtmldi- 
154 Sandes Júnior 
155 Sandro Mabe! 
156 Sandro Matos 
I57 Sergio Caiado 
158 Severiano Alves 
159 Silas Câmara 
160 Sifvio Torres 
161 Simão Sessirn 
162 Simplício Mário 
163 Socorro Gomes 

164 Tarcísio Zimrnermann 
165 Tztico 
166 Vadão Gomes 
187 Vadinlto Baiáo 

PL 
PMDB 
PMDB 
PTB 
PMDB 
PL 
PTB 
PFL 
PSDB 
PTB 
PT 
PTB 
PMDB 
PTB 
PTB 
PTB 
PSB 
PSDB 
PSDB 

PP 
PMDB 
PP 
PMDB 
PDT 
PSDB 
PL 

. PL 
PP 
PlE 
PT 
PP 
PTB 
PT 

.-PSB--.- 
PP 
PL 
PTB 
PP 
PDT 
PTB 
PSDB 
PP 
PT 
PCdoB 
PT 
PTB 
PP 
PT 



168 Vanderlei Assis 
' 169 Vignatti 

170 Vilmar Rocha 
171 Virgilio Guimarães 
172 Wagner Lago 
'i73 Wellington Roberta 
174 Wilson Cignachi 
175 Zé Gerardo 
176 Zé Lima 
177 Zenaldo Coutinho 
178 Zequinha Marinho 
179 Zico Bronzeado 

PP 
PT 
PFL 
PT 
PDT 
PL 
PMDB 
PMDB 
PP 
PSDB 
PSC 
PT 

Assinaturas que Não Conferem 

NP Nome do Parlamentar Partido UF -- -. . . . . -- .. . 

1 Nilton Baiano PP ES 

Assinaturas Repetidas 

- - 
'No Nome do Parlamentar 
.-- 

Partido UF Assinaturas Repetidas 
- - . -- -- - 

1 Carlos Nader 
2 Dimas Ramalho 
3 Jair Bolsonaro 
4 Julio Semeghini 
5 Marcelo Casiro 
6 Marcus Vicente 

' 7 Romeu Queiròz 

?L RJ I 
PPS SP I 
PP RJ i 
PSDB SP I 
PMDB PI I 
PTB ES 1 
PTB MG 1 .  



CQ~%SÁO ESPECIAL - <PEC 35BM5. R E F O ~  
DO JUOICI&IO > 

Emenda No 24 /05-CE 
Recebido em / 4  1 / 2 ,lnç 

COMISSÁO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER A PROPOSTA DE 
EMENDA A CONSTITUiÇÃO No 358-A, DE 2005, DO SENADO FEDERAL, QUE 
"ALTERA DISPOSITIVOS DOS ARTS. 21, 22, 29, 48, 93, 96, 96, 98, 102, 10343, 104, 
105, JOT, t i l -A,  114, 115, 120, 123, 424, 125, 128, 129, 130-A E 134 DA 
COMSTLT~JIÇÃO FEDERAL, ACRESCENTA OS ARTS. 97-A, 105-A, I J 1-8 E 116.A, E 
DA DUIRAJ PROVIDENCIAS-. (REFORMA DO JUDICIÁRIU). 

EMENDA MODIFICATIVA No 105-CE 
(Do Sr. LU12 ANTONIO FLEURY) 

O 5 4 O  do ar i. 129, cor~slarilt: do ar L. 1' da PEC 358105 passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

Art. 129 (...) 

{...I 
5 4O. Aplica-se ao Ministbrio Publico o disposto nos artigos 93 e 

Tendo em vista que a PEC no 358, de 2005, da nova redação ao 
artigo 96, inciso 1, letras "a- e "ba da Constltuição Federal, e, para garantir a 
simetria íie tratamento que historicamente tem sido dado entre o Poder Judiciário 
e o Ministério Público, é necessário adequar a redação, e, por consequência 
estender O disposto no artigo 96 ao Ministeno Público, como já acontece com a 
apiil-.?çBo do disposto no artigo 93 da Constituição Federal, por força da redação 
dadc pelü Emenda Constitucional no 45, de 08.12.2004. 

Tome-se, como exemplo, a redação aúibulda ao artigo 96, inciso f, 
alínea "b", através da qual, passa o Poder Judiciário a contar com pollçia própria 
i?, com igual razão, tal prerrogativa deve ser estendida ao Ministério Pública. O 
permissivo constitucional atende as necessidades do Minist6rio Público no que 
tange ao exerclcio efetivo de suas atividades, assegura a igualdade de 
tratamento com o Poder Judiciário e beneficia a çociedade, na medida etn que da 
maior segurança a atuação de tais agentes políticos. 

Sala da Comissão, 14 de dezem 

de 



Relatório de Verificação de Apoiamento 
1 

EMENDA APRESENTADA NA COMISSÃO NV4105 

Proposição: EMC-24/2005 PEC35805 => PEC-358/2005 
Autor da Proposição: LUIZ ANTONIO FLEURY 
Data de Apresentação: 14/1 a2005 18:55:00 
Ementa: altera o 5 4"o art. 129 
Possui Assinaturas Suficientes: SIM 
Totais de Assinaturas: 

Assinaturas Confirmadas 

Confirmadas 176 
Mão Conferem 2 

P1" Nome do Parlamentar Partido - UF - 
1 Ademir Camilo PDT MG 
2 Alberto Fraga PFL DF 
3 Alceu Collares PDT RS 

-4Aiex-Canziani--, -97-B- 
5 Alexandre Maia PMDB MC 
6 Alexandre Santos PMDB RJ 
7 Almerinda de Carvalho PMDB RJ 
8 André Figueiredo PDT CE 
9 Aníbal Gomes PMDB CE 

10 Anivaldo Vale PSDB P A 
11 Anselmo PT R 0  
12 Antenor Naspolini PSVB CE 
13 Antonio Cambraia PSDB CE 
14 Antôi-rio Carios Biffi PT MS 
15 Antonio Cruz PP MS 
16 Antonio Joaquim PSDB MA 

Fora do Exercício 
Repetidas 
Ilegíveis 
Retiradas 
TOTAL 
M ~ N I M O  
,FAtTARR 

-. - 
2 - 
3 - 

1 83 
171 



17 Arnon Bezerra 
! 8 Assis Miguel do Couto 
13 Átila Lira 
20 Bonifacio de Andrada 
21 Cabo Júlio 
22 Carlito Merss 
23 Carlos Batata 
24 Carlos Dunga 
25 Carlos Mota 
26 Carlos Santana 
27 Carlos Willian 
28 Celcita Pinheiro 
29 Cesar Medeiros 
30 Chico da Princesa 
31 Ciro Nogueira 
32 Colbert Martins 
33 Coriolano Sales 
34 Coronel Alves 
35 Custódio Mattos 
36 Oaniel Almaida 

37 Darci Coelho 
38 Deley 
39 Devanir Ribeiro 
40 Dilceu Sperafico 
41 Domiciano Cabra1 . 
42 Dr. Francisco Gonçalves . 
'43 Dr. Ribamar Alves 
44 Edinho Bez 
15 Edinho Montemor 
46 Edmar Moreiia 
47 Eduardo Cunha 
48 Eduardo.Valverde . . 
49 Elimar Máximo Darnasceno 
50 Enio Bacci 
51 Enivatdo Ribeiro 
52 Érico Ribeiro 
53 Eunício Oliveira 
54 Félix Mendonça 
55 Fernando Gonçalves 
56 Francisco Appio 
57 Francisco Domelles 
58 Francisco Garcia 
59 Francisco Rodrigues 
60 Francisco Turra 

PTB 
PT 
PSDB 
PSD8 
PMDB 
PT 
PSDB 
PTB 
PSB 
PT 
PMDB 
PFL 
PT 
PL 
PP 
PPS 
PFL 
PL 
PSDB 
PCdoB 
PP 
PSC 
PT 
PP 
PSDB 
PPS 
PSB 
PMDB 
PSB 
PFL 
PMDB 
PT 
PRONA 
PDT 
PP 
PP 
PMDB 
PFL 
PTB 
PP 
PP 
PP 
PFL 
P P 



61 Gervásío Oliveira 
62 Givaldo Carimbão 
63 Gonzaga Mota 
64 Gonzaga Patriota 
65 Helenildo Ribeiro 
66 Hu~iiero Barrelo 
67 Hurnberto Michiles 
68 Iberê Ferreira 
69 Inácio Arruda 
70 Inaldo Leitão 
71 Iris Simões 
72 Ivan Ranzolin 
73 Ivo Jose 
74 Jaime Martins 
75 Jair Bolsonaro 
76 Jair de Oliveira 
77 Joáo Caldas 
78 João Magalhães 
79 João Paulo Cunha 
80 João Tota 
81 Joaquim Francisco 
82 Jonival Lucas Junior 
83 Jorge Pinheiro 
84 José Divino 
85 José Linhareç 
86 José Militão 
87 Josias Quintal 
88 Josué Bengtson 
89 Jovair Arantes 
90 Jovino Cândido 
91 Júlio Cesar 
92 Júlio Delgado 
93 Léo Alcântara 
94 Leodegar Tiscoski 
95 Leonardo Mattos 
96 Lino Rossi 
97 Luiz Antonio Fleury 
98 Luiz Sérgio 
99 Manato 

100 Marcelino Fraga 
101 Marcelo Barbieri 
102 Marcelo Castro 
103 Márcio Fortes 
104 Marcondes Gadelha 

PMDB A 
PSB A 
PSDB CE 
PSB PE 
PSDB AL 

PL 
PSB 
PCdoB 
PL 
PTB 
PFL 
P r  
PL 
PP 
PMDB 
PL 
PMDB 
PT 
PP 
PFL 
PTB 
PL 
PMR 
PP 
PTB 
PSB 
PTB 
PTB 
PV 
PFL 
PSB 
PSDB 
P P 
PV 
PP 
PTB 
PT 
PDT 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PSDB 
PSB 



105 Marcus Vicente 
I06 Mário Assad Júnior 
107 Mário Heringer 
108 Mário Negromonte 
109 Maurício Quintella Lessa 
1 10 Medeiros 
11 1 Mendes Ribeiro Filho 
1 12 Miguel de Souza 
113 Milton Cardias 
114 Milton Monti 
1 15 Moacir Micheletto 
11 6 Narcio Rodrigues 
1 17 Iqatan Donadon 
1 18 Nélio Dias 
1 19 Nelson Bomier 
120 Nelson Maipuezelli 
121 Nelson Meurer 
122 Nelson Trad 
123 Neucirnar Fraga 
124 Neuton Lima 
125 Nitson Pinto 
126 Nilton Gapixaba 
127 Odair Cunha 
128 Osmânio Pereira 
129 Osmar Serraglío 
130 Osvaldo Biolchi 
131 Osvaldo Reis 
132 Pastor Frankembergen 
133 Pastor Reinaldo 
134 Paulo Baltazar 
135 Pauio Bauer 
136 Paulo FeijCi 
I37 Pedro Canedo 
738 Pedro Chaves 
139 Pedro Corrêa 
140 Pedro Femandes 
141 Pedro Novais 
'142 Philemon Rodrigues 
143 Pompeo de Mattos 
144 Rafael Guerra 
145 Raimundo Santos 
146 Reinaldo Gripp 
147 Remi Trinta 
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PTB 
PT 
PTB 
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PTB 
PTB 
PSB 
PSDB 
PSDB 
PP 
PMDB 
PP 
PTB 
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PTB 

PDT 
PSDB 
P L 
PL 
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149 Ricardo Barros 
150 Ricardo Izar 
151 Roberto Gouveia 
152 Romel Anizio 
153 Romeu Queiroz 
154 Rubens Otoni 
155 Salvador Zi~nbaldi 
156 Sandro Mabei 
157 Sérgio Caiado 
158 Severiano Alves 
159 Silvio Torres 
160 Simão Sessim 
161 Simplício Mário 
162 Tatico 
163 Vicente Arruda 
164 Vignatti 
165 Vilmar Rocha 
166 Virgílio Guimarães 
167 Wagner Lago 
168 Walter Pinheiro 

169 Wellington Roberto 
170 Wilson Cignachi 
171 Xico Graziano 
172 Zé Geraldo 
173 Zé Lima 

. . ' 174 Zenaldo Coutinho 
175 Zequinha Marinho 
176 Zico Bronzeado 

PP 
PTB 
PT 
PP 
PTB 
PT 
PSB 
PL 
PP 
PDT 
PSDB 
PP 
PT 
PTB 
PSDB 
PT 
PFL 
PT 
PDT 
PT 
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PP 
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PT 

Assinaturas que Não Conferem 

N o  - 7 ó m e m a r l a m e n f a r  Pãptirlõ----tJIF----- 

1 Ary Kara PTB SP 
2 Nilton Baiano PP ES 

Assinaturas Repetidas 

- - 
Ns Nome do Parlamentar Partido UF Assinaturas Repetidas - - 

1 Carlito Merss PT SC 1 
2 Darci Coelho P P TO 1 



cOMSÇÃO ESPECW. cPFX 358105 - REFOR*A 
DO JUDiiliüUO > 

Emenda No 25 105-CE 
Recebido em C( I (h 105 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER A PROPOSTA DE EMENDA A 
CONSTITUIÇAO No 358-A, DE 2005, DO SENADO FEDERAL, QUE "ALTERA DISPOSITIVOS 
DOS ARTS. 21,22,29,48,93,95,96, 98,102,103-B,l04,105,107,ll~d, 114,115,12ú,123, 
124,125,128,129,130-A E 134 DA c o ~ s ~ ~ r u i ç Ã o  FEDERAL, ACRESCENTA OS ARTS. 91- 
4, 105-4 113-5 E 116-A, E DA OUTRAS PROVID~NC~AS". (REFORNIA DO JUDICIARIO). 

EMENDA MODIFIICATIVA No 105-CE 
(Do Sr. LUIZ ANTONIO FLEURY) 

Dê-se a seguinte redação ao inciso ll do artigo 115, constante do art. 1' 

da Proposta de Emenda a Constituição no 358, de 2005. 

I I  - os demais, mediante promoção de julzeç do 
trabalho por antigiiidade e mereciimento, 
alternadamente, por ato do próprio Tribunal." 

Desde a Constituição de 1988, os membros dos Tribunais de Justiça 
dos Estados, oriundos da carreira da magistratura, têm sido promovidos por ato 
do proprio Tribunal. 

A alteração tem-se revelado positiva. reduzindo a interFer&ncia politio? 
na escolha dos membros da Corte. 

A parücipqâo do Chefe do Executivo continua o ser observada no 
escolha dos membros do Tribunal integrantes do chamado quinto cons~tucional. 

Medida idêntica (S proposta aqui, para aplicação aos Tribunais 
Regionais do Trabalho, até porque estes têm muito mais condições de aferir, por 



exemplo, os critérios estabelecidos no art. 93, i l ,  'c', da Constituição para efeito 
de promoçáo por merecimento dos magistrados de carreira. 

Em suma, pretende-se com a presente Emenda estabelecer-se apenas 
um paralelismo, uma simetria entre o que, desde a promulgação da Carta de 
1988, sucede no âmbito do Poder Judiciário Estadual com o Judiciano do 
Trabalho. Logo, não há falar em diminuição das prerrogativas do Poder 
Executivo, mas tão-somente uma adequação necessária aos diversos ramos da 
carreira da magistratura. 

Sala da Comissão, 14 de dezembro de 2005. / 
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COicuSSAO ESPECHL - +'H: 3581115 KFO& 
DO JUDICL~\RK) r 

Emenda No 26 105-CE 
Recebido em I ,&3/05 4 

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER A PROPOSTA 
DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO No. 358-A, DE 2005 

EMENDA No. , DE 2005 
@o Sr. Deputado ANTONIO CARLOS BISCAIA) 

Dá nova redação às alíneas "ai' e "b" do inciso 1 do 
art. 96 da Constituição Federal, renomina as suas alíneas 
suh.seqiientes e acrescenta-lhe um parágrafo único, dispondo 
sobre a eleição dos órgãos diretivos dos Tribunais de 2'. grau. 

No art. 1'. da PEC no. 358-A, de 2005, o ari. 96,1, da Constituição Fedaal, 
passa a vigora. com a seguinte redagzo: 

" Art. 96. Compete privativamente: 

I - aos tribunais: 

a) eleger seus drgãos diretivos, por maioria absoluta e volo direto e 
secreto, dentre os ~ríembros do triburral plmo klegrarrtes de Irsfa idplke 
eleita, para cada cargo, exceto os de corregedoria, por todos os juizes 
vitalícios da respectiva jurisdição, nwdiante voto direto e secrefo; 

b) elaborar seus regimentos internos, com observância das normas 
de processo e dar garantiav processuais du.9  parte.^, dispnndn sobre a 
criaçuó, a competência, a composição e o funcionamento dos respectivos 
órgiios jurisdicionuis e adminislrutivos; 

c) .................................... (redação da atrral alinea" b"); 

d) .................................... (redaçno da atual alíitea "C'y; 

.......... ......................... fl .. (reduçRo da ntrinl alíiiea "e'í); 

g ..................................... (redação ria atunl alínea "f3; 



' 
Parágrafo Único. Não se aplica aos Tribunais Superiores o 

drSposto no incho I, "a", competindo-lhes eieger os seus drgrios #iretivos rra f u r m  dos 
seus regitnentos infernos." 

A presente Emenda está sediada no arí. 96, I, da Constituição Fede&, dando 
nova redação às suas alíneas "a" e "b", renomeando as alíneas subseqüentes - mantendo os 
textos atualmente em vigor - e criando um parágrafo Único. O seu objetivo consiste ern 
democi-atizar os critérios de escolha dos órgãos diretivos dos Tribunais de 2". grau de 
jurisdiçgo. 

Nesse sentido, os Órgãos Dietivos dos Tribunais de Apelação serão eleitos, 
por maioria absoluta e voto direto e secreto, dentre os membros do Tribunal Pleno 
integrantes de lista tríplice formada, p m  cada cargo, exceto os de conegedoria, a partir (3e 
eleição de que participarão todos os juizes vitalícios da respectiva jurisdição, taniùém 

, mediante voto direto e secreto. Com isso, adota-se, para o Poder Judic.ifio, crít4rio cfi 
escolha similar ao existente em relação ao Ministério Público dos Estados e do Distrito 
Federal e Territórios, respectivamente, ouja fórmula j8 demonstrou o seu exilo, viabiliAdc 
e pertinéncia no plano da democratização interna dessas instituiçijes. 

A rclaçào direta enlre democracia e o Poder Judiciiirio, uma das ra&s 
motivadoras da Emenda ora apresentada, foi muito bem subiiiada por DALMQ DE 
mREU DALLARI em sua obra "O Poder dos Juhes", verbis: 

" Outro ponto fundamental que deve ser objeto da reforma é a 
de~nocraliZagZu du Puder Judicihiu. Tem sido mr~k?o freqdefite nos 
ciltims anos a aproxitmçtio tecirica entre democracia e Poder Judiciárw, 
sendo generalizada a opinGo kóricu de que niio é possível a prdtica da 
democracia sem unia organização judicídria irtdcpe~tdente e capaz de 
atuar com efl<tiê~~cia nu salvaguardu dos direir'o~f~~da~~'~eniair da pessoa 
hrut~a~ia Assi~ t ,  tudépn, é comum atribuir-se u m  papelJundamnicul ao 
Poder Judicidrio na pi-eservaçüo do Estado de Direito, como eylressüo de 
denrocíacia, par@ que os governos atuem dentro dos l i d e s  
constittzciomzù- e res-eitent- os prucedinrentos esfa'abelecidos segundo 
Jorn~alido'des demiocrúticas. Há de haver, portanto, ama esfreila 1igapZo 
entre democracia e Judicikrio, mas raramente sejaln nn nrc~ssidude de 
democrdizar o prdprio Poder Judiciário, sem o que efe não adertderá aos 
uequi5ilos éticos, jurídicos e organizociona& indispensLuejs para o 
crcmprirnento de tima tarefa demo~ratitante.~ 
(Dallari, Dalmo de Abreu. O Poder dos Juizes. São Paulo, Editora Saraiva, 
1996, p. 143) 

Por outro lado, para que não haja dúvidas quanto aos reais objetivos da 
presente Emenda, nela ficam expressamente ressalvadas duas situações. A primeira diz 



respeito iis funções peculiares do órgão corregedor dos tribunais de 2". Grau (Corregedoria 
Geral da Justiça) e os cargos que lhe são pertinentes (Corregedor-Geral da Justiça e, onde 
houver, Vice-Concgcdorcs). Em dccorrCncia das suas características orgânicas c 
funcionais, a Corregedoria Geral da Justiça é diretamente responsável pelo 
acompariliarnento dos magistrados no exercício de suas funções jurisdicionais e 
administmtivas, razão pela qual a eleição do Corregedor-Geral da Justiça, e de Vice- 
Corregedores, onde houver, continuará ocorrendo exclusivamente perante o Tribunal 
Pleno. A segunda diz respeito aos Tribunais Superiores. Nesse sentido, a eleição dos 
Orgãos Dirctivos do S.T.F., S.T.J., T.S.T. e S.T.M. também é excepcionada na moldura ora 
proposta. Para eles, mantêm-se as mesmas competências atualmente previstas, hkclusive no 
art. 96 da Constituiçao Federal, excepcionando-se, no proposto parágrafo único do inciso I, 
a matéria coricernente à eleição de seus órgãos dirigentes e à administraqão judiciária. 

Desde o final do Estado Novo, todas as Constituições conferiram aos 
Tribunais a competência para eleger os seus cargos diretivos, consagrando o principio do 
auto-govcrno do Judiciário, uma das funç6e.s essenciais à afirmação do princípio da sua 
independência no sistema republicano de tripartição de Poderes. 

No entanto, com a consolidação do Estado Democrático de Direito, é 
preciso garantir a todos os juizes vitalicios de uma jurisdição, o direito de eleger 
diretamente, mediante vnto secreto, os administradores de seus respectivos Tribunais, 
garantido-lhes participação mais efetiva nos m o s  da Magistratura. 

Nesse ponto, realçando a importância da construção de mecanismos de 
democratízação interna do Poder Judiciário, vem à colação da matéria a doutrina de 
EUGEMO RAÚL ZAFFARONI, verbis: 

" Um sisfettta democrático, entre oufrus coisas, se curacfcriza pelo 
seu pluralismo ideológico e valoraiiv, e, ainda qrte nio necessariainente 
toda a democracia estr~iture urtt poder judiciário complefantente de acordo 
com ela, na nredida em que rrelu se aprofunde e se aperjeioe, o poder 
judiciório também se plrrraliza, mediante irma esfrufura que pernrita que, 
nn seu s h ,  frnnvivani pprronr ronr div~rsidnd~ int~rpr~/nfivn, que se 
produza o debate interno, que operetn ar ters5es próprias dos diversos 
modos de conceber o mundo c o direifo. 

N<lu h6 uulru irn~~urciuli3irdc irumunu ulkm drc que yrcrv&m dv 
pluralistno, e este só k possível dentro de um modelo democráiico de 
rnagt3trairira que per~nita os agruparnerttos de~nocrrificos e espontâneos, e 
o controle rec&oco dentro de sua estrrltrtra. " 
(Zaffaroni, Eugenio Raúl, Poder Judiciário - Crise, Acerios e Desacertos. 
São Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 1995, p. 93) 

Nesse contexto, a inclusão dos juizes de primeiro grau no processo de 
escolha do Presidente e dos Vice-presidentes dos Tribunais de 2". grau constitui medida 
fundamenial que instrumentaiiza e sprofunda os mecanismos de democratização interna do 
Poder Judiciário. Para tanto, propõe-se a instiluição de um processo eleitoral composto de 
duas etapas. Na primeira, prevê-se a participaçâo de todos os juizes vitalícios da respectiva 
jurisdição, a fun de que, mediante voto direto e secreto, seja eleita uma lista tríplice para 



cada cargo dirctivo de Tribunal de 2 O .  grau, exceção feita aos de Corregedoria. Na segunda 
etapa, os magistrados integrantes do Tribunal Pleno elegerão, por maioria absoluta e voto 
dircto c sccrcto, os mcrnbros que ocuparilo os cargos dirctivos da nova adrniniutrqiio do 
Poder Judiciário estadual, regional e distrital. Por outro lado, o regramenro procedimental 
do referido processo eleitoral deverá ser objeto de regulamentação na fonna da lei e dos 
regimentos internos dos Tribunais, por tratar-se de matéria extemporânea ao corpo 
legislativo da Constituição Federal. 

A importância da instituição do processo eleitoral ora proposto também se 
extcrioriza na construc;ão de pontes de comunicação e intercâmbio permanentes entre a 
adininistraçâo dos liiburiais de Apelaçào e os juizes de 1". grau, em razão do estrito 
contato que estes t6m com as pates, com os seus patronos e com a comunidade em geral, o 
que Ilics oportunizci conhecer e coinpreender não apenas os anseios da comunidade 
destina~ria de seu trabalho, mas também a formulação de diagnósticos e proposições alta 
ãdmiulsttação do Poder Judiciário, deste modo contribuindo para a e l a b o r m  de um 
plziiccjamcnto csttzitCgico dc gestão cficaz c cficicntc, quc viabilize a adoção dc atou c 
providêricias no sentido de atingir as metas de bem servir aos cidadãos. A democratirração 
interna resultante da forrnqão da lista tríplice tambem contribuirá para o incremento da 
eficiência da gestão administrativa dos Tribunais, haja vista que, com a participação de 
todos os magistrados vitalícios na escolha de seus dirigentes máximos, a respnsabilidade 
p1a administração serii mnlpnrtilhada por todns, indiizindn uma fiscali~açãn 
multidisciplinar da gestiio administrativa. Com isto, quem ganha, em última instância, 6 a 
prbpria população, pois uma administração bem fiscalizada, inclusive no plano interno, 
blidt: a ufere~w servi<jos  público^ - nu caso, a presLa@o jurisdi~ioxial - do ~nehor  
qualidade. 

A relevhcia da participqão dos magistrados vitalicios de 1'. grau no 
processo de escolha dos dirigentes dos Tribunais foi salientada por DALMO DE ABIüZU 
DhLLhRI: nos seguintes temos, verbis: 

" Não é democrúticu uma instiluiçüo cujos dirigentes, pelo modo 
como são escolhidos e por seu rehwrrn?nenlo com os nivei3 inferiores da 
Irierarqrria admi~~istraiivu, comportam-se como aristoctutus priviiegiados. 
~ . F O  feri1 apIirap?o as Poder Judicuírio, cujns cúpuler dirigp!ntp!s são 
cscoll~iúas apenas pelos membros dos órgüos de nível srrperior. Não k 
rhda qualquer oportunidade para que os íritegratttcs dos níveis inferiores, 
rntdiío ma& numerusus c iguulmente integrunfes do JuJicZrW, possam 
mnrrifestur-se sobre a escoilta dos dirigentes ou sobre outros assuprlos que 
i~treressem a todos." (op. cit., p. 147) 

No W s t é r i o  Público estadual, o Promotor de Justiça participa do processo 
de escolha do Chefe da sua instituição, ou sej, do Procurador-Geral de Justiça do Estado, 
assim corno da composição do Conselho Superior daquele órgão, cujas atribuições s8o de 
extrema importância para a carreira de seus membros. 

Na lição de MAURO CMPELLETTI, "a poder, é bem sabido, 
fregüe~tternenlc crcscc sem o correspondente crtfscinzenio da responsabilidade? h..) 
Parece-me sempre válida, em verdade, a afrmaçüo de que um poder sem 
respot~sabilidude é iricotnpalivel com o sislema dettrocrático." (Cappelfelti, Mauro. 
Juízes Irresponsáveis ? Porto Alegre, Sérgio Antonio Fabris Editor, 1989, p. 18). Neste 



sentido, a eleição dos Orgãos Diretivos dos Tribunais de 2'. grau por todos os juiz? 
vitalícios da jurisdiçZio conjuga o binômio participação e responsabilidade, alavancandò a 
democratização interna do Poder Judiciário. 

Não fora por esses aspectos que, por si, já justificam a apresentação e 
aprovaçao desta Emenda, ainda há o que diz com o objetivo da maior democratização 
interna do Poder Judiciário, reclamado por toda a Magistratura e pela sociedade brasileira. 

Portanto, em face da inquestionável relevância da matéria, confiamos no 
decisivo apoio dos ilustres Parcs, no sentido de aprovar a proposta que ora submetemos a 
esta Colcnda Comissão Especial de Refuiiiia dia Esti ulula do Puder Judi~iáriv. 

Sala da Comissão, em 01 de dezembro de 2005. 
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De acordo com tal previsão legal, conclui-se: para que 
esse papel seja exercido com plena liberdade pelo Judicihrio, pelo Ministério 
Publico e pelos Tribunais de Contas, e indispensável que seus membros estejam 
completamente afastados das questões político-partidárias, com o fim de evitar 
que pretensões eleitorais ponham em risco a atuação independente de seus 
integrantes. Esses agentes públicos devem estar protegidos de pressões do 
poder econômico e político, a fim de exercer sua função fiscaliradora isentos de 
preocupaçbes externas ;i sua finalidade. 

Justifica-se, pois, pela imparcialidade, retidão e 
independência indispensáveis ao exercício da função, a inserção. no âmbito do 
texto constitucional, de díspositivo que impeça que os membros do Poder 
Judiciario, dos Tribunais de Contas e do Ministério Público, disputem pleito 
eleitoral subseyuenle ao afastarnerito do cargo. 

Face a inquestionavel relevância da matéria para o 
cumprimento do principio da moralidade administrativa, confiamos no decisivo 
apoio de nossos ilustres Pares para a aprovação da proposta que ora 
submetemos a esta Casa. 

Sala da Comissão. em de de 2005. 
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162 Vanderici Assis 
963 Viynsltti 
164 Vilmar Rocha 
165 Virgilio Guimarães 
IGG Wagner Lago 
167 Wilson Cignachi 
168 Zé Geraldo 

169 Zé Gerardo 
170 Zé Lima 
171 Zenaldo Coutinho 
172 Zoquinha Mafinho 

PTB 
PT 
PSB 
PP 
PTB 
PP 
PDT 
PTB 
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PP 
PT 
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PT 
PTB 
PP 
PP 
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PT 
PDT 
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PP 
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. 1 A d ; ? m  - PJ- JxL - 
2 Gi!mar Machado PT MG 
3 José Linhares PP CE 
4 Nilton Baiano PP ES 
5 Wellington Roberto PL PB 

Assinaturas Repetidas 
- - 
No Nome do Parlamentar - Parfido UF Assinaturas Repetidas - 

1 Gonzaga Patriota PSB PE 1 

2 Jair Bolsonaro PP RJ I 
3 João Campos 

4 Marcelo Castro 

PSDB GO I 

I 
& 

PMDB PI' 





JUSTIFICATIVA 

A presente emenda nasce como pretensão da Associação Nacional 
dos Procuradores Municipais - ANPM, tendo por escopo regulamentar a questão 
da Advocacia PQblica no âmbito dos Municlpios. 

Merece registro o fato de que o Brasil possui mais de 5.500 (cinco 
mil e quinhentos) municipios, sendo que princípios insculpidos no Texto 
Constitucional, de observância imperativa pela Administração Pública, em sentido 
amplo, demandam a valorização, como ocorreu em plano federal e estadual. da 
carreira de Procurador. 

A previsão, em plano constitucional, da carreira de procurador 
rnunicipel i! medida que vai ao de encontro do regime jurídico-administrativo e, 
por conseguinte, e indisponibiiidade do interesse público, pela administração. 

O Principio da Legalidade também se efetiva na plano interno da . 
Administraqãa Pública, com o exercício do controle preventivo, feito pelos 
pareceres jurídiccs e, no plano externo pela eficiente representação judiciai, 
através de Procuradores concursados, e, portanto com independkncia funcional. 

Nada mais justifica excluir os Municlpios da exigência constitucional 
de organizarem suas carreiras de Procurador. Nada mais justifica a possibilidade 
de ausência de controle de legalidade, ou um controle deficiente, decorrente da 

falta de mao-de-obra especializada ou de entrega de tal controle a pessoas 
estranhas ao quadro efetivo da Administração Municipal. 

A ausência de pareceres, proferidos por Procuradores concursados, 
Icva à dcscrcdibilidade da Administraqio Pública frente aos Órgãos externos de 
controle, Tribunais de Contas e Ministerio Público. 

Cabe esclarecer que os Municipios com menor potencial econçimico 
instit~iráo a carreira de Procurador Municipal de forma proporcional as suas 
possibilidades. 

Certo de poder contar com o apoio dos nobres pares, encaminho a 
presente emenda. 

Sala da Comissão, em de de 2005. 
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Proposição: EMC-2912005 PEC3.5805 => PEC-358/2005 
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Possui Assinaturas Suficientes: SIM 

N" Nome do Parlamentar Partido UF. - 

Totais de Assinaturas: 

1 Adelor Vieira PMDB SC 
2 Ademir Camilo PDT MG 
3 Alex Canziani 
4 Alexandre Maia 
5 Alexandre Santos 
6 Almerinda de Carvalho 
7 André Figueiredo 
8 Arigela Guadagnin 
9 Anibal Gomes 

10 Anoelmo 
11 Antenor Naspolini 
12 Antonio Carnbraia 
13 Antonio Carlos Biffi 

- 
Confirmadas 
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TOTAL 
~ ~ N I M I O  
FALTAM, , 
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PMDB 
PDT 
PT 
PMDB 
PT 
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PSDB 
PT 

181 
2 - - 
3 
- 
- 

186 
171 



14 Antonio Cruz 
15 Antonio Joaquim 
16 Amon Bezerra 
17 Assis bliguel do Couto 
18 Átila Lira 

19 Badu Picanço 
20 Barbosa Neto 
21 Betinho Rosado 
22 Bonifácio de Andrada 
23 Carlito Merss 
24 Carlos Dunga 
25 Carlos Scmiana 
26 Carlos Willian 
27 Celcita Pinheiro 
28 Celso Russornanno 
29 César Bandeira 
30 César Medeiros 
31 Cleonâncio Fonseca 
32 Colbert Martins 
33 Corauci Sobrinho 
34 Coriolano Sales 
35 Daniel Almeida 
36 Darci Coelho 
37 Davi Alcolumbre 
38 Deley 
39 Devanir Ribeiro 
40 Domiciano Cabra1 
41 Dr, Francisco Gonqalves 
42 Dr. Heleno 
43 Dr. Ribarnar Afves 
44 Durval Orlato 
45 Eduardo Barbosa 
46 Eduardo Cunha 
47 Eduardo Valverde 
48 Elimar Máximo Darnasceno 
49 Enio Bacci 
50 Eunício Oliveira 
51 Felix Mendonça 
52 Fernando Diniz 
53 Femando Gonçalves 
54 Francisco Domelles 
55 Francisco Garcia 
56 Francisco Rodrigues 
57 Francisco Turra 

PP 
PSDB 
PTB 
PT 
PSDB 
PL 
PSB 
PFL 
PSDB 
PT 
PTB 
PT 
PMDB 
PFL 
PP 
PFL 
PT 
P P  
PPS 
PFL 
PFL 
PCdoB 
PP 
PFL 
PSC 
PT 
PSDB 
PPS 
PSC 
PSB 
PT 

MS 
MA 
CE 
PR 
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AP 
GO 
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MG 

. SC 
PB 
R3 
MG 
hrlT 
SP 
MA 

,' MG. 
.SE 

. RA 
. SP 
i3 A 
BA '. : 

TO 
AP 

R? 
sp . , 

PB 
WIG 
RJ 

: .MA 
SP 

PSDB ,MG . ,  

PMDB RJ .' '.. ' " ' 

PT 
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PMDB 
PFL 
PMDB 
PTB 
PP 
PP 
PFL 
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58 Gastão Vieira 
59 Gervasio Oliveira 
60 Gervásio Silva 
61 Gonzaga Mota 
62 Gonzaga Patriota 
63 Guilherme Menezes 
64 Gilstavo Fniet 
65 Helenildo Ribeiro 
66 Humberto Michiles 
67 lara Bemardi 
68 Ildeu Araujo 
69 Inácio Arruda 
70 Inaldo Leitão 
71 [ris Sirnões 
72 Ivan Ranzolin 
73 Ivo José 
74 Jaime Manins 
75 Jair de Oliveira 
76 Jefferson Campos 
77 João Caldas 
78 João Campos 
79 João Magno 
80 João Tota 
8 1 Joaquim Francisco 
82 Joníval Lucas Junior 
83 Jorge Pinheiro 
84 José Divino 
85 José Eduardo Gardozo 
86 José Linhares 
87 José Militão 
R8 Josué Rengtson 
89 Jovair Arantes 
90 Jovino Cândido 
91 Júlio Cesar 
92 Júlio Delgado 
93 Julio Semoghini 
94 Léo Alcántara 
95 Leodegar Tiscoski 
96 Leonardo Matíos 
97 Leonardo Monteiro 
98 Lino Rossi 
99 Luiz Carlos Hauly 

100 Luiz Sérgío 
101 Marcelino Fraga 

PMDB 
PMDB 
PFL 
PSDB 
PSB 
PT 
PSDR 
PSDB 
P L 

PT , 

PP 
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PL . , 

PTB 
PFL 
PT 
PL 
PMDB , 
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PL - ': 
PSDB 
PT 
PP 
PFl 
PTB 
PL 
PMR 
PT 
PP 
PTB 
PT8 
Prn  
PV 
PFL 
PSf3 
PSDB 
PSDB ' 

PP 
PV 
PT 
PP 
PSDB 
PT . 

PMDB 



102 Marcelo Castro 
i 03 Mareio Fortes 
104 Marcondes Gadelha 
105 Maria do Carmo Lara 
106 Mário Assad Júnior 
'1 07 Mano Heringer 
108 Mário Negromonte 
109 Maurício Quinteila Lessa 
11 0 Maurício Rands 
11 1 IViauro Benevides . 
1 12 Mauro Lopes 
t 13 Mlfton Gardias 
114 Milton Monti 
11 5 Moacir Micheletto 
1 16 Murilo Zauith 

' .. . 1 17 Mussa ,Demes 
:. . '1 ~ ~ 8 : ~ a r c i o  Rodrigues . 

11 9 Nazareno Fonteles 
: 20 Nelson Bomier 

i21  Nelson Marquerelli 
122 Nelson Peliegnno 
123 Nelson Trad 
,124 Neucimar Fraga.. . . . .  . 

725 M~uton Lima . , ' 

. . . . 
. 126 Nilson Pinto : 

1'27 ~ i l t ~ n  ,capixaba . : 

128 Odair Cunha 
129 Oliveira Filho 
7 30 Orlando Fantazzini 
131 Osmar Serraglio 
132 Osvaldo Biolchi 

. . 133 Osvaldo Reis - . . 
.,, ' 134.Pastor 'Frankerriberg~n . . 

135 Pastor Pedro ~ ibei ro 
"i 36 Pastor Reinaldo 
137 Paulo Baltazar 
138 Paulo Bauer 
139 Paulo Feijó 
140 Paulo ~ u b e m  Santiago 
141 Pedro Canedo 
,142 Pedro chaves 
143 Pedro ~ o r r ê a  
144 Pedi.0 Novais 
145 Philernon Rodriglles ' 

PMDB 
PSDB 
PSB 
PT 
PSB 
PDT 
PP 
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PTB 
PT 
PMDB 
PL 
P78 
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PTB 
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AL 

. .PE 
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MS 
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MS 

. . 
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. .. . .R0 ' . 
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SP . 
PR 
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?O 
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CE 
RS 
RJ 
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RJ 
PE 
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PB 
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146 Pompeo de Mattos PDT RS 
147 Rafael Guerra PSDB MG 
148 Rairnundo Santos PL P A 
149 Reginaldo Lopes PT MG 
150 Reinaldo Betão PL RJ 

151 Reinaldo Gripp PL RJ 
15% Renato Casagrande PSB ES 
153 Ricardo Barros PP PR 
154 Roberto Brant PFL MG 
155 Roberto Gouveia PT SP 
I56 Rubens Otoni PT GO 
157 Salvador Zimbaldi PSB SP 
158 Sandes Júnior PP GO 
159 Sandro Mabel PL GO 
160 Sérgio Caiado PP GO 
161 Severiano Alves PDT E3 A 
162 Silvio Torres PSDB SP 
163 Sirnplicio Mário PT PI 
164 Socorro Gomes PCdoB P A 
165 Tarcísio Zimmermánn PT RS 

166 Tatico PTB DF 
167 Telma de Souza PT SP 
168 Vadinho Baião PT MG 
169 Vandeiiei Assis PP SP 
170 Vicente Arruda PSDB CE 
171 Vignatti PT SC 
172 Vilmar Rocha PFL GO 
173 Wagner Lago PDT MA 
174 Waldernir Moka PMDB MS 

175 Wellington Roberto . PL PB 
176 Wilson Cignachi PWIDB RS 
177 Wladimir Costa PMDB P A - 
1 78 Xico G raziano P$~B SP 
179 Zé Lima PP P A 
180 Zenaldo Coutinho PSDB P A 
181 Sico Bronzeado PT AC 

Assinaturas que NSo Conferem 

N" Nome do Parlamentar Partido U F 

1 Nilton Baiano 
2 Zé Geraldo 



Assinaturas Repetidas . 
'L .. 

7 - 
No Nome do Parlamentar Partido UF Assinaturas Repetidas ' - - 

1 Carlos Santana PT RJ 1 
2 lvo José PT MG 1 
3 Neuton Lima PTB SP 1 





momentos, referindo-se ao julgamento do Inquérito 687 - QO t SP e da prbpna 

ADIN, repetiu, à exaustão, que o estabelecimento de foro privilegiado por 

prerrogativa de função, especificamente no que diz respeito 3 exacupantes de 

cargos públicos, é grave viotaçiio constitucional e ofende o principio Republicano. 

Merecem destaque, entre outros, OS seguintes trechos: 

"Nada pode autorizar o desequilíbrio entre os cidadãos da 

República. Nada deve justificar a outorga de tratamento seletivo que 

vise a dispensar determinados privilégios, ainda que de indole 

funcional, a certos agentes píiblicos que n60 mais se achem no 

desempenho da função pública cujo exemfcio Ihes assegurava a 

prerrogativa de foro raiione numeris." 

E ainda: 

'É certo gue a prerrogativa de fom - cuja existência B justificada 
pela necessidade de preservar-se a dignidade da função e de 

proteger-se a independGncia do seu exercício - acha-se instituída 

em nosso sistema consiitucional. Mas institulda, Senhora 

Presidente, considerad~ o que dispõe s própria ConstituiçBo {e 

somente esta}, unicamente pata aqueles que se encontrem in 

officio, nunca para os que não mais detenham deteminadas 

titularidades funcionais no aparelho do Estado. " 

Assim, observa-se que a presente proposta gera um desequilibrio 

entre cidadãos iguais, tendo em vista que haverá o deferimento de um tratamento 

excepcional aqueles que não mais estejam no exerclcio do cargo, ferindo o 

principio Republicano, que 6 postulado de nossa organização polltico- 

constitucionaf. 



Os benefícios hoje concedidos aos agentes públicos se justificam 

pela segurança durante o exercício do cargo, a fim de que as atividades estatais 

sejam exercidas com a despreocupação necessária para atingir os fins 

perseguidos pelo Estado e que devem ser realizados por esses agentes. b s s e  

modo, não existem razões suficientes para que Aqueles que não mais detenham 

funçiies públicas sejam airibuidos privilegias que nao sáo deferidos aos cidadaos 

comuns, caracterizando tratamento desigual a iguais, vulnerando um dos pilares 

do Estado DemocrcZtico de Direito, o principio da Isonomia, assegurado pela 

Constituição Federal. 

As mesmas razões acima invocadas justificam a supressão do 

parágrafo único, que confere aos agentes poliiicos foro privilegiado para o 

processo de crime de responsabilidade pela prática de ato de improbidade 

administrativa. 

Portanto, em face da inquestionável relevância da matéria, 

confiamos no decisivo apoio de nossos ilustres Pares pelo acolhimento da 

Emenda que propõe a supressão do artigo 97-A e pardgrafo. 

Sala da' Comissão, em de de 2005. 
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I 6  Arnaldo Faria de Sá 
17 Asdrubal Bentes 
18 Assis Miguel do Couto 
19 Átila Lira 
20 tradu Picanço 
21 Barbosa Neto 
22 Benedito de Lira 
23 Betinho Rosado 
24 Bonifacio de Andrada , 

25 Cabo Júlio 
26 Carlito Merss 
27 Cai fos Sarnpaio 
28 Celcita Pinheiro 
29 Celso Russomanno 
30 César Bandeira 
31 César Medeiros 
32 Chico Alencar 
33 Chico da Princesa 
34 Cleonâncio Fonseca 
35 Cleuber Carneiro 
36 Colornb~ 
37 Corauci Sobrinho 
38 Corioiano Sales 
39 Dami Coelho 

40 Davi Alcolurnbre 
41 Deley 
42 Devanir Ribeiro 
43 Dr. Benedito Dias 
44 Dr. Francisco Gonçalves 
45 Dr, Ribamar Alves 
46 Dr, Rosinha 
47 Durval Orlato -.-- 

48 Eduardo Barbosa 
49 Eduardo Cunha 
50 Eduardo Sciarra 
51 Eduardo Seabra 
52 Elimar Máximo Damasceno 
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55 Eunícío Oliveira 
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57 Fernando Diniz 
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59 Francisco Appio 
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60 Francisco Garcia 
61 Francisco Rodrigues 

Francisco Turra 
63 Gastão Vieira 
64 Gonzaga Mota 
65 Gonzaga Patriota 
66 Helenildo Ribeiro 
67 Ildeu Araujo 
68 Inácio Amida 
69 lnaldo Leitão 
70 Iris Simões 
71 ivo JosB 
72 Jaime Martins 
73 Jair Bolsonaro 
74 Jair de Oliveira 
75 Jamil Murad 
76 Jefferson Campos 
77 João Caldas 
78 João Campos - 

79 João Magno 
80 João Tota 
81 Jonival Lucas Junior 
82 Jorge Boeira 
83 Jorge Pinheiro 
84 Jose Chaves 
85 José Divino 
66 Jos5 Linhares 
87 Jose Militâo 
88 Josue Benjtson 
89 Jovino Cândido 
90 Júlio Cesar 

-91 Júlio Delgado 
92 Julio Semeghini 
93 Léo Alcântara 
94 Leonardo Mattos 
95 Lincoln Portcla 
96 Lino Rossi 
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104 Marcondes Gadelha 
I05 Maria da Camo Lara 
106 Mário Assad Júnior 
107 Mario Heringer 
108 Mário Negromonte 
10Q Maurício Quintella Lessa 
110 Maurício Rabelo 
I I I Mauro Benevides 
11 2 Mauro Lopes 
1 13 Milton Cardias 
114 Milton Monti 
1 I5 Moroni Torgan 
116 Murilo Zauith 
1 17 Mussa Demes 
I 18 Nazareno Fonteles 
I 19 Nelson Bornier 
120 Nelson Marquezelli 
121 Nelson Trad 
122 Neucimar Fraga 
123 Neuton Lima 
124 Neyde Aparecida 
125 Nilson Pinto v 

126 Nilton Baiano 
'127 Odair Cunha 
128 Oliveira Filho 
129 Osmânio Pereira 
130 Osvaldo Biolchi 
131 Pastor Frankembergen 
132 Pastor Relnaldo 
133 Paulo Baltazar 
134 Paulo Bauer 
135 Paulo Feiio --.. ..-.-- 
136 Paulo Rubem Santiago . 
137 Pedro Canedo 
138 Pedro Chaves 
139 Pedro Conira 
140 Philemon Rodrigues 
141 Pompeo de Mattos 
142 Rafael Guerra 
143 Reinaldo Betão 
144 Reinaldo Gripp 
145 Renato Casagrande 
146 Ricardo Barros 
147 Roberto Gouveia 
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PT 
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148 Romel Anizio 
149 Rubens Otoni 
150 Salatiel Carvalho ' 

151 Salvador Zimbaldi 
152 Sandes Jijnior 
153 Sandro Mabel 
154 Sebastião Madeira 
r55 Sergio Miranda 
156 Severiano Alves 
"15 Simplicio Mário 
158 Socorro Gomes 
i 59 Tarcisio Zimmermann 
160 Tatico 
161 Telma de Souza 
162 Vanderiei Assis 
163 Vicente Amda 
164 Vignatfi 
165 Vilmar Rocha 
166 Wagner Lago 
167 Waldemir Moka 
168 Wilson Cignachi 
169 Xico Graziano 
170 Zé Lima 
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172 Zico Bronzeado 
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5 Iberê Ferreira PSB RN 
6 Jorge Gomes PSB PE 
7 Roberto Brant PFL MG 
O Wellington Roberto PL PB 

. 9 Zé Geraldo PT P A 

,. Assinaturas Repetidas , . . . . 
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No Nome do Parlamentar Partido UF Assinaturas Repetidas -- ---- ,.. 
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1 Antônio Carlos Biffi PT MS 1 
2 Átila Lira PSDB PI I 
3 Carlos Santana PT RJ I 
4 Dutval Orlato PT SP 1 
5 Ivo Jose PT MG 1 
6 José Linhares e PP CE 1 
7 Neuton Lima . PTB SP I 
8 Nilton Baiano PP ES I 
9 Paulo Baltazar PSB RJ I 

10 Pedro Corrêa PP PE I 
11 Philernon Rodngues PTB PB 1 
- , . -  
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Emenda IVO 31 185-C€\: 
Recebido em (5 1 !,a 105 

Proposta de Emenda R Constituiçáo no 358, de 2 0 5  
@o Senado Federal) 

Emenda Saprwiva N." 
@o Sr. Carios Sampnio 

Suprima-se do art. 105, inciso I, "b"' o texto negritado: 

b) os mandados de segurança, os habeas data, as aç8es 

populares e as ações civis pdblicas contra ato de Ministro de Estado. dos 

Cortiandantes da Marinha, do Fzército e du Aeronáutica ou do próprio 

Tribunal; 

Há uma tendência mundial de valorização das chamadas açCÍes coletivas. 

posto que somente através delas o Poder Judiciário tem conseguido decidir com celeridade 

e eficácia os graves, complexos e multiplatizados conflitos de interesses que caracterizam 

as sociedades contemporâneas. 

No Brasil, através da ação popular e da ação civil pítblica, os cidadãos, as 

associações civis e O Ministério Público tcm logrado a prevenção e a reparação de danos ao 

patrimônio público e social, de agressões ao meio ambiente e de violações dos direitos dos 

consumidores e de outras categorias de hipossuficicntes, inclusive quando tais ameaças e 

ofensas derivam de atos do Poder Público. Tais ações coletivas têm servido como 

instrumentos de defesa e de promoção dc variados e importantes direitos e interesses 

difusos e colerivos, principalmente para aqueles economicamente desfavorccidos e 

socialmentc excluidos que por si prbprios não conseguiriam ter acesso à Justiça. 

Urna só ação popular ou uma só ação civil pública pode substituir milhares 

ou iiiiii~ijcs LLÍ: a(iõ1;s individuuis versando sobre fatos e fundamentos juridicos idênticos. 



Por esta razão, as soluções jurisdicionais coletivas dos conflitos de interesses 

inctaiiidividuais são iiiais rápidas c iitçis para as putes, b~iri cuiriu sáo rnais uniformes t; 

econômicas para o sistema público de Justiça. 

Sem embargo, a eventual aprovação da PEC 358105, na parte que se refere à 

nova redação que propõe para o Art. 105, Inc. I, letra "V, da Constituição Federal, poderia 

dificultar e em muitos casos inviabilizar o manejo destes formidáveis instrumentos 

prnccq.wsiq pela cidadania e pelo Ministérin Pírhlico, na medida em que transferiria para a 

competência originária do Superior Tnbunat de Justiça o processo e o julgamento das 

açõcs populares e das a p s  civis públicas propostas contra atos do Ministros de Estado e 

Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do prbprio Tribunal. 

A mudança geraria sérios inconvenientes e empecilhos, sobretudo p m  a 

propositura da ação popular, posto que o cidadão residente em qualquer parte do nosso 

vasto território teria que se deslocar até a Capital Federal, onde eslCi sediado STJ, para 

exercer o direito que lhe assegura o Art. 5O, Inc. LXXIII, da Magna Carta. A mesma 

dificuldade seria sentida pelas associações, no que diz respeito à propositura das qões  

civis públicas. Tais adversidades, por óbvio, restringiriam o acesso à Justiça. 

Por outra parte, os ministros do STJ, que já se encontram assoberbados com 

a tarefas rcfcrentes ao proçessumento e ao julgatnerilo de milhares de recursos especinis, 

bem como de ações de sua competsncia originária, ainda teriam que acumular a carga de 

trabalho decorrente do processamento e do julgamento das ações populares e das ações 

civis públicas que passariam para a compet&ncia da Corte. Como C bbvio, o STJ não teria 

como instruir e julgar uma tal quantidade de ações coletivas com a mesma velocidade 

como vêm tazendo as centenas de varas da Justiça Federal espalhadas por todo o Pais. A 

concentração da competência, destarte, atrasaria a prestação jurisdicional. 

Em suma, a mudança prnpnqta dificiiltaria o acesso R Jiistiqa e retardaria a 

prestação jurisdicional, agravando justamente os principais problemas que a Reforma do 

Judiciário sc propôs o rcsolvcr. 

Sala das Cornissões, de de 2005. 
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1 Ademir Camilo PDT MG 
2 Alberto Fraga PFL DF 
3 Alceu Collares PDT RS ." 
4 AleX ~anziani \ 1.6 rn 
5 Alexandre Maia PMDB IviG 
6 Alexandre Santos PMDB RJ 
7 Almerinda de Carvalho PMDB RJ 
8 André Figueiredo PDT C€ 
9 Anibal Gomes PMDB CE 

10 Anivaldo Vale PSDB P A 
11 Anseimo PT RO 
12 Antenor Naspolini PSDB GE 
13 Antonio Cambraia PSDB CE 
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17 Amon Bezerra 
18 Assis Miguel do Couto 
19 Átila Lira 
20 Bonifacio de Andrada . 
21 Cabo J6lio 
22 Carlito Merçs 
23 CarJos Batata 
24 Carlos Dunga 
25 Carlos Mota 
26 Carlos Sampaio 
27 Celcita Pinheiro 
28 Cgsar Barideira 
29 Cesar Medeiros 
30 Chico da Princesa 
31 Ciro Nogueira 
32 Coibert Martins 
33 Conolano Sales 
34 Custódio Mattos 
35 Danicl Almeida 
36 Darci Coelho 
37 Darcisio Perondi 
38 Oeley 
39 Devanir Ribeiro 
40 Dilceu Sperafico 
41 Dimas Ramalho 
42 Dr. Francisco Gonçalves 
43 Dr, Ribainar Alves 
44 Edinho Bez 
45 Edinho Montemor 
46 Edmar Moreira 
47 Eduardo Cunha 
48 Eduardo Vaiverde - 
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50 Enio Bacci 
51 Enivaldo Ribeiro 
52 Erico Ribeiro 
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120 Neucirnar Fraga PL ES 
121 Neuton Lima PTB SP 
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128 Osvaldo Reís PMDB TO 
129 Pastor Frankembergen PTB RR 
130 Pastor Reinaldo PTB RS 
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135 Pedro Canedo PP GO 
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138 Pedro Femandes PTB MA 
139 Pedro Novais PMDB MA 
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142 Rafael Guerra PSDB MG 
143 Raimundo Santos PL PA 
144 Reinaldo Gripp PL RJ 
145 Remi E n t a  PL MA 
146 Renato Casagrande PSB ES 
147 Ricardo Barros PP PR 
148 Ricardo Izar PTB SP 



149 Roberto Gouveia 
150 Romel Anizio 
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152 Rubens Otoni 
153 Salvador Zimbaldi 

154 Sandro Mabel 
155 Sebastião Madeira 
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2 Carlos Santana PT RJ 
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4 Domiciano Cabral PSDB PB 
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7 Nrlton Elaiano PP ES 
8 Weilington Roberto PL PB 
9 Zé Geraldo PT PA 

Assinaturas Repetidas 
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1 Cariito Merss PT SC I 
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COPIÇSAO ESPãW - 8EC 35BA)S REM 
c g 

Emenda No 32 105-CE 
Recebido em 6 1 (2 IO5M 

Proposta dc Euicuùii & Cunstitui<;ãu na 358, de 2005 
(Do Senado Federal) 

Emenda Supressiva N." 
(Do Sr. Carlos Sampaio) 

Suprima-se do art. 102, inciso I, "d" o texto negritíido: 

"4 o hábem corpus, sendo paciente qualquer dar. pessoas ne/en'das m 

afineas a, b I? c; o mandado de segurunça e o hhbeas data contra atos do Presidente da 

República, dos Mesas da C'âmma dos Deputados e do &nado Federal, do Tribunal de 

Contar da União, do Procurador-Geral da Heptibiica e do próprio Supremo Tribunal 

Federal; e a aç&o popular e o açúo civilpriblicn contra atos do Presidenie da ReprZblica, 

do Congressa Nacíonal, da Câmara dos Ueprriados, do Senado Federal e do Supremo 

Tribunal Federal"; 

HB uma tendência mundial de valorização das chamadas ações coletivas, 

posto que sornerilr: titraves dc1a.s o Poder Judiciário tem conseguido decidir com aleridade 

e efidcia os graves, complexos e rnultipolarizados conflitos de interesses que caracterizam 

as sociedades contcrnporâneas. 

No Brasil, através da ação popular e da ação civil pública, os cidades, as 

associac;õcs civis c o Ministkrio Público tem logrado a prevcnryão c a rcpampão dc danos ao 

patrimônio público e social, de agxssões ao meio ambiente c de violações dos direitos dos 

consumidores c de outras categorias de hipossuficientes, inclusive quando tais m e n ~  c 

ofensas derivam de atos do Poder Público. Tais aç6es coletivas têm servido como 

instnimentos de defesa e de promoção de variados e importmtes direitos e interesses 

difüsos e coletivos, principalmente para aquelcs economicamente desfavorecidos e 
socialmente excluídos que por si próprios não conseguiriam ter acesso B Justiça. 



Uma s6 ação popular ou uma s6 ação civil pública pode substituir milhares 

OU milhões de ações individuais versando sobre fatos e fundamentos jurídicos idênticos. 

Por esta razão, as soluçiks jurisdicionais coletivas dos conflitos de interesses 

metzindividuais são mais rtípidas e íiteis para as partes, bem como são mais uniformes e 

eçonômicas para o sistema público de Justiça. 

Sem embargo, a eventual aprovação da PEC 358/05, na parte que se refere A 

nova redação que propõe para o Art. 102, Inc. I, leíra "dn, da Constituic;ão Federal, poderia 

dificultar e em muitos casos inviabilizar o manejo destes formidáveis instrumentos 

processuais pela cidadania e pdo Ministério Público, na medida em que transferiria para a 

competência originária do Supremo Tribunal Federal o pmesso e o julgamento das ações 

populares e das ações civis púhlicas proposta$ contra atos do Presidente da República, do 

Congresso Nacional, da C,imara dos IDcputados, do Senado Federal e do próprio STF. 

A mudança geraria &tios Inconvcnicntes c empecilhos, sobretudo pnro a 

propositura da aç2o popular, posto que o cidadão residente em qualquer pwte do nosso 

vas2o temi6rio teria que se deslocar ate a Capital Federal onde está sediada a Suprema 

Corte, pan exercer o direito que ilme assegwa o Art. 5', Inc. LXXDI, da Magna CnNi. A 

rnssma dificuldade seria sentida pe!as associações, no que diz respeito h propositura das 

ações civis públicas. Tais adversidades, por 6bvi0, restringiriam o acesso B Justiça. 

Por outra parte. o Supremo Tribunal Federal, que de h& muito já deveria 

estar sendo resguardado para enfrentar exclusivamente as questões constitucion3js dc 

maior relevância - como uma verdadeira Corte Constitucional - teria que sobrecarregar-se 

com as instruções e os julgamentos das ações populares e das açcies civis públicas que 

passariam a integrar a sua competência originária. Como é óbvio, o Supremo Tribunal 

Fcdçral lia tcria wirio iiislruir ç julgar uma tal quantictadt: de a ~ k s  wlctivirs cor11 a iriwriia 

velocidade como vêm fazendo as centenas de varas da Justip Federal espalhadas por iodo 

o País. A concenúação da compet€incia, destarte, atrasaria a presb@o jurisdicional. 

Em suma, a mudança proposta dificultaria o acesso à Justiça e retardaria a 
preshflo jurisdicional, agravando justamente os principais problemas que a Reforma do 

Judiciário se propôs a resolver. 

Sala das Comissões, de de 2005. 
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I Adernir Camilo PDT MG 
2 Alberto Fraga PFL DF 
3 Alceu Collares PDT RS 
4 Alex tianziani V- 
5 Alexandre Maia PMDB MG 
6 Alexandre Santos PMDB RJ 
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17 Arnon Bezerra 
18 Assis Miguel do Couto 
19 Átila Lira 
20 Bonifácio de Andrada 
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22 Cariito Merss 
23 Cartas Batata 
24 Carlos Dunga 
25 Carlos Mota 
26 Carios Sampaio 
27 Carlos Willian 
28 Celcita Pinheiro 
29 César Bandeira 
30 César Medeiros 
31 Chico da Princesa 
32 Ciro Nogueira 
33 Colbefl Martins 
34 Coriolano Sales 
Y 5 Custódio Mattos 
3\3 Daniel Almeida 
37 Darci Coelho 
:38 Darcisio Perondi 
39 Deley 
40 Lkvanir Ribeirw 

41 Ditceu Sperafico 
42 Dimas Ramalho 
43 Domiciano Cabral 
44 Dr. Francisco Gonçalves 
45 Dr. Ribamar Alves 
46 Edinho Bez 
47 Edinho Montemor 
48 Edmar Moreira - 
49 Eduardo Cunha 
50 Eduardo Valverde 
51 Elimar Máximo Darnasceno 
52 Enio Dacci 
53 Enivaldo Ribeiro 
54 Érico Ribeiro 
55 Eunicio Oliveira 
56 Femando Gonçalves 
57 Francisco Appio 
58 Francisco Garcia 
59 Frar-iciscn Rodrigues 
60 Francisco Turra 
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61 Gervásio Oliveira 
62 Givaldo Carimbão 
63 Gonzaga Mota 
64 Gonzaga Patriota 
65 Helenildo Ribeiro 
66 Homero Barreto 
67 Iberê Ferreira 
68 Inaldo Leitão 
69 Iris Simóes 
70 Ivan Ranzolin 
71 Ivo José 
72 Jaíiite Marfins 
73 Jair Bolsonaro 
74 Jair de Oliveira 
75 João Caldas 
76 João Magalhães 
77 Joao Paulo Cunha 
78 João Tota 
79 Joaquim Francisco 
80 Jonival Lucas Junior 
81 Jorge Boeira 
82 Jorge Pinheiro 

, 83 José Divino 
84 Jose Linhares 
85 José Militão 
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87 Josué Bengtson 
88 Jovair Arantes 
89 Jovino Cândido 
90 Júlio Cesar 
91 JiSlio Del'gado 

PMDB 
PSB 
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PT 
PP 
PFL 
PTB 
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92 Léo Alcântara PSDB CE 
93 Leodegar Tiscoski PP SC 
94 Leonardo Mattos 
95 Lino Rossi 
96 Luiz Sergio 
97 Manato 
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99 Marcelo Barbieri 

100 Marcelo Gastro 
101 Marcelo Ortiz 
I 02 Márcio Fortes 
103 Marcondes Gadelha 
104 Marcus Vicente 

PV 
PP 
PT 
PDT 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PV 
PSDB 
PSB 
PTB 



105 Mário Hennger 
106 Maurício Quintella Lessa 
107 Medeiros 
"I 08 Mendes Ribeiro Filho , 

109 Miguel de Souza 
1 10 Milton Cardias 
1 : 'i Milton Monti 
1 12 Moacir Micheletto 
I1  3 Natan Donadon 
11 4 Nélio Dias 
11 5 Nelson Bomier 
11 6 Nelson Marquezelli 
1 17 Nelson Meurer 
1 18 Nelson Trad 
1 19 Neucímar Fraga 
120 Neuton Lima 
121 Nilson Pinto 
122 Nilton Capixaba 
'i 23 Odair Cunha 
124 Osmânio Pereira 
125 Osmar Serraglio 
126 Osvaldo Biolchi 
127 Osvaldo Reis 
128 Pastor Frankembergen 
'i29 Pastor Reinaldo 
130 Paulo Baltazar 
131 Paulo Bauer 
132 Paulo Feijó 
133 Paulo Gouvêa 
9 34 Pedro Canedo 
935 Pedro Chaves 
136 Pedro Corrêa 
137 Pedro Fernandes 
i 38 Pedro Novais 
139 Philemon Kodngues 
'i40 Pompeo de Mattos 
141 Rafael Guerra 
142 Raimundo Santos 
143 Reinaldo Gripp 
'I 44 Remi Trinta 
145 Renato Casagrande 
I46 Ricardo Barros 
147 Ricardo Izar 
148 Roberto Gouveia 

PDT 
PDT 
PL 
PMDB 
PL 
PTB 
PL 
PMDB 
PMDB 
PP 
PMDB 
PTB 
PP 
PMDB 
PL 
PTB 
PSDB 
PTB 
PT 
PTB 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PTB 
PTB 
PSB 
PSDB 
PSDB 
PL 
PP 
PMDB 
PP 
PTB 
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PL 
PL 
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RS 
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149 Romel Anizio 
150 Romeu Queiroz 
1 5 1 Rubens Otoní 
152 Salvador Zirnbaldi 
153 Sandro Mabel 
i54 Sebastião Madeira 
155 Sérgio Caiado 

156 Severiano Alves 
157 Simão Sessím 
158 Simplício Mário 
759 Socorro Gomes 
'160 Tatico 
161 Vicente Arruda 
162 Vignatti 
163 Vilmar Rocha 
164 Wagner Lago 
165 Walter Pinheiro 
166 Wilson Cignachí 
167 Xico Graziano 
168 Zé Geraldo 
169 Zé Lima 
170 Zenaldo Coutinho 
171 Zequinha Marinho 
172 Zico Bronzeado 
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PP 
PTB 
PT 
PSB 
PL 
PSDB 
PP 
PDT 
PP 
PT 
PCdoB 
PTB 
PSDB 

. ..PT 
.PFL ' 
PDT 
PT 
PMDB 
PSDB 
PT 

, , '  .PP ; 

: .. .PSOB 
. . . . ;  . ' . .  - .  .PSC 

. . 
' PT 

No Nome do Parlamentar Partido UF - -- 
i Ary Kara PTB SP 
2 Francisco Domelles PP RJ 

, . MamAssaddfiniot--,- PSR Ma; 
4 Mauro Bencvides PMDB CE 

5 Nilton Baiano PP ES 
6 Wellington Roberto PL PB 

Assinatu.ras Repetidas 

-- 
No Nome do Parlamentar 
-. - 

Partido UF Assinaturas Repetidas . - - ------ - -7- 

I Carlito Merss 
2 Carlos Sampaio 
3 Darci Coelho 
4 Marcelo Ortiz 

PT SC 
PSDB SP 
PP TO 
PV SP 



COMIS!iAO ESPECIAL- <PEC 3W55 - REFORMA 
W JUOICLkiO + 

Emenda No 33 105-CE 

Recebido em ,&I Jd 105 * 
Proposta de Emenda A Constituição no 358, de 2005 

(Do Senado Fedemil) 

Emenda Supr~siva NP 
(Do Sr. Carlos Sampaio) 

.Dê-se ao 6 3'. do &igo 128. da Constituição Federal. a seguinte redaçiio: 

h 

Art. 128 ...... 
$3'. Os Ministérios Ptiblicos dos Estados e do Distrito Federal e 

Territórios elegerão o seu Promotor-Geral de Jmtiça, por voto secreto dos 

integrantes a7a cmeira, dentre rtm deles, ppara mandato de dois anos, 

permitida uma reconduqão. 

A emenda versa sobre matéria do campo ternático que está sendo tratado na 

"Reforma Paralela do Judiciário" - PEC 358/2005, art.128 - e visa manter sistemhtica de 

simetria de 'atamento entre o MinistCrio PSiblico dos Estados e do DF com o Poder 

Judicikio, codirme expresso no artigo 96 da PEC 358/2005. 

Não há raz& para que haja tratamento diferenciado entre o Poder Judiciário e 

o Ministério Público dos Estados e do DF e Territórios, no que tange ao aperfeiçoamento 

do sistema de investidura do Chefe do Poder ou da Instituição, pois ambos gozam de 

autonomia administrativa e financeira. 



O atual modelo de investidura do Procurador-Geral de Justiça, estabelecido 

na Carta Constitucional de 1988, não se coaduna com a s  exigências atuais - decorridos 

mais de 17 anos - e padece de um vicio intransponível que é a violação de um principio 

fuiidamental - o da dciriwrdcia representativa interna no processo de eswiha do Chefe da 

Ins!itui@o. 

A questão cS de legitimidade e só poderA ser wrrigida com o aperfeiçoamento 

do sistema de investidura, como pressuposto para a afumação do Ministério Público como 

Dcfensor do Regime Democrático, inclusive no plano interno. 

Registre-se a atualidade do diagnostico feito em 1997 pelo então Deputado 

Federal Augusto Viveiros ao afirmar que "é comum o Ministério Público, no desempenho 

de suas funções, ocupar-se de atos emanados dos diversos órgãos da Administração, sob os 

aspectos da legalidade, lesividade e probidade, procedendo a investigaçições e adotando, 

eventualmente, medidas judiciais. Por esse motivo, a escolha e nomeação do Procurador- 

Gcral dc Justipa pelo Chefe do Poder Executivo, deixa dc ostentar, do ponto dc vista 

político e social, a necessária legitimidade como mecanismo de controle, fazendo 

indesejável sentimento de desconfiança no seio da coletividade sempre que a medida ou 

decisão Ministerial seja ela qual for, tenha por objeto ato, contrato ou serviço da 

Administração". 

O y u ~  s aairii~ja wrii csia proposta i5 que seja efetivamente guiudackd a 

simetria de tratamento, que historicamente tem marcado a Instituipão do Ministbrio Pirblico 

e o Poder Judiciólrio, com observância dos mesmos princípios vetores (art. 129, parágrafo 

4; com redação dada pela EC n. 45.04) inclusive no que tange a eleipo direta do Chefe da 

Instituição, pelos integrantes da carreira e com as mesmas regras da Magistratura, cuja 

medida certamente reflete o anseio já manifestado por mais de 12.000 

Sala das Comissfics, de de 2005 
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, P 

1 Ademir Camilo PDT MG 
2 klberto Fraga PFL DF 
b A 4 ~ C ; s l l a f c s ~ W T d G  
4 Alex Canziani PTB PR 
5 Alexandre Maia PMDB MG 
6 Alexandre Santos PMDB RJ 
7 Almerinda de Carvalho PRRDB RJ 
8 André Figueiredo PDT CE 
9 Anibal Gomes PMDB CE 

10 Anivaldo Vale PSDB P A 
I I Anselmo PT R0 
12 Antenor Naspolini PSDB CE 
13 Antonio Cambraia PSDB CE 
14 Antônio Carlos Biffi PT MS 
15 Antonio Cruz PP MS 



16 Antonio Joaquim 
17 Arnon Bezerra 
18 Assis Miguel do Couto 
19 Átila Lira 
20 Bonifácio de Andrada 
21 Cabo Júlio 
22 Carlito Merss 
23 Carlos Batata 
24 Carlos Dunga 
25 Carlos Mota 
26 Carlos Sampaio 
27 Carlos Willian 
28 Celcita Pinheiro 
29 César Bandeira 
30 César Medeiros 
31 Chico da Princesa 
32 Giro Nogueira 
33 Colbert Martins 
34 Coriolano Sales 
35 Custódio Mattos 
36 Daniel Almeida 
37 Darci Coelho 
38 Darcisio Perondi 
39 Deley 
40 Devanir Ribeiro 
41 Dilceu Sperafico 
42 Dimas Ramalho 
43 Dorniciano Cabral 
44 Dr. Fraricisço Gon~alves 
45 Dr. Ribamar Alves 
46 Edinho Bez 
47 Edinho Montemor 
48 Edrnar Moreira 
49 Eduardo Cunha 
50 Eduardo Valverde 
51 Elimar Máximo Darnasceno 
52 Enio Bacci 
53 Enivaldo Ribeiro 
54 Erico Ribeiro 
55 Eunício Oliveira 
56 Femando Gonçalves . 
57 Francisco Appio 
58 Francisco Garcia 
59 Francisco Rodrigues 

PSDB 
PTB 
PT 
PSDB 
PSDB 
PMDB 
PT 
PSDB 
PTB 
PSB 
PSDB 
PMDB 
PFL 
PFL 
PT 
PL 
PP 
PPS 
PFL 
PSDB 
PCdoB 
PP 
PMDB 
PSC 
PT 
PP 
PPS 
PSDB 
PPS 
PSB 
PMDB 

..---- PSB 
PFL 
PMDB 
PT 
PRONA 
PDT 
PP 
PP 
PMDB 
PTB 
PP 
PP 
PFL 



60 Francisco Turra 
61 Gervasio Oliveira 
62 Gívaldo Canrnbão 
63 Gonzaga Mota 
64 Gonzaga Patriota 
65 Helonildo Ribeiro 
66 Homero Barreto 
67 Hurnberto Michiles 
68 Iberê Ferreira 
69 Inaldo Leitão 
70 iris Simões 
71 Ivan Ranzolin 
72 Ivo José 
73 Jaime Nlartins 
74 Jair Bolsonaro 
75 Jair de Oliveira 
76 João Caldas 
77 João Magalhães 
78 João Paulo Cunha 
79 João Tota 
80 Joaquim Francisco 
81 Jonival Lucas Junior 
82 Jorge Boeira 
83 Jorge Pinheiro 
34 José Divino 
85 José Linhares 
86 José Miiitão 
87 doslas Quintal 
88 Josue Bengtson 
89 Jovair Arantes 
90 Juvii-io Csndido 
91 Júlio Cesar 
92 Júlio Delgado 
93 Léo Alcântara 
94 Leodegar Tiscoski 
95 Leonardo Mattos 
96 Lino Rossi 
97 Luiz SBrgio 

98 Manato 
99 Marcelino Fraga 

100 Marcelo Barbieri 
I01  Marcelo Castro 
102 Marcelo Ortir 
103 Márcio Fortes 

PP 
PMDB 
PSB 
PSDB 
PSB 
PSDB 

PL 
PSB 
PL 
PTB . 

PFL 
PT 
PL 
PP 
PMDB 
PL 
PMDB 
PT 
PP 
PFL 
PTB 
PT 
PL 
PMR. . . 

.' PP 
PTB 
PSB . . 
PTB 
PTB 
PV 
PFL 
PSB 

' PSDB 
PP 
PV 
PP 
PT 
PDT 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
Pv 
PSDB 



104 Marcondes Gadelha 
105 Marcus Vicente 
106 Mário Heringer 
107 Maurício Quintella Lessa 
108 Medetros 
109 Mendes Ribeiro Filho 
I 1  0 Miguel de Souza 
I I I Milton Cardias 
112 Milton Monti 
1 13 Moacir Micheletto 
114 Natan Donadon 
1 15 Nélio Dias 
116 Nelson Bomíer 
117 Nelson Marquezelli 
11 8 Nelson Meurer 
I 19 Nelson Trad 
120 Neucimar Fraga 
121 Neuton Lima 
122 Niison Pinto 
123 Nilton Capixaba 
124 Odair Cunha 
125 Osmânio Pereira 
126 Osmar Senaglio 
127 Osvaldo Biolchi 
128 Osvaldo Reis 
129 Pastor Frankernbergen 
130 Pastor Reinaldo 
131 Paulo Baltazar 
132 Paulo Bauer 
133 Paulo Feijó 
134 Paulo Gouvêa 
135 Pedro Canedo 
136 Pedro Chaves 
137 Pedro Femandes 
138 Pedro Novais 
139 Philemon Rodrigues 
140 Pompeo de Mattos 
141 Rafael Guerra 
142 Raimundo Santos 
143 Reinaldo Gripp 
144 Remi Trinta 
145 Renato Casagrande 
146 Ricardo Barros 
147 Ricardo Izar 

PSB 
PTB 
PDT 
PDT 
PL 
PMDB 
PL 
PTB 
PL 
PMDB 
PMDB 
PP 
PMDB 
PTB 
PP 
PMDB 
PL 
PTB 
PSDB 
PTB 
PT 
PTB 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PTB 
PTB 
PSB 
PSDB 
PSDB 
PL 
PP 
PMDB 
PTE3 
PMDB 
PTB 
PDT 
PSDB 
PL 
P t 
P L 
PSB 
PP 
PTB 

PB, 
ES 
MG 
AL 
SP 
RS 
R 0  
RS 
SP 
PR 
R 0  
RN 
RJ 
SP 
PR 
MS 
ES 
SP 
P A 
R0 
MG 
MG 
PR 
RS 

TO 
RR 
RS 
RJ 
SC 
RJ 
RS 
GO 
GO 
MA 
MA 
PB 
RS 
MG 
P A 
RJ 
MA 
ES 
PR 
SP 



148 Roberto Gouveia 
149 Romel Anízio 
150 Romeu Queiroz 
151 Kubens Otoni 
152 Salvador Zimbaldi 
'153 Sandro Mabel 
-I 54 Sebastião Madeira 

. . 155 Sérgio Caiado . ' 

156 Severiano Alves 
157 Simão Sessim 
158 Simplicio Mário 
I ti9 Socorro Gomes 

160 Tatico 
161 Vicente Amda 
162 Vigna tti 

165 Wagner Lago : 
3 66 Walter Pinheiro 
167 Wilson Cignachi 
158 Xico Graziano 
169 Zé Geraldo 

. .. 
170 Zé Lima 

1,. . . . .  . . . ,171 Zenaldo. Qutinho .. .. 
. -172zeq~i"hi Marinho 

173 Zico Bronzeado 

'PT 
PP 
PTB 
PT 
PSB 
PL 
PSDB 

PP 
PDT 
PP 
PT 
PCdoB 
PTB 
PSDB 
PT 

. ' .  PFL 
' - P T  

PDT ' , .  

P T ,  . 

PMDB 
PSDB 
PT 
PP 

. . 
: .PSDB 

' ' PSC 
PT 

Assinaturas que Não Conferem 

No Nome do Parlamentar - --. "-- ---- Partido UF 

40. F f y k f â  - . - .  PiB 
2 Francisco Domelles PP RJ 
3 Mário Assad Júnior . PSB MG 
4 Nilton Baiano PP ES 
5 Wellirig tan Roberto PL PD 

Assinaturas Repetidas 

.- - 
- N O  . .Nomf! do..)arlamentar. Partido UF Assinaturas Repetidas - - 

1 Carlito Metss PT SC I 
2 Carlos Sampaio PSDB S P  
3 Darci Coelho PP TO I 
4 Marcelo Ortiz PV SP I 

'- - 



c O ~ I Ç S Ã O  ESPECIAL. <PEC 358'05. RFFflRM 
Do woIC&ARH) 

Emenda No 34 105-~€\% 

Recebido em Itj I )d 105 4 
COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER À 
PEC N.' 358-A, DE 2005 (REFORMA DO JUDICIÁRIO) 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO $4.' 35844, DE 2005 

"Altera dispositivos dos arts. 21, 22; 29, 
48, 93, 95, 96, 98, 102, 103-8, 104, 105, 107, 
111-A, 114, 115, 120,123,124,125, 128,129, 
130-A e 134 da Constituição Federal, 
acrescenta os arts. 974, 1 05-A. I I 1-6 e 1 I G- 
A, e dCt outras providências." 

EMENDA No 105-CE 
(Da Sra. SANDRA ROSADO e outros) 

Suprima-se a .  nova redação dada ao art. 93, 11, "b" da 
Constituição Federal pelo art 1' da Proposta de Emenda & Corisliluição n.' 358- 

A, de 2005, mantendo-se o texto wnstitucional hoje em vigor. 

A presente emenda prende-se a necessidade de evitar que 
a ampliação da lista de juizes habilitados a promoção por merecimento dê azo a 
eventuais favorecimentos e preterição dos magistrados mais antigos e 

experientes, no acesso aos cargos mais altos do Poder Judiciário brasileiro. 

Vale registrar que a nova sistemática proposta na reforma 
do Judiciário foi objeto de intensas criicaç, registradas inclusive pelo relator da 
admissibilidade da PEC 358-Ai05 na Comissão de Justiça e Redação e de 
Cidadania, Deputado Roberto Magalhães. O parecer adotado por aquele 
colegiado destaca particularmente a posição da Associação Nacional de 



Magistrados do Trabalho (ANAMATRA), para quem o novo cntt5rio "amplia 
demasiadamente o colégio eleitoral para a promoção por merecimento, podendo 

politizar a escolha e consequentemente aumentar a dependência hierarquica 
entre a primeira e segunda instância". 

No interesse de evitar esse quadro, deletério para o 
funcionamento do Judiciário, é que oferecemos a presente emenda, esperando 
contar com o apoio de nossos nobres pares para sua aprovação. 

Sala da ComissSo. em d e  

U c u 4 - 5 "  Deputada SANDRA ROSADO 

(PSBIRN) 



Relatório de Verificação de Apoiarnento 

EMENDA APRESENTADA NA COMISSÃO Mo 34105 

Proposição: EMC-34/2005 PEC35805 PEC-35812005 
Autor da Proposição: SANDRA ROSADO 
Data de Apresentação: 1511 212005 14:45:00 
Ementa: "Altera dispasitivos dos arts; 21,22,29,48, 93,95, 96,98, 102, 

103-6, 104,105,107,lil-A,114,115,120,123,124,125,128, 
129, 130-A e 134 da Constituição Federal, acrescenta os arts. 
97-A, 105-A, I I1  -B ct I 16-A, c dá outras providências." 

Possui Assinaturas' Suficientes: SIM 
Totais de Assinaturas: 

Assinaturas Confirmadas 

Confirmadas 
Não Conferem 
Fora do Exercício 
Repetidas 
Ilegíveis 
Retiradas 
TOTAL 
M~NIMO 
FALTAM 

- - 
No Nome do Pariamentar Partido UF 

P 

174 - 
1 O 

4 
- 
- 

188 
171 
. 

I Abelardo Lupion PFL PR 
2 Adelor Vieira PMDB SC 
3 Airton Roveda PPS PR 
4 Alberto Fraga PFL DF 
5 Alceu Collares PDT RS 
G Alex Canziani PTB PR 
7 Alexandre Maia PMDB MG 
8 Alexandre Santos PMDB RJ 

9 Alice Portugal PCdoB B A 
10 Alrnerinda de Carvalho PMDB RJ 
11 Andre Figueiredo PDT CE 
12 Angela Guadagnin PT SP 
13 Aníbal Gomes PMDB CE 



14 Anivaldo Vale PSDB 
15 Anselmo PT 
I@ Antônio Carlos Biffl PT 
i7 Antonio Cruz PP 
18 Antonio Joaquim PSDB 
19 Arnon Bezerra PTB 
20 Assis ~ i i u e l  do.Cauto . PT 
21 htila Lira PSDB 
22 B. Sá PSB 
23 Barbosa Neto PSB . 
24 Benjamin Maranhão PMDB 
25 Betinho Rosado PFL 
26 Bonifácio de Andrada PSDB 
27 Carlito Merçs P I  

, : 
28 Carlos Batata PSDB 

:c ' .  .2.9 Garios Melles ' , . . . PFL 
30 Carlos Nader PL 
31 Carlos Willian PM DB 
32 Celso Russomanno PP 
33 César Bandeira PFL 
34 Cesar Medeiras . . PT . . 

35 Cezar Schirmer 
. . . . 

', ': . . PMDB . . . . 
. ' - 36 Chico Alencar ' . . . 

. - .  
' .  . PSOG.'" '  , 

. . ,. . . . . .  . ' .  
. ., . 37 Chico da frinc;r'& .. j';'. . ' .  . , . . .  . . . '. . .  . .. . . . " P L  . . -  

. . . . ' . :PP - . ' 38 ~ i r o  Nogueira . . . . 

39 Cleoriãncio Fcinseca . ' PP 
40 Clóvis Fecury PFL 
41 Colbert ~it-tins PPS 
42 Coriolano Sales PFL 
43 Custódio Mattos PSDB 
44 Darci Coelho PP 

.. ., . : ,. 45. Davi Alcolumbre ,. 
. . 

... . . .  . . . . PFL 
46 Doley PSC' 
47 Devanir Ribeiro PT 
48 Domiciano Cabral PSDB 
49 Dr. Heleno PSC 
50 Dr, Ribamar Alves PSB 
51 Durvai Oriato PT 

' 52 Eduardo Barbosa . . PSDB 
53 Eduardo Cunha . . , . PMDB 
54 Eduardo Sciarra ' .  PFL 
55 ~duardo'valverde . . PT 
56 Elirnar fviáximo ~ a r n a s k e n ~  PRONA 
57 Eliseu Rcsende PFL 



58 Enio Bacci 
59 Érico Ribeiro 
60 Eunício Oliveira 
61 Fernando de Fabinho 
62 Fernando Diniz 
63 Francisco Appio 
64 Francisco Garcia 
65 Francisco Turra 
66 Gonzaga Mota 
67 Gustavo Fruet 
68 Helenildo Ribeiro 
69 HClio Estcvcs 
70 Hennque Afonso . 
71 Hennque Eduardo Alves . 
72 Homero Barreto 
73 Humberto Michiles 
74 Ildeu Araujo 

75 Inácio Arruda 
76 Lnaldo Leitão 
77 Iris Simões 
78 Ivan Ranzolin 
79 Ivo José 
80 Jaime Martins 
81 Jair Bolçonaro 
82 Jair de Oliveira 
83 Jefferson Campos 
84 João Campos 
85 Joáo Magalhães 
86 João Magno 
87 João Tota 
88 Jonival Lucas Junior 

~ w g e 5 ~ d c a  
90 Jorge Pinheiro 
91 JosB Militá0 
92 Josias Quintal 
93 Julio Cesar 
94 Júlio Delgado 
95 Julio Lopes 
96 Julio Semeghini 
97 Léo Alcântara 
98 Leonardo Matios 
99 Lino Rossi 

100 Luciano Zica 
101 Luiz Carios Hauly 

PDT 
PP 
PMDB 
PFL 
PMDB 
PP 
PP 
PP 
PSDB 
PSDB 
PSDB 
PT 
PT 
PMDB 

PL 
PP 
PCdoB 
PL 
PTB 
PFL 
PT 
PL 
PP 
PMDB 
PTB 
PSDB 
PMDB 
PT 
PP 
PTB 
_PT 

PL 
PTB 
PSB 
PFL 
PSB 
PP 
PSDB 
PSDB 
PV 
PP 
PT 
PSDB 



102 Luiz Sérgio 
103 Marcelino Fraga 
104 Marcelo Barbieri 
105 Marcelo Castro 
106 Marcio Fortes 
107 Marcondes Gadelha 
108 Marcus Vicente 
109 Maria do Rosario 
11 0 Mario Assad Júnior 
1 1  1 Mário Hennger 
112 Mário Negromonte 
113 Maurício Quinfella Lessa 
114 Maurício Rabelo 
11 5 Maum Renevides 
11 6 Mauro Lopes 
1 I? Mílton Monti 
11 8 Moacir Micheletto 
I 19 Mussa Demes 
120 Nelson Bornier 
121 Nelson Marquezelli 
122 Nelson Trad 
123 Neucimar Fraga 
124 Neuton Lima 
125 Njlson Pinto 
126 Nilton Capixaba 
127 Odair Cunha 
128 Olavo Calheiros 
129 Osmânio Pereira 
130 Osvaldo Biolchi 
131 Pastor Frankembergen 
132 Pauto Baltazar 
133 Pauio Gauer , 

134 Pau!o Gouvêa 
135 Pedro Corrêa 
1% Pedro Fernandes 
137 Podro Novais 

136 Philemon Rodriçues 
139 Pompeo de Maftos 
140 Rafael Guerra 
141 Raimundo Santos 
142 Reinaldo Betão 
"13 Reinaldo Gripp 
144 Kemi Trinta 
145 Ricardo Izar 

PT 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PSDB 
PSB 
Pn3 
PT 
PSB 
PDT 
PP 
PDT 
PL 
PMDB 
PMDB 
PL 
PMDB 
PFL 
PMDB 
PTB 
PMDB 
PL 
PTB 
PSDB 
PTB 
PT 
PMDB 
PTB , 

PMDB 
PTB . . 
PS8 : 

. PSDB , . 

PL 
PP 
PTB 
PMDB 
PTB 
PDT 
PSDB 
PL 
PL 

PL 
PL 
PTB 



361 

146 Robério Nunes PFL £3 A 
147 Roberto Gouveia PT SP i 
148 Rornel Anizio PP MG 
149 Romeu Queiroz PTB MG 
150 Rubens Otoni PT GO 
151 Sandes Junior PP GO 
152 Sandra Rosado PSB RN 
153 Sandro Mabel PL GO 
154 Sandro Matos PTB R J 
155 Sérgio Caiado PP GO 
156 Severiano Alves PDT B A 
157 Silas Câmara PTB AM 
158 Silvio Torres PSDB SP 
159 Simão Sessim PP RJ 
160 Socorro Gomes PCdoB PA 
161 Tarcísio Zimmermann PT RS 
162 Telma de Souza PT SP 
163 Thefrna de Oliveira PSDB MT 
164 Vadáo Gomes PP SP 
165 Vanderiei Assis PP SP 
166 Vicente Arruda PSDB CE 
167 Vignatti PT SC 
168 Vilmar Rocha PFL GO 
169 Virgilio Guimarães PT MG 
170 Wagner Lago PDT MA 
171 Xico Graziano PSDB SP 
172 Zé Gerardo PMDB CE 
173 Zequinha Marinho PSC P A 
174 Zco Bronzeado PT AC 

Assinaturas que Não Conferem 

No Nome do Parlamentar Partido UF 

1 Adão Pretto PT RS 
2 Carlos Santana PT RJ 
3 Felix Mendonça PFL E3 A 
4 Francisco Dornelles PP RJ 
5 Gilmar Machado PT MG 
6 José Linhares PP CE 
7 Ney Lopes PFL RN 
8 Roberto Brant PFL MG 
9 Wellington Roberto PL PB 

10 Zé Geraldo PT P A 



Assi natu ras Repetidas 

- - 
No Nome do Parlamentar Partido UF Assinaturas ~ e ~ e t i d a s  - 
I Eduardo Barbosa PSDB MG 
2 Elimar Máximo Darnasceno. PRONA SP 
3 Marcelo castro PMDB PI 
4 Vignatti PT SC 



COMISSAO ESPECW. - cPK 3 W 5 .  REFORMA 
DO JUDICIA~ID > 

Emenda Na 35 105-CE 

Recebida em (5 1 12 105 M 
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇ~O N O  358, DE 2005 

"Altera dispositivos dos arts. 21, 
22, 29, 48, 93, 95, 96, 98, 102, 103-6, 
104, 105, 107, 111-A, 114, 115, 120, 
123, 124, 125, 228, 129, 135-A e 134 
da Constituição Federal, acrescenta o+ 
arts. 97-A, le5-A, 11 1-8 e 11 6-A, e da 
outras providencias. " 

EMENDA N . O  

(Do deputado Colbert Martíns) 

Reinclua-se a expressão "oriundos da carreira da 

magistratura" no inciso I do parágrafo único do art. 104, constante do 

art. 10 da Proposta de Emenda à Constituição n.0 358. 

JUSTIFICATIVA 

A Constituição Federal, no art. 104, estabelece que o 

Superior Tribunal de Justiça seja composto por, no mínimo 33 ministros, 

nomeados pelo Presidente da República, dentre brasileiros com mais de 

35 anos e menos de 65 anos de idade, que possuam notável saber 

jurídico e reputação ilibada, depois de aprovada a escolha pela maioria 

absoluta do Senado Federal, sendo: um terço dentre juizes dos 

Tribunais Regionais Federais; um terço dentre desembargadores dos 



Tribunais de 3ustiça e; um terço em partes iguais, dentre advogados e 

Menibros do Minislério Público Federal, Estadual, do Distrito Federal e 

Territórios, alternadamente, indicados na forma do art. 94. Ou seja, os 

membros do Ministério Público deverão contar com mais de dez anos na 

carreira e os advogados com notório saber jutídico, reputação ilibada e 

dez anos de efetiva atividade profissional. 

A proposta de Emenda 3 Constituição n.6 358/2005 

altera este dispositivo de modo a restringir dois terços dos assentos no 

Superior Tribunal de Justiça aos desembar-gadores do Tribunal Regional 

Federal e Tribunais de Justiça oriundos da carreira da magistratura. 

Com isso, os magistrados que tiveram acesso a esses tribunais pelo 

'quinto constitucional' (art.94), ou seja, advogados e membros do 

Ministério PUblico, conservariam a classe de origem quando 

concorresseni à promoção para o STJ. 

Tal regra é importantíssima na medida em busca 

assegurar a proporção estabelecida pela regra constitucional e, 

diferentemente do que afirma o relator da matéria na Câmara, o 

deputado Roberto Magalhães, não fere o princípio da igualdade. 

Segundo afirma o professor Celso Antônio Bandeira de 

Mello, em brilhante obra monográfica intitulada de "Conteúdo Jurídico 

do Principio da Igualdade" são quatro. os elementos que tornam um 

discrímen (fator discriminador) em consonância com o principio da 

isonomia : 

"que a desequiparação não atinja de modo atual e 
absoluto um só indivíduo"; 
- "que as situações ou pessoas desequiparadas pela 
regra de direito sejam efetivamente distintas entre si, 
vale dizer, possuam características, traços nelas 
residentes, diferenciados"; 
- "que exista, em abstrato, correlação lógica entre os 
fatos diferenciais existentes e a distinção de regime 
jurídico em função deles, estabelecida pela norma 
jurídica"; 



- "que, in concreto, o vínculo de correlação supra- 
referido seja pertinente em função dos interesses 
constitucionalmente protegidos, isto é, resulte em 
diferenciação de tratamento jurídico fundada em razão 
valiosa - ao lume do texto constitucional - para o bem 
pÚblico".(Celso Antônio Bandeira de Melo - Conteúdo 
Jurídico do Princípio da Igualdade. 3a Ed. Editora 
Malheiros p. 41) 

Na situação em análise, todos esses requisitos estão 

presentes, inclusive a pertinência em função do interesse 

constitucionalmente protegido, pois a Constituição Federal ao 

estabelecer, em seu art. 104, proporção a ser observada para a escolha 

dos ministros dos Ministros do STJ (um terço dentre juízes federais do 

TRF, um terço dentre desembargadores dos Tribunais de Justlça e um 

terço, em partes iguais, dentre advogados e membros do Ministério 

Público), protege o tribunal em si e não apenas o interesse de 

advogados, membros do Ministério Público ou juízes de carreira. A 

preservação dessa proporção só é viável se os desembargadores dos 

Tribunais Regionais Federais e dos Tribunais de Justiça nomeados pelo 

quinto constitucional (art. 94) não ocuparem as vagas dos magistrados 

de carreira. Do contrário, estar-se-ia ferindo a finalidade precípua da 

regra constitucional em análise. 

No Superior Tribunal de Justiça, além do 'quinto 

constitucionalr haver se transformado em 'terço' quando da sua criação, 

a distorção foi se aprofundando a ponto de, dos seus 33 ministros, 

apenas 16 serem magistrados de carreira, contra outros 17 

representantes do Ministério Público e da advocacia. 

Embora a Constituição Federal tenha sido inspirada na 

idéia de que os tribunais devam passar pelo chamado "choque cultural', 

mesclando a experiência dos juízes de carreira com a visão diferenciada 

dos advogados e ii-tembros do Ministério Público, não se pode permitir 



que um tribunal tão importante como o STJ, cume da carreira da 

magistratura, seja orientado em sua maioria por juizes não togados. 

Ademais, não procede a argumentação de que a 

reserva de vagas para determinada classe acarretaria subdivisão no 

âmbito do Tribunal: desembargadores de primeira e de segunda 

categoria. 

E evidente que os juizes do quinto constitucional, 

oriundos da classe dos advogados e da classe do Ministério Público, são 

magistrados a partir do momento que ingressam no Tribunal. Todavia, a 

partir de então, não passariam a ser considerados magistrados de 

carreira, porque, segundo a Constituição, magistrado de carreira é o 

que ingressa na magistratura na forma estabelecida pelo art. 93, I, ou 

seja, aprovado em concurso de provas e de títulos para o cargo inicial 

de juiz substituto. Este fator discriminador existente entre eles, não fere 

o principio da igualdade, em verdade é constitucional. 

Esse foi o entendimento do Supremo Tribunal Federal 

ao julgar a ADI 813-7 SP. Naquela ocasião, decidiu o Supremo que os 

juizes do 'quinto constitucional', nos Tribunais de Alçada consewariam a 

classe advinda da origem para a promoção ao Tribunal de Justiça, como 

pode ser visto na ementa abaixo: 

"- CONSTITUCIONAt. QUINTO CONSTITUCIONAL. 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. TRIBUNAL DE ALÇADA. LISTA 
SEXTUPLA. CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, ART. 63, 53". CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ART. 
93 111, ART. 94. 1. - 0s  juizes do quinto constitucional, 
nos Tribunais de Alçada, conservam, para promoção ao . 
Tribunal de Justiça, a classe advínda da origerrr (CF, art. 
93, 111). Isto quer dizer que as vagas dessa natureza, 
ocorridas no Tribunal de Justiça, serão providas com 
integrantes dos Tribunais de Alçada, pertencentes à 
mesma classe, pelos critérios de antiguidade e 
merecimento, alternadamente. Nos Estados, pois, em 
que houver Tribunal de Alçada, não haverá listas 
sêxtuplas para o Tribunal de Justiça, dado que o 
ingresso neste, pelo quinto constitucional, ocorrerá 
naquela corte, vale dizer, no Tribunal de Alçada. Iy 



Interpretação Harmônica do disposto no art. 93, 111, e 
art. 94, da Constituição Federal. 111 - 
Constitucionalidade do 9 3 O  do art 63 da Constituição do 
Estado de São Paulo. IV.- Ação direta de 
Inconstitucionalidade julgada improcedentc." (ADJ 813 
SP Rel. Min Carlos Velloso. Julg. 09.06.1997. Orgão 
Julgador: Tribunal Pleno. Publicação: DJ 25.04.1997 pp- 
15197 ementa vol. 01866-01 pp 00087) 

O Ministro Cados Velloso, relator da ADI 813-7 SP, no 

voto vencedor, entendeu que a disputa entre os magistrados de carreira 

e os classistas - classistas, porque oriundos da classe dos advogados e 

do Ministério Público - dar-se-á com observância da classe de origem, 

em faixa própria. Apenas assim, restariam preservadas as proporções 

estabelecidas na Constituição. 

Disse ainda que a tônica do acórdão embargado era 
justamente esclarecer: como considerar os juizes do quinto, que 

passaram a ser magistrados, ainda integrantes da classe dos advogados 

ou membros do Ministério Público para fins de promoção aos tribunais 

superiores, j á  que o art. 94 nada estipulou a esse respeito. 

Para ele, embora os magistrados do quinto tenham 

passado a ser considerados magistrados a partir da nomeação, a 

verificação do requisito do efetivo exercício ou atividade profissional na 

Ministério Público e na advocacia j á  observado na nomeação para os 

tribunais, seria suficiente para a promoção a tribunais superiores. Ou 

seja, não seria necessária nova verificação dos requisitos estabelecidos 

no art. 94. 

A decisão foi mantida quando do reexame pelo Tribunal 

Pleno, como pode ser visto na ementa abaixo: 

' Nos Estados servidos de Tribunais de Alçada, devem 
as vagas de Deçemtmrgadrrr, destinadas ao Chamado 
"quinto  constitucional^, ser providas dentre os juizes 
daquelas Cortes de Justiça, oriundos do Ministérjo 



Público e da advocacia, obedecida a sua classe de 
origem (art. 93, 111, da Constituição Federal). Embargos 
infringentes rejeitados, por maioria, para confirma550 
do acórdão embargado."(ADI 813 EI/SP - Embargos 
Infringentes em Ação Direta de Inconçtitucionalidade - 
Rel. Min. Octavio Gallotti - 11.02.1998 - Orgão 
Julgador: Tribunal Pleno - Pub. 19.09.2003 pp-00016 
v. 02124 pp 108) 

Na verdade, o fator diferenciador que há entre eles, 

mola propulsora da nomeação, não diminuiria, nem afetaria as 

atribuições dos desembargadores nomeados através do quinto 

constitucional, De tal sorte, não haveria distinção entre eles, além da 

que Ihes outorgou vaga no tribunal, a saber: a nomeação pelo quinto 

constitucional (art. 94 da CF). Esse traço desigualador tão importante, 

não pode ser convenientemente esquecido quando se lida com 

proporções, pois a finalidade precípua do dispositivo em análise foi 

justamente garantir a participaçiío das carreiras Identlflcadas como o 

tripé sobre o qual se apóia a jurisdição: advogados, membros do 

Ministério Público e Poder Judiciário (magistrados de carreira), o que 

importa rigorosa aplicação do principio da igualdade. Ademais, o critérig 

ora sugerido, permitiria aos Tribunais de Segundo Grau funcionarem 

como eficientes instrumentos de prcpacação dos futuros integrantes do 

superior Tribunal de Justiça. 

Alias, em relação a Justiça do Trabalho, deve ser dito 

que a norma constitucional, expressamente, mantém a vaga de origem, 

como pode ser visto na redação da art 111, 5 20. 

Logo, nao há razão alguma para tratamento 

diferenciado entre as magistraturas federat e estadual e a trabalhista. 

Do exposto, defende-se o preenchimento das vagas no 

Superior Tribunal Justiça por desembargadores dos Tribunais RegionaT 



Federais e dos Tribunais de Justiça que sejam oriundos da magistratura. 

E lembra ainda que, para proteger os atuais membros de  tribunais que 

ingressaram pelo quinto, há regra de transição prevista no art. 4 O  da 

PEC 358/2005, no qual os atuais desembargadores ficarão com o direito 

de subir ao STJ pela magistratura. Desse modo, não há desrespeito a 

direito adquirido. Portanto, como medida de Justiça, deve ser mantida a 

redaç5o original advinda do Senado Federal, rejeitando a emenda no 01 

da Comissão de Constituição d e  Justiça da Câmara dos Deputados. 

Sala de Sessões, de dezembro de 2005. 

Deputado Colbert Martins 
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COMISSAO ESPECUU - 8 E C  W5. REFORMA 
üü JUDICIA~UO r 

Emenda No 36 105-CE 
Recebido em 451 1 RIOS 

PROPOSTA DE EMENDA a CONSTITUIÇAO No 358, DE 2005 

"Altera dispositivos dos arts. 21, 22, 29, 48, 93, 

95, 96, 98, 102, 103-0, 104, 105, 107, 777-A, 114, 

1 15, 120, 123, 124, 125, 128, 129, 130-A e 134 da 

Constituição Federal, acrescenta os arts. 97-A, 705- 

A, 1 1 1-5 e f 16-A, e dá outras pmvidências. " 

EMENDA N.' 
(Do Sr. DIMAS RAMALHO) 

Substitua-se a expressão "primeira metade parte" pela 

expressão "primeira quinta parte" contida no art. 93, 11, b), constante do art. l0 da 

Proposta de Emenda a Constituição n." 358. de 2005. 

JUSTIFICATIVA: 

PROMOÇÃO POR MERECIMENTO 

A redação do art, 93, inciso 11, alínea 'b', sugerida pela 

Proposta de Emenda Constitucional n.O 358/2005 elevaria o número de juizes 

aptos a participarem do processo de promoção por merecimento da quinta parte 

para a primeira metade da lista de antiguidade. 

Essa modificação arnpliativa do rol não traduz valof-ização e 

estimulo da carreira. Na verdade. multiplicaria o nijrnero de juizes aptos a 

concorrerem a promoção por merecimento, permitindo a promoção de juizes com 

menor tempo de carreira, sem que haja qualquer indicação que ocorrerá alguma 

melhoria na prestação jurisdicional. Outrossim, tal alteração poderá acarretar 



desestímulo aos magistrados mais antigos, pois ampliará o rol dos aptos a 

concorrer a promoção, abrindo espaço para disputas em que por vezes as 

relações pessoais preponderam sobre a produção jurisdicional. 

Como esta não parece ter sido a intenção da reforma, sugere a 

supressão do dispositivo em anhlise e a manutenção da redação atual da 

Constituição Federal. 

Salas das Comissões, 07 ezembro de 2005 1 
f--"--' 





14 Antônio Carlos Biffi 
15 Antonio Cruz 
16 Antonio Joaquim 
17 Amon Bezerra 
18 Assis Miguel do Couto 
19 Átila Lira 
20 B. sá 
21 Babá 
22 Betinho Rosado 
23 Bonifacio de Andrada 
24 Garlito Merss 
25 Carlos Batata 
26 Carlos Dunga 
27 Carios Santana 
28 Celcita Pinheiro 
29 Cesar Bandeira 
30 Cesar Medeiros 
31 Chico Alencar 
32 Chico da Princesa 
33 Colbert Martins 
34 Coriolano Sales 
35 Daniel Almeida 
36 Darci Coelho 
37 Davi Alcoiumbre 
38 Deley 
39 Devanir Ribeiro 
40 Dirnas Ramalho 
41 Domiciano Cabral 
42 Dr. Francisco Gonçalves 
43 Dr. Heleno 
44 Dr. Ribarnar Alves 
45 Durval Orlato 
46 Edinho Montemor 
47 Eduardo Barbosa 
48 Eduardo Cunha 
49 Eduardo Sciarra 
50 Elirnar Máximo Damasceno 
51 Enio Bacci 
52 Eunicio Oliveira 
53 Félix Mendonça 
54 Femando Diniz 
55 Femando Gonçalves 
56 Francisco Appio 
57 Francisco Domelles 

PT 
PP 
PSDB 
PTB 
PT 
PSDB 
PSB 
PSOL 
PFL 
PSDB 
PT 
PSDB 
PTB 
PT 
PFL 
PFL 
PT 
PSOL 
PL 

PPS 
PFL 
PCdoB 
PP 
PFL 
PSC 
PT 
PPS 
PSDB 
PPS 
PSC 
PSB 

. , 
,-f". .. . . . . .  

PT .. . .. . . 
. . .  

' 'PSB " 

PSDB : 
PMDB 
PFL 
PRONA 
PDT 
PMDB 

. .  , 

PFL 
.: PMDB 

PTB 
PP 
PP 

MS 
. . MS 

MA 
.CE 
PR 
PI 
P1 

' PA 
RN 
MG 
SC 
PE 

PB 
RJ 
:MT 
, M.A 
'MG. 

,RJ ': 

PR 
BA . . 

BA : 

i3A 
70 

. AP 
RJ 
SP 
SP 

, PB 
MG 

. RJ 
, ,  MA . . . . 
S p '  , ,  ' 

SP. - 



58 Francisco Garcia 
59 Francisco RodrÍgues 
60 Francisco Turra 
61 Gonzaga Mota 
62 Gonzaga Patriota 
63 Gustavo Fruet 
64 Helenildo Ribeiro 
65 Henrique Afonso 
66 Hornero Barreto 
67 Humberto Michiles 
68 Iberê Ferreira 
69 Ildeu Araujo 
70 Inaldo Leitão 
71 Iris Sirnões 
72 Ivan Ranzolin 
73 Ivo José 
74 Jaime Martins 
75 Jair de Oliveira 
76 Jefferson Campos 
77 João Caldas 
70 João Campos 
79 João Magalhães 
80 João Paulo Cunha 
81 João Tota 
82 Jonival Lucas Junior 
83 Jorge Pinheiro 
84 José Militão 

- 85 Josias Quintal 
86 Josué Bengtson 
87 Jovair Arantes 
88 Jovino Cândido 
89 Júlio Cesar 
90 Julio Lopes 
91 Julio Semeghini 
92 Júnior Betão 
93 Léo Alcântara 
94 Leodegar Tiscoski 
95 Leonardo Mattos 
96 Lino Rossi 
97 Luiz Carios Hauly 
98 Luiz Sérgio 
99 Manato 

100 Marcelino Fraga 
101 Marcelo Castro 

PP 
PFL 
PP 
PSDB 
PSB 
PSDB 
PSDB 
PT 

PL AM 
PSB RN 
PP SP 
PL PB 
PTB PR 
PFL SC 
PT MG 
PL MG 
PMDB ES 
PTB SP 
?L AL 
PSDB G" ~ 

PMDB MG 
PT SP 
PP AC 
PTB BA 
PL DF 
PTB MG 
PSB R.! 
PTB PA 
PTB GO 
PV SP 
PFL PI 
PP RJ 
PSDB 
PL 
PSDB 
PP 
PV 
PP 
PSDB 
PT 
PDT 
PMDB 
PMDB 





146 Romel Anizio 
147 Romeu Queiroz 
148 Rubens Otoni 
749 Salvador Zimbaldi 
150 Sandes Júnior 
151 Sandro Mabel 
152 Sérgio Caiado 
153 Severiano Alves 
154 Silas Câmara 
155 Silvio Torres 
156 Simplício Mário 
157 Socorro Gomes 
158 Tatico 
i 59 Telma de Souza 
4 60 Vadão Gomes 
161 Vignatti 
162 Vilmar Rocha 

+ ,163 Virgílio Guimarães 
164 Wagner Lago 
165 Wilson Cignachi 
166 Xico Graziano 
167 Zé Geraldo 
168 Zé Gerardo 
169 Zé Lima 
170 Zequinha Marinho 
171 Zico Bronzeado 

Assinaturas que Não Conferem 

PP 
PTB 
PT 
PSB 
PP 
PL 
PP 
PDT 
PTB 
PSDB 
PT 
PCdoB 
PTB 
PT 
PP 
PT 
PFL 
PT 
PDT 
PMDB 
PSDB 
PT 
PMDB 
e?' 
PSC 
PT 

- 
No Nome do Parlamentar Partido UF - 

-----?-Mwopeç---- 4- 
2 Nilton Baiano PP ES 
3 Wellington Roberto PL PB 

Assinaturas Repetidas 

-- - 
rd" 
-. -. 

Nome do Parlamentar Partido UF Assinaturas Repetidas - - 
1 Alexandre Maia PMDB MG I 
2 Almerinda de Carvalho PMDB RJ 1 
3 Domiciano Cabra! PSDB PB I 
4 Elirnar Máximo Damasceno PRONA SP 1 
5 Francisco Dornelles PP RJ I 



6 Jair de Oliveira PMDB ES 1 
7 Joao Campos PSDB GO I 

3 Nelson Trad PMDB MS I 
- 7 





Relatório de Verificação de Apoiamento 

EMENDA APRESENTADA NA COMISSÃO NQ 37/05 

Proposição: EMC-37i2005 PEC35805 => PEC-35812005 
Autor da Proposiçáo: DIMAS RAMALHO 
Data de Apresentação: 15/12/2005 15:08:00 
~menta: "Altera dispositivos.dos arts. 21,22,29,48,93,95,96,98, 102, 

103-B, 104,105,107,111-A, 114,115,120,123,124,125,~28, 
129,130-A e 134 da Consfituiçiio Federal, .acrescenta os arts. 
97-A, 105:A, 11 1 -B e 116-A, e dá outras providencias." 

Possui Assinaturas ~oficienies: SIM 
~otais de Assinaturas: 

Assinaturas Confirmadas 

' 

No .Nome do Parlamentar Patti.0 W F 
_CII 

1 Abeiardo Lupion PFL PR 
2 Adefor Víeira PMDB SC . 
3 Adernir Camilo PDT MG 
4 Alberio Fraga PFL DF 
5 Alceu Gollares PDT RS 
E Alex Canriani PTB PR 
7 Alexandre Cardoso PSB R J 
8 Alexandre Maia PMDB MG 
Ç Alexandre Santos PMDB R J 

10 Almerinda de Carvalho PMDB RJ  
11 Andrtí. Figueiredo PDT CE 
12 Angcla Guadagnin PT SP 
13 Aníbal Gomes PMDB CE 

Confirmadas 1 175 
Não Conferem 1 3  
Fora do Extercicio r 
Rirpetidris 1 4  
liiegíveis 1 :  
Retiradas - 
TOTAL 
M~&MO 
F ~ . T A M  

182 
171 



7 4 Anivaldo Vale 
15 Anselmo 
16 Antenor Naspolini 
17 Antonio Cambraia 
18 AntOnio Garlos Biff~ 
19 Antonio Garfos Biscaia 
20 Antonio Joaquim 
21 Arnaldo Faria de Sá 
22 Arnon Bezerra 

23 Assis Miguel do Couto 
24 Átila Lira 
25 B. Sá 
26 Babá 
27 Badu Picanço 
28 Barbosa Neto 
29 Betinho Rosado 
30 Bonifácio de Andrada 
31 Cariito Merss 
32 Carlos Batata 
33 Carios Dunga 
34 Carios Willian 
35 Celcita Pinheiro 
36 Celso Russomanno 
37 Cezar Schimer 
38 Chico Alencar 
39 Cleonâncio Fonseca 
40 Cleuber Cameiro 
41 Corauci Sobrinho 
42 Custódio Mattos 
43 Daniel Alrneida 
44 Darci Coelho 
45 Davi Alcolurnbre 
46 Deley 
47 Devanir Ribeiro 
48 Dimas Ramalho 
49 Dr. Francisco GonçaIves 
50 Dr. Heleno 
51 Durval Orlato 
52 Edinho Monternor 
53 Eduardo Barbosa 
54 Eduardo Cunha 
55 Eduardo Seabra 
56 Elimar Máximo Darnasceno 
57 Enio Bacci 

PSDB 
PT 
PSDB 
PSDB 
PT 
PT 
PSDB 
PTB 
PTB 
PT 
PSDB 
PSB 
PSOL 
PL 
PSB 
PFL 
PSDB 
PT 
PSDB 
PTB 
PMDB 
PFL 
PP 
PMDB 
PSOL 
PP 
PTB 
PFL 
PSDB 
PCdoB 
PP 
PFL 
PSC 
PT 
PPS 
PPS 
PSC 
PT 
PSB . 
PSDB 
PMDB 
PTB 
PRONA 
PDT 



58 Fernando Diniz 
59 Fernando Gonçalves 
69 Francisco Appio 
61 Francisco Garcia 
62 Francisco Rodrigues 
63 Francisco Turra 
C4 Gastáo Vieira 
65 Gervasio Oliveira 
66 Gonzaga Mota 
67 Helenildo Ribeiro 
68 Ihrê Ferreira 
69 Ildeu Araujo 
70 lnacio Arruda 
71 Inaldo Leitão 
72 Iris Simões 
73 Jair Bolsonaro 
74 Jair ds Oliveira 
75 JefFerson Campos 
76 João Campos 
77. Jo5o blagalhães 
78 João Magno 
79 João Paulo Cunha 
80 João Tcta 
8 1 Joaquim Francisco 
82 Jorge Boeira 
83 Jorge Gomes 
84 José Linhareç 
85 José Milita0 
86 Josias Quintal 

. :87 Josue Bengtson 
8% Jovair Arantes 
89 Jovino Cândido - -...- 
90 Jillio ilelgadn 
91 Léo Ajcântara 
92 Leonardo Mattos 
93 Lino Rossi 
94 Luiz Carios Hauly 
95 Manato 
96 Manoel Salviano 
97 Marcelino Fraga 
98 Marcelo Barbieri 
99 Mnrcolo Castro 

100 Marcelo Teixeira 
101 Márcio Fortes 

PMDB 
PTB 
PP 
PP 
PFL 
PP 
PMDB 
PMDB 
PSDB 
PSDB 
PSB 
PP 
PCdoB 
?L 
PTB 
PP 
PMDB 
PTB 
PSDB 
PMDB 
PT' 
PT 
PP 
PFL 
PT 
PSB 
PP 
PTB 
PSB 
Prn 
PTB 
PV -.-- 
PSS 
PSDB 
PV 
PP 
PSDB - 
PDT 
PSDB 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PSDB 
PSDB 



102 Marcus Vicente 
103 Mauricio Quintella Lessa 
104 Maurício Rabelo 
105 Mauro Benevides 
106 Mauro Lopes 
107 Mendes Ribeiro Filho 
108 Miguel de Souza 
109 Milton Cardias 
11 0 Milton Monti 
1 11 Moacir Micheletto 
112 Moroni Torgan 
1 13 Murilo Zauith 
1 14 Mussa Demes 
1 15 Natan Donadon 
1 16 Nelson Bornier 
1 17 Nelson Marquezelli 
1 18 Neison Meurer 
1 19 Nelson Trad 
120 Neucimar Fraga 
121 Neuton Lima 
122 Neyde Aparecida 
1?3 Niiçon Pinto 
124 Nilton Capixaba 
125 Odair Cunha 
126 Oliveira Fílho ' 

127 Qsrnanio Pereira 
128 Osvaldo Biolchi 
'1 29 Pastor Reinaldo 
130 Paulo Baltazar 
131 Paulo Bauer 
132 Paulo Foijó 
133 Paulo Gouvêa 
134 Paulo Rubem ~ a n t i a ~ õ  
135 Pedro Canedo 
136 Pedro Chaves 
1 37 Pedro Corrêa 
138 Pedro Femandes 
139 Pedro Novats 
140 Philernon Rodrigues 
141 Pompeo de Mattos 

142 Rafael Guerra 
143 Reinaldo Betão 
144 Renato Casagrande 
145 Ricardo Barros 

PTB 
POT 
PL 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PL 
PTB 
PL 
PMDB 
PFL 
PFL 
PFL 
PMDB 
PMDB 
PTB 
PP 
PMDB 
PL 
PTB 
PT 
PsnB 
PTB 
PT 
PL 
Prn 

' PMDB 
PTB 
PSB 
PSDB 
PSDB 
PL 

, Fl-  
P P 
PMDB 
PP 
PTB 
PMDB 
PTB 
PDT 
PSDB 
PL. 
PSB 
PP 



146 Ricardo lzar 
147 Roberto Brant 
148 Romel Anitio 
149 Rameu Queiroz 
150 Rubens Otoni 
151 Salvador Zimbaldi 
152 Sandes Júnior 

153 Sebastião Madeira 
154 Sergio Caiado 
155 Severiano Alves 
1 56 Silas Câmara 
157 Simão Sessim 
158 Sirnplício Mhno 
159 Tarcisio Zimmemann 
-1 60 Tatico 
I61 Vadinho Baião 
162 Vanderiei Assis 
163 Vicente Arreida 
164. Vignatti 
165 Vilmar Rocha 
166 Virgílio Guimarães 
167 Wqner Lago 
168 Waldemir hloka 
169 W~ilington Roberfo 
170 Wiison Cignachi 
17 1 Xico Graziana 
172 Zé Geraldo 
173 Zé Lima 
174 Zenaldo Coutinho 
175 Zequinha Marinho 

Assinaturas que Não Conferem 
. .  7 

PTB 
PFL 
PP 
PTB 
PT 
PSB 
PP 
PSDB 
PP 
PDT 
PTB 
PP 
PT 
PT 
PTB 
PT 
PP 
PSDB 
PT 
PFL 
PT 
PDT 
PMDB 
PL 
PMDB 
PSDB. 
PT ' 
PP 
PSDB 
PSC 

- -- - --- - -  

N* Nome do Parlamentar Partido UF - w. 

1 Ary Kara PTB SP 
2 Carios Santana PT RJ 
3 Nilton Baiano PP ES 

Ass? nat uras Repetidas 

N2 Nome do Parlamentar - Partido UF Assinaturas Repetidas - 
i CI-:iço Alerrcar PSOL RJ 1 

2 tuiz Carios Hauly . PSDB PR 1 
3 Maurício Rabelo PL TO 1 

4 Nelson Trãd PMDB MS 1 
- - 



c o ~ i s a o  ESPECIAL - 9 E C  358105 REFOWIL 
DO JUDCIAJUO 

Emenda Mo 38 105-CE 

Recebido em 6 I Ia05 
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO ND 358, DE 2005 

"Aitera dispositivos dos arts. 21, 22, 29, 48, 93, 

95, 96, 98, 102, 103-8, 104, 105, 107, 711-A, 114, 

ff5,  120, 123, 124, 725, 128, 129, 130-A e 134 da 
Constituição Federal, acrescenta os arts. 97-A, 105- 

A, I f f -6 e 1 16-A, e dá ouhs pro~idéncias. " 

EMENDA N . O  

(Do Sr. DIMAS RAMALHO) 

Substitua-se a redação do art. 96, I, a, constante do art. l 0  da 

da Proposta de Emenda à Constituição n.O 358, de 2005, que passa a contar com 

a seguinte redação: 

"Art. 96. Compete privativamente: 

I - aos Tribunais: 

a) eleger seus órgãos diretivos, por maioria absoluta e voto 

secreto dos magistrados vinculados ao respectivo Tribunal, 

inclusive dos juizes de primeiro grau, para mandato de dois 

anos, vedada a reeleição, e elaborar seus regimentos internos, 

com obsewância das normas de processo e das garantias 

processuais das partes, dispondo sobre a criação, a 

competência, a composição e o funcionamento dos respectivos 

órgãos jurísdicionais e administrativos; " 



Propõe-se a alteração do artigo 96, 1, alínea 'a' da PEC 

35812005 de modo a assegurar a participação de todos os magistrados, inclusive 

os de primeiro grau, na eleição dos órgãos diretivos dos Tribunais. Quer, com 

isso, aperfeiçoar o atual modelo de organizaçao administrativa do Judiciario, que 

atualmente é demasiadamente vet-ticalizado e hierarquizado. 

Dessa forma, es &ir-se-ia g arantindo u m deb ate mais amplo 

sobre as prioridades administrativas que devam ser adotadas no âmbito de cada 

brgCio jurisdicional, bem como ampliando o controla sobre a gestão administrativa 

dos 6rgãos do Poder Judiciário. 

Igualmente, é preacupante a interpretaçiio que possa vir a ser 

dada ao art. 96, inciso I, alínea 'a', ante a atual redação da Proposta de Emenda 

Constitucional 35812005, de modo que se propõe seja suprimida do dispositivo 

legal em análise a expressão "para mandato subseqCenten, pois isto, ao contrário 

de, prevenir a reeleição pemitirá a eleição dos dirigentes para mandatos 

alternados, o que de certo não é a intenção da proposta.  dem mais, a rnatbria é 

tratada pelo Estatuto da Magistratura no art. 102, que veda expressamente a 

reeleição dos dirigentes aos cargos de djr-o dos ttibunais brasleims. 

Salas das Comissões, 07 dezembru de 30""' 



Relatório de Verificagão de Apoiamento 

EMENDA APRESENTADA NA COMISSAO NP 38/05 

Proposição: EMC-3012005 PEC35805 => PEC-358/2005 
Autor da Proposição: DIMAS RAMALHO 
Data de Apresentação: 15/1 a2005 15:10:00 
Ementa: "Altera dispositivos dos arts. 21,22,29, 48, 93, 95, 96,98, 102, 

103-6, 104, 105, 107, 111-A, 114, 115,120,123, 124, 125, 128, 
129,130-A e 134 da Constituição Federal, acrescenta os arts. 
97-A, 105-A, 1 11-9 e 1 %-A, e dá c~itras providências." 

. Possui Assinaturas Suficientes: SIM 
Totais de ~ssinaturaç:' 

Assinaturas Confirmadas 

- 
Confirmadas 

Não Conferem 
Fora do Exercício 
Repetidas 
Ilegíveis 
Retiradas 
TOTAL. , 

MlW~wiO 
FALTAM' ' 

- - 
NQ Nome do Parlamentar Partida UF 

171 
3 
- 
5 
2 

1 81 
173 

1 Abelardo Lupion PFL PR 
2 Adelor Vieira PMDB SC 
3 Ademir Camilo 
4 Alberto Fraga 
5 Alceu Collares 
6 Alex Canzianí 
7 Alexandre Cardoso 
8 Alexartdre Maia 
9 Alexandre Santos 

10 Almerinda da Carvalho 
11 André Hgueiredo 
12 Angela G~iadagnin 
13 Aníbal Gomes 

PDT 
PFL 
PDT 
PTB 
PSB 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PDT 
PT 
PMDB 



14 Anivaldo Vale 
15 Anselmo 
16 Antenor Naspolini 
17 Antonio Cambraia 
18 Antonio Carlos Biscaia 
19 Antonio Joaquim 
20 Arnaldo Faria de Sa 
21 Amon Bezerra 
22 Assis Miguel do Couto 
23 Átila Lira 
24 B. Sá 
25 Babá 
26 Badu Picanço 
27 Barbosa Neto 
28 Betinho Rosado 
29 Bonifhcio de Andrada 
30 Carlito Merss 
31 Carios Batata 

32 Carioç Dunga 
33 Carloç Santana 
34 Carlos Wi11:an 
35 Celcita Pinheiro 
36 Celso Russomanno 
37 Cezar Sc'nimier 
38 Chico Atencar 
S9 Claorrãncio Fonseca 
40 Clecib~r Carneiro 
41 Coraicc! Sobrinho 
42 Custódio Maltos 
43 D.ãriisl Atmeida 
44 Darci Coelho 
45 Davi Aicolumbre . .e- 
46 Deley 
47 Devanir Ribeiro 
48 Dimas Ramalho 
49 Dr. Francisco Gonçalves 
50 Dr. Heleno 
51 Durval Otlato 
52 Eduardo Barbosa 
53 Eduardo Cunha 
54 Eduardo Seabra 
55 EIimar Máximo Darnasceno 
56 Enio Bacci 
57 Fernando Diniz 

PSDB 
PT 
PSD8 
PSDB 
PT 
PSDB 
PTB 
PTB 
PT 
PSDB 
PSB 
PSOL 
PL 
PSB 
PFL 
PSDB 
PT 
PSDB 
PTB 
PT 
PMDB 
PFL 
PP 
PMDB 
PSOL 
PP 
PTB 
PFL 
PSDB 
PCdoB 
PP 
P FL 
PSC 
PT 
PPS 
PPS 
PSC 
PT 
PSDB 
PMGB 
PTB 
PRONA 
PDT 
PMDB 

P A 
R 0  
CE 
CE 
RJ 
MA 
SP 
CE 
PR 

' PI 
PI 
,PA 
AP .' 

GO 
RN 
b1G 
SC 
PE 
PB 
RJ 
MG 
MT 
s P 
RS 
RJ 
SE 
MG , 

:SP 
Ni.. 
@A : 

TO 
AP 
RJ' ' 

SP 
SP 
MG 
RJ 
SP 
MG 
RJ 
AP 
SP 
ns 
MG 



58 Fernando Gonçalves 
59 Francisco Appio 
60 Francisco Garcia 
61 Francisco Rodrigues 
62 Francisco Turra 
63 Gastão Vieira 
64 Gunzaga Mola 
65 Helenildo Ribeiro 
66 lberê Ferreira 
67 lideu Araujo 
68 Inácio Arruda 
69 Inaldo Leitão 
70 Iris Sirnões 
71 Jair 8olsonaro 
72 Jair de Oliveira 
73 Jefferson Campos 
74 João Campos 
75 João Magalhães 
76 João Magno 
77 João Paulo Cunha 
78 João Tota 
79 Joaquim Francisco 
80 Jorge Boeira 
81 Jorge ~o ' rne i  
82 Jose Linhares 
83 José Militão 
84 Josias Quintal 
85 Josué Bengtson 
86 Jovair Arantes 
87 Jovino Cândido 
88 Jililio Delgada 
89 L é o  Alcânlara 
'90 Leonardo Mattos 
91 Lino Rossi 
92 Luiz Carlos Hauly 
93 Manato 
94 Manoel Salviano 
95 Marcelinu Fraga 
96 Marcelo Barbieri 
97 Marcelo Castro 
98 Marcelo Teixeira 
99 Márcio Fortes 

100 Marcus Vicente 
101 Maria do Carmo Lara 

PTB 
PP 
PP 
PFL 
PP 
PMDB 
PSDD 
PSDB 
PSB 
PP 
PCdoB 
PL 
PTB 
PP 
PMDB 
PTB 
PSDB 
PMDB 
PT 
PT 
PP 
PFt 
PT 
PSB 
PP 
PTB 
PSB 
PTB 
PTB 
PV 
PSB 
PSDB 
PV 
PP 
PSDB 
PDT 
PSDB 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PSDB 
PSDB 
PTB 
PT 



102 Maurício Quintella Lessa 
103 Maurício "nabelo 
104 Mauro Benevides 
105 Wiauro Lopes 
136 Mendes Ribeiro Filho 
107 Miguel de Souza 
108 Milton Cardias 
109 Milton Monti 
110 Moaoir Micheletto 
11 1 Moroni Torgan 
1.1 2 .Murilo Zauith 
1 13 Mussa Demes 
1 14 Natan Donadon 
1 15 Nelson âomier 
1 16 Nelson Marquezelli 
117 Nelson Meurer 
1 -1 8 Nei-n Trad 
1 19 Neucimar- Fraga 
120 Neutort Lima 
72 1 Neyde Aparecida 
122 Rlilson Pinto 
123 Nilton Capixaba 
124 Odair Cunha 
125 Oliveira Filho 
126 Osvaldo Biolchi 
127 Pastor Reinaldo 

: . .1?8 Paulo Baltazar . , 

129 Paulo Bauer 
130 Paulo Feijó 
131 Paulo Gouvêa 
132 Paulo Rubem Santiago 
133 Pedro Canedo 
134 Pedro Chaves 
135 Pedro Corrêa 
136 Pedro f emandes 
137 Pedra Novais 
138 Philemon Rodrigues 
139 Rafael Guerra 
140 Reinaldo Betão 
141 Renato Casagrande 
142 Ricardo Barros 
143 Ricardo Izar 
I44 Roberto Brant 
145 Romel Anizio . 

PDT 
PL 
PMDB 
PMDB 
PMUB 
P L 
PTB 
?L 
PMDB 
PFL 
PFL 
PFL 
PMDB 
PMDB 
PTB 
PP 
PMDB 
PL 
PTB 
PT 
PSDB 
PTB 
PT 
Pb 
PMDB 
PTB 
PSB 
PSDB 
PSDB 
PL 
PT 
PP 
PMDB 
PP . 
PTB 
PMDB 
PTB 
PSDB 
PL 
PSB 
PP 
PTB 
PFL 
PP 



146 Romeu Qusiroz 
147 Rubens Otoni 
148 Salvador Zimbaldi 
149 Sandes Júnior 
150 Sebastião Madeira 
151 Sérgio Caiado 
i 52 Severiano Alves 
153 Silas Câmara 
154 Simão Sessim 

155 Simplício Mário 
156 Tarcisio Zimmsrmann 
157 Tatico 
158 Vadinho Baião 
159 Vanderlei Assis 
160 Vicente Arruda 
1 61 Vignatti 
162 Vilmar Rocha 
163 Virgílio Guimarães 
164 Wagner Lago 
165 Waldemir Moka 
166 Wellington'Roberto 
167 Wilson Cignachi ' 
168 Xico Graziano ' 

169 Z e  Lima 
7 70 Zenaldo Coutinho 
171 Zequinha Marinho 

PTB 
PT 
PSB 
PP 
PSDB 
PP 
PDT 
PTB 
P P 
PT 
PT 
PTB 
PT 
PP 
PSDB 
PT 
PFL 
PT 
PDT 
PMDB 
PL 
PMDB 
PSDB 
PP 
PSDB 
PSC 

Assinaturas que Não Conferem 

. .MQ Nome do Parlamentar Partido UF 
iii.-LiIii - 

1 Ary&&3 PTR SP 
2 Nilton Baiano PP ES 
3 26 Geraldo PT P A 

Assinaturas IRe$et[das 

NP Nome do Parlamentar 
- .  

Partida UF Assinaturas Repetidas 
v. 

? Almerinda de Carvalho PMDB RJ 
2 Chico Alencar . PSOL RJ 
3 Luiz Carlos Hauly PSDR PR 
4 Maurício Rabelo PL TO 
5 Nelson Trad PMDB MS 



Emenda No 39 105-~ [  I,J 

Recebido arn I$/ 12 10 

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO No 358, DE 2005 

"Altera dispositivos dos arts. 21, 22, 29, 48, 93, 

95, 96, 98, 102, 703-i3, 104, 105, 107, I 1  i-A, 114, 

I 15, i20, 123, 124, 125, 128, 129, 1304 e 734 da 

Cmsfitoição federal, acrescenta os a&. 97-A, 

j05-A, i 11-i3 e i 16-A, e d& outras providencias." 

EMENDA N.O 

(Do Sr..D!MAS RAMALNO) 

Substitua-se a expressão "segundo grau" pela expressão 

"terceiro grau" contida no art. 93, XVI, constante do art. 1" da Proposta de 

Emenda a Constituição n.O 358, de 2005. 

SU S'YiFíCATIWA. 

PROIBIÇÃO DO NEPOTISMO 

A Proposta de Emenda Constitucional, em analiso, propõe a 

inclusão ao ati. 93 do inciso XVI na Constituição Federal de modo a vedar o 

nepotismo no âmbito do Poder JudiciBrio. k consayraçiãode tal regra wmo 

constitucional representa um avanço moralizador significativo das iristituições 

publicas, proporcionando transparGncia e moralidade. 

Nada obstante, defende-se a redefinição da relação de 

parentesco para alcançar os parentes ate o terceiro grau e não apenas ate! o 

segundo grau como proposto pela PEC 358i2005, pois, alem de já existir 

dispositivo legal sob a forma de lei ordinária especial para os juízes federais neste 

sentido, o p aralelismo d e tratamento e a isonomia exigem a m odificcnção da 

referida proposta reformadora. 

Posto isso, propõe a vedação do nepotismo até o terceiro grau. 
Salas das Comissões, 07 dezembro de 2005 



Relatório de Verificação de Apoiamento 

EMENDA APRESENTADA NA COMISSÁO NV39105 

Prcipõsição: EMC-39/2005 PEC35805 => PEC-35812005 
Autor da Proposição: DIMAS RAMALHO 
Data de Apresentação: 15/12/2005 15:12:00 
Ementa: "Altera dispositivos dos arts. 21,22,29,48,93,95, 96,98, 102, 

10343, 104, 1U5, 107,111-A, 114,115,120, 123, 124, 125,428, 
129, 130-A e 134 da Constituição Federal, acrescenta os arts. 
97-A, 105-A. 1 1 1-6 e 1 16-8. e dá outras providências." 

Possui Assinaturas Suficientes: SIM 
Totais de Assinaturas: 

Assinaturas Confirmadas 

' 

Confirmadas 1.74 

N" Nome do Parlamentar Partido UF - - 
1 Abelardo Lupion PFL PR 
2 Adelor Vieira PMDB SG 
3 Airton Roveda PPS PR 
4 Alceu Collares PUT RS 
5 Alex Canziani PTB PR 
6 Alexandre Maia PMDB MG 
7 Almerinda de Carvalho PMDB RJ 
8 AndrC Figucirodo PDT CE 
9 Angela Guadagnin PT SP 

10 Aníbal Gnmss PMDR CE 
1 i Anselmo PT R 0  
12 Antenor Naspolini PSDB CE 
13 Antonio Carlos Biffi PT . MS 

Fora do ~xercícics 
Repetidas ' 
I legíveis 
Retiradas 
TOTAL 
MINlMO 
FALTAM 

- 
6 - 

182 
171 - 



14 Antonio Cruz 
15 Antonio Joaquim 
16 Arnon Bezerra 
17 Assis Migvt?! do Couto 
18 Átila Lira 
19 £3. Sá 
20 Baba 
21 Befinho Rosado 
22 Bonifacio de Andrada 
23 Carlito Merss 
24 Carlos Batata 
25 Carlos Dunga 
26 Carlos Santana 
27 Celcita. Pinheiro 
28 Cflsar Bandeira 
29 Cesar Medeiros 
30 Chico Alencar 
31 Chico da Princesa 
32 Cleonâncio Fonseca 
33 Colbert Martins 
34 Coriolano Sales 
35 Daniel Almeida 
36 Darci coelho 
37 Davi Alcolumbre 
33 Deley 
39 Devanir Ribeiro 
40 Dimas Ramalho 
41 Dorniciano Cabral 
42 Dr. Francisco Gonçalves 

, . , . . .:,... 43.0f. Weleno 
44 D r, Ribzirnar Alves 
45 Durval Oriato - 
46 Edinho Montemor 
47 Eduardo Barbosa 
48 Eduardo Cunha 
49 Eduardo Sciarra 
50 Eduardo Valverde 
51 Eiimar Máximo Ramasceno 
52 Enio Bacci 
53 Eunício Oliveira 
54 Félix Mendonça 
55 Fernando Diniz 
56 Fernando Gonçalves 
57 Francisco Appio 

PP 
PSDB 
PTB 
PT 
PSDB 
PS0 
PSOL 
PFL 
PSDB 
PT 
PSDB 
PTB 
PT 
PFL 
PFL 
PT 
PSOL 
P L 

. PP 
PPS 
PFi. 
PCdoB 
PP 
PFL 
PSC 
PT 
PPS 
PSDB 
PPS 
PSC 
PSB ' 

,--- 
PT 
PSB 
PSDB 
PMDB 
PFL 
PT 
PRONA 
PDT 
PIVIDB 
PFt 
PMDB 
PTB 
PP 



58 Francisco Domelles 
59 Francisco Garcia 
60 Francisco Rodrigues 
61 Francisco Turra 
62 Gonzaga Mota 
63 Gonzaga Patriota 
G4 Guçtavo Fruet 
65 Helenildo Ribeiro 
66 Hennque Afonso 
67 Hurnberto Michiles 
68 Iberê Ferreira 
69 Ildeu Araujo 
70 lnaldo Leitão 
71 Iris Simões 
72 ivan Ranzolin 
73 Ivo Jose 
74 Jaime Martins 
75 Jair do Oliveira 
76 Jefferson Campos 
77 João Caldas 
78 João Campos 
79 João Magalhães 
80 João Magno ' 

81 João Paulo Cunha 
82 João Tota 
83 Jonival Lucas Junior 
84 Jorge Pinheiro. 
85 José Divino 
86 José Militão 
87 Josias Quintal 
88 Josué Bengtson 
89 Jovair Arantes 

h.- -.. 
90 Jovino Cândido 
91 Júlio Cesar 
92 Julio Lopes 
93 Julio Serneghlnl 
94 Léo Alcântara 
95 Leodegar Tiscoski 

96 Leonardo Mattos 
97 Lino Rossi 
98 Luiz Carios Hauly 
99 Luiz Sérgio 

100 Manato 
101 Marcelino Fraga 

PP 
PP 
PFL 
PP 
PSDB 
PSB 
PSOB 
PSDB 
PT 
PL 
PSB 
PP 
PL 
PTB 
PFL 
PT 
PL 
PMDB 
PTB 
PL 
PSDB 
PMDB 
PT 
PT 
PP 
PTB 
PL 
PMR 
PTB 
PSB 
PTB 
PTB 
PV 
PFL 
PP 
PSDB 
PSDB 
PP 
PV 
PP 
PSDB 
PT 
PDT 
PMDB 



102 Marcelo Castro 
103 Márcio Fortes 
104 Marcondes Gadelha 
105 Mário Assad Júnior 
1Ci6 Mano Heringer 
107 tJl6rio Negromonte 
108 Maurício Quintella tessa 
109 h4.m-o Bsnevides 
1 1 0 Mauro Lopes 
11 1 Mendes Ribeiro Filho 
1 12 Miguel de Souza 
173 Milton Cardias 
114 Milton Monti 
1 15 Moacir Micheletto 
1 16 Mussa Demes 
1 17 Natan Donadon 
1 18 Nelson Marquezeili 
11 9 Nelson Meurer 
120 Nelson Trad 
121 Neucimar Fraga 
122 Neuton Lima 
123 Nilson Pinto 
124 Nilton Capixaba 
12s Odair Cunha 
126 Osmânio Pereira 
127 Osvaldo BMlchi 
128 Pastor Frankenibergeri 
129 Pastor .Reinaldo 
130 Paulo Baltazar 
131 Paulo Bauer 
132 Paulo Feijó 
133 Paulo Gouvêa . - 
134 Pedro Canedo 
135 Pedro Chaves 
136 Pedro Corrêa 
137 Pedro Novais 
138 Philemon Rodngues 
139 Púmpeo de Mattos 
140 Rafael Guerra 
141 Raimundo Santos 
142 Reinaldo Gripp 
143 Remi Trinta 
144 Renato Cassgrande 
145 Ricardo Barros 

PMDB 
PSDB 
PSB 
PSB 
PDT 
PP 
PDT 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PL 
PtB 
PL 
PMDB 
PFL 
PMDB 
PTB 
PP 
PMDB 
PL 
PTB 
PSDB 
PTB 
PT 
PTB 
PMDB 
PTB 
PTB 
PSB 
PSDB 
PSDB 
PL 

---PP- 
PMDB 
PP 
PMDB 
PTB 
PDT 
PSDB 
PL 
PL 
PL 
PSB 
PP 



401 

146 Ricardo Izar PTB SP 
147 Roberio Gouveia PT SP 
148 Romei Anizio PP MG 
149 Romeu Queiroz PTB MG 
150 Rubens Otoni PT GO 
151 Salvador Zimbaldi PSB SP 
152 Sandes Júnior PP GO 
153 Sandro Mabel PL GO 
1 54 Sérgio Caiado PP GO 
155 Severiano Alves PDT B A 
156 Silas Câmara PTB AM 
157 Silvio Torres PSDB SP 
158 Simplício Mário PT PI 
159 Socorro Gomes PCdoB P A 
160 Tatico PTB DF 
161 Telma de Souza PT SP 
162 Vadáo Gomes PP SP 
163 Vicen te Arruda PSDB CE 
164 Vignatti PT SC 
165 Vilmar Rocha PFL GO 
166 Virgilio Guimarães PT MG 
167 Wagner Lago PDT MA 
168 Wellington Roberio PL PB 
169 Wilson Cignachi PMDB RS 
170 Xico Graziano PSDB SP 
171 Zé Geraldo PT P A 
172 Zé Lima PP P A 
173 Zequinha Marinho PSC P A 
174 Zico Bronzeado PT AC 

Assinaturas que Não Conferem 

- - 
Ng Nome do Parlamentar Partido WF - - 

1 Ney Lopes P F ~  RN 
2 Nilton Baiano PP ES 

Assinaturas Repetidas 

N" Nome do Parlamentar Partido .UF Assinaturas Repetidas 

1 Almerinda de Carvalho PMDB RJ 1 
2 Domiciano Cabral PSDB PB 1 
3 Elimar Maximo Darnasceno PRONA SP 1 
4 Francisco Domelles PP R J 1 
5 João Campos PSDB GO 1 

6 Nelson Trad PMDB MS 1 - - 



Emenda No $0 105.CE 

Recebido em J ~ I ~ L ! O $  

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER ki 
PKQPOSTA DE EMENDA A GONSTITUIÇAO No 35844, DE 2W5, 
DO SENBDO FEDEML, QUE "ALTERA D%ÇPOSiTlblOSD&BG)S 
ARTS. 21, 22, 29, 48, 93, 95, 915, 98, 102, 403-8, 184, 6105,109, í '4 1- 
A, 114, 1g5, 120, %2J, 124; 125, d28, 129, 1304 E "l4 DA 
CIDNSTI[TBP.~&~ FEDEWL, ACRESCENTA OS ARTS. 97-8, 105-A, 
I t i - B  E 116-8, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS". (REFORMA 00 
~uoici A~io). 

EMENDA GDHTIVA N." /05-CE 
@o Sr. RORERTO MAGALICAES) 

Acrescente-se ao art. 1' da Proposta a inclusão de um C, 2 O  da art. 

132 da Constituição Federal (CF) - passando o atual parágrafo único a constiiuir- 
se em 5 1'-, e do art,168, também da CF, dc acordo com a seguinte redação: 

Q ?O .............................................................................. 
5 2 O  O contmle interno da licitude dos atos da 

administração pública será exercido pelas Pmcuradùrias 

Gerais dos Estados e do Distrito Federal, as quais são 

asseguradas autonomias funcional, administrativa e 

financeira, bem como o poder de iniciativa de sua política 

remuneratdria e da proposta o~arnenffiria anual, denfm dos 

limifes estabelecidos na lei de ditlrfrizes oqamentánas, 

respeitado o disposto no art. 99, 5 2'. " 

"Atf. 168. Os recursos correspondentes As dotações 

oqamentjrios, compmendjdos os cdditos suplementams e 

especiais, destinados aos órgãos dos Poderes Legislafivo e 
Judiciário, do Ministdrio Público, das Procuradorias Gerais 

dos Estados, do Distnfo Federal e da Defensoria Pública 





sua confiança. A autonomia pretendida nada mais B do que direito de iniciativa da 

proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na lei. sujeito ao crivo do 

Legiçlativo e do Executivo, alem da garantia de repasse a cada dia 20 do mês, em 

duodCcirnos, dos rccursos correspondentes As dota-s orçamentárias, bem 

como a de fixar seus subsídios em niveis do Ministério Público e Defensores 

Publicas. 

Portanto, o que se pretende com o texto 6 apenas e tão-somente 

aprimorar o sistema de controle interno e segurança dos atos da administração 

pública. e o de aproximar as diferenças entre os órgãos que exercem as "Funçbes 

Essenciais a Justiça", nos termos do Capitulo IV do Título IV da Constituição 

Federal. 

Sala da Comissão, em 14 d e  dezembro de 2005. 



Relatório de Verificaçáo de Apoiamento 

EMENDA APRESENTADA NA COMISSÃO NP 40105 

Proposição: EMC-40/2005 PEC35805 => PEC-35812005 
Autor da Proposição: ROBERTO MAGALHÃES 
Data de Apresentação: 15/52/2005 1 5: 12:00 
Ementa: COMLSSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER 

A PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO N"58-A, DE 
2005, DO SENADO FEDERAL, QUE "ALTERA DISPOSITIVOS 
DOS ARTS. 21,22,29,48,93,95,96, 98, 102, 103-8, 104, 
105,107, 111-A, 114, 115, 120,123, 124, 125, 12 
E 134 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ACRESCENTA OS 
ARTS. 97-A, 105-A, 1 11 -B E 1 16-A, E DA OUTMS 
P.ROVIDÊNCIAS". (REFORMA DO JUDICIARIO). 

Possui Assinaturas Suficientes: SIM 
Totais de Assinaturas: 

Assinaturas Confirmadas 

Confirmadas 
Não Conferem 
Fora do Exercfcio 
Repetidas 
Ilegiveis 
Retiradas . , 

TOTAL 
,M~N~MO 
FALTAM 

- - 
Ng Nome do Parlamentar Partido UF 

177' 
3 - 
8 
1 
., 

189 
171 

1 Abelardo Lupion 
2 Adelor Vieira 
3 Ademir Camilo 
4 Albetto Fraga 
5 Alex Canziani 
6 Alexandre Cardoso 
7 Alexandre Santos 
8 Almerinda de Carvalho 
9 André Figueiredo 

10 Angela Guadagnin 

PFL 
PMDB 
PDT 
PFL 
PTB 
PSB 
PMDB 
PMDB 
PDT 
PT 



1 1 Aníbat Gomes 
12 Anselmo 
13 Antenor Naspolini 
14 Antonio Cambraia 
15 Antônio Carlos Bifi i 
16 Antonio Garfos Biscaia 
17 Antonio Joaquirn 
18 Amaldo Faria de Sá 
19 Asdrubal Bentcs 
20 Assis tbAigusl do Couto 
21 Átila Lira 
22 8. Sa 
23 Badu Picanço 
24 Barbosa Neto 
25 Benedito de Lira 
26 Betinho Rosado 
27 Bonifácio de Andrada 
28 Carlito Merss 
29 Carlos Dunga 
30 Carlos Santana 

31 Celcita Pinheiro 
32 Celso Russomanno 
33 Cezar Schinner 
34 Chico Alencar 
35 Chico da Princesa 
36 Cleonáncio Fonseca 
37 Cleuber Carneiro 
38 Corauci Sobrinho 
39 Çustódio Mattos 
40 Darci Coelho 
41 Davi Alcolumbre 
42 Deley - 4 3  Devanir Ribeiro 
4-4 Domiciano Cabral 
45 Dr. Benedito Dias 
46 Dr, Francisco Gonçalves 
47 Dr. Hdeno 
48 Dr. Rosinha 
49 Durval Orlato 
50 Eduardo Barbosa 
51 Eduardo Sciarra 
52 Edu~rdo Ssabra 
53 EUseu Resende 
54 Enio Bacci 

PMDB 
PT 
PSDB 
PSDB 
PT 
PT 
PSDB 
PT8 
PMDB 
PT 
PSDB 
PSB 
PL 
PSB 
PP 
PFL 
PSDB 
PT 
PTB 
PT 
PFL 
PP 
PMDB 
PSOL 
PL 
PP 
PTB 
PFL 
PSDB 
PP 
PFL 
PSC 
v 

PSDB 
PP 
PPS 
PSC 
PT 
PT 
PSDB 
PFL 
PTB 
PFL 
PDT 



55 Enio Tatico 
56 Félix Mendonça 
57 Fernando de Fabinho 
58 Fernando Diniz 
59 Fernando Gonqalves 
60 Francisco Appio 
61 Francisco Garcia 
62 Francisco RodrÍgues 
63 Gastão Vicira 
64 Gervásio Oliveira 
65 Gonzaga Mota 
66 Gonzaga Patriota 
67 Gustavo Fruet 
68 Helenildo Ribeiro 
69 Iberê Ferraira 
70 Ildeu Araujo 
71 lnácio Arruda 
72 inaldv Leilãu 
73 íris Simões 
74 Jair Bolsonaro 
75 Jair de Oliveira 
76 Jarnil Murad 
i7 Jefferson Campos 
78 João Caldas 
79 João Campos 
80 João correia 
81 João Magno 
82 João Tota 
83 Joaquim Francisco 
84 Jorge Boeira 
85 Jorge Gomes 
86 José Chaves 
87 José Eduardo Cardozo 
88 José Linhares 
89 Jose Militão 
90 José Priante 
91 Josué Bengtson 
92 Jovino Cândido 
93 Júlio Delgado 
94 Júnior Betão 

95 Léo Alcântara 
96 Leodegar Tiscqski 
97 Leonardo Mattos 
98 Lincoln Pofiela 

PL 
PFL 
PFL 
PMDB 
PTB 
PP 
PP 
P FL 
PMDB 
PMDB 
PSDB 
PSB 
PSDB 
PSDB 
PSB 
PP 
PCdoB 
PL 
PTB 
PP 
PMDB 
PCdoB 
PTB 
PL 
PSDB 
PMDB 
PT 
PP 
P FL 
PT 
PSB 
PTB 
PT 
PP 
PTB 
PMDB 
PTE3 
PV 
PSB 
PL 
PSDB 
PP 
PV 
PL 
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143 Pedro Femandes 
144 Philemon Rodrigues 
145 Pompeo de Mattos 
146 Rafael Guerra 
147 Reinãldo Betão 
148 Renato Casagrande . 
149 Ricarda Barros 
150 Roberio Nunes 
151 Roberto Brant 
152 Roberto Goweia 
153 Roberto Magalhães 
154 Romel Anizio 
155 Romeu Queiroz 
156 Rubens Otoni 
157 Satvadúr Zimbaidi 
158 Sandes Júnior 
159 Sebastião Madeira 
I 60 Sérgio Caiado 
161 Sergio Miranda 
182 Severiano Alves 
163 Silvio Torres 
164 Simão Sessim 
165 Simplício Mário 
166 Tarcisio Zirnrnermann 
1 67 Tatico 
168 Vanderiei Assis 
169 Vicente Amda 

* 170 Vignatti 
171 Wagner Lago 
172 Waidemir Moka 
173 Wellington Roberto 
1 7 4 m g n a c b i  
175 Xico Graziano 
176 Zé Lima 
177 Zenaldo Coutinho 

PTB 
PTB 
PDT ' 

PSDB 
PL 
PSB 
PP 
PFL 
PFL 
PT 
PFt 
PP 
PTB 
PT 
PSB 
PP 
PSDB 
PP 
PDT 
PDT 
PSDB 
PP 
PT 
PT 
PTB 
P P 
PSDB 
PT 
PDT 
PMDB 
PL 
2m.-- 
PSDD 
PP 
PSDB 

Assinaturas que Não Conferem 

- i-C*- 

NQ Nome do Parlamentar Partído UF 

I Ary Kara PTB SP 
2 Nilton Baiano PP ES 
3 Zé Geraldo PT P A 



Assinaturas Repetidas 

7 - 
N-orne do Parlamentar Partido UF Assinaturas Repetidas - - 

1 Antenor Naspolini PSDB GE 1 
2 Gastão Vieira PMDB MA 1 
3 José Linhares PP CE 1 
4 Jose Militáo PTB MG 1 
5 Josué Bengtson PTB PA 1 

6 Mauricio Rabelo PL TO 1 
7 Pompeo de Mattos PDT RS 1 
8 Simão Sessim PP RJ 1 - - 



Emenda No 41 105-CE 

n ~ a l t i o  em ]<i ~ m 5  

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUICÃO No 358,2005 

Altera dispositivos dos arís. 2 1, 22, 29, 48, 93, 
95, 96, 98, 102, 103-13, 104, 105, 107, I l 1-A, 
114, 115,120,123, 124,125, 128,129,130-Ae 
134 da Constituiç50 Federal. acrescenta os arts. 
97-Ao 105-A, 1 1 I -B e 1 16-A, c dá outras 
providências. 

Eh9ENDA No / 
(Do Sr. Dep. Rsul Jungmann) 

Acrescente-se o seguinte artigo 95 ao Ato das Disposições Tnnsitbrias da Constituição 
Federal: 

Ari. 95 O cargo dc Ijrocurador-Geral da República de que trata o parágrafo 1" do artigo 128 
desu Cunstituic;ão passrifih a scr preeitci~idu iiiediariie iioi~iea@u pelo Presidciite da República no 
mês de novembro do último ano dc seir mandato eledvo. 

Atualmente, a nomeação do Procurador-Geral se dá pelo Presidente da República no primeiro ano 
dc  seu mandato. A conjugação do dispositivo quc dctcnninn que a durngo do exercicio daquele 
deve ser de 2 (dois) anos, permitida uma reconduç?lo, possibilita a coincidência de mandatos das 
duas autoridades. 
Tendo em vista quc uma das funçhs precípurrs do Ministério Público 6 o fiel cumprimenta dz lei, 
não pode o chcfc deste Órgào estar vinculado R autoridade nomennte a fim dc que se garanta uma 
das prenogativas constitucionais do Parqueí: sua independência funcional. 
A relação de  gratidão gcrada pcla escolha do chefc do Ministério Público pelo Presidente arranha o 
livre exercício da funçiio que a Carta Maior atribuiu ao Procurador. 
Para que se viabilize a quebra desta relação, possivclmente, proniiscua entre os chefes do Poder 
Executivn e do círgãn rninistcrial, sugerimos a desvinculnção da nomeação do Procurador pelo 
Presidente eleito para o período integral de seu mandato. 
A fim de garantir maior isenção aos atos do Procurador-Geral da República, m o  o apoio dos 
nobres ria aprovação da prcsenle cmcnda. 

Sala d dezembro de 2005. 



Relatório de Verificação de Apoiarnento 

EMENDA APRESENTADA NA COMISSÁQ MQ 41/05 

Proposição: EMC-4112005 PEC35805 => PEC-35812005 
Autor da Proposição: RAUL JUNGMANN 
Data de Apresentagáio: 15112l2005 17:49:00 
Ementa: Altera dispositivos dos arts. 21,22,29,48,93,95, 96, 98, W2, 

103-0, 104, 105,107, 111-A, 114, 115, 120,123, 124, 125,128, 
129,130-A e 134 da Constituição Federal, acrescenta os arts. 
97-A 1 05-A, 1 1 1-6 e 1 I 6-A, e dá outras providências. 

Possui Assinaturas Suficientes: SIM 
Totais de Assinaturas: 

Assinaturas Confirmadas 

Confirmadas 
Mão Conferem 
Fora do Exercício 

NQ Nome do Parlamentar . Partido UF - - 
1 Adelor Vieira PMUB SIL; 
2 Atberto Fraga PFL DF 
3 Alex Canziani PTB PR 
4 Almerinda de Carvalho PMDB RJ 
5 Almir Sá PL RR 
6 André Figueiredo PDT CE 
7 Aníbat Gomes PMDB CE 
8 Anselmo PT R 0  
9 Antenor Plaspolini PSDB CE 

10 Antonio Cambraia PSDB CE 
1 7 Antônio Carios Biffi PT MS 
12 Antonio Sarlos Biscaia PT RJ 

189~ 
7 - 

Repetidas 9 53 
Ilegíveis $ 1  
Retiradas 
TOTAL - 
M~NIMO 
FALTAM 

- 
250 - 
i 71 . 



13 Antonio Joaquim 
14 Ariosto Holanda 
15 Assis Miguel do Couto 
16 Átila Lira 
17 B. Sá 
18 Babá 
19 Benedito de Li~a 
20 Benjamin Maranhão 
21 Betinho Rosado 
22 Beto Albuquerque 
23 Bonitácio de Andrada 
24 Bosco Costa 
25 Carlos Batata 
26 Carlos Dunga 
27 Carlos Nader 
28 Carlos Santana 
29 Carlos Willian 
30 Celcita Pinheiro 
31 Celso Russomanno 
32 Cezar Schirmer 
33 Chico Alencar 
34 Chico da Princesa 
35 Custódio Mattos 
36 Daniel Almeida 
37 Darci Coelho 
38 Darcisio Perondi 
39 Deley 
40 Dr. Francisco Gonçalves 
41 Dr. Rjbamar Alvcc; 
42 Durval Orlato 
43 Edmar Moreira 
44 Eduardo Barbosa 
45 Eduardo Cunha 
46 Eduardo Sciarra 
47 Elaine Costa 
48 Elimar Maximo Damasceno 
49 Enio Bacci 
50 Enio Tcitico 

51 Eunício Oliveira 
52 Fábio Souto 
53 Félix Mendonça 
54 Fernando Coruja 
55 Fernando de Fabinho 
56 Femando Diniz 

PSDB 
PSB 
PT 
PSDB 
PSB 
PSOL 
PP 
PMDB 
PFL 
PSB 
PSDB 
PSDB 
PSDB 
PTB 
PL 
PT 
PMDB 
PFL 
PP 
PMDB 
PSOL 
P L 
PSDB 
PCdoB 
PP 
PMDB 
PSG 
PPS 
PSB 
PT 
PFL 
PSDB 
PMDB 
PFL 
PTB 
PHONA 
PDT 
PL 
PMDB 
PFL 
PFL 
PPS 
PFL 
PMDB 



57 Fernando Estima 
58 Fernando Gonçalves 
59 Francisco Appia 
60 Francisco Domelles 
81 Francisco Garcia 
62 Francisco Rodrigues 
G 3  Francisco Turra 
64 Geraldo Thadeu 
65 Gonzaga Mota 

66 Gustavo Fruet 
67 Helenitdo Ribeiro 
68 Humberto Michiles 
69 iberê Ferreira 
70 Ibrahim Abi-Ackel 
7'1 Inácjo Arruda 
72 Inaldo Lr25o 
73 Inny L o p s  
74 Iris Simões 

75 #amar Serpa 
76 IVQ José 
77 Jaime Martlns 
78 Jeiferson Campos 
79 João Batista 
80 João Caldas 
81 João Campos 
82 João ~ a ~ a l h ã e s  
83 João Magno 
84 João Pizrolatti 
85 João Tota 
86 Joaquim Francisco 

' 87 Jorge Boeira 
88 Jorge Pinheiro - 
89 Jose Chaves 
90 José Divino 
91 José Eduardo Cardozo 
92 Jose Linhares 
93 Jose Milita0 
94 JosB Roberto Arruda 
95 Josue Béngtson 
96 Jovino Cândido 
97 Juíza Denise Frossard ' 
98 Júlio Delgado 
99 Leodegar Tiscoski 

100 Lino Rossi 

PPS 
PTB 
P P 
P P 
PIJ 
P [=L 
PP 
PPS 
PSDB 
PSDB 
PSDB 
PL 
PSB 
PP 
PCdoB 
PL 
PT 
P+B 
PSDB 
PT 
PL 
PYB 
PP 
PL 
PSDB ' 

PMDB 
PT 
PP 
PP 
PFL 
PT 
PL 
PIB 
PMR 
PT 
PP 
PTB 
PFL 
Pm 
PV 
PPS 
PSB 
PP 
PP 



101 Luciano Castro 
102 Luciano Zica 
103 Luir Antonio Fleury 
104 Luiz Bassuma 
105 Luiz Carlos Hauly 
106 Luiz Sérgio 
107 Manato 
108 Marcelino Fraga 
109 Marcelo Castro 
I 10 Marcondes Gadelha 
1 1  1 Maria do Carmo Lara 
112 Maria Lúcia Cardoso 
1 13 Mano Assad Júnior 
114 Mário Heringer 
1 15 Maurício Quintella Lessa 
1 16 Mauro Benevides 
1 17 Mauro Lopes 
1 18 Mendes Ribeiro Filho 
119 Michel Temer 
120 Milton Cardias 
121 Milton Monti 
122 Moacir Michelettú 
123 Moreira Franco 
124 Moroni Torgan 
125 Murilo Zauith 
126 Mussa Demes 
127 Natan Donadon 
128 Nelson Bomier 
129 Nelson Marquezelli 
130 Nelson Meurer 
131 Nelsan Trad 
132 Neucimar Fraga 
1x3 N llson Mourao 
134 Nilson Pinto 
135 Nilton Baiano 
136 Odair Cunha 
137 Oliveira Filho 
138 Osmânio Pereira 
139 Osmar Serraglio 
140 Osvaldo Biolchi 
141 Osvaldo Reis 
142 Paes Landim 
143 Pastor Frankembergen 
144 Pastor Pedro Ribeiro 

PL 
PT 
PTB 
PT 
PSDB 
PT 
PDT 
PMDB 
PMDB 
PSB 
PT 
PMDB 
PSB 
PDT 
PDT 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PTB 
PL 
PMDB 
PMDB 
PFL 
PFL 
PFL 
PMDB 
PMDB 
PTB 
PP 
PMDB 
PL - 
PT 
PSDB 
PP 
PT 
PL 
PTB 
PMDB 
PMDB 
PMDB 
PTB 
PTB 
PMDB 



145 Pastor Reinaldo 
146 Paulo Battazar 
147 Paulo Bauer 
148 Paulo Feijó 
149 Paulo Gouvêa 
150 Paulo Rubem Santiago 
151 Peclro Canedo 
152 Pedro Chaves 
153 Pedío Corrên 
1.54 Pcdro Novais 
155 Pompeo da Mattos 
156 Professor Irapuan Teixeira 
157 Rafael Guerra 
155 Raul Jungmann 
159 Reginaldo Lopes 
160 Reinaldo Gnpp 
161 Remi Trinta 
162 Renato Casagrande 
163 Ricardo Barros 
164 Ricardo Berroini 
165 Ricardo Izar 
166 Ricardo Rique 
167 Ricarte de Freitas 
168 Uoberfo Brant 
1 69 Romeí Anizio 
170 Romeu Queiroz 
171 Hubens Otani 
172 Salvador Zirnbaldi 
173 Sebaç ti30 Madelra 
174 Simplício M5rio 
175 Takayama 
176 Tarcísio Zimmenann 
I 77 -riitico 
178 Variderlei Assis 
179 Vicente Arruda 
Ia5 Vicentinho 
137 Vignatti 
li32 Vilrnar Rocha 
? 89 Wagner Lago 
184 Watter Barelli 
185 Wellington Roberto 
186 ZB Lima 
187 Zenaldo Coutinho 
188 Zequinha Marinha 

PTB 
PSB 
PSDB 
PSDB 
PL 
PT 
P P 
PMDB 
PP 
PMDB 
PDT 
PP 
PSDB 
PPS 
PT 
PL 
PL 
PSB 
PP 
PT 
PTB 
PL 
PTB 
PFL 
PP 
P78 
PT 
'PSB 
PSDB 
PT 
PMDB 
PT 
PTB 
PP 
PSDB 
P T 
PT 
PFL 
PDT 
PSDB 
PL 
PP 
PSDB 
PSC 



189 Zico Bronzeado 

'Assinaturas que Não Conferem 

Nome do Parlamentar Partido UF 

1 Afonso Hamm 
2 Bosco Costa 
3 Carlos Souza 
4 Nélio Dias 
5 Rodrigo Maia 
6 Sérgio Caiado 
7 Zé Geraldo 

PP RS 
PSDB SE 
PP AM 
PP RN 
PFL RJ 
PP GO 
PT P A 

Assinaturas Repetidas 

- - 
Pl? Nome do Parlamentar Partldo UF Assinaturas Repetidas - - 

1 Antenor Naspoliní PSDB CE 2 
2 Ariosto Holanda PSB CE 1 
3 Átila Lira PSDB PI 1 
4 Benjarnin Maratitião PMDB PB 1 
5 Ca rlos Dunga PTB PB 1 
6 Carloç Santana PT RJ 1 
7 Carlos Willian PMDB MG 1 
8 Chico da Princesa PL PR 1 
9 Custódio Mattos PSDB MG 1 

10 Darci Coelho PP TO 1 
11 Dr. Ribamar Alves PSB MA 1 
12 Edrnar Moreira PFL MG 1 
13 Eduardo Barbosa PSDB MG 1 

1 - F l O W  sr  I 

15 Enio Bacci PDT RS 1 

16 Fernando Diniz PMDB MG 1 
17 Francisco Gõrcia P P AM 1 
18 Francisco Turra PP RS 1 
19 G ustavo Fruet PSDB PR 1 
20 Helenildo Ribeiro PSDB AL 3 
21 Humberto Michifes PL AM 1 
22 Iberê Ferreira PSB RN 2 
23 Jefferson Campos PTB SP 1 
24 João Tota PP AC 1 
25 Jose Militão PTB MG 1 
26 José Roberto Arruda PFL DF 7 



27 Josué Bengtson 
38 Jovino Cândido 
29 Juiza Denise Frossard 
30 Marcelo Castro 
31 Marcondes Gadeiha 
32 Milton Monti 
S3 Nelson Meurer 
34 Osmar Serragfio 
35 Pastor Frankembergen 
36 Paulo Feijó 
37 Paulo Rubem Santiago 
38 Pedro Movais 
39 Pompeo de Mattos 
40 Reinaido Gripp 
41 Rubens Otoni 
42 Takayama 
43 Tatico 
44 Vanderiei Assis 
45 Vicente Arruda . 
46 Vignatii 
47 Wagner Lago 

PTB 
PV 
PPS 
PMDB 
PSB 
PL 
PP 
PMDB 
PTB 
PSDB 
PT 
PMDB 
PDT 
PL 
PT 
PM DB 
PTB 
PP 
PSDB 
PT ' ' 

PDT 



COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER A 
PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÃO P4.O 358-A, DE 2005, 
DO SENADO FEDERAL, QUE "ALTERA DISPOSITIVOS DOS 
ARTIGOS 21, 22, 29, 48, 93, 95, 96, 98, 102, 103-B, 104, 105, 107, 
111-A, 114, 115, 120, 123, 124, '125, 128, 129, 130-A E 134 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ACRESCENTA OS ARTIGOS 97-A, 105- 
A, i11 -0 E 116-A E DÁ OUTRAS  PROVIDENCIAS^ (REFORMA DO 
JUDICIARIO) 

Após a promulgapio da Emenda Constitucicinal n.O 45, de 

2004, a chamada "reforrria do Judiciário", o SENADO FEDE.RAL encaminhou à 

Câmara dos Deputados a segunda parte da citada reforma, reunindo aiterações 

constitucionais que ainda não foram apreciadas pelas duas Casas do Congresso 

Nacional e inovações introduzidas na Camara Alta. Trata-se da PEC n . O  358, de 

2005, que traz em seu bojo temas polêmicos, cabendo destacar as seguintes 

mixfificações introduzidas no texto constitucional, de acordo com o parecer da 

Relator da matkria na WJC,  Deputado ROBERTO MAGALHÃES: 

''Art. 21, inciso XM - Exclui da cclrnpet8ncia privativa 

da Uniáo a rnanutenpão da Defensoria ~í lb l ica do Distrito 

Federal e dos Tem'fbrios, permanecendo a de manter o 
Poder Judiciarío e o Minisf@fio Público tlo Distritu Fedem1 e 

Tenitc5rios; 

Art 22, incjso )NII - Excluí da competência pnivativa 
da União legislar sobm a Defensoria Pública do Distrito 
Federal e dos Ternmtdffos, pemacendo a de legislar sobre 

organizaçao Judiciária e MinisfBno Público do Disfnto 

Federal e dos Temf6nos, bem como a organizaç1io 

administra fíva destes; 

Art. 29, inciso X - Esfabelece a competência especial 
por pmrrogativa de fungão do Tribunal de Justiga para o 
julgamenfo do pmfeifo, por atos praficaubs no exetcicio da 

funçCjo ou a pretexto de exercê-la; 



Art 48, inciso lX  - Estabelece a competência do 

Congresso Nacional para legislar, com a sançao &do 

Presidente da República, sobre organização adminisfrafiva e 

judiciária do Ministério Público e da Defensoria Pública da 

União e dos Temtórios, e organizaçijo judiciáda do 

Ministério Público do Disfnfo Federal, excluindo, p&m, a 

competência pata legislar sobre a Defensona Pública do 

d2kidtoE&& 

Ant. 93, inciso li, alínea Ib - Para a promoção do juiz, 

por merecimento, exige-se que ele infegre não mais a 

primeira quinta parte da antiguidade, na entdncía, mas a 
pnmeira metade da lista de antiguidade; 

Art. 93, inciso 111 -- O acesso aos tribunais de segundo 

grau obedecerá As nomas do inciso 11 do mesmo artigo; 

Art. 93, inciso XVI - No âmbito da jurisdição de cada 

tribunal ou julro, é vedada a nomeagão ou designaç80, pom 

cargos em comissão e para as funções comissionadas, de 

cônjuge, companheiro (a) ou parenfe at6 o segundo grau, 

inclusive, dos respectivos membms ou juizes vinculados, 

salvo a de servidor ocupante de cargo de provimento efetivo 
das camiras judiciárias, caso em que a vedação 8 resida B 

nomeação ou a designaçiio pata semir junto ao magistrado 

determinante da íncompalibilidade; 

Ant 95, incíso I - O processo que possa Ievar 4 perda 

do cargo pelo juiz podeh iniciar-se por r@pmsentaç80 do 

Ministério Público, tomada pelo voto de tfês qujntos do 

Conselho Nacional de Jusfiça, inclusive nos casos de: 

- negligencia e desidia Memdas ~.YI cumprimento dos 

deveres do cago, ahitmnedade ou abuso de poder; 

- procedimento inmmpafível com o decoro de suas 

funções; e 



- infração do disposto no parágrafo único do art. 95 da 
Constituição, com sria redação atilal; 

Art 96, incíso I, afinea a - A elt?ição dos drg&as 

direfiws dos tribunais far-se-3 por maioria absoluta, voto 
secmto e mandato de dois anos, vedada a rr?.eleiç&o; 

. . .  . . . - -- - 
AC96, ';i~?ciS5 c alínea' b b = ~ ~ ~ ~ u i ~ 7 S ~ ~ s ~ ~  

competência para criar e organizar a sua poiiCra; 

Ari. 98, incíso 1 - Em relaçgio aos juízebos especiais, 
os juizes integmntes das tumas de julgamento de rewmos 

deverão, sempre que possível, integrar o sistema dos 
juizados especiais; 

Art  98, 9 3' - Os interessados poderão valer-se do 

juizo arbitra/, na forma da lei; 

Anl. 102, inciso I, alínea a - A ação declarat- 

constitucionalidade de lei ou ato nomafivo federal 6 

estendida à lei ou ato nomatívo estadua!; 

Arf. 302, incíso I, alínea b - Nas infrações penais 

comuns, os membros do Conselho Nacional da Justiça e do 

Conselho Nacional do Ministedo Público serão pmessados 

e ]ulgados pelo Supremo Tribunal Federal; 

Art. 702, inciso I ,  alínea d - c ocmscontada à 

competência para processar e julgar do Supremo Tribunal 

Federal "a ação popular e a civil pública oontm elos do 

Presidente. da Repúb/ica, cCo Congresso Nacional, da 

Câmara dos Deputados, da Senado Federal e do Supfwmo 
Tnbunal Federal; 

Art 102, $ 2" - As decisões definitivas de n?6rito, 
proferidas pelo Supremo Tribunal Fedeml, nas ações diretas 
de inconstitucimalidade e nas declaratdrias de 

consfitucionalidade de lei ou sfo normativo fedem1 ou 



estadual, p ~ u z i i S o  eficácia contra todos e efeito 
vinculanfe, mlafivamente aos demais 6rgãos do Poder 
Judiciário e a administmçãa púbIica direia e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipa/; 

Art .7Qj;*; -in*SL* -Ms *,, =" C O m m . x ~ . . ,  

Conseiho Nacional de Justiça, subsfifui o titulo de -Juiza peb 
de "Desembargador Fed8mln tanto de Tribunal Regional 

Federal quanfo de Tribunal Regional do Trabalho; 

Alt, í03-8, 5 8" - Estabelece vedações aos 

advogados e cidadãos, membros do Conselho Nacional de 

Justiça, durante o exercicio do mandato: 

a) exercer outro cargo ou função, salvo uma de 

magistério: 

b) dedicar-se a atividade político-parfidaria; e 

c) exercera advocacia, em fodo fem'f6no nacional; 

Art. 104, pahgrafo Único, inciso I - Os 

desembargadores fedem's dos Tribunais Regionais 

Federais ou desembargadores dos Tribinais de Justiça que 

comporão a lista de acesso ao Superior Tribunal de Justiça, 

deverão ser "oriundos da c a d m  da magisiratm:' 

Arf. 105, iaaciso I, aiínea b - As ações populams e 

civis pdblicas contra ministms e camandantes da Marinha, 

Ex6mito e Aeronáutica, ou do próprio Tribunal, se~Go 

julgadas pelo Superior Tribunal de Justip; 

Art í05, incisa li!, alínea a - Inclui-se nas hipdteses 

de admissgo de recurso especial, para o STJ, a decisso 

mcomda que "contrariar dispositivo desta Constituiç6on; 

Arí. 905, 8 r! - Estabelece compet6ncía ao S~fpenOr 

Tnburral de Justiça para definir a competncia do fom e a 
extensão tem'ton'a! cla decisão, nas ações civis públicas e 

nas propostas por entidades associativas na defesa do seus 



associados, quando a abrangência da lesão ulfmpassar a 

jurisdiç6o de difemntes Tribunais Regionais Federais ou de 

: 3 n ' b u n a i s ~ ~ s t i ~  : dos. Estados. eu._da_DiçtBte&dem~~ 
Tem-fórios; 

Art. 105, 9 39 - Atribui-se à lei a faculdade de 

estabelecer casos de admissibilidade de recurso especial; 

Ant 707, caput - Altera-se a nomenclatura de 

designação dos juízes dos Tkibcrnais Regionais Federais, 

que passam a ser "desembargadores federais':' 

A& í07, inciso i /  - Na promoção de juízes federais 

pare os TRF's, exige-se mais de cinco anos "na respectiva 

classe" e que integrem a  primeira metade da iista de 

anfiguidade, não mais se ref~rindo a aitemância enúe 

merecimento e antiguidade; 

Ar t  $71-A, inciso IJ - Mantido o dispositivo, apenas 

substituindo-se a expressão "juizes dos Tribunais Regionais 

do Traball-ionpor "desembargadores federais do trabalho7 

Arf. f íí-A, § íg  - Com a nova rctdagão, a lei dispor$ 

sobre a compet&ncia do JST; "inclusi' sobre a reclamaç&o 
para pmservaç30 de sua compet6ncia e gamntia da 

autoridade de suas decisões;' 

Ant 114, inciso i - Excetua-se, da competência da 

Jusfiça do Trabalho paro pmcessar e julgar a@s oriundas 

da relação de trabalho, as causas mlaiivas aos servidores 
ocupantes de cargos criados por lei, de provimento efetivo 

ou em comissPo, incluídas as autaquias e fundaçlijes 

públicas dos entes da Fedemçáo; 



Arf. f14, incisos X, XI e Xfl - Estes incisas foram 

acrescentados, estabelecendo a compst8ncia da Justiça do 

Trabalho para julgar os ljfigios .que tenham origem no 

cumprimento de seus pr6prios atos e sentenças; a 
erecuç&j; ~~.:&--~,-~&--"mulf*par jn~@aõ'~@gy$,&@j8:: 

itrabslhista, e a execução, de oficio, dos tnbufos fede& 

incidentes sobre os créditos decorrentes das sentenças que 

proferil; 

Art. 315 - Tmfa-se de díspositívo que dispõe sobre o 

número e composição dos Tribunais Regionais do Trahiho, 

e a única mudança é a substituipão da nornenciafum juizes 

por desembargadores federais do trabalho; 

Art. 420, fj 75 inciso III - Reduz, de seis para tr6s 

nomes, a Iísfa de advogados a serem nomeados para os 

Tribunais Regionais Eleitorais, elaboradas pelo Tnbunal 

Superior Eieitoml, e não mais pelos Tribirnais de Justiça; 

Art  123 - Reduz. de quinze para onze, o númem de 

Ministros cio Supefior Tribunal Militar, sendo que a 

composi@o da respectiva Corle será adaptada à medida 

que ocomiem as vagas, sendo extintos os cargos ck 

Ministro quartfo necess8rios ao novo número de sua 

composição; 

Art f24 - Amplia as atfibuições da Justiça Militar da 

Uniõo, que aldm de p m s s a r  e julgar os crimes miIifams 

definidos em lei, "pssará a exercer o controle juifsdjcional 

sobre as p u n i e s  disciplinares aos membros das Foqas 

Armadas? 

Art f25, 3" - Estabelece que os ~sfadcrS poderlio 

instituir #pn?senfação de constifucionaliuade de iei ost8dr;al 

e de inconstitucionalidade de lei estadual ou municipal, em 
face da Constituição Estadual e de argüição de 

descumpnmento de pnoceifo constitucional estadual ou 
fundamental, cujas decisões poder40 ser dofadUs de efeito 

vin cvlanfe; 



. . .  . .  . ,;25.Si: ..*-F- --- . - - - - . . . 
- ?  - sle partigrafo 6 'aeiscido ao'a3325- " 

e prevê gu0 os Tribunais de Justiça c,.iaGo oi~vidones de 

justiça competentes para receber reclamações e denúncias 

de qualquer interessado contm membros ou qualquer t5rgdo 

do Poder Judiciário, ou contra seus serviços auxiliates, 

representando ditetamente ao Conselho Nacíonal dt, 
Justiça; 

Arii 128, $ P - Altera a redação do dispositivo par8 

esclarecer que o Procurador-Geral da República deve& ser 

integrante da carreim do Ministério Púb ih  Federal e 

permitir que possa ser recondurido uma vez ao cargo; 

Art. 128, 5 9, incisa I, alínea a - Modifica a redação 

do dispositivo, elevando para tGs anos o prazo de exemkio 

para a aquisição da vitaliciedade, podendo o membm do MP 

perder o cargo em m ã o  de sentença tmnsifada em julgado, 

"em processo que poderá ser iniciado por representação do 

MP, exigindo-se 3'5 dos votos do Conselho Nacionel do 

Miriisféno Público, inclusjve nos casos que menciona (arf. 
95, incisa I, alíneas a, b e c); 

Art. í29, 5 6P - Dispositivo acr@scentada para 
determinar que os membros do Ministdtio Mblico dos 

Estados e do Distnfo Federa/ serão denominados 

Promotores de Justiça; 

Arf, 130-A, $j 24, inciso Ifl-A - Acrescenta atribuiqt30 

ao Consccllho Nacional do Ministério Público para representar 

ao Ministério P ú b l i ~ ,  nos casos de crime contra a 

adminísfmção pública ou de abuso de autoidade; 

Arf. í30-A, 5 @ - Estabelece, para o Conselho 

Nacional do Minísf6rio Público, as mesmas vedaç&s que o 

ar!. 103-0, 4 8", prevd para os membros do Conselho 
. - . . - - - - . . -. - - . . 
Nacional da Justiça; 



Art. 134, § lo - Dispõe que lei complementar 

organizar6 a Defensoria Pública da União e pmscreverá 

nomas gerais para sua organização nos Estados e no 

Distrito Feíferal, exigido o mncurso pública o assegurada u 

garantia de inamovibilidade; 

Alt. 634, 3" Determina a aplicação às Defensorias 

Públicas da Un%o e do Dislrilo Fedeml do disposio no P 

do mesmo art. 134, que traia da aut~nqmia funcional e 
administrafíva das Defensorias Públicas Estaduais; 

A PEC sob exame ainda acrescenta tl Constituição 

Federal quafm novos artigos, que dispõem sobre as 

seguintes matérias: 

Arf. 9 7 4  - A competência especial por p~nogativa de 

função, em relação a afos pratkados no exemfcio da finçifo 

pliblica, inclusive para a ação de impmbidade, subsisfe 

ainda que o inqv&rifo ou a açáo judicial sejam iniciados ap6s 

a cessação do exerctcio da função; 

Art 1054  - 0 Superior Tribunal dct Justiça poderd, de 

ofício ou por pmvocação, aprovar S ~ M U L A  que, a psrfir de 

sua publicaçCio, wnstiiuir-se-á impedimento B interposiç8o 

de mcufso contra a decisáo que a houver aplicado; 

A d  I í f - S  - Ao Tribunal Superior do Trabalho 6 

estabelecida cornpefência análoga a do STJ, para apmvar 

sÚMuLA, nas mesmas condi@s e com idt3niicos efeitos; 

A& fl6-A - Dispõe que a lei criará brqãos cie 

conciliaç&o, mediação e arbitragem, sem cadtfer 
jurisdicional e sem &nus para os cofres públicos, com 

representaçdo de trabalhadores e empmgadores, qhe fedo 
. . .  

---:;competência . pam-=amhecefi-.de . ~oRfIitas -mdmdhk& 
fmbalho e tentar conciIit5-ios, em pmzo icgal determinado." 



Enconfram-se apensas a proposição em exame a PEC rr.O 

146, de 2003, cujo primeiro signatCirio é o ilustre Deputado JOÃO ALFREDO, que 
acrescenta o parágrafo 5* ao art. 125 da Constituição Federal, criando Conselhos 
da Magistratura nos Tribunais de Justiça e a PEC n.O 377, de 2005, cujo primeiro 
autor e o ilustre Deputado J O S ~  EDUARDO CARDOZO, que dá nova redação ao 
art. 103-A e parágrafos, da Constitui@io Federal, dispondo sobre a Slimula 
Impeditiva de Recursos. 

A PEC em exame recebeu parecer pela admissibilidade da 

Comissão de Constituipio e Justiça e de Cidadania, nos termos do Parecer do 
Relator, Deputado ROBERTO MAGALHÃES, com quatro emendas, a saber: 

Emenda n . O  .i: Suprime o art 4 O  da PEC n . O  358, de 
2005, e a expressão "oriundos da carreira da magístmturã" 
do inciso i do parágrafo único do art. 704, constante do ad. 
l0 da PEC n.O 358, de 2005; 

Emenda n.O 2: Suprime o rid 6 O  da PEC, 
renumerandol-se o art. 7O, e acrescenfando ao ad. f29 da 
Constituição Federal, novo 5 79 deteminando que os 
Pmumdores- Gerais de Justiça dos Estados e do Distrito 
Federal são denominados Pmcumdo~s-Gerais de Justiça; 

~menda n . O  3: DA nova rrtdaçdo sc art. 116-A proposto 
no art 2 O  da PEC n.O 358, de 2005, tleixando explícito o 
acesso facultativo aos óg&os de conciliaçtio medíaçtlú e 
arbitragem; 

Emenda n.O 4: Suprime do pardgrafo único do art. 97-A 
proposto pelo art 2O da PEC n . O  358, cle 2005, a expssffo 
"referente a &me de responsabilidade por agentes 
po/ificosu. 

A Comissão de Constitui@o e Justiça e de Cidadania 
também votou pela admissibilidade das PECs apensadas, que. nesta Comissão, 
nao receberam emendas. 

No prazo regimental, foram apresentadas qiiarenta e uma 
emendas à PEC nP 358, de 2005, a seguir elencadas, com destaque para cada 
uma das alteraçhs propostas: 

Emenda n.O 1/05-CE - Autor Deputado LUIZ 
ANTONIO FLEURY - Suprime o a d  7 16-A, proposto pela 
PEC, que se refere aos órgãos de condiiaçdo, medieçtio e 
arbitragem; 

Emenda n . O  2/05-CE - Autor Deputado L U 2  ANTONIO 
FLEURY - Suprime a expresskio 'primeira metaden do art. 
93, incíso 11, alínea b, constante do arf. f 0  da PEC, relativo a 
promoção por merecirnenfo do juiz; 



Emenda n.O 3/05-CE - Autor Deputado LUlZ 
ANTONIO FLEURY - Suprime a alínea "a", do inciso 111 do 
art. 105, que atdbui ao STJ a compefêi?cia para julgar, em 
recurso especial, as causas decididas em Única ou Última 
instdncia, pelos TRF's ou pelos tribunais dos Esfados, do DF 
e Tenifbrios, quando a decisão recorrida "contrariar 
dispositivo desta Cons~tuição, de tratado ou lei fedem!, 
ou negar-lhes vig6nciaJ; 

Emenda n , O  4705-CE - Autor Deputado LUZ 
ANTONIO FLEURY - Propõe nova redação ao $ j 0  do arf. 
128, estabelecendo lista tríplice de integrantes do MinisttSrio 
Público Federal para escolha do Pmcurador-Geral da 
República; 

Emenda n.O 905-CE - Autor Deputado LUIZ 
ANTONIO FLEURY - Propõe nova redaçdo @o incíso 111 do $$ 
j 0  do art. 120, com a finalidade de infroduzir o Conselho 
Federal da OAB no processo de indicação dos membms aos 
TRE's egressos da advocacia; 

Emenda rima W5-CE - Autor Deputado ANTONIO 
CARL OS BISCAIA - Altera a redação do 5 3 O  do art. 128 da 
CF: 

" 5 3 O  OS Ministbrios Públicos dos Estados e o do 
Distrito Federal e Tem.tdrios elegerão o seu Pmcftrador- 
Geral de Jusfiça, por voto secreio dos integrantes da 
camim, dentre um deles, para mandato de dois anos.) 

Emenda n.O 7/Q&CE - Aufor Deputado ANTONIO 
CARLOS BISCAIA - Suprinte u inciso X do ad. 29, na 

- . ~ . ~ ~ Q . . P ~ ~ ~ M s ~ ~ ~ B W ~ I : ,  .&.YQ .ao_ fim p&&#@&-d~- - 
prefeifo; 

Emenda no 8/05CE - Autor Deputado ANTONIO 
CARLOS BISCAIA - Suprime a alinea "d: do inciso i do ad. 
702, na redagão proposta pela PEC 358/05, que esfabelem 
foro especial, no STF, para o pmcesso e julgarnetíto da 
ação popular e da ação civil pública contra os atos gfo 
Presidente da República, do Congmsso Nacionai, da 
CGmara dos Deputados, do Senado Federal e do Supremo 
Tribunal Federal; 

Emenda n.O 9/05-CE - Aufor Deputado ANTONIO 
CARLOS BISCAIA - Suprime o caput e do pa9grafo único 



do ad. 97-A, proposto pela PEC, disposifivos que ampliam o 
foro por pmmgafiva de funçso. 

Emenda n , O  30/05GE - Autor Deputado MAURICIO 
RABELO - Revoga o art. 94 da CF (acrescfmo de arl: V-A à 
P EC), com a finalidade de extinguir o quinto constitucional; 

Entenda n.O ?0/05-CE - Aufor Depulado MAUR/CIO 
RABELO - Affera a mdaç8o do ad. i104 da CE pam que o 
STJ seja composto por 113 de desemoargadores federais 
dos TRF's e 23 de úesembargadoms dos Tn'bvnais de 
Justiça, excluindo advogados e membros da Minisltkio 
Público da composição do STJ; 

Emenda n.O lO/O!?-GE - Autor Deputado MAURICIO 
RABELO - Altm a Mação ao arf, t i l7 da CF: 

"Ad 707, 0s Tribunais Regionais F d r a i s  comp8em- 
se de, m mfnimo, sete desembagadom federais, 
recrutackts, quando possivel, na nspectiva regi80 e 
nomeados pelo Presidente da Repúb/ica derrtns os 
rn8gishbos de carreira com mais de tnnfa e menos de 
sessenta e cinco anos, alternadamonte, pelas cfit5tiw de 
antiguidade e me~.ecinrento, obs(-~~a& o ar& 93, li.'; 

Emenda n . O  70/05-CE - Autor D~pufado MAUR/CIO 
RABELO - Revoga o inciso i do arf. r07 da CF (acdscim 
de art. @-A A PEC); 

Emenda n." 1WO5-CE - Autor Deputado MAUR!G/O 
RABELO - Revoga o inciso II do srt I07 da CF (adscimo 
de arí, F - A  i3 PEC); 

Emenda n.O 10/05ÇE - Autor Deputado MAURICIO 
RABELO - Aliem a redação do art. 7.1 ?-A da CF: 

"Art. 11 I-A O Tribunal Superior do Trabalhu compor- 
se-Ci de vinte e sete ministros escolhidos dentre hsileims 
com mais de trinfa e cinco e menos c'$ sessenta e cinco 
anos, nomeados pelo Pmsidenfe da República epós 
aprovação pela maioria absoluta do Senado Fedmi, dentre 
desembargadores federais do trabejho dos Tribunais 
Regionais do Trabalho, otírrndos da rnagisfmtura de 
carreira, índicados pelo próptio Tribunal Superior."; 

Emenda n . O  70/05-C€ - Autor Dl3putado MAURICIO 
RABELO - Revoga o inciso I do azt. 171-A da CF 



Emenda n.O BO/OECE - Autor Deputado MAUR/ClO 
RABELO - Revoga o inciso /I do ar?. 1 l I-A da CF 
(acrBscimo de ad. 6O-A à PEC); 

Emenda p1.O 1'0/05-CE - Autor Deputado MAURICIO 
RABELO - Altera a redação do caput do arS. 115: 

"Arl. 5 Os T'bunais Regionais do Tmb~lho 
compOem-se de, no rninimo, sefe desembargadores 
federais do &abalho, recrutados, quando posslvel, na 
respectiva regiiio, e nomeados pelo Presidente da República 
dentre os magistrados de carreira cain mais de trinta e 
menos de sesserila e cinco anos, alternadamente, pelos 
ct-itéfios de antiguidade e merecimento, obsen/ado o 
disposto no ari. $3, li.''; 

Emenda n.O fO#5-CE - Autor Deputado MAUR/CIO 
RABELO - Revoga o hciso I do art 7f5 da CF (acP3scimo 
de arí. P-A 6 PEC); 

Emenda n.* 301'05-C& - Aulor Deputado EAAUR~CIO 
RABELO - Revuga o inciso li do arf. 135 da CF (ac~scimo 
de arf. 60-A PEC); 

Emenda n.O .10/05-CE - Auior Doputado MAURfClO 
RABELO -Acrescenta arf. 60-8 a PEC: 

"Arf. 6O-8 Os magistrados que, $ data da pnimulgaç8ó 
desta emenda, integrem os Tribunais de Jusüça, os 
Tribunais Regionais Federais, os Tribtmais Regionais do 
Trabalho, assim como os ministms que, na mesma ocasi&o, 

' -inf&g5fi-..o;:~pf!i,~r7"bUna[ de Just$. e ' jj- =Jli&'ffin$jf: 

Superior do Trabalho gozam das garantias da 
inamovibilidUde, idufibibiiidade de vencimentos e 
vitaiiciedade, I~US tamos do artigo 95 da Const'ituiçiSo da 
RepdbIica. I 

Emenda nao f$/05-CE - Autor Deputado MAURICIO 
RABEL O - Acrescenta express2o na allnea "an do inciso 1 
do arl. 96: "dos juízes a eles vinculados, inclusive os de 
primeim instância", alterando d ~ s p s i t i v ~  mEtlalivo a eleição 
dos &@os diretivos dos ftfbunais. (Observação: Muiio 
embora não cor)sl'e do comando da emenda, a expressão 
"para mandafo subsequenfe; foi sf~primida do texto 
proposto,); 



Emenda n.O 1245-CE - Autor Deputado ANTONIO 
CARLOS BISCAIA - Suprime a alínea "6" do inciso I do arí. 
f05, na redação constante da PEC, que pretende mdifícar 
a competência originária do STJ, attfbuindo-!he o processo e 
o julgamento de ação popular e açUo civil pública contra 
atos de Ministro de Estado, dos Comandantes da Marinha, 
do Exército e da Aerondutica ou do próprio Tdbunal. 

Emenda n.O 13/05-CE - Autor Deputado MAUR/CIO 
R4NDS - Propõe nova redação ao 5 1' do art. 128, 
estabelecendo lista trlpljce de membros das camiras do 
MínistBrio Público da União para escolha do Pmradar- 
Geral da República; 

Emenda n.O 34N)5-CE - Autor Deputado AI\ITON!O 
CARLOS BISCAIA - Altera a mabç0io dcl alínea "8" do inciso 
I do arf, I05 da CF, para que os rrrefnbiiis dos Ministérios 
Públicos dos Estados, que oficiem pmat?fe Tribunais, sejam 
julgados, originadamente, nos crlmes comuns. pelo STJ: 

Emenda n." ~!305-CE - Autora Deputada Dra. CUIR 
- Aifera a redação do inciso Xt(l do ad. 93, na &a@o 
constante da PEC para vedar o nepofismo no Poder 
Judiciddo 91.5 O torccim grau do parenteeco; 

Emenda n.O lWO5CE - Af~tor Deputado LUIZ 
ANTONIO FLEURY- Acrescenta o inciso XILI ao art. 1 14, 
dispondo sobre a compef6ncia da Jusfica do Trabalho pare 
o pmcesso e julgamento de infmçOes penais pratIcad8s 
contra a organiraçao do trabalho; 

Emerie n . O  7W05-C€ , - Autor Qeputadg -. LUlz , 

ATV?C%~IÜ~=~IEURY- Acrescenfa o'inciso XIV ao ti-- 
dispondo sobre a compet8ncia da Justiça do Trabalho para 
o pmcesso e julgamento de ctfmes praticados contra a 
adminislração da Justiça, quando afefos a sua jurisdiçdo; 

Emenda n.O f7/05-CE - Autor Deputado LUfZ 
ANTONIO FLEURY- Suprime a expressão "para mandato 
subseqüente" da alinea "a" do inciso I do arí. 96, na redação 
consfanfe da PEC. 0' dispositivo trata de reeleição de 
di-tes de Tiblinais; 

Emenda n.O 78/05-CE - Autor Deputado LUIZ 
ANTONIO FLEURY- Altere a redaçso do pput  do art. í15, 



na redação constante da PEC, aumentando de sete para 
nove o número de membros dos TRT's; 

Emenda n.@ .19/05-CE - Autcr Deputado LUIZ 
ANTONIO FLEUKY - Altera a redaçáo do 5 3" do @ri. 98, 
constante da PEC, para a inclusáo de ressalva relativa 4s 
entidades de direito público: 

'3 3 O  Ressalvadas as entidades de direita público, 
os hte~?ssados em resokiif sefk? mnnitim de htmssa 
poder60 valer-se úe juizo arbitra/, na forma da lei.': 

Emenda p0.O 20/05-CE - Autor Deputado LU@ 
ANTONIO FLEURY - Suprime r, 30 do art. 98, constante 
& P W ,  rejatiw, ao juizo ariSitraI; 

Emenda #,O 21/05-CE - Autor Deputado LUIZ 
ANTONIO FEURY - Altera a redaçao do inciso I do 
partigmfo ttnico do art. 104 da CF, defeminando que, na 
composição do STJ, os desembargadonts dos Tnbunffis de 
Justiça deverão ser oriundos da caneira da magistratura; 

Emenda n.O 2f/O5-CE - Autor Deputado LU&? 
ANTONIO FLEURY - Acmscenta inciao 111 ao pardgmfo 
único do art. $04 da CF: 

''i1'111- N$io se aplica aos magistrados oriundos do quinto 
constitucional da advocacia e do Minisf&Tio Pdblico, 
empossados atd a data da profntIIg~~d0 desla Emenda, t, 
res1d~a"u esiabeb~irla pelo ínciso I do padgrafo dnico do 
artigo 704 da Constituiç80 Federal."; 

Emenda &.O 22f05-C€ - Autor Deputado LUJZ 
- -AbJTUN[O F LEURY - Sõljnme-'a alíneei "b" .do- fnciso lf7fo'" 
art. 93, proposta pela PEC, relativo Ili promqao por 
merecimento do juiz; 

Emenda n.@ 23#5CE - Aur'or Oepfft~bcl LUiZ 
ANTONIO F LEURY - Supme o item 2 da alinea "a" do 
inciso I do 5 5" cio art. /28, na redação proposta pela PEC, 
extinguindo a hipdtese de perda do cargo do membro do 
Nllnir;t&rio Pdblico em razãa de proced!rnenfo incompatível 
com o decom de suas funções; 

Emenda n.O 23/05-CE - Autor Deputado LUiZ 
ANTONiO FLEURY - Suprime a dinea "b" do inciso I do art. 
95, na redaçdo proposta pela PEC, extinguindo a hip6tese 



de perda do cargo do juír em razão de procedimento 
incompatível com o decoro de suas funç&s; 

Emende n . O  24/05-CE - Autor Deputado LUiZ 
ANITINIO FLEURY - Altera a redação do 1) 4 O  do arf. f29 
da CF: 

"254° Aplica-se ao Ministério Público, no que couber; o 
disposto nos arfs. 93 e 96.':' 

Emenda na0 25/05-CE - Aufor Deputado LUIZ 
ANTONIO FLEURY - Altera a .redação do inciso I I  do atf. 
ff5 da CF, dispondo  sob^ a promoção de julzes do 
trabafho para cúmporein os TRTs: 

"i/- os demais, mediante promoção de juízes tk, 
trabalho por antiguidade e merecimento, aitemadamente, 
por ato do prdprr'o Tribuna!.':. 

Emenda n.O 2@05-CE - Aufor Lseputaab ANTONIO 
CARLOS BISCAIA - Altera a mdaçiEio da alínea "an do inciso 
I do art. 96: 

eleger seus órgãos dimtivos, por maioria absoluta e 
voto d i t o  e secreto, dentm os membms do tfibund p/- 
integrantes de lista trlplíce eleita, para cada cago, exceto os 
de corregedoria, por todos os julzes vitalícios da respectiva 
jurisdiçí50, tnedianfe voto d i ~ t o  e secreto. "; 

Emenda n.lo 26/05-CE - Autor Deputado ANTONIO 
CARLOS BISCAIA - Altera a redaç40 da alínea "bn do inciso 
I do arf. 96: 

"b) elabomr seus regimentos internos, com 
.obswAncia .das--mrmas-de - pmcesso a-das-g;ansrttias= 
processuais das partes, dispondo sobm a criaçtio, a 
competencia, a composigiio e o funcionamento dos 
respectivos órgãos jurisdicionais e adminisimtivos."; 

Emenda n . O  26/05-CE - Autor Deputado ANTONIO 
CARLOS BISCAIA - A alínea "b" do incíso I do ad. 96 da CF 
passa a ser alínea "c': 

Emenda n . O  26/05-CE - Autor Deputado ANTONIO 
CARLOS BISCAIA - A alínea "c" do incíso I do art 96 da CF 
passa a ser alínea "ri". 

Emenda n.* 26/05-C& - Autor Defutado ANTONIO 



CARLOS BISCAIA - A alinea " d  do inciso i do aff. 96 da CF 
passa a ser alinea "e". 

Emenda n." 26/05-C€ - Autor Depufado ANTONIO 
CARLOS BISCAIA - A  alínea "e" do inr;iso I do art 96 da CF 
passa a ser alínea "f: 

Emenda n.* 2WO5-C€ - Autor Deputado ANTONIO 
CA RLOS BISCAIA - A alínea "f" do inciso I do ar!. 96 da CF 
passa a ser alínea "g", 

Emenda n , O  2W05-CE - Autor Ueputado ANTONIO 
CARLOS BISCAIA - Acrescenta parbgrafo Unico ao art. 96 
da CF, dispondo que os Tkiibunais Sirpnoms e18g~dio seus 
órgaos dirzitivos na f m a  dos seus regimentos; 

Emenda mo 27/05-CE - Autor Deputado JOAO 
CAMPOS - PiItem a mdaç&o do inciso XW do art. 93, na 
redação cot.istar)fe da PEC para vedar o neputismo no 
Poder Judiciário etB o temim grau de parenfesco; 

Emenda n.O 28/05CE - Autor Deputado JO#O 
CAMPOS - Acmscwnta padgmfo ao ad. 14 da CF: 

"São inelegiveis os membm do M~fii$t&fio Público, dos 
T'bunais de Contas e do Poder Judiciário para o pleifo 
eleitoral subseqdente ao do afastamento, a qualquer título, 
do cargo que anteriormente ocupava.",' 

Emenda n." 2 9 B C E  - Autor Deputado MAUR\C\O 
RANDS - Altere a redaçiio do art. 132 da CF, para incluir os 
Pmcuradores dos Municípios; 

Emenda R.* 29/05-C& - Autor Deputado MAURICIO 
RANDS - Altera a redação do arf. 132 da CF, mfereofe tS 
estabilidade dos prscumdoms estaduais, municipais e do 
Distrito Fedem:; 

Emenda n.O 29/05-CE - Autor Deputado MAURICKJ 
RANDS - Altera a redaçcl do arf. 132 da CF, para 
aplicaçGo aos advogados públicos munic/país; 

Emenda n." 3O/OS-CE - Autor Oeputado CARLOS 
SAMPAIO - Suprime o caput do art. 97-A, proposto pela 
PEC, que dispõe sobre o foro pn'vilegiado; 



Emenda n . O  30/05-CE - Autor Deputado CARLOS 
SAMPAIO - Suprime o paragrafo único do arf. 97-A, 
pmposfo pela PEC, que dispõe sobre o foro privilegiado 
para o processo de ação de improbidade; 

Emenda n . O  3 f / 6 C E  - Autor Deputado CARLOS 
.FAMPAiO - $(!prima o expressão "as a$&s fmprllares e es 
ações civis públicas contra ato" da alínea b do i d s o  I do att. 
105. O disposifivo transfere p r a  a competência originária do 
STJ o processo e o julgamento das aç&s populares e das 
ações civis públicas propostas contm afos de Ministros de 
Estado e Comandantes da Marinha, do ExBmifo e da 
AeronButica ou do próprio Tribunal; 

. Emenda na0 32/05-C& - Autor Deputado CARLOS 
SAMPAIO - Suprime a express30 "e n aç4o popular e a 
açao civil públi~a curdr~ atos cio h~sideitte da República, do 
Congresso Nacional, da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal o do Supremo Tribunal Federdln constante &I e& 
Y02, 1, d; 

Emenda n.O 33/OSCE - Autor Deputado CARLOS 
SAMPAIO - Altera a redação do Ej 30 do arf. f28 da CF. 

-5 9 Os MinistBrios PLSblims dos Estados e do Distrito 
Federal e Temtdrios elegec§o o seu Pmmotor-Gem1 de 
Justiça, por voto secreto dos infegrantes da can-eim, dentre 
um deles, para mandato de dois anos, permitida uma 
recmdução. f 

Emenda n .O  34/05CE - Autora Deputada SANDRA 
ROSADO - Suprime a allnea b do inciso I! do srt. 93, 
proposta pela PEC, referenfe a promoção por memimento 
do juiz;: 

Emenda n.O 3W5-CE - Autor Deputado COLBERT 
MARTlNS - PropGe a reinclusaío da expressão suprimida na 
CCJC "oriundos da carreira da magisfrãtum", no ad. 104, 
parágrefo único, inciso I; 

Emenda n-O 36/05CE - Autor Deputado DIMAS 
RAMALHO - Subsfituj a expressão "primeira mefaden pela 
expressSo "primeira quinta parfe", relativo à promoção por 
merecimento do juiz; 

Emenda rima 37/OS-CE - Autor Deputado DIMAS 



RAMALHO - Suprime o ati. P da PEC, que acresce 
dispositivos relativos ao fofo pfivilegiado, às súmulas 
impeditivas de recursos do STJ e do TST e aos 6rgãos de 
conciliação, mediação e arfiitmgem (arfs. 97-A, 105-A, f ? V -  
a e l f 6 A ) ;  

Emenda n . O  38/OSCE - Autor Deputado DlMAS 
RAMALHO - Altera a redaçiio da alinea a@p do inciso ! do 
art. 96, na redação constante da PEC: 

"a) eleger seus órgbos dimtivos, por maior& absoluta e 
voto secreto dos magistrados vinculados ao respectivo 
Tribunal, Inclusive dos julzes de prlmelm gmu, para 
mandato de dois anos, vedada a reeleição, e elaborar seus 
regimentos internos, com observância das n m a s  da 
processo e das garantias pmcessuais aas partes, dispondo 
sobre a criação, a conpotência, a composição e o 
funcioniilrnento dos respectivos órgãos jurYsdi~iorrais B 

administm fivos; " 

Emenda ra.O 3W05CE - Autor Deputado DIMAS 
RAMALHO - Substitui a expressdo "segundo graua pele 
expressão Werceim graun no inciso >,?I! do srt. 93, na 
mdaçcLio constante da PEC, pata vedar o nepofismo no 
Poder Judiciário af6 o terceiro grau de parentesco; 

Emenda n-O QO/OWE - Autor Deputado ROBERTO 
MAGAU~ÃES - Acrescenta 5 r> ao arf. 132, passando o 
parágrafo único a constituir-se 5 I*, para outorgar 4s 
Pmcundorias Gersis dos Estados e do Distrito Fedem1 o 
controle iniemo da liciiude dos atos da adminisiração 
pública, bem como conferir-lhes autonomias administmfive, 
fmcional, financeim e o poder de iniciativa de sua poiitica 
-rsmunerritcSria; 

Emenda n.O $0/05-C€ - Autor Deprrtaúo ROBERTO 
MAOALHAES - Altera a fecfap.30 c10 art. i 68 da CF: 

"Art. 168. Os mcursos correspondentes 4s do taws  
orgamentáriãs, compnsenuidos os crddilos supl~mentams e 
especiais, destinados aos drgãos dos Poderes L egislativo e 
Judiciário, do IWinist6iiq Público, das Pmcumdorias Gerais 
dos Estados, do Distriio Federal e da Defensoria Púbika, 
ser-lties-ão enfmgues ate o dia 20 de cada m6s, em 
duodécimos, na foma da lei compiemenfar a que se refere o 
ant. 165, S; 99'; 



Emenda n . O  411'05-CE - Autor' Deputado RAUL 
JUNGMANN - Acrescenta art. 95 ao ADCT da CF: 

"Art. 95. O cargo de Procurador-Geral da RepobIica de 
que trata o parágrafo 1* do arfigo 728 úesta Constituiçao 
passará a ser preenchído medianfe nomeação peb 
Presidente da RepBblica no rnks de novembm do Mimo ano 
de seu mandato eietivo. ". 

Em audiências piiblicsis, realizadas nesta ComissBo 
Especial, tivemos a honra de contar com a presença de ilustres convidados, que 
vieram somar esforços com os membros deste Colegiado e oferecer contribuições 
positivas e relevantes para o debate desta segunda parte da reforma do 
Judiciário. 

Compareceram a esta Comissão como autoridades 
convidadas a colaborar com os nossos trabalhos, por ordem cronol6gica de 
realização das audiencias públicas, durante os meses de fevereiro a maio do ano 
em curso: 

> MINISTRO EDSON CARVALHO VIDIGAL, 
PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSnÇA; 

3 DR. SEBASTIAO VIEIRA CAIXETA, PREStDENTE 
DA ASSOCIAÇÃO NA CCONAL DOS 
PROCURADORES DO TRABALHO; 

k DR. JOSE MILTON PANDL-LO7; PRESIDENTE DA 
ASSOCIAÇAO NACIONAL DOS MAGISTRADOS 

D-O..T'BAWQ-i4NA MAT* 

3 DR. ALEX SANDRO TEIXEIRA DA CRUZ, 
KW'RESENTANTE DO CONSELHO NACIONAL 
DOS PROCURADORES-GERAIS DE JUSTIÇA DO 
BRASIL; 

L MINISTRO VANTUIL ABDAU, PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO; 

P MIWTRO ANTONIO DE PADUA RIEE~RO, 
CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA; 



F DR. M A R C ! ~  THOMAZ BASTOS, MINISTRO DA 
JUSTlÇA; 

F DR. PIERPAOLO BOTTINI, SECRETARIO- 
ADJUNTO DE REFORMA DO JUDICIARIO, DO 
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA; 

P DR. MARCELO W Z E L  RABELLO DE SOUZA, 
PRESfDENTE DA ASSOCIAÇAO NACIONAL DO 
IIAINIST~?R~O PUBLICO MILITAR; 

)i. MINISTRO GILMAR FERREIRA MENDES1 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR 
EL €1 TORAL: 

). DR. ANTdiVfO FERNANDO DE SOUZA, 
PROCURADOR GEmL DA REP mLICA; 

L DR. NICOLAQ DINO UE CASTRO E COSTA 
NETO, PRESIDENTE DA ASSOCIA~ÃO 
NACIONAL DOS PROCURADORES DA 
REPÚB LIGA; 

hy DR. JORGE ANT~NIO  MAURIQUE, PRESjDENE 
DA ASSOC!AÇ~O DOS JUIZES FEDERAIS DO 
BrnSIL, 

1. DR. JOSÉ GARLOS COSENZO, PRESIDENE DA 
ASSOCIAÇAO NACIONAL DOS MEMBROS DO 
~MINIST~~R~O PLSBLICO - CONAMP; 

- ~-9R,REGiNA~OQS~AB-DECA~-RIZ__MnA6& 
HONORARIO V/TAi/GIO DO CONSEWO 
FEDERAL DA OAB; 

k MMNISTRA ELLEN GRACIE . NDRTííFLEE7; 
PREC;!DENTE DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL; 

k MINISTRO GILMAR kWEI\IDES, VICE- 
PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL; E 

P DF?. PAULO SCNMIDT, CONSELHEIRO DO 
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As SÚmulas Irnpeditivas de Recursos a serem criadas no 
âmbito do STJ e do TST foram consideradas instrumentos menos 
centralizadores de poderes na cúpula do Judiciário do que as siirnulas 
vinculantes, de que hoje ja dispõe o STF. Seriam, portanto. mecanismos que 
interfeririam de forma menos acentuada nas decisões dos juizes de primeiro grau 
e tribunais de segundo grau (arts. 105-A e I I I-B). 

Por fim, quanto as normas relativas ao Conselho Nacional 
de Justiça introduzidas pela Emenda Constitucional n . O  45, de 2004, vários 
palestrantes apontaram a necessidade de se dar ao Presidente do CNJ 
tratamento semelhante ao conferido ao Presidente do Conselho Nacional do 
Ministério Público. Segundo o art. 130-A, o Procurador-Geral da Replrblica t4 
membro nato do CNMP e o preside, diversamente do que ocorre com o membro 
do STF que preside o CNJ. Nesse passo, esta Corni=Bo recebeu várias 

sugestões, inclusive do próprio Conselho Nacional de Justiça, no sentido de que o 
Presidente do Supremo Tribunal Federal venha a ser membro nato do CNJ, com 
dispensa de sabatina pelo Senado Federal e nomeação pelo Presidente da 
República (art. 103-8). 

E o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

'-De nada a p m v ~ i t ã t ã ~ I e f ~ ~ ~ m ~ s ~ b e ,  não existindo ' 
quem as ampare contra os abusos; e o arnpam sobrr! todos 
essencial é o de uma justiça tão alta no seu poder, quanto 
na sua missão. 

Rui Baibosa. ' 

' Om@o aos Moços; edição popular anotada por Adriano da Gama Kury; Sa edi@o; Edições Casa 
de Rui Barbosa, Rio de Janeiro, 1999; p.36. 





autonomia a Defensoria Pública da União e do Distrito Federal, como forma 
de ampliar o acesso à Justiça ao cidadão (arts. 21, Xlli; 22, XVII, 48, IX, e 134,s 
'iD e 5 3* da CF). 

Quanto ao foro privilegiado ou especial por prerrogativa de 
fungão, a alteração proposta ao a h  29, X ,  da Constituição Federal, relativa ao 

Prefeito, está em consonância com a alteraçiio proposta pela PEC n.O 358105 para 
o art. 97-A. Na prática, o dispositivo constitucionaiiza o previsto no art. 84, Sj  I*, 
do Código de Processo Penal, inclusive no que tange à ação de improbidade de 
que trata o art. 37, w, disposilivo considerado inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento das ADls 2797 e 2860, ao fcndamento de que a 
materia seria de matriz constitucional. 

Restarte, em observ8ncia as decisòes do STF nas ADls 
citadas, entendemos que a matéria deve estar prevista no texto constitucional. 
Mtio obstante contrarie uma anterior orientação do STF quando do cancelamento 
do Enunciad.0 n.O 394 de sua Súrnula, no sentido de que a compet6ncia especial 
não alcançaria aqueles que não mais exercem o cargo ou mandato, entendo, na 
linha defendida pelo Ministro GILMAR FERREIRA MENDES, que se far mister 
conferir tratamento constitucional adequado a uma questão essencialmente ligada 
à governabilidade, que transcende ao exercicio do mandato. 

Ressalte-se que o Relator da matéria na CCJC, Deputado 
ROBERTO MAGALHÃES, proferiu parecer pela constitucionalidade dos referidos 
dispositivos relativos ao foro por prerrogativa d e  função, tendo opinado tão- 
somente ~ e i a  supressão da expressfio "referente a crime de responsabilidade por 
agentes políticos", constante do parágrafo único do art. 97-P,, na Emenda n." 4, 
acolhida pela CCJC. 

Outro ponto em destaque cS a arnplia@o do nirmsro de 
juízes que poderão concorrer à promoção por merecimento. Para a promoç%c, 

do juiz, por merecimento, exige-se que ele integre nlio mais a primeira quinta 
parte da lista de antiguidade, na entrância, mas a primeira metade da lista de 

antiguidade (art. 93, inciso 11, alínea b). 

Esta Relatoria recebeu diversas c;íticas quanto ao 

dispositivo em exame, que destacaram a possibilidade de politização da escolha, 



a redução da objetividade no processo de seleção e o aumento do nivel de 
competição entre os magistrados, que seriam em maior número e com tempo 
médio menor de exercício do cargo. 

A Presidente do Tribunal Regional Federal da Primeira 
Região, Desembargadora Federal ASSUSETE MAGALHAES, ao encaminhar 
sugestões a este Relator, opinou pela supressão do citado dispositivo, 
ponderando: 

"a atua! sisfemdtica da prornoçiío por merecimento de 
magistrados deve, data venia, ser mantrda, pois privilegia a 
experiência dos mais antigos na funqãa judicante e cda 
desesthuios à já estreita carreira da magistratura. De outra 
parta, a ampliaçdo do universo de pmmovíveis (do quinto 
mais antigo para a metade da lista de antiguiihdE8) torna 
majs difícil a adoça  de cfit4nos objetivos, ampjiando a 
possibilidade de a escolha ommr por crit6n'as subjetivos. " 

Em sugestão encaminhada 2i Relatoria, o Conselho Nacional 
de Justiça alertou para a 

"índesejada e não recomendáve! ampliação do 
universo de pmmovíveis (do quinto mais antigo para s 

metade da lista de antiguidade), o que dificulta a decisão por 
critérios objetivos, amplia a possibilidade da escolha se dar 
por cn'f4n'os subjetivos, não privilegia a experiêncía dos mais 
aneigos na fun~ão e cria dessst;mulos ri já eshifa carmim 
*-e+ 

Sugeriu o CNJ, por fim, a supressão da alínea b do inciso II 
do art. 93, na redação constante da PEC, o que acolhemos, aprovando, assim, as 

Emendas nos 2, 22, 34 e 36, apresentadas nesta Comissão, na forma do 
Substitutivo. 

Quanto ao acesso aos tribunais de segundo grau far-se-á 
por antigüidade e merecimento, alternadamente, apurados na dltirna ou única 
enttância, na forma do inciso il ,  que preve as normas para a promoção. Máú 

vislumbramos óbice ao tratamento da matkria no texto constitucional, eis que o 





.No tocante á organização da policia dos Tribunais, 
entendemos que a norma está de acordo com o que já prevê o texto 
constitucional em relação a Câmara dos Deputados e ao Senado Federal (a&. 
51, IV e 52, Xtll). Ademais, a alteração harmoniza-se com o princípio 
constitucional da autonomia dos Tribunais (art. 96, inciso I, alínea b). 

A inovação constante da parte final do Pnciso I do a& 98 
define que as turmas recursais serão compostas por juízes de primeiro grau, 

integrantes, sempre que possível, do sistema dos juizados especiais. Bessa 
fonna, a wmposi9o das Turmas Recursais garantirri, af&m da habitual agilidade 
nas decisões, a qualidade adwinda da experiência, igualmente necessária na 
oferta da prestação jurisdicional. Sobre esse tema, recebemos valiosa 
colaboração da eminente Ministra FATIMA NANCY ANDRIEHI, do Superior 
Tribunal de Justlça, grande defensora dos juizados especiafs em nosso Pais. 

O g 3' do a& 98 prevê que os interessados em v3SQlver 
seus conflitos de interesse poderSro valer-se de juko erbitu.il, na forma da lei. 
Sobre a matéria, o Supremo Tribunal Federal já se manifestou no sentido da 
constitucianalidade da Lei n.O 9.307/96 (Lei da Arbitragem), decidindo ai 

Homologação de Sentença Estrangeira - SE 5206. Não há que se falar, portanto, 
em violaç30 ao princípio da prote@o judiciária. Trata-se de buscar aiternativas 
para a solução de litígios, nas hipóteses de direitos disponiveis. 

A seguir, no Cimbito do Conselho Nacional de Justiça, 
incorpoíamos ao SubstiQutivo sugestao daquele 6rgi50, no sentido de 
constitucionalizar atribuições conferidas ao CNJ pela Lei de Diretrizes 
Or(~3rnen.tCarías. A LDO vigente prevê, no parágrafo único do art. 14, que as - 
propostas orçamentárias dos brgãos do Poder Judiciário deverão estar 
acompanhadas de parecer de ,m&rii do Conselho Nacional de Justiça. Preve, 
ainda, no 9 16 do art. 63, que pareceres de rn6nito do CNJ ácúrnpanhar~o os 
projetos de lei %!ativos a créditos adicionais de órg%oç do Poder Judicihrio. (att 
99, $2, iaciço I, e Ij 6O). 

A extensão das Ações Declaratórias de 
Coussaitu~lonalidade à lei ou ato normativo estadual pretende acompanhar uma 
clara tendência da doutrina e da jurisprudência no sentido de igualar as Ações 
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Declaratbrias de Constitucionalidade as Ações Diretas de Inconstitucionalidade, 
em razão de sua natureza diiptice (art. 28, parágrafo único, da Lei n . O  9.868/99). 

O Conselho Nacional de Justiça considera que se trata de 
medida excepcional, sob pena de impedir a discusstío judicial nos Estados 
federados sobre a sua legislação estadual, alem de acarretar uma sobrecarga de 
processos na Corte Suprema, No ponto, contudo, convenceram-me os 
argumentos do Ministro GILMAR FERREIRA MENDES, que, nesta Comissão, 

assim se manifestou sobre o tema: (art. 102,1, a e 402, 'j ZO). 

"A Emenda n . O  45, sabem V-Exas., aprovou uma 
comçdo da ação declaratdna de constifucionalidade, por 
exemplo, ampliando os legitimados para a pmposifura dessa 
ação. Todavia, esse aperfeiçoamento se fez d prestação. 
Olvidou-se a aplicação do objeto. O objeto da a940 
deciaratdtia continua a ser o mesmo da Emenda nrO 3, que 
originou a ação. Portanto, sc5 o direito federal, o que g8tVU 

uma contradição mais ou menos evidente. KExas. que 
lidam mrn esses temas no âmbito estadual pembem bem 
tal situação, Imaginem que um Govmíador queira vir ao 
Supremo Tribunal Federal defender a constitucionalidade ds 
uma lei estadual que vem sendo contestada. Nfjo pode& 
fazê-lo. Embora possa hoje apresentar ação declamtçina de 

constitucionalidade, s6 pode& haver esse tipo de aç8o com 
o objeto resfnfo oo dimifo federa!. Logo, parece-me que 

essa emenda auase sue já não é uma emenda. Na &oca, . 
eu cheguei a discutir com o Senador Jose Jorge, sugeri ate 
que se pensasse eventualmente numa emenda, quase que 
uma corrigenda, unta emenda de nitdagLio. Restou, 

realmente, urna imperf@içtlío, mas pariece-me que aqui 
poderíamos avançar e resolver desde logo essa questão, 
porque não acredito que haja dissenso sobre a matéria." 

De fato, a Emenda Constitucional n.O 45 aproximou a ADC 
da ADln, por meio da ampliação do rol de legitimados para sua interposição é 

extensão do efeito vinculante, com o que se deu maior ênfase ao controle de 
constitucíonalidade em abstrato. Trata-se de ações de natureza dúplice e 



havendo a previsão de legitimação para Mesa de Assemblhia Legislativa ou da 
Gãmara tegiçlativa do Distrito Federal e para Governador de Estado ou do 

Distrito Federal, parece-nos adequado ampliar o objeto da ADC, permitindo sua 
propositurfi em face da legislação estadual. 

Com o escopo de aperfeiçoar o mecanismo da repeácuss%o 
gera!, introduzido pela Emenda Constitucional n.O 45104, suprimimos a parte final 
do (5 3 O  do art 102. Ocorre que o quorum elevado ali proposto não estár adequado 
ao objetivo de celerídade que inspirou a Reforma do Judiciiir,~, impedindo que o 
Supremo Tribunal Federal possa utilizar a repercussão geral com a devida 
frequencia como filtro para os recursos extraordinhrios. 

Quanto ao foro especial no Supremo Tribunal Federal e 
no Superior Tribunal de Justiça para ações civis pliblicas e ;a(;&% 

populares, como ocorreu com o Relatúr da materia na CCJIC, Deputado 
ROBERTO MAGALHÃES, recebemos inurneras críticas ao texto constituciona! 
proposto parri os ar&. 20%. I, d e  905.1, b. 

Consideramos as criticas pertinentes no que tange 94 a@o 
popular, uma vez que o furo especial proposto acarretar& maior dificuldade para o 
acesso dq cidadão & Justiça, apequenando um instrumento de fiscaiizaç%o dos 

atos do poder público, em ofensa ao princlpio da soberania popular 
consubstanciado no art. 1°, paragrafo único, da Lei Maior. 

Como bem assinalou o Deputado ROBERTO MAGALHAES: 

-!Em nela&ad -a@a-pm~jarr-o fom-wpwal-pmpo~~ . - - - - -- - 

dificulta o acesso do jurísdícionado à JustiçaJ centmndo em 
Brasilia a propositura de ação que constifui valioso 
instmrnento de controle da Administração Phblica. v%/@ 
ressaltar que a aç30 popular, na lição de JOSÉ AFOAISO 
DA SILVA, é garantia constitucional que investe qualquer 
cidadão de "legitimidade para o exercIcio de um poder do 
natureza essencialmente politica, e constitui manifestação 
direta da soberania popular consubsfanciada no art. 1°, 



parágrafo único da ~onstituiç~o? Reduzir a efetividade 
dessa garantia vai de enmnfm ao esplriro da ConsfifuiFgo 
Cidadã, que fortaleceu sensívelmenfe os meios postos à 
disposição do cidadão para fiscalirar as atos do poder 

plí6lico. " 

Ainda salientou, o citado Relator, que a alteração 
constitucional em tela também transmuda a natureza do Supremo Tribunal 

Fderal e do Superior Tribunal de Justiça, quando deveria afastar essas Cortes 
das matérias próprias das instâncias oráinftrias. 

No âmbito do Conselho Nacional de jus ti^, de modo a 

compatibilizar o previsto no art. 10343, inciso 1, ao disposto no art. 130-A, inciso I, 
o Substitutivo ora apresentado prevê que o Presidente do Supremo Tribunal 
Federal seja membro nato do Conselho Nacional de Justiça, dispensadas a sua 
nomeação pelo Presidente da República e a argüição pelo Senado Federal. Do 
mesmo modo, não se justifica a argüição dos outros dois Ministros integranteç do 
Conselho Nacional de Justiça, restringindo-se a sabatina aos demais indicados. 

Com o intuito de preencher uma lacuna deixada pela 
Emenda Constitucional n.O 45104 na composiçiio do CNJ, acolhemos sugestlio do 
Superior Tribunal Militar e do Ministro ANTONIO DE PADUA RIBEIRO, 
Corregedoi Nacional de Justiça, para que se inclua um Ministro dessa Justiça 
especializada naquele Colegiado. De fato, todos os Tribunais Superiores têm 
representação no Conselho Nacional de Justiça e o STM não poderia ficar 
excluído desse novo órgão nacional (a& 103-B, Ill-A, do Substitutivu). 

Também buscando suprir omissão do texto constitucional e 
seguindo sugestão do Conselho Nacional de Justiça, propomos que o Vice- 
Presidente do Supremo Tribunal Federal seja o substituto nato do Presidente do 
Supremo Tribunal Federal no CNJ (a& 403-8, do Substitutivcr) 

Acolhemos, ainda, sugestão do CNJ, que, aperfeiçoando o 

texto constitucional, delimita as competências do Presidente E! do Corregedor, 

S!LVA, Jnsk Afonso da. Ctirso de Direito Consfifucional Positivo. 24.ed. S5o Paulo: Malheiros. 
2005, p. 462. 

" r 





No Superior Tribunal de Justiça, um terço das vagas 6 
preenchido por juizes dos Tribunais Regionais Federais e um terço 8 composto 
por desembargadores dos Tribunais de Justiça; o terço restante é resetvado, em 
partes iguais, a advogados e membros do Ministério Público Federal, Estadual, do 

Distrito Federal e dos Territórios, alternadamente, desde que tenham mais de dez 
anos de efetiva atividade profissional e sejam indicados, em listas s&xtuplaç, 

pelos seus 6rgãos de representação (art 104, p. u., I). 

A PEC na0 358105 estabeleceu que os representantes dos 
Tribunais Regionais Federais e dos Tribunais de Justiça, a integrar o chamado 

"quinto consfitucionai" para o Superior Tribunal de Justiça, sejam obrigatoriamente 
escolhidos dentre os desembargadores oriundos da magistratura, prevendo, 
dessa forma, uma reserva de vagas para os juizes de carreira na composição do 
STJ, fato que cria diçtinçilo entre membros de um mesmo Tribunal. 

Já o art. 4 O  da PEC nP 358105 determina noma de 
transição para a nao aplicação da restrição estabelecida no citado art. 104, p. u., 
I, da Constituiçiio Federal aos magistrados oriundos do quinto constitucional da 
advocacia e do Ministério Público, empossados ata a data da promulgação da 
Emenda. 

Compartilhamos com o Ministro EDSON VIDIGAL e com o 
Relator da matéria na CCJC, Deputado ROBERTO MAGALHAES, o 
entendimento de que a reserva de vagas para determinada classe acarreta a 
existência de desembargadores de categorias diversas, o que vai de encontro ao 
quinto constitucional, de nossa tradição, desde 1937. Concordamos, portanto, 
%.--aCrmenda--rrPIapresentada-prrtoKelrrtrU~mt3tiTl U- 

MAGALHAES, que suprimiu expressão violadora do princípio constitucional da 
içonomia (art. 5*, caput, da CF). 

Acolhemos a Emenda no 14, de autoda do Deputado 

ANTONIO CARLOS BISCAIA que propôs alteraçáo no disposto na alínea a, do 

Competbncia relativa apenas aos brgáos e juizes situados, hierarquicamente, abaixo do 
SupremoTribunal Federal. Preeminbncia deste, corno 6rgSo mfixirno do F d e r  Judiciário, sobre o 
Conselho, cujos atos e decisões estão sujeitos a seu contfole jurisdicional. Inteligencia do art. 102, 
caput, inc. I, letra r, e Sj 4 O  da CF. O Conselho Nacional de Justiça nao tem nenhuma compet&ncia 
sobre o Su.premo Tribunal Federal e seus ministros, sendo esse o órg4o mWmo do Poder 
Judiciário nacional, a que aquele está sujeito." 



inciso I, do art 305, para atribuir ao Superior Tribunal de Justiça a competência 
para o julgamento dos membros dos Ministérios Públicos dos Estados, que, 
atualmente, são julgados pelo Tribunal de Justiça, brgão judicial junto ao qual 
exercem suas atribuições. 

O art. 105, lll, a, permite recurso especial para o Superior 
Tribunal de Justiça quando a decisão recorrida contrariar dispositivo da 
Constituição Federal. Os Ministros EDSON VIDIGAL e ANTONIO DE ~ D U A  
RIBEIRO, ambos do STJ, alertaram para o fato de que a nova redago cria 
duplicidade de instâncias recursais, em face da competência do Supremo Tribunal 

Federal pata a mesma matéria, conforme determina o art. 102, 111, a, da CF, o que 
poderia gerar dois pronunciamentos jurisdicionais de tribunais diversos sobre a 
mesma matbria. 

Por outro lado, ponderaram o Ministro MARCO AUR~LIO 
DE MELLO, Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, PIERPAOLO BOTT4NI, 
Secretário-Adjunto de Reforma do Judiciário, do Ministbrio da Justip, e o 
Deputado VICENTE ARRUDA no sentido de que a aiterapo 6 similar ao que! já 

ocorre no Tribunal Superior do Trabalho e no Tribunal Superior Eleitoral, albm de 
contribuir para retirar o controle difuso de constitucionalidade do Supremo 
Tribunal Federal, argumentos com os quais concordei. 

Apbs discussão da mattjria neste Colegiado, contudo, a 
alteração em tela não foi acolhida, pelas mesmas razões qui! fundamentaram a 
decisão da CCJC, na linha do parecer do Deputado ROBERTO MAGALHAES: 

" S i - ~ i f a , ~ ~ ~ ~ m ~ o ~ l m ~ ~  
duplicidade de insfCincias recursais, ante a cornpet&ncia do 
Supremo Ttibunal Federal para a mesma matbrfa, 
estabelecída no arf. 702, 111, a, da CF. Essa competrÇncia, 
vale destacar, é tradicional na históiia republjcana, fendo 
sido adotada e n t ~  n6s desde a proclamação da Reptrblica, 
antes mesmo da pmmulgação da Cada de 189f. 
C L È ~ S O N  MERLIN cL&VE registra que a mat4ria foi 
regulada já no Decmfn n.O 570, de 22 de junho de 1890, ao 
tratar do Supmmo Tribunal Federal, e no Decreto na0 848, de 



1.1 de outubro de 1890, que instifuiu a Justiça ~ederaf  V& 
se, podanfo, que a existdncia de outro tribunal a decidir 
sobre matéria coosfitucional certamente irá de encontm 8 
função precipua de guardicío da Constifujção, atribuida ao 
Supremo Tribunal Federal pelo art. 102 {ia CF. 

Há que considerac aínda, o principio da 
unimcombiiidade, expresso na pmmíssa segundo a qual "a 
mesma questão não pode ser de dois recursos 
simulf4neosnl na definiçso de JOSE FREDERICO 
 MARQUE^. Esse principio 8 acolhido em nosso sistema 
recursal, tendo ampla aceitaçiio na doutrina, como 

assinalam PAULO LÚCIO NOGUEIRA, HUIWBERTO 
TEODORO J ~ N ~ O R  e MOACYR AMARAL SANTO@. 

7'ambgm a jurisprudtSncia mconhece o referido principio 
como apljc8vel no processo brasileiro, conforme d6cidido 

pelo Supremo Tribunal Fedeml e o Superior Tribunal de 
Justiça em inúmeros precedentes7. 

Embora a unimconibrlidade comp,?Ife excsçdes - e a 
interposiçfio simult8nea de recurso extraordinário e recurso 
especial é justamente uma delas -, em nenhum caso esses 
mcursos podeGo produzir dois pronunciamentos 
jurisdicionais de tribunais diversos sobre exatam@nte a 
mesma matéria. 

 ama ae ruao, a superposrção. ?!e instríncras pmposta * 

no art. 105, 111, a, contraria a orientação geral da mfoma do 
Judiciário em um de seus pontos fundamentais: a 
simpfificaç80 do pmcesso bmsileim. Nesse ponto, 4 

4 CLÈVE, Cl&merson Merlin. A Fiscalização Abstrata de Constitucionalidade no Direito Brasileiro. 
%o Paulo: Revista dos Tribunais, 1995, p. 65, 
5 MARQUES. .ias& Frederico. institui@5es de Direito Processual Civil. Campinas: Millenniurn, 1999, 
v. IV, p. 53. 
e NOGUEIRA, Paulo Lúcio. Curso Completo de Processo Civil. 3. Ed. Sãc Paulo: Saraiva, p. 337; 
THEODORO JR., Humberto. Curso de Dímífo Processual Civil, 30. Ed. Rio: Forense, 1999, v. I, p. 
566; SANTOS, Moacyr Amaral. Primeilãs Linhas de Direito Processual Civil. 25. Ed. São Paulo: 
Faraiva, 1995, V. i t l .  p. 88. 

Vide STF: AI 522493,AgRISP, AI 488979,AgR/RJ, RE 405751 AgRISP; STJ: Edcl nO RESP 
527633/MG, AgRg nos ERESP 51 1234/DF, Edcl no AgRg no AG 4385681SC. 

/ 



particularmente aplicável a lição de ALCIDES DE 
MENDONÇA LIMA, para quem "a prrfifemção de meios 
rircurst3nos eS que se tomou inconciliiivel com a moderna 
pmcessualística: devendo-se evitar "a pmliferação [ de 
recursos ] após o segundo grau" - o que mnveri'ed8 a 
insfituiçfio "de ben6iica em ma!&fica*. O autor mgish que o 
interesse das partes na solução do litígio deve sempre ser 
posto em equíllbrio com o carcSter publi"1sfico do p m s s o ,  

expmsso p d ~ ~ i p i / i n e ~ f e  na necessidttde de pacifícaçilo 
social frazids pelo Judiciário, evikando-se efemizaç40 das 

demandas. '" 

Quanto às ações civis poblicas e às ajuizadas por entidades 
na defesa dos direitos de seus associados, representados ou substituídos. Na 
htpbtese de a abrangência da ks3o ultrapassar a jurisdição de diferentes 
Tribunais Regionais Federais ou de Tribunais de Justiça, passa a competir ao 

Superior Tribunal de Justiça, ressalvada a competencia da Justiça do Trabalho e 
da Eleitoral, definir a compet~nsia do foro e a extensão tenitarial da decis80. 
Parece-nos que a alteração alvitrada busca evitar a; proliieraçQio de demandas e a 
ccrncessáo de medidas liminaires corrtradilbrias em diversos juízos, em detrimento 
da segurança jurídica (aut 105,s F e 9). 

A PEC prop6e importante atterago ao permitir que a 
legislaç30 infraconstitucional possa estabelecer os casos de inadmissibilidade do 
recurso especial. Com a inova@o, o STJ poderá impedir a proliferapo de 
recursos de natureza extraordinária, o que tornara aquela Corte mais eficiente e 
-- yer~eo7a. ie  t ? t e - v o f ~ - p ~ s ~ ~ S f ( ~ ! S n f i õ n a T ~ ~ T ~ H & - ~  
insePumento assemelha-se à "repercussCio geraln criada no arnbito do Supromo 
Tribunal Federal, ria ai?. 102, 5 3 O ,  da CF, pela Emenda Conçeiiucional nP 45, de 
2004 (a& 105, $j do). 

Os dispositivos referentes a Justiça Federal não sCio 
alterados, ressalvada a previsão de promoção de juizes federais para os 
Tribunais Regionais Federais, por antiguidade e merecimento, attemadamente, 

f~ LIMA, Alcides de Mendonça. Introdução aos Recursos Clveis, 2. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 1976, pp. 392-3. 



para a aplicação da regra constante do a& 93 da Constituição Federal (att 107, 
inciso 11). 

Buscando aumentar a representação da Justiça Federal nos 
Tribunais Regionais Eleitorais, sugerimos que mais dois desembargadores 
federais venham a compor esses órgãos. Além disso, o Substitutivo previl que 'o 

Corregedor Eleitoral será eleito dentre os representantes da Justiça Federal, 
como veremos a seguir ao comentar as modificações propostas para o art. 120 da 

Constituição Federal. Tais alterações dimanam do fato de que a Justiça Federal 
foi institulda no Brasil por Rui Barbosa, n a  Constituição de 1891, nunca tendo 

perdido o relevo e destaque dos prirnórdios da República, um dos importantes 
motivos que justificam seus integrantes venham contribuir para reforçar o caráiter 

federal da Justiça Eleitoral. 

A PEC propõe venha a ser criada a súmula impeditiva de 
recurso no Superior Tribunal de Justip e no Tribunal Superior do Trabalho, como 

medida de valorização das decises reiteradas daqueles Tribunais Superiores e 
de díminuíçáo de processos idênticos. Tal atteração contribuirá witamente para 

proporcionar maior segurança jurídica aos jurisdicionados e a sotu@o mais célere 
das demandas (ar&. 105-A e í I I -H). 

A súmula irnpeditiva de recursos, conforme lembra o Relator 
da matéria na CCJC, Deputado ROBERTO NBGALHAES, recebeu enfático apoio 
de entidades da magistratura, como a Associação dos Magistrados do Brasil 
(AMB}' e a Associação Nacional dos Magistrados do Trabalho (ANAMATRA), sob 
o fundamento de que o novo instituto tem a vantagem de assegurar st 

w d - % e  ~ n ~ u a ç C t o d a - j u r i ~ p r u d ~ c i a ~  -- - 

Adicionalmente, cabe observar, nesse ponto, que a 
Proposta de Emenda a Constituição nP 377, de 2005, apensada, revoga a 
súmula vinculante que foi criada para o Supremo Tribunal Federai pela Emenda 
Constitucional n,O 45, substituindo-a pela súmula impeditiva de recursos. Trata-se 
de hipótese bem diversa da previsão constante da PEC n.* 358105, que alcança o 

9 Vide Associaçi20 dos Magistrados do Brasil, 'Propostas da Magistratura Brasileira para o Plenário 
do Senadon, disponível em http:llwww.amb.com.br/legislprojetos/reformakeforma.asp (acesso em 
12/05/2005); Associação Nacional dos Magistrados do Trabalho, 'Refotrna do Poder JudiciArio: 
Destaques de Emendas Apresentados com a Iniciativa da ANAMATRA". Disponlvel em 
http:ll~.anamatra.org.brlgera~saplquadrodvs~apresentadoanamatra.doc (acesso em 
12/0512005). 







da representação da Justiça Estadual, atualmente com qualtro integrantes (a& 
420,G 'i0, incisé, 11, do Subsühtivo). 

O inciso I11 do fj ?O do art. 120, dispiie que as vagas 

destinadas a advogados nos Tribunais Regionais Eleitorais ser30 preenchidas 
mediante a escolha das candidatos indicados em listas tríplicss, elaboradas para 

cada vaga pelo Tribunal Superior Eleitoral, excluindo a participação do Tribunal de 
Justiça nesse ponto. A alteração, a nosso ver, confere maior poder ao 6rgZio de 

cúpuia da Justiça Eleitoral, buscando dirrrinuir possíveis interíar&ncias políticas. 

O Substitutivo conic5m previsão de que o cargo de 
corregedor eleitoral sera exercido por um dos representantes da Justiga Federal, 
a fim de manter o equilíbrio na participação da Justiça Estadual e da Justiça 
Federal nos órgáos diretivos dos Tribunais Regionais Eleitorais (ar% d20, $2'). 

Sugerimos acréscimo de parágrafo ao art. 121, que veda, 
aos membros dos TRE's, aos juizes eleitorais e aos rnerlibros do Minist&rio 
Pbblica, a percepçtio de gratificação pela prestago de serviço à JusDp Ekiioral. 
Com essa medida, busca-se atenuar os problemas advindos da fixação do teto 
remuneralório no Poder Judiciârio e a dirninuiçáo dos custos da Justiça Eleitoral 
(arti %211,5 5*, do SubstitutÍvo). 

Segundo a PEC, o Superior Tribunal Militar passa a ser 
composto por Ministros escolhidos: dois, dentre oficiais-generais da Marinha; M?s, 
dentre oficiais-generais do Exhrcito; dois, dentre oficiais-generais da Aeronáutica, 

- tndlnc da ativa e dn nnsttn mais elevada da carreira: e auatro. dentre CMS. Estes 
--e- ..--- .. . -- 

ialtirnos, escolhidos pelo Presidente da República dentre brasileiros com mais de 
trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos, 'serão: dois, escolhidos dentre 
juizes-auditores: um, dentre advogados; e um. dentre os integrantes do Miiaistkrio 
Público illilitar. A nomeação dos Ministros do STM passa a exigir aprovaçtio pela 
maioria absoluta da Senado Federal. 

O Superior Tribunal Militar tem seu número de membros, 
hoje quinze Ministros, reduzido para onze (att. 123). O Senado Federal optou por 
essa nova fbrmula, ao perceber que as funçães daquele Colegiado poderiam 

continuar a ser desempenhadas com a mesma eficiência por um número menor 
de magistrados. A PEC prevê que a composição do Superior Tribunal Militar ser5 

1 



adaptada a medida que ocorrerem as vagas, sendo extintos os cargos de Ministro 
até que se chegue ao número estabelecido nesta Proposta de Emenda (a& 3' da 
PEC). 

A PEC outorga competência a Justiça Militar da União para 
o processo e julgamento das punições disciplinares aplicada3 aos membros das 
Forças Armadas, extinguindo o controle jurisdicional dos tríbunaís da Justiça 
comum nessa matéria. A redação proposta está em diapasgo com a compet9ncia 

da Justiça Militar estadual para julgar ações judiciais contra atos disciplinares 
militares, conforme o F j  4O do art. 125, na redação dada pela Emenda 
Constitucional n.O 45 (art, 124). 

Na Justiça Estadual (art 125, 5 r)), us Estados poder40 
criar a representação de constitucionalidade de lei estadual, bem como de 
argüigo de preceito constiucionat estadual fundamental. Abre-se a possibilidade 
de conferir efeito vinculanle r.ts decisaes judiciais no controle de 

constitucionalidade concentrado estadual. A mudança em tela reforça a simetria 
entre os modelos federal e estadual de controle de wnstitucionalidade em tese, 
seguindo tendência da recente Emenda Constitucional n .O  45/04. O Substitutivo 
modifica a redação para incluir o Distrito Federal, em observancia ao princfpio da 

simetria, conforme sugestão do Desernbargador JOAO PvíAK.IOSI, Corregedor - 
Geral de Justiça do Distrito Federal e Territórios. 

O 5 8 O  do art 125 determina aos Tribunais de Justiça criar 
ouvidorias de justiça, competentes para receber reciamafles e denúncias de 
,qualauer interessado contra membros ou órgãos do Poder JudiciSirio. ou contra 
s& serviqos auxiliares, podendo representar diretamente ao Conselho Nacional 
de Justiça. Entendo, contudo, que os Tribunais já dispõem hoje de memnisrnos 
próprios para permitir aos jurisdicionados o mais amplo acesso aos órgáas de 
fiscalização do Poder JudiciBrio, nos niveis estadual e federal, ampliando o 
controle social da Instituição. Assim, visando a racionalização dos custos da 
Justiça, suprimimos o dispositivo citado no Substitutivo em anexo. 

Quanto ao Ministerio Público, a PEC propõe alterações que 
acolhemos. O Ministério Público da Uni80 passa a ter seu chefe escolhido dentre 
integrantes da carreira do Ministério Pubtico Federal, permitindo-se apenas uma 
recondução ao cargo, o que evita perpetuaçties antidemocráticas (art. 128, 5 1°). 







opulência a respeitabilidade, a duração, o vigor.''" 

Cabe ressaltar, por derradeiro, que a reforma constitucional 
do Poder Judiciário não e por si sb suficiente para corrigir as deficiencias do 
serviw público de prestação jurisdicional em nosso Pais. Não podemos olvidar a 
importância da reforma das leis processuais para atingimds o ideal de uma 
Justiça mais célere e ao alcance dos cidad%os, sobretudo das classes 
desfavorecidas. Nesse ponto, lembramos CALAMAMDREI, que assinalou, nos 
anos 50 do s6culo passado o desapego ao direito prowsçliial na Inglaterra, aio 

contrario do que ocarria na Itália: 

"(...)em recente visita 8 Universidade de Cambridge, 
averiguei que na lnglatena não existem cátedras de direito 
pmcessuale que o curso normal do processo se enmnfm 
confiado ali, mais do que as fomosas constmçi5es 
sistemáticas, ao costume judici&rio, i3 lealdade do 
confradit6Sio e à cordialidade de .  rt?la@es entre juízes e 
advogados. perguntei-me se nossas tão elaboradas 
constnrç&s teddcas não são mais do que um alade, e me 
persuadi cada vez mais de que os advogados e as juizes 
ingleses não esicanarn dispostos a trodar, em rnat6na de 
justiça, nossa cidncia por ssu e r n p i ~ m ~ ' ~ . ' '  

'*tr&!do PolItIco; eResposta a Gésar Zarr~a". Diswrso no Senado Fedentl em 13 de outubm de 
1896. Obras Completas de Rui Barbosa, Vol. Mlll, 1896, tomo V, p. 37-38. 

I" CALAMANDREI, Piero. A Mse da Justiça. Belo Horizonte: Ed. Llder, 20C4, p. 14 . ,- 



Ante o exposto, voto pela inadmissibilidade das Emendas 
nos 21 e 35 oferecidas nesta Comissão; pela admissibilidade das demais Emendas 

apresentadas nesta Comissão; pela aprovação da Proposh de Emenda à 
Constituipo n.* 358, de 2005, com as Erneridas no* 1, 2, 3 e 4, da CCJC e com as 

Emendas nos 2, 3, 8, 12, 14, 15, 22, 27, 31, 32, 34, 36 e 39, na forma do 
Substitutivo ora apresentado, e pela rejeiç20 das PECs nos 146, de 2003, e 377, 

de 2005, apensadas, e das Emendas nos 1,4, 5,6,7, 9, 10, li, 13, 16, 17, 18, 19, 
20,23,24,25,26,28,29, 30,33,37, 38, 40,41. 

Sala da Comissão, em 06 de dezembro de 2006. 

Deputado PAES LANDIRII 
Relator 

SUBSTITUTIVO A PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇAO NP 
358-A, DE 2005 

(Apensas as PECs n.Os 146, de 2003, e 377, de 2005) 

Altera dispositivos dos arts. 21, 22, 29, 
48, 93, 95, 96, 98, 99, 102, 10343, 104, 105, 
107, 111-A, 114, 115, 120, 121, 123, 124, 
125, 128, 129, 1306 e 134 da Constituiç30 
Federal, acrescenta os artç. 97-A, 105-A, 
1 1 2 -B e 1 16-A, e dá outras provid8ncias. 

As Mesas da Cfirnara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos 
do § 3O do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

A r t  í0 0 s  arts. 21, 22, 29,48, 93,95, 96, 98, 99, 102, 103-8, 104,105, 

107, 111-A, 114, 115, 120, 121, 123, 124, 125, 128, 129, 130-Ae 134 da 
Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte redaç40, renumerados os 

parágrafos do art. 103-B e do art. 105: 

"Art. 21. Compete privativamente A União: 



Xlll - organizar e manter o Poder Judiciário e o Ministério 
Público do Distrito Federal e dos Territórios; 

"Art. 22. Compete privativamente à União [egislaf sobre: 

XVII - organização judiciária e do Ministério PYblico do 
Distrito Federal e dos Territórios, bem como organização 
administrativa destes; 

................................. .. ............................................ (NR) 

X -julgamento do Prefeito, por atos praticados no exercício 
da função ou a pretexto de exercê-la. perante o Tribunal de 
Justiça; 

1X - organização administrativa, judiciária, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública da União e dos Territórios e 
organização judici8na e do Ministério Público do Distrito Federal; 

111 - o acesso aos tribunais de segundo grau far-se-& por 

antigüídade e merecimento, alternadamente, apurados na Mima 
ou Única entrância, na forma do inciso I!; 

XVI - no âmbito da jurisdição de cada tribunal ou juizo, 6 
vedada a nomeação ou designagio. para cargos em comissão e 
para as funç6es comissionadas, de c0njuge, companheiro ou 
parente até o terceiro grau, inclusive, dos respfctivj membros ou 





I - juirados especiais, providos por juizes togados ou 
togados e leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e 
a execução de causas civeis de pequeno valor ou menor 
complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo, 
mediante os procedimentos oral e sumariíssimo, ~ermitidos, nas 
hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de 
recursos por turmas de juizes de primeiro grau, integrantes, 
sempre que possível, do sistema dos juizados especiais: 

5 3O Os interessados em resolver seus conflitos de interesse 
poder30 valer-se de juizo arbitrat, na forma da lei." (NR) 

I - no Ambita da União, aos Presidentes do Supremo 
Tribunal Federal e dos Tribunais superiores, com a aprovação 
dos respectivos tribunais e parecer de mérito do Conselho 
Nacional de Justip relativamente aos iritimos; 

5 6 O  Excetuado o Supremo Tribunal Federal, para efegos do 
parágrafo anterior, a abertura de créditos adicionais @st& 
condicionada a pr6vio parecer de m8rito do Conselho Nacional de 
Justiça."(NR) 

I - ....................................................-......................... 
a) a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 

normativo federal ou estadual e a ação declaraitóns de 

constitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual; 

b) nas infrações penais wmuns, o Presidente da Repiablica, 
o Vice-presidente, os membros do Congresso Nacional, os 
membros do Conselho ~acional' de Justiça e do Goriselho 
Nacional do Ministkrio Páblico, seus próprios Ministros e o 
Procurador-Geral da República; 



$ 2 O  As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo 
Supremo Tribunal Federa!, nas ações diretas de 
inconstitucionalidade e nas aç6es decfaratórias de 
constitucionalidade de lei ou ato norrnativo federal ou estadual 
produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente 
aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública 
direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. 

3' No recurso extraordinCtrio o reco~~ente dever& 
demonstrar a repercussgo geral das questões conçtitucionais 
discutidas no caso, nos termos da lei, a fim de que o Tribunal 
examine a admissso do recurso." (NR) 

"Art. 103-8. O Consefho Nacional de Justiça compõe-se de 
dezesseis membros com mais de trinta e cinco e menos de 
sessenta e seis anos de idade, com mandato de dois anos, 
admitida uma recondução. sendo: 

I - o Presidente do Supremo Tribunal Federal; 

Ill-A - um Ministro do Supetior Tribunal Militar, indicado pelo 

respectivo Tribunal; 

VI - um desembargador federal de Tribunal Regional 
Federal, indicado pelo Superior Tribunal de Justiça; 

m - u m  desembargador federal do trabalho de Tribunal 
Regional do Trabalho, indicado pelo Tribunal Superior do 
Trabalho; 

5 l0 O Conselho ser& presidido pelo Presidente do Supremo 
Tribunal Federal. 

§ Z0 O Presidente do Supremo Tribunal Federal será 
membro nato do Conselho Nacional de Justiça, sendo substituído 
em suas aus&icias e impedimentos pelo Vice-presidente do 
Supremo Tribunal Federal. 

s ,  



f j  3 O  Os demais membros do Conselho Nacional de Justiça 
serão nomeados pelo Presidente da República, depois de 
aprovada a escolha pela maioria absoluta dó Senado Federal, que 
argüira os indicados a que se referem os incisos IV a XIII. 

3 4 O  As funções executivas e de representação do Conselho 
Nacional de Justiça serão exercidas pelo Presidente, que poderá 

requisitar e designar magistrados e servidores de qualquer órgão 
do Puder Judiciário. 

5j 5O (atual § 3O) .................................................................... 
.................................................................... 5 6" {atual 5 4 O )  

g 7U (atual § 5') .................. .. .......................................... 

11- exercer funções executivas da corregedoria, de inspeçilo 
. e de correição geral; 

III- no iimbito da corregedoria, requisitar e designar 
magistrados, delegando-lhes atribuições, e requisitar servidores 
de juízos ou tribunais, inclusive dos Estados, Distrito Federal e 
Terrii6ríos. 

.................................................................. $ 8 O  (atual $j 6O) 

iFj (atual Fj 7O)  ................................................................ 
$j 10 Os membros do Conselho, referidos nos incisos XII e 

Xill, durante o exercício de mandato, têm as mesmas garantias e 
vedacões orevistas no Estatuto da Maaistratura e no art. 95. no 
que couber." 

Parágrafo único. ..................... ... .................................... 
I - um terço dentre desembargadores federais dos Tribunais 

Regionais Federais e um terço dentre desembargadores dos 
Tribunais de Justiça, indicados em lista triplice elaborada pelo 
prbprio Tribunal; 



a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do 
Distrito Federal, e nestes e nos de responsabilidade, os 
desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do 

Distrito Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos 
Estados e do Distrito Federal, os dos Tribunais Regionais 

Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os 
membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Munioipios e 

os do Ministério Público da União, dos Estados e do Distrito 
Federal e Territórios que oficiem perante tribunais; 

5 l0 (atual parhgrafo Único) .......................................... 
9 2" Cabe ao Superior Tribunal de Justiça. ressalvada a 

competencia da Justiça do Trabalho e da Justiça Eleitoral, definir 
a cornpetencia do foro nas ações civis públicas e nas propostas 
por entidades associativas na defesa dos direitos de seus 
associados, representados ou substituldos, quando a abranggncia 
da lesão ultrapassar a jurisdição de diferentes Tribunais Regionais 
Federais ou de Tribunais de Justiça dos Estados ou do Distrito 
Federal e Territbrios. 

\i 3 O  Nas hipbteses referidas no 5 2O,  as decisões tomadas 
pelo órgão jurisdicional originalmente competente terão efeito 
nacional, podendo o Superior Tribunal de Justiça, à vista da 
magnitude da lesao, restringir-lhe o alcance territoria!. 

+~&LA-lei - e s t a b e l ~ - c a s o s - d e  -1nadmMbltidãdeda-- 
recurso especial." (NR) 

"Art. 107. Os Tribunais Regionais Federais ccmpõem-se de, 
no mínimo, sete desembargadores federais, recruPados, quando 
possível, na respectiva região e nomeados pelo Presidente da 
República dentre brasileiros com mais de trinta e menos d e  
sessenta e cinco anos. sendo: 

I1 - os demais, mediante promoção, alternadamente, por 
antiguidade e merecimento, de juizes federais com mais de cinco 



anos de exercício na respectiva classe, que integrem a primeira 
quinta parte da lista de antiguidade, salvo se nao houver com tais 
requisitos quem aceite o lugar vago. 

"Art. I 1 I-A. ........................................................................ 

II -os demais dentre desembargadores federais do trabalho 
dos Tribunais Regionais do Trabalho, oriundos da niagistratura da 
carreira, indicados em lista triplice elaborada pelo prdprio Tribunal 
Superior. 

9 l0 A lei dispor& sobre a competência do Tribunal Superior 
do Trabalho. inclusive sobre a reclamação para preservaç%o de 
sua competência e garantia da autoridade de suas decisóes. 

I - as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os 
entes de direito púolim externo e da administração píiblica direta 

e indireta da Unido, dos Estados, do Distriio Federal e dos 
~Municlpios, exceto os servidores ocupantes de cargos criados por 
lei, de provimento efetivo ou em comissáo, incluídas as autarquias 
e fundaçks públicas dos referidos entes da Federação; 

X==wMigios-que-knkamorigemlns amprimeRto-de-seus- 
prbprios atos e sentenças, inclusive coletivas: 

XI - a execução, de ofício, das multas por infraflo à 
legislação trabalhista, reconhecida em sentença que profenr; 

XII - a execução, de oficio, dos tributos federais incidentes 
sobre os créditos decorrentes das sentenças que proferir. 

"Art. 1 15. Os Tribunais Regionais da Trabalho compõem-se 
de, no minirno, sete desembargadores federais do trabalho, 
recrutados, quando posslvel, na respectiva região, e nomeados 



pelo Presidente da RepYblica dentre brasileiros com mais de trinta 
e menos de sessenta e cinco anos, sendo: 

................................................................................... * (RIR) 

"AR. 120. ...................................................................... 
5 i" ...................................................................................... 
I- .......................................................................................... 
II- de três desembargadores federais do Tribunal Regional 

Fedeml, com sede na capital do Estado ou do Distrito Federal, ou, 
não havendo, de juizes federais, escolhidos, em qualquer caso, 
peto Tribunal Regional Federal respectivo; 

111 - por nomeação, pelo Presidente da República, de dois 
juizes dentre advogados de notavel saber jurídico e reputação 
ilibada, indicados em lista tríplice, para cada vaga, elaboradas 
pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

5 2' O Tribunal Regional Eleitoral elegera seu Presidente e o 
Vice-presidente dentre os desembargadores e o Corregedor 
Eleitoral dentre os representantes da Justiça Federal. 

5 5 O  É vedada, aos membros dos Tribunais Regionais 
Eleitorais, aos juízes eleitorais e aos membros do Minist~io 

m;-ã"p-6T wpF O-d- wrãwww...-"ree sfáfáçãçã * IZPBGmw- 

Justiça Eleitoral." (NR) 

"Art. 123. O Superior Tribunal Militar compor-se-á de onze 
Ministros vitalícios, nomeados pelo Presidente da República, 
depois de aprovada a indicação pela maioria absoluta do Senado 
Federal, sendo dois dentre oficiais-generais da Marinha, três 
dentre oficiais-generais do Exbrcito, dois dentre oficiais-generais 
da Aeronáutica, todos da ativa e do posto mais elevado da 
carreira, e quatro dentre civis. 

1 .  



Parágrafo tjnico. Os Ministros civis serão escolhidos pelo 
Presidente da República dentre brasileiros com mais de trinta e 
cinw F! menos de sessenta e cinco anos, sendo: 

I - dois dentre juizes-auditores; 

II - um dentre advogados de notdrio saber jurídico e 
reputação ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade 
profissional; 

111 - um dentre membros do Minist6rio PUblico Militar." (NR) 

"Art. 124. A Justiça Militar da União compe'e processar e 
julgar os cflmes militares definidos em lei, bem como exercer o 
controle jurisdicional sobre as punições disciplinares aplicadas 
aos membros das Forças Armadas. 

................................................................................n (NR) 

$ 2" Cabe aos Estados e ao Distrito Federal a instituição de 
a e o  de constitucionalidade de lei estaduaf ou distntal, e de 

inconslitucionalidade de lei estadual, distritaf ou municipal, em 
.face da Constituiç60 Estadual ou da Lei Org&nica do Distrito 

Federal, e de argQição de descumprimento de preceito 
constitucional estadual ou distrital fundamental, cujas decisões 

poderão ser dotadas de efeito Wncufante, vedada a atribuiçi3o da 
legitirnagto para agir a um Úriico úrgão." (NR) 

5 Ia O Ministerio Público da União tem por chefe o 
Procurador-Geral da República, nomeado pelo Presidente da 
República dentre integrantes da carreira do Minist6rio Público 
Federal, maiores de trinta e cinco anos, após aprovação de seu 
nome pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal, 
para mandato de dois anos, permitida uma reconduçiio. 



5 5" ...................................................................................... 
I - ................................... .... .. '..?.... .. 
a) vitaliciedade, após tr6s anos de exercício, não podendo 

perder o cargo senCro por sentença judicial transitada em julgado, 
em processo que poderá ser iniciado por repl-esentação do 
Conselho Nacionat do Ministério Público ao MinistBno Público, 
após aprovaçáo pelo voto de três quintos do Colegiado, inclusive 
nos casos de: 

I) negligência e desídia reiteradas no cumprimento dos 

deveres do cargo, arbitrariedade ou abuso de poder; 

2) procedimento incompatível com o decoro de suas 
funções; 

3) infração do disposto no inciso I1 do § 5 O  deste artigo. 

.................................................................................. " (MR) 

............................................................................ "Art. 1 29. 

............................................................................................ 
5 6' Os membros dos Ministérios Públicos dos Estados e do 

Distrito Federal são denominados Promotores de J~stiça." (NR) 

5 7' OS Procuradores-Gerais de Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal são denominados Promotores-Gerais de Justiça. 

............................................................. "Art. 130-A. 

VI - representar ao Ministério Público, no caso de crime 
contra a administração pública ou de abuso de autoridade. 

.j 6" E vedado ao membro do Conselho, referido nos incisos 
V e VI do caput, durante o exercício do mandato: 

a) exercer outro cargo ou função, salvo uma de magistério; 



b) dedicar-se a atividade político-partidáia; 

c) exercer, em todo o terriario nacional, a advocacia.n (NR) 

$ l0 Lei complementar organizará a Defensoria Pública da 
União, e prescreverá normas gerais para sua organização nos 
Estados e no Distrito Federal, em cargos de carreiras, providos, 
na classe inicial. mediante concurso pública de provas e títulos, 
assegurada a seus integrantes a garantia da inramcsvibilidade e 
vedado o exercício da advocacia fora das atibuiqdes 

institucionais. 

5 3' Aplica-se o dispasto no fj P As Defensorias Pijbiicas da 
União e do Distrito Federal." (NR) 

APG 2a A Constituição Federal passa a vigorar acrescida dos seguintes 

ar@. 97-A, 105-A, 1 I 1 -E3 e 1 16-A: 

"AI?. 97-A. A competência especial por prerrogativa de 
função, em rela@o ai &os praticados no exercicio da função 
pública ou a pretexto de exer&-ia, subsiste ainda que o inquérito 
.ou a ação judicial venham a ser iniciados ap6s a cessação do 
exercício da função. 

Parágrafo único. A ação de improbidade de que traia a arf. 

37, $j 4O,  será proposta, se for o caso, perar~te o tribunal 
competente para processar e julgar crirnínalmcsite o funcion&rio 

~ u ~ a ~ d a - b e - n ~ r r l r ~ B t e ~ ~ a g a t w a A s í u n ~ ~ ~ - s b ~ e ~ o - ~ -  I 

disposto no c;aput deste artigo." 

"Art. 105-A. O Superior Tribunal de Justiça poder&, de oficio 
OU por provoca@o, mediante decisão de dois terças dos seus 
membros, ap6s reiteradas decisejes sobre a rnatéfia, aprovar 
siirnula que, a parEir de sua publicac;ão, ccin~tituir-se-á em 
impedimento a interposiçáo de .quaisquer recursos contra a 
decisão que a houver aplicado, bem como proceder A sua revisão 
ou cancetamento, na forma estabelecida em lei. 





"Art. 116-A. A lei criara órgãos de conciliação e mediação, 
de acesso facultativo, sem caráter jurisdicional e siem Ônus para 
os cofres públicos, com representação de trabalhadores e 
empregadores, que terão competência para conhecer de conflitos 
individuais de trabalho e tentar conciliâ-los, no prazo legal. 

Parsigrafo Ú n i c o .  A propositura de dissldio perante os órgcrios 
previstos no caput interromper4 a contagem do prazo 
prescricional do art. 7O, XXIX." 

Wrl, A composição do Superior Tribunal Militar ser4 adaptada à 
medida que ocorrerem as vagas, sendo extintos os cargos de Ministro atb que se 
chegue ao nirmero esta3elecido nesta Emenda. 

AI% 4' Revoga-se o incjso X do art. 52 da Constituição Federal. 

Art. aia Esta Emenda Cunstituciona! entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala da Comissão, em O6 de dezembro de 2006. 

Deputado PAES LANDIM 

Retator 

COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO 

Esta complementação de parecer tem como objetiva 

incorporar ao Substitutivo a PEC n.Q 358, d e  2005, as sugestões oferecidas a esta 
Relatoria na reunião da Comissão Especial da Reforma do Judicigrio em 20 de 

dezembro de 2006. Valendo-nos da faculdade prevista no a!?. 57, XI, do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, havcmos por bem acolher as 

sugestões abaixo enumeradas: 





as suas fases, exe~erão a representaçfio judicial e a 
consultofia jurídica das respectivas unidades fedemdas. 

$ 19 Aos procuradon?~ refeddos neste arfigo 14 
assegurada estabilidade ap6s três anos de efefivo exercicio, 
mediante avaliação de desempenho perante 0s drgaos 
prbprios, após relatório circunstanciado das ctimyedoffas. 

$ 2 9  O disposto neste artigo se aplica aos advogados 
públicos municipais que exergam represenfaçio judicial e 
~onsultoiia jurídica dos mspectivus entes P.demfjvosS" 

4. Finalmente, acolhemos parcialmente a Emenda n .O 

40/05-CE, adotando o texto ati proposto para o art. I68 da Constituição Federal. 
Essa redação é fruto da ilustrada contribuiS/o do nobre Deputado Roberto 
Magalhães, que rnui apropriadamente pugna pelo fortalecimento das 
ProairadofiasGerais dos Estados e do Distrito Federal, como medida de 
aprimoramento do sistema de controle dos atos da Administração Piiblica no 
Brasil. Em conseqüência, o texto do art. 168 da Constiiui@o Federal passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"íirt 169. Os   cursos correspondentes ds dota@os 
orgarnentárias, compreendidos os creditas suplementares e 
especiais, destinados aos órgãos dos Podem Legisíafivo I!? 
.ludici&ío, do Mnistãrio Público, das Pmcuraclonas-Gerais 
dos EstadosI do Disfrito fedem1 e da Defensoria Publica, 
ser-lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em 
duodécimos, na forma da lei completnentar a que se refere o 
atf, ,I 65, § P." 

Em çonclusão, destacamos que as referidas sugestões 

passarão a fazer parte do texto consolidado do Substitutivo a PEC n.O 358-A, de 

=1B05i-pori-n6s-apresentadof-aip6~pr8~ado-n~p8re~~.pb~b~~~ 

Especial. 

Sala da Comissão, em 20 de dezembro de 2006. 

Deputado PAES LANDlM 
Relator 
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REFORMULAÇÃO DE PARECER 

E. reformutação de parecer tem como objetivo 

incorporar ao Substitutivo a PEC n.O 358, de 2005, as alterações decorrentes dos 

destaques voladgs pela Cumissão Especial da ReCornia do JudiciBrio na reunião 

de 21 de dezembro de 2006. 

~agugla ocasitjo, foram rejeitados em bloco os 

deslaques individvai~, ressai@&s os dqqj&yeç ri." 07, 11, 12, 27 e 29. Foram 
outrossim apreciados separadamente os destaques de bancada, em nOmer0 ae 

doze. 

Procedida a votação, foram aprovados os seguintes 

destaques: 

I. n.O I I, do Deputado FLEURY, que suprime o § 5' do art. 
121, constante do Substitutivo; 

2. n . O  14, da Bancada do PFL, que suprime a expressão 
"dos Estados e do Distrito Federal e Territóriosn do art. 
105, 1, a, constante do Substitutivo; 

3. n? 29, do Deputado FLEURY, que suprime o inciso I1 do 
5 1° do art. 120 constante do Substitutivo; 

4. n.O 35, da Bancada do PSDB, que suprime a express5o 
"oriundos da magistratura de carreiran, do art. 111-A 
constante do Substitutivo; 

5. n.* 36, da Bancada do PSDB, que suprime os incisos I 1  e 
líl do lj l0 e $ 2 O  do art. 120, constante do Substitutivo. 

Foram ainda rejeitados os destaques n." 07, 33 e 34, é 

prejudicados os destaques n." 08.25. 15, 12 e 27. O destaque nmO O1 foi declarado 

insubsistente e, finalmente, foram acatados pelo Relator os destaques n.O 02, 03, 

04 (ern parte) e 05. 



--As-==-=&iftca@es -I- .acima--.=.enumeradas.-~~-4oram= 

incorporadas ao texto do Substitutivo, apresentado em anexo, que passa a ser o 

adotado por esta Comiçção Especial. 

Sala da Comissão, em 21 &dezembro de 2006. 

Deputado PAES LANDIM, 
kelator 

A Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta de Emenda à 
~onstituição nQ 358-A, de 2005, do Senado Federal, que "altera dispositjvos dos arf~. 
21, 22, 29, 48, 93, 95, 96, 98, 102, 103-B, 104, 105, 107, 1 1 1-A, 1 14, 1 1 5, 120, 1%3, 
124, 125, 128, 129, 7 30-A e 134 da Constituição Federal, acrescenta os ar2.s. 97-8, 
105-A 11 1 -B e 11 6-A e dá outras providências", em reunião ordinária reâlizada em 20 
de dezembro, opinou, unanimemente, pela admissibilidade das Emendas n% 1 , 2, 3, 
4, 5,6,7,8,9, 1 O, 1 1, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19,20,22,23, 24,25,26,27,28,29, 
30, 31, 32, 33, 34, 36, 37, 38, 39,40 e 41 apresentadas e, no mérito, pela aprovaçZío 
da Prc.wsta de Emenda à Constituição nQ 358, de 2005 e das Emendas n% 2,3, 8, 
12, 14, 15, 22, 27, 31, 32, 34, 36 e 39, com substitutivo; e pela inadmissibiiidade das 
emendas n% 229 e 35, e peta rejeição das Propostas de Emendas à Constituição n% 
146/03 e 377i05, apnsadas, e das Emendas nQs 1, 4, 5, 6, 7, 9, 10, 1 1, 13, 161 17, 
18, 19, 20, 23, 24, 25, 26, 28, 29, 30, 33, 37, 38, 40 e 41, nos temos do parecer do 
Relator, que apresentou complementação e refomulação de parecer. 

Na reunião do dia 21 de dezembro. foram aprovados os destaques n% 14,35, 
36, 29 e- 17; acatados pelo Relator os de nQs 2, 3, 5 e parcialmente o de nQ 4; 
rejeitados os de n% 7, 34 e 33; prejudicados os de nQs 15, 27, 12, 8, e 25; 
considerado insubsistente o de no 1; retirado pelo autor o de nQ 17; inadmitidos (em 
globo) os de nQs 16,24,23,21, 13,22, 26, 28, 30, 1 9, 10, 6, 9, 18, 20, 31 e 32. 

Estiveram presentes os Deputados Agnaldo Munir, Almir Sá, Antonio Carlas 
Biscaia, Arnaldo Faria de Sá, Átila Lins, Darci Coelho, Félix Mendonça, Fleury, Jose 
Eduardo Cardozo, Luiz Piauhylino, Marcelo Ortiz, Mauro Benevides, Mendes Ribeiro 
Filho, Paes Laridim, Paulo Afonso, Paulo Magalhães, Vicente Arruda, Anibat Gomes, 
Osmar Serraglio e Roberto Magalhães. 

Sala da Comissão, em 21 de dezembro de 2006 

Presidefite 
!a ~eputadd PAES LANÓ~M 

Relator 
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SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMIISS~O 

Altera dispositivos dos arts. 21, 22, 29, 
48, 93, 95, 96, 98, 99, 102, 103-B, 104, 105, 
107, 111-A, 114, 115, 123, 124, 125, 128, 
129, 130-A, 132, 134 e 168 da Conslituição 
Federal, acrescenta os arts. 97-A, 105-A, 
I 1 I -B e 1 16-A, e dá outras provid6ncias. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos temos 
do fj 3Vo art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

Art. lQ 0 s  arts. 21, 22, 29, 48, 93, 95, 96, 98, 99, 102, 103-8, 
104, 105, 107, 111-A, 114, 115, 123, 124, 125, 128, 129, 130-A, 132, 134 e 
168 da Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte redação, 
renumerados os parágrafos do art. 103-8 e do art. 105: 

"Art. 21. Compete privativamente a União: 

XIII - organizar e manter o Poder Judiciário e o Ministário 
Púbiico do Distrito Federal e dos Territórios; 

"Art. 22. Compete pdvativamente a União legislar sobre: 



XVII - organização judiciária e do Ministério Público do 
Distrito Federal e dos Territórios, bem como organizaçgo 
administrativa destes; 

X - julgamento do Prefeito, por atos praticados no exercfcio 
da função ou a pretexto de exercê-la, perante o Tribunal de 
Justiça; 

IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério 
Público e da Defensoria Pública da União e dos Territórios e 
organização judiciária e do Ministério Público da Disttit~ Federal; 

....................-........................................................... (NR) 

111 - o acesso aos trjbunais de segundo grau far-se-á por 
antiguidade e merecimento, alternadamente, apurados na ultima 
ou única entrância, na forma do inciso II; 

XV1 - no âmbito da jurisdígão de cada tribunal ou juízo, 6 
vedada a nomeação ou designação, para cargos em comissão e 
para as funções comisçionadas, de cônjuge, companheiro ou 
parente até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou 
juízes vinculados, salvo a de servidor ocupante de cargo de 

provimento efetivo das carreiras judiciárias, caso em que a 
vedagio e restrita a nomeação ou designação para servir junto ao 

magistrado determinante da incompatibilidade." (MR) 



I - vitaliciedade, que, no primeiro grau, só será adquirida 
após três anos de exercício, observado o disposto no art. 93, [V, 

dependendo a perda do cargo, nesse período, de deliberaçáo do 
tribunal a que o juiz estiver vinculr;tdo e, nos demais casos, de 

sentença judicial transitada em julgado, em processo que poderá 
ser iniciado por representação do Conselho Nacional de Justiça 
ao Ministério Público, após aprovação pelo voto de três quintos do 
Coleglado, inclusive nos casos de: 

a) negligência e desidia reiteradas no cumprimento dos 
deveres do cargo, arbitrariedade ou abuso de poder; 

b) procedimento incompcttível com o decoro de suas 

funções; 

c) infração do disposto no parágrafo único deste artigo. 

"Art. 96. Compete privativamente: 

I - aos Tribunais: 

a) eleger seus órgãos diretivos, por maioria absoluta e voto 
secreto, para mandato de dois anos, vedada a reeleição para 
mandato subseqüente, e elaborar seus regimentos internos, com 
observância das normas de processo e das garantias processuais 
das partes, dispondo sobre a criação, a competência, a 

.composição e o funcionamento dos respectivos órgãos 
jurisdicionais e administrativos; 

b) organizar suas secretarias, polícia e serviços auxiliares e 
os dos juízes que Ihes forem vinculados, velando pelo exercicio 
da atividade correicional respectiva; 

.................................................................................. " (MR) 

1 - juizados especiais, providos por juízes togados ou 
togados e leigos, competentes para a conciliação, o julgamento e 
a execução de causas civeis de pequeno valor ou menor 
complexidade e infrações penais de menor potencial ofensivo, 
mediante os procedimentos oral e sumariissimo, permitidos, nas 



hipóteses previstas em lei, a transação e o julgamento de 
recursos por turmas de juizes de primeiro grau, integrantes, 
sempre que possível, do sistema dos juizados especiais; 

I j  3* Os interessados em resolver seus conffitos de interesse 
poderão valer-se de juizo arbitra\, na forma da lei." (NRJ 

I - no âmbito da União, aos Presidentes do Supremo 
Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, com a aprovação 
dos respectivos tribunais e parecer de mérito do Consetho 
Nacional de Justiça relativamente aos Últimos; 

5 6* Excetuado o Supremo Tribunal Federal, para efeitos do 
parágrafo anterior, a abertura de créditos adicionais está 
condicionada a prévio parecer de mérito do Conselho Nacional de 
Justíça."(NR) 

a) a ação direta de inconstitucionalidade de tei ou ato 
normativo federal ou estadual e a ação declaratória de 
constit~icionalidade de lei ou ato normativo federal au estadual; 

b) nas infraçbs penais comuns, o Presidente da República, 
o Vice-Presidente, os membros do Congresso Nac:ional, os 

membros do Conseiho Nacional de Justiça e do Conselho 
Nacional do Ministério Público, seus prdprios Ministros e o 

Procurador-Geral da República; 

Cj 2Q As decisões definitivas da mérito, proferidas pelo 

Supremo Tribunal Federal, nas ações diretas de 
inconstiiucionalidade e nas ações declaratórisis de 

constitucionalidade de lei ou ato normativo federal ou estadual 



produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente 
aos demais órgãos do Poder Judiciário e a administração publica 
direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal. 

.j 3 O  No recurso extraordinário o recorrente deverá 

demonstrar a repercussão geral das questões constitucionais 
discutidas no caso, nos terinos da lei, a fim de que o Tribunal 

examine a admissão do recurso." (NR) 

"Art. 103-6. O Conselho Nacional de Justiça compõe-se de 
dezesseis membros com mais de trinta e cinco e menos de 
sessenta e seis anos de idade, com mandato de dois anos, 
admitida uma recondução, sendo: 

i - o Presidente do Supremo Tribunal Federal; 

...........................I. ................................................................ 
Ill-A - um Ministro do Superior Tribunal Militar, indicado pelo 

respectivo Tribunal; 

VI - um desembargador federal de Tribunal Regional 
Federal, indicado pelo Superior Tribunal de Justiça; 

VIII - um desembargador federal do trabalho de Tribunal 
Regional do Trabalho, indicado pelo Tribunal Superior do 
Trabalho; 

5 I* O Conselho será presidido pelo Presidente do Supremo 
Tribunal Federal. 

5 2" Presidente do Supremo Tribunal Federal será 
membro nato do Conselho Nacional de Justiça, sendo substítuído 

em suas ausências e impedimentos pelo Vice-presidente do 
Supremo Tribunal Federal. 

5 3"s demais membros do Conselho Nacional de Justiça 
serão nomeados pelo Presidente da República, depois de 
aprovada a escolha pela maioria absoluta do Senado Federal, que 
argüirá os indicados a que se referem os incisos IV a XIII. 



$4"~ funções executivas e de representação do Conselho 
Nacional de Justiça serão exercidas peb Presidente, que poderá 
requisitar e designar magistrados e servidores de qualquer órgão 
do Poder Judiciário. 

5 6° (atual 3 49) ................... .. ........................................... 
................................................................. r j  7* (atual § 57). 

II- exercer funções executivas da corregedoria, de inspeção 
e de correição geral; 

III- no âmbito da corregedoria, requisitar e designar 
magistrados, delegando-lhes atribuições, e requisitar servidores 

de juizos ou tribunais, inclusive dos Estados, Distrito Federal e 
Territórios. 

5 aP (atual § 69.., ...............,............................................... 

5 10 0 s  membros do Conselho, referidos nos incisos XII e 
XIII, durante o exercicio de mandato, têm as mesmas garantias é 

vedações previstas no Estatuto da Magistratura e no a ~ .  95, no 
que couber." (NR) 

Parágrafo Único. ................................................................. 
I - um terço dentre desembargadores federais dos Tribunais 

Regionais Federais e um terço dentre desembargadores dos 
Tribunais de Justiça, indicados em lista tríplice elaborada pelo 
próprio Tribunal; 

a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados c do 
Distrito Federal, e nestes e nos de responsabilidade, os 



desembargadores dos Tribunais de Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal, os membros dos Tribunais de Contas dos 
Estados e do Distrito Federal, os dos Tribunais Regionais 
Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os 
membros dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e 
os do MinistOrio Público da União que oficiem perante tribunais; 

5 1 (atual parágrafo único) .............................................. 
rJ 2P Cabe ao Superior Tribunal de Justi~a, rc;sscilvada a 

competência da Justiça do Trabalho e da Justiça Eleitoral, definir 
a competência do foro nas ações civis públicas e nas propostas 

por entidades associativas na defesa dos direitos de seus 
assoelados, representados ou substituídos, quando a abrangência 

da lesão ultrapassar a jurisdição de diferentes Tribunais Regionais 
Federais ou de Tribunais de Justiça dos Estados ou do Distrito 
Federal e Territórios. 

9 3Was hipóteses referidas no 5 2Q, as decisões tomadas 
pelo órgão jurisdicional originalmente competente terão efeito 
nacional, podendo o Superior Tribunal de Justiça, a vista da 
magnitude da lesão, restringir-lhe o alcance tertitorial. 

9 4Q A lei estabelecerá os casos de inadmissibilidade do 
recurso especial," (NR) 

"Ari. 107. 0 s  Tribunais Regionais Federais compõem-se de, 
no mínimo, sete desembargadores federais, recrutados, quando 
possivel, na respectiva regi60 e nomeados pelo Presidente da 
República dentre brasileiros com mais de trinta e menos de 
sessenta e cinco anos, sendo: 

li - os demais, mediante promoção, alternadamente, por 
antigüidade e merecimento, de juizes federais com mais de cinco 
anos de exercício na respectiva classe, que integrem a primeira 
quinta parte da lista de antiguidade, salvo se não houver com tais 
requisitos quem aceite o lugar vago. 

................................................... ....................." (NR) 



I1 - os demais dentre desembargadores federais do trabalho 
dos Tribunais Regionais do Trabalho, indicados em lista tríplice 
elaborada pelo próprio f ribunal Superior. 

9 1" lei disporá sobre a competência do Tribunal Superior 
do Trabalho, inclusive sobre a reclamaqáo para preservação de 
sua competência e garantia da autoridade de suas decisões. 

........................................... .. ........... . . "  (NU) 

I - as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os 
entes de direito público externo s da administraGao pública direta 
e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, exceto os servidores ocupantes de cargos criados por 
lei, de provimento efetivo ou em comissão, incluídas as autarquias 
e fundações públicas dos referidos entes da FederaCão; 

X - os litígios que tenham origem no cumprimento de seus 
próprios atos e sentenças, inclusive coletivas; 

XI - a execução, de ofício, das multas por infração à 
legislação trabalhista, reconhecida em sentença que proferir; 

XII - a execução, de oficio, dos tributos federais incidentes 
sobre os créditos decorrentes das sentenças que proferir. 

.................................................................................... (NR) 

"Art. 1 15. Os Tribunais Regionais do Trabalho compõem-se 
de, no mínimo, sete desembargadores federais do trabalho, 
recrutados, quando possível, na respectiva região, e nomeados 
pelo Presidente da República dentre brasileiros com mais de trinta 
e menos de sessenta e cinco anos, sendo: 

.................................................................................... (NR) 

"Art. 123. O Superior Tribunal Militar compor-se-á de onze 
Ministros vitalícios, nomeados pelo Presidente da República, 



depois de aprovada a indicação pela maioria absoluta do Senado 
Federal, sendo dois dentre oficiais-generais da Marinha, trés 
dentre oficiais-generais do Exército, dois dentre oficiais-generais 
da Aeronáutica, todos da ativa e do posto mais elevado da 
carreira, e quatro dentre civis. 

Parágrafo único. Os Ministros civis serão escolhidos pelo 
Presidente da República dentre brasileiros com mais de trinta e 
cinco e menos de sessenta e cinco anos, sendo: 

I - dois dentre juizes-auditores; 

II - um dentre advogados de notório saber jurídico e 
reputaçlio ilibada, com mais de dez anos de efetiva atividade 
profissional; 

111 - um dentre membros do Ministério Público Militar." (NR) 

"Art. 124. A Justiça Militar da União compete processar e 
julgar os crimes militares definidos em lei, bem como exercer o 
controle jurisdicional sobre as punições disciplinares aplicadas 
aos membros das Forças Armadas. 

5 Sg Cabe aos Estados e ao Distrito Federal a instituição de 
ação de constitucionaiídade de lei estadual ou distrital, e de 
inconstitucionalidade de lei estadual, distrital ou municipal, em 
face da Constituição Estaduaf ou da Lei Orgânica do Distrito 
Federal, e de argüição de descumprimento de preceito 
constitucional estadual ou distrital fundamental, cujas decisões 
poderão ser dotadas de efeito vinculante, vedada a atribuição da 
legitimaçáo para agir a um único Orgão. 

9 8Q. OS Tribunais de Justiça criarão ouvldorias de justiça 

competentes para receber reclamações e denúncias de qualquer 
interessado contra membros ou órgãos do Poder Judiciário, ou 

contra seus serviços auxiliares, representando diretamente ao 



Conselho Nacional de Justiqa, ao qual caberá a atribuição 
avocatoria e revisional dos atos das mencionadas ouvidorias de 
justiça." (NR) 

$ 1" Ministério Público da União tem por chefe 0 

Procurador-Geral da República, nomeado pelo Presidente da 

República dentre integrantes da carreira do Ministério Público 
Federal, maiores de trinta e cinco anos, após aprovação de seu 
nome pela maioria absoluta dos membros do Senado Federal, 
para mandato de dois anos, permitida uma rccondução. 

a) vitaliciedade, a@s três anos de exercício, não podendo 
perder o cargo senão por sentença judicial transitada em julgado, 
em processo que poderh ser iniciado por representação do 
Conselho Nacional do Ministério PUblico ao Ministério Público, 
após aprovação pelo voto de três quintos do ColegiacBo, inclusive 
nos casos de: 

1) negligência e desidia reiteradas no cumprimento dos 
deveres do cargo, arbitrariedade ou abuso de poder; r,. 

9' 
2) procedimento incompativet com o decoro de suaç a, 

funções; 

3) infração do disposto no inciso 1I do 5 5Veste artigo. 

5 6" Os membros dos Ministérios Públicos dos Estados e do 
Distrito Federal são denominados Promotores de Justiça." (NR) 
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$ 7"s Procuradores-Gerais de Justiça dos Estados e do 
Distrito Federal são denominados Promotores-Gerais de Justiça." 

(N R) 

"Att. 130-A. ......................................................... 
........................................................................................... 
9 2" ...................... ... ............................................--........ 
............................................................................................ 
VI - representar ao Ministério Público, no caso de crime 

contra a administração pública ou de abuso de autoridade. 

............................................................................................ 

5 6Q E vedado ao membro do Conselho, referido nos incisos 
V e Vi do caput, durante o exercício do mandato: 

a) exercer outro cargo ou função, salvo uma de magistério; 

b) dedicar-se a atividade pol ítico-partidária; 

c) exercer, em todo o território nacional, a advocacia." (NR) 

"Art. 132. Os Procuradores dos Estados, Municípios e 
Distrito Federal, organizados em carreira, na qual o ingresso 
depriderá de concurso púbtiço de provas e títulos, com a 

participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as 
suas fases, exercerão a representação judicial e a consultoria 
jurídica das respectivas unidades federadas. 

§ IQ. AOS procuradores referidos neste artigo é assegurada 
estabilidade após três anos de efetivo exercício, mediante 
avaliação de desempenho perante os órgãos prtiprios, ap6s 
relatório circunstanciado das corregedorias. 

9 2" 0 disposto neste artigo se aplica aos advogados 
públicos municipais que exerçam representa~áo judicial c 

consultoria jurídica dos respectivos entes federativos." (NR) 
"Art. 134, ............................................................................ 
5 1"ei complementar organizará a Defensoria Pública da 

União, e prescrevera normas gerais para sua organização nos 
Estados e no Distrito Federal, em cargos de carreiras, providos, 



na classe inicial, mediante concurso público de provas e títulos, 
assegurada a seus integrantes a garantia da inamovibilidade e 
vedado o exercício da advocacia fora das atribuições 
institucionais. 

5 3Uplica-se o disposto no 5 SP as Defensorias Públicas da 
União e do Distrito Federal." (NR) 

"Art. 168. Os recursos correspondentes as dotaçóes 
orçamentárias, compreendidos os créditos suplementares e 
especiais, destinados aos Órgãos dos Poderes Legislativo e 
JudiciBrio, do Minist4rio Público, das Procuradorias-Gerais dos 
Estados, do Distrito Federal e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão 
entregues até o dia 20 do cada mês, em duodecimos, na forma da 

lei complementar a que se refere o art. 165, $ gQ." (MR) 

Art. 2* A ConstituiçZio Federal passa a vigorar acrescida dos 
seguintes arts. 97-A, 105-A, 1 1 1-0 e 1 16-A: 

'Art. 97-8. A competencia especial por prerrogativa de 
função, em relação a atos praticados no exercício da funçiio 
pública ou a pretexto de exercê-la, subsiste ainda que o inquérito 
ou a a@o judicial venham a ser iniciados ap6s a cessação do 

exercício da função. 

Parágrafo único. A ação de improbidade de que trata o art. 
37, 5 4: será proposta, se for o caso, perante o tribunal 
competente para processar e julgar criminalmente o funciúnáti~ 
ou autoridade na hipótese de prerrogativa de função, observado o 
disposto no caput deste artigo." 

"Art. 105-A. O Superior Tribunal de Justiça poderá, de oficio 
ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus 
membros, ap0s reiteradas decisões sobro a matéria, aprovar 
sumula que, a partir de sua publicação, constituir-se-á em 
impedimento a interposiflo do quaisquer recursos contra a 

decisão que a houver aplicado, bem como proceder à sua revisão 
ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. 



3 1" A súmula terá por obietivo a validade, a interpretação e 
a eficácia de normas determinadas. acerca das quais haja 
controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a 
administração pública que acarrete grave insegurança jurídica e 
relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica. 

5 2Wem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a 
aprovação, revisão ou cancelamento de súrnula poder6 ser 
provocada originariamente perante o Superior Tribunal de Justiça 
por aqueles que podem propor a ação direta de 
inconstitucionalidade. 

Cj 3Q São insuscetíveis de recurso e de quaisquer meios de 
irnpugnação e incidentes as decisões judiciais, em qualquer 
instância, que dêem a tratado ou Iéi federal a interpretação 
determinada pela súmula impeditiva de recurso." 

"Art. 111-8, O Tribunal Superior do Trabalho poderá, de 
ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos 
seus membros, após reiteradas decisões sobre a materia, aprovar 
súmula que, a partir de sua publicação, constituir-se-A em 
impedimento a interposição de quaisquer recursos contra decisão 
que a houver aplicado, bem como proceder a sua revisão ou 
cancelamento, na forma estabelecida em lei. 

$j 1Q A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e 
a eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja 
controvérsia atual entre órgãos judicigrios ou entre esses e a 

administraçgo pública que acarrete grave insegurança jurídica e 
relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica- 

r j  Ze Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a 
aprovação, revisão ou cancelamento de súmula poderá ser 
provocada originariamente perante a Tribunal Superior do 
Trabalho por aqueles que podem propor a ação direta de 
inconstitucionalidade. 

$ 3* Sáo insuscetíveis de recurso e de quaisquer meios de 
impugnação e incidentes as decisões judiciais, em qualquer 
instância, que dêem a legislação trabalhista a interpretação 
determinada pela sumula impedítiva de recurso." 



/ 

.' 434 
, > .... 1 

, I 

'Art. 116-A. A lei criará órgãog de c~nciliaçiio e mediação, 
de acesso fabultativo, sem caráter jurisdicional e sem Õ ~ U S  para 
os cofres pÚb[ic.os, com representaçao de trabalhadores e , 

empregadores, que terao competência para conhecer de conflitos 
individuais de trabalho e kniur concilia-los, no prazo Legal. 

Parágrafo único. A propositura de dissidio perante os 6rgãos 
previsios na caipui -Icrteríomperá a contagem do pra0  
prescriciona! do art.\T< ,UIX." 

e (P 
A& 3Q k cornpasição do Superior .Tribunal Militar será 

adaptada 5 medida que wcn-erem as vagas, sendo extintos os cargos de 
Ministro ate que se chegue ao número estabelecido nesta Emenda. 

I 
I Rrt. 4Q Revoga-se o inciso X do art. 52 da Constituição 

Federal. 

Art. 5* Esta Erneflda Constitucional entra em vigor na data de 
sua publica$áo. 

Sala da Corniss6o. em 26 de dezembro de 2006. 
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